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Nota 
do Editor

Estimado leitor, 

Eis o número 2 da revista Academia, em formato digital, com publicação on-
line, processos com os quais pretendemos chegar aos mais diversos leitores e 
responder às diversas demandas. Trata-se de um número no qual são tratados 
diversas matérias, tendo como tema central as “ Línguas de Angola”.  Com a elei-
ção de tal tema, por um lado, quisemos trazer vários subsídios que possam ser 
úteis a todos quantos tratam das decisões sobre a política linguística nacional, 
bem como àqueles que se dedicam à investigação neste domínio. Por outro lado, 
quisemos trazer matérias que procurem responde às inquietações que amiúde se 
levantam. Com efeito, a questão das Línguas de Angola, constitui um dos temas 
do momento, o que desde logo indicia a preocupação de todos, ou pelo menos 
de muitos, quanto à politica linguística seguida desde a proclamação da indepen-
dência de Angola, a 11 de Novembro de 1975,  aos nossos dias. E tal preocupação 
é legítima, porquanto interfere com a nossa identidade, que se expressa na nossa 
diversidade cultural e linguística, ao mesmo tempo que, em nossa opinião, in-
terfere com o que se entende por soberania. Tal preocupação, do mesmo modo,  
revela o interesse de todos acerca de tal tema o que indicia que há dúvidas acerca 
dos caminhos que têm sido seguidos neste domínio. 

Desde que a 24 de Novembro, de 1977, no acto de tomada de posse   do cargo 
de Presidente da Mesa da  Assembleia Geral da União dos Escritores Angolanos, 
o Dr. Agostinho Neto se pronunciou sobre a questão linguística quais são os ca-
minhos que têm sido seguidos, é a questão. Importa, pois, relembrar as palavras 
do patrono da AAL naquela ocasião  – cito: 

“Referi-me às línguas. O uso exclusivo da língua portuguesa, como língua ofi-
cial, veicular e utilizável actualmente na nossa literatura, não resolve os nossos 
problemas. E tanto no ensino primário, como provavelmente no médio, será preci-
so utilizar as nossas línguas. E dada a sua diversidade no país, mais tarde ou mais 
cedo deveremos tender para a aglutinação de alguns dialectos, a fim de facilitar 
o contacto”1. 

1  Sobre a Literatura - Discurso no acto de posse do cargo de Presidente da Assembleia Geral da União 
dos Escritores Angolanos, em Luanda, a 24 de Novembro de 1977.



Dúvidas e dilemas em torna desta matéria não são poucos, pelo que “é neces-
sário o mais alargado possível debate de ideais2”, de modo a que todos nos sinta-
mos acolhidos na política linguística seguida, ou  a seguir no país. Aliás, de certo 
modo, a opinião da AAL sobre esta matéria, ficou conhecida no Colóquio sobre 
Toponímia e Identidade Nacional, pela mesma realizado, em cujo acto de aber-
tura pudemos ouvir as seguintes palavras do seu Presidente, embora referidas à 
toponímia, mas extensíveis à antroponímia,  - cito:

“A Toponímia é um assunto bastante sério, que está      relacionado com a Identi-
dade ou com as várias Identidades colectivas no âmbito de um dado espaço geográ-
fico. A Toponímia trata as relações do ser humano com o espaço e até com a terra, 
as migrações e elementos de aculturação presentes ao longo de séculos de trocas 
culturais, bem como elementos de poder, da literatura, das artes e da ciência. (...) Os 
topónimos reflectem a memória colectiva e é sobre isso que devemos aqui reflectir. 
Por exemplo, haverá razão para apagar da memória o histórico KK (Kuando-Kubango), 
apenas porque no português de Portugal não existe a letra K? Onde andam os ele-
mentos da memória colectiva associados à língua portuguesa escrita em Angola? 
Vamos simplesmente deitá-los fora, apagá-los da memória?3”

Chegados aqui, estimado leitor, importa entretanto lembrar que Angola não 
subscreveu o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990. Por tal facto, 
constará ao longo da sua leitura que foram usadas duas grafias, de acordo com a 
dos países de onde os autores nos enviaram os seus artigos.                    

Finalmente, resta-nos desejar-lhe boa leitura e solicitar-lhe que submeta seus 
artigos para possível publicação, para o que os deverá enviar de acordo com as 
normas editoriais da Memorial, indicadas na parte final deste número.

António Fonseca

2  Sobre a Cultura Nacional - Discurso proferido na Cerimónia da Tomada de Posse do Corpo Dirigente 
da União dos Escritores Angolanos para o Biénio 1979/1980, em Luanda, a 8 de Janeiro de 1979.

3  Intervenção de Abertura do Encontro sobre Toponímia e Identidade Nacional, proferida pelo Presidente 
da Academia Angolana de Letras, Prof. Paulo De Carvalho, em Luanda aos 28 de Outubro de 2022.
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Resumo 
O texto é integrado por cinco itens: 1. Enquadramento; 2. Quem foi Amílcar 

Cabral; 3. A resistência armada à ocupação militar; 4. A arma da teoria; 5. O 
Direito Internacional, a diplomacia e a valorização da ética política como armas 
da luta de libertação nacional.

O enquadramento estabelece a ligação entre as notas que serviram de 
introdução ao debate, organizado pela Academia Angolana de Letras, em 
Fevereiro de 2023, no qual o Autor teve a honra de participar como conferencista, 
e a ocasião em que se cruzam as datas do cinquentenário do falecimento do 
conhecido líder e revolucionário africano e o centenário do seu nascimento.

O segundo item resume o percurso de vida de Cabral, com destaque para a sua 
juventude, a sua rica formação e a importância da juventude nas suas grandes 
opções de vida.

Carlos dos Reis

Tributo a Amílcar Cabral 
(12.09.1924-20.01.1973)
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1. Enquadramento 

Este texto foi elaborado a partir 
das notas feitas à intenção de intro-
duzir a sessão do dia 2 de Fevereiro 
de 2023, das «Conversas da Acade-
mia à Quinta-feira», promovidas pela 
Academia Angolana de Letras, que 
decidiu homenagear o grande africa-
no que foi Cabral, numa ocasião em 
que se cruzam as datas do quinqua-
gésimo aniversário do seu assassina-
to – a 20 de Janeiro de 1973 – e a do 
centenário do seu nascimento, a 12 
de Setembro de 1924. 

Felicito a Academia Angolana de 
Letras e o seu Presidente, o Professor 
Doutor Paulo de Carvalho e todos os 
corpos sociais da Academia, pela ini-
ciativa, e agradeço a oportunidade 
que me foi dada ao ser convidado a 
fazer uma intervenção de introdução 
ao debate, oportunidade que me é 

agora renovada com esta publicação 
na Revista da Academia.  

Para mim, faz todo o sentido que 
a Academia Angolana se interesse 
por Amílcar Cabral porque a sua li-
gação com Angola foi muito forte e 
porque foi um político que se tornou 
académico devido ao reconhecimen-
to formal de várias Academias e Uni-
versidades no Mundo e à qualidade 
da sua criação intelectual, a ponto de 
ser reconhecido como um dos mais 
importantes intelectuais africanos do 
século vinte.

Para Cabral, a educação e a inves-
tigação ocupam um papel insubstituí-
vel em qualquer política pública que 
decida contribuir para a construção 
de um país melhor, num mundo me-
lhor, em que o foco principal deve ser 
sempre as pessoas. É um trabalho gi-
gantesco que depende de várias gera-

Carlos dos Reis

O terceiro item fundamenta a opção fundamental de Cabral por uma política 
de paz e a sua aprendizagem na criação de alternativas às propostas de diálogo 
e negociações, nomeadamente, a organização da autodefesa armada, face à 
política de ocupação militar do território das colónias.

O quarto item ilustra a importância do aparelho teórico para a prática política e 
sublinha a relevância dada por Cabral à interacção virtuosa entre a teoria e a prática.

O quinto item demonstra a contribuição dada por Amílcar Cabral para o direito 
dos povos, no quadro do Direito Internacional, através das denúncias públicas 
feitas, a aprovação da Resolução 1514 e, sobretudo a sua aplicação, aos casos 
concretos das colónias portuguesas.

O texto assume a figura de Amílcar Cabral como um grande ser humano, 
preocupado com o mundo e com a África, defensor da dignidade do homem 
africano e um grande combatente pela independência não só da Guiné-Bissau e 
Cabo Verde, mas de todas as colónias portuguesas.  

Palavras-chave: povo, ocupação, anticolonialismo, resistência, luta, independência.
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ções mas precisa ser perseverante e 
com exigências sistemáticas de pro-
cura de qualidade, para que a estrada 
aberta com as independências nacio-
nais possa ser continuadamente alar-
gada. Como Cabral, vamos prosseguir 
na via da procura de conhecimento, 
que por sua vez, passa pela procura 
da verdade, num processo em que as 
escolas, as universidades e suas aca-
demias têm um papel de primeiro 
plano. Impressionado pela postura de 
Cabral a este respeito, é o Presidente 
Poeta que foi Léopold Sedar Senghor 
[1985: 25] que disse que «Ele sabia e 
dizia que a verdade não era dada an-
tes de tudo; ela nascia do diálogo, 
isto é, da confrontação, melhor ain-
da, da simbiose entre ideias e temas 
opostos. Entre a cultura e a política, a 
poesia e a ciência, a teoria e a acção, o 
combate pela descolonização e a luta 
pela civilização do universal, ele tinha 
escolhido a simbiose viva, dinâmica, 
criadora, entre as duas formas de ac-
tividade. Só esta via, a de Amílcar Ca-
bral, nos ajudará a resolver os nossos 
problemas africanos de hoje, …».

2. Quem foi Amílcar Cabral?

Segundo os seus principais biógra-
fos, Mário Pinto de Andrade [1980], 
Oscar Oramas [1998], António To-
más [2008], Julião Soares Sousa 
[2011] e Daniel Santos [2014], Amí-
lcar Lopes Cabral foi um líder revo-
lucionário africano da Guiné-Bissau, 
onde nasceu e viveu até os oito anos, 
e ao qual viria a dedicar a sua vida, 
depois de se formar em agronomia. 
Filho de pais cabo-verdianos, Juvenal 
Cabral e Iva Pinhel Évora, ambos nas-
cidos na ilha de Santiago, teve uma 

infância difícil, que ele próprio classi-
ficou de «agreste», num singelo poe-
ma dedicado à mãe Iva, considerada 
a sua «estrela» porque «Sem ti, não 
sou ninguém; Só sou porque és Mãe» 
[Osório, 2018: 81].

Fez os estudos primários e secundá-
rios em Cabo Verde e os estudos uni-
versitários em Lisboa, onde se formou 
em agronomia. Escreveu poemas na 
juventude, sendo alguns deles consi-
derados de muita qualidade pelos es-
pecialistas, como são os casos de «Não 
Poesia», «Rosa Negra» e «Regresso», 
mais conhecido por «Mamãe Velha», 
muito divulgado pelas vozes de Cesá-
ria Évora, Alcione e Tété Alhinho. Os 
temas dos seus poemas estão ligados 
à Liberdade, ao Amor e à Vida. Alguns 
dos estudiosos de Cabral, como Ma-
nuel Veiga, [2021: 20 e 21] consideram 
que os seus primeiros poemas estão 
muito ligados a António Nunes, parti-
cularmente, ao «Poema de Amanhã». 
Coube ao poeta Osvaldo Osório a in-
vestigação que permitiu recolher al-
gumas dezenas de poemas de Cabral. 
Em «Não Poesia», Cabral convidou a 
Poesia a não se esconder «nas grutas 
do seu ser» e a «não fugir à Vida», e a 
«tomar os seus braços para abraçar o 
mundo» e «dá-lhe os seus braços para 
abraçar a vida». Em «Rosa Negra», pu-
blicado pela primeira vez em 1949, te-
meu pela vida da Rosa, a preta formo-
sa, pela vida que leva, «amanhã não 
serás Rosa» e ressuscita-a através dos 
seus filhos, «amanhã terás filhos, mas 
também, …amanhã terás vida». Convi-
dou a poesia para a luta, luta pelas pes-
soas e pela vida, para que a tempesta-
de vire bonança, como cantou em «Re-
gresso», aliás «Mamãe Velha» [1949].
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Desportista e dirigente desportivo, 
dedicou-se às questões ambientais 
através de trabalhos sobre Cabo Verde 
que ele intitulou «Em defesa da terra» 
[Cabral 2015: 41] e através da sua tese 
sobre erosão na região alentejana de 
Cuba (Portugal) e investigou e publi-
cou artigos sobre «As condições fi-
tossanitárias dos produtos africanos 
nos armazéns do Porto de Lisboa». 
Em 1953 realizou o trabalho de recen-
seamento agrícola da Guiné-Bissau 
[2013: 35], que viria a ter uma grande 
importância no plano técnico-agrícola 
e no plano político devido à intensi-
dade dos contactos que lhe permitiu 
ter com as populações. Entre 1958 e 
1959 foi encarregado de estudos da 
sua especialidade em Angola. Apesar 
da sua reconhecida competência téc-
nica como agrónomo e ambientalista, 
a sua grande opção foi pela vida po-
lítica onde desenvolveu uma notável 
actividade que haveria de lhe dar uma 
dimensão africana e mundial. 

Pana-fricanista convicto, defendeu 
e militou pela unidade da Guiné e Cabo 
Verde, pautou sempre a sua activida-
de em defesa da unidade africana e da 
solidariedade entre os povos coloniza-
dos. Ainda estudante de agronomia, 
frequentou a muito conhecida Casa 
dos Estudantes do Império (CEI), con-
viveu com outros jovens provenien-
tes das outras colónias portuguesas, 
como Mário de Andrade, Marcelino 
dos Santos, Lúcio Lara, Viriato da Cruz, 
Agostinho Neto, Alda do Espírito San-
to, Hugo Menezes, Francisco José Ten-
reiro, Noémia de Sousa e outros, com 
quem organizou estudos e debates 
sobre temas africanos e o futuro dos 
povos africanos, que iam da literatura 

e poesia africanas à organização políti-
ca necessária para se iniciar a longa ca-
minhada que haveria de ser o processo 
da luta de libertação nacional.

Em 1956 fundou o PAIGC, em Bis-
sau, com Aristides Pereira e outros 
companheiros. Quando esteve em 
Angola, nos anos de 1957 e 1958, en-
controu o seu amigo e companheiro 
da CEI, Viriato da Cruz, com o qual 
viria a dinamizar organizações de 
luta para a independência de Angola 
e a participar na elaboração de docu-
mentos para serem enviados à ONU 
sobre a questão colonial e o caso 
português, uma vez que o Governo 
não aceitava a existência de colónias, 
porque dizia que só tinha «províncias 
ultramarinas», «do Minho a Timor». 
Em 1958 assistiu como observador à 
1ª Conferência dos Povos Africanos, 
em Acra, e juntamente com naciona-
listas de Angola, Moçambique, Guiné 
e S. Tomé, foi criado o Movimento An-
ti-Colonialista (MAC). Os esforços e a 
vitalidade de Cabral para denunciar, 
enviar «memorandos» ao governo 
português, chamar à razão e procurar 
vias possíveis de diálogo, ficaram re-
gistados através de documentos. 

3. A ocupação militar do exército 
colonial e a resistência armada

Com o massacre de Pindjiguiti, 
em Bissau, a 3 de agosto de 1959, e 
sobretudo, com o início do envio de 
contingentes militares para Ango-
la, em Fevereiro de 1960, deixou de 
haver esperanças em possíveis solu-
ções negociadas, o PAIGC, na Guiné, 
decidiu preparar-se para a resistên-
cia armada, como resposta à inten-
sificação da ocupação militar através 

Carlos dos Reis
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da instalação de quartéis nas cidades 
e no interior do país. A resposta por-
tuguesa – de alguns colonos residen-
tes em Angola e do Governo colonial 
– não se fez esperar e foi de extrema 
violência: nova vaga de mortes, desta 
vez, realizada por colonos em Luanda 
e no norte de Angola, iniciando um 
movimento que viria a fomentar a 
criação das «milícias para a vingança 
branca»; reforço da presença militar, 
desta vez, em larga escala, e do apa-
relho de segurança militar e da polí-
cia política (PIDE). Segundo Eduardo 
Lourenço, [2014: 43] «A consciência 
moral portuguesa neste momento é a 
de uma Cruzada. De um lado, o Bem, 
representado pelo Branco e a sua ci-
vilização cristã superior, do outro, o 
Mal, representado pelos «bandidos» 
Negros inconformados com os bene-
fícios seculares dessa civilização». 

Amílcar Cabral compreendeu muito 
cedo que a luta anticolonial precisava 
de uma visão estratégica global, unida 
e coesa, e que pudesse dividir o esforço 
de guerra do inimigo colonialista. Sem-
pre aberto ao diálogo e a negociações, 
mas também firme no respeitante às 
consequências da opção salazarista 
pela guerra, compreendeu que não 
havia alternativa à preparação para a 
auto-defesa. E foi de auto-defesa que 
se tratou quando se iniciou a prepara-
ção e a organização das primeiras uni-
dades das forças armadas. Ele ainda 
não sabia, veio a saber depois, que a 
sua Guiné, por exemplo, território de 
trinta e seis mil quilómetros quadrados 
de superfície, haveria de ser ocupada 
por quase quarenta mil homens, dis-
pondo de aviões que bombardeavam 
tabancas. O estratega que já era Amíl-

car considerou urgente a realização de 
actos concretos de solidariedade com 
o povo angolano e que obrigassem a 
fragmentar o esforço colonial de guer-
ra do governo salazarista. 

A 3 de agosto de 1961, em homena-
gem às vítimas do massacre de Pindji-
guiti, procedeu à proclamação formal 
de uma declaração da acção directa 
[2013: 35], cujo texto começou por 
lembrar os massacres da Guiné-Bissau 
(Pindjiguiti) e de Angola, e manifestar 
a solidariedade do PAIGC para com o 
povo angolano e proclamou a passa-
gem da luta à acção directa. 

Entretanto, a juventude africana 
em Portugal decidiu tomar uma ati-
tude política em relação à guerra co-
lonial através da organização de uma 
fuga para se juntar à luta no exterior. 
Foram cerca de cinquenta jovens, 
maioritariamente angolanos, mas 
contando também com alguns mo-
çambicanos e cabo-verdianos. A fuga 
destes estudantes de Portugal para a 
luta no exterior teve um grande eco na 
imprensa europeia cuja opinião públi-
ca era totalmente desinformada sobre 
a realidade colonial portuguesa.

Em Fevereiro de 1963, o PAIGC pu-
blicou um comunicado assinado pelo 
seu Secretário-Geral, Amílcar Cabral, 
para tornar pública e saudar a primeira 
deserção do exército colonial em An-
gola, do cabo-verdiano alferes milicia-
no Silvino da Luz. Obviamente, outras 
deserções acabaram por acontecer, 
mais tarde. 

Apesar de todos estes indicado-
res de mudança, Cabral não se deu 
por satisfeito com o que considerava 
o dever de solidariedade dos povos 
africanos em conflito com a potência 



16 

Academia  - Revista da Academia Angolana de Letras - N.º 2 - Dezembro 2023

colonial, fez tudo para realizar uma 
Conferência sobre a Independência 
de Cabo Verde, de 17 a 20 de Julho 
de 1963, em Dakar [2015: 91], que já 
acolhia uma importante comunidade 
cabo-verdiana. 

Para Cabral, a existência de grupos 
concretos de jovens que se disponibi-
lizavam para a luta e, sobretudo, para 
a sua vertente armada, era um passo 
importante no processo nacionalista 
de cada país, mas, também era um 
ato de solidariedade com os povos 
das outras colónias, e neste caso con-
creto, sobretudo, com o povo ango-
lano que estava a ser duramente re-
primido por forças militares de ocu-
pação e criminosamente auxiliados 
pelas sucessivas vagas das «milícias 
da vingança branca» fanatizadas a 
ponto de exibir cabeças empaladas 
de homens negros.

Iniciada a luta armada na Guiné-Bis-
sau, o PAIGC criou uma administração 
embrionária nas regiões libertadas, 
que foram dotadas de forças armadas 
locais (FAL) e organizou a educação, 
a saúde e o abastecimento de bens 
essenciais. Criou tribunais militares e 
aprovou um Código de Justiça Militar. 
Um ano depois de iniciar a luta arma-
da apresentou à imprensa o primeiro 
livro para as escolas do PAIGC. Criou 
a Rádio Libertação, que Cabral apeli-
dava de «canhão de boca» e explicava 
que a sua finalidade era combater a 
propaganda e as mentiras do governo 
colonial português.

Ao referir a forma como o povo da 
Guiné-Bissau assumiu a luta pela in-
dependência nacional, Cabral disse 
que «este povo não dispunha de mui-
tos bens materiais para ajudar a luta: 

deu-se para a luta» [2018]. Foi esta en-
trega que tornou possível que um ter-
ritório de trinta e seis mil quilómetros 
quadrados, com uma grande parte 
insular, chegou a ter quase quarenta 
mil soldados do exército de ocupa-
ção, incluindo uma força aérea muito 
interventiva através de bombardea-
mentos frequentes, pudesse resistir à 
ocupação do seu território. Foi graças 
à extraordinária mobilização do seu 
povo, à liderança de Cabral e aos seus 
companheiros, que a situação política 
e militar na Guiné chegou a tal ponto, 
que foi o Governador colonial, general 
António de Spínola, a reconhecer  pu-
blicamente, na sequência da Reunião 
de  Comandos, realizada a 15 de Maio 
de 1973, a impossibilidade de uma so-
lução militar para a guerra na Guiné. 
Mesmo depois de assassinado o líder 
excepcional que foi Amílcar Cabral, 
o PAIGC prosseguiu com a execução 
dos planos projectados por ele, no-
meadamente, a tomada do quartel 
de Guiledje, no sul da Guiné, e a or-
ganização de eleições para a Assem-
bleia Nacional Popular, que haveria de 
proceder à proclamação da República 
da Guiné-Bissau e a intensificação da 
acção política em Cabo Verde. Foi or-
ganizada uma campanha diplomática 
de reconhecimento da recém-procla-
mada República. Em Janeiro de 1974, 
mais de setenta países já tinham re-
conhecido a Guiné-Bissau como país 
independente. Ciente do legado de 
Cabral, a direcção do PAIGC liderada 
por Aristides Pereira, que lhe suce-
deu como Secretário-Geral, persistiu 
na concretização das suas principais 
orientações  e insistiu, junto das auto-
ridades coloniais, na via do diálogo que 

Carlos dos Reis
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levasse a um entendimento possível e 
o reconhecimento da jovem República 
da Guiné-Bissau, proclamada nas coli-
nas do Boé, no leste da Guiné, a 24 de 
Setembro de 1973, oito meses depois 
do assassinato de Cabral, sete meses 
antes do 25 de Abril de 1974. Chegou-
-se a propor um encontro de delega-
ções conduzidas pelos respectivos mi-
nistros das relações externas. Obtido 
o acordo de princípio para a realização 
do encontro, em Londres, foi consti-
tuída a delegação chefiada por Vítor 
Saúde Maria, recém-nomeado como 
o primeiro responsável pelas relações 
exteriores e da qual fazia parte Silvino 
da Luz. O Embaixador Vilas-Boas, em 
artigo publicado no ano passado, no 
jornal «Expresso», e depois retoma-
do nas suas memórias, que ocupava a 
função de Director-geral dos Assuntos 
Políticos, no Ministério português dos 
Negócios Estrangeiros, deu-nos con-
ta do seu embaraço por ter esperado 
o seu Ministro, dr. Rui Patrício, até o 
último momento, e só na sala da reu-
nião é que teve conhecimento que o 
seu Ministro não foi autorizado pelo 
Chefe do Governo, Dr. Marcello Cae-
tano, a estar presente. Estávamos em 
Fevereiro de 1974. 

Em meados dos anos sessenta, Ca-
bral sabia que a luta em Moçambique 
tinha um grande atraso devido a pro-
blemas de liderança, e considerava 
fundamental a abertura de uma nova 
frente de luta. Por isso, o início da 
luta armada na Guiné, simbolizado 
pelo ataque ao quartel de Tite, a 23 
de Janeiro de 1963 e a Conferência de 
Dakar, de Julho do mesmo ano, sobre 
a luta pela independência de Cabo 
Verde, tiveram essa valência de soli-

dariedade com o povo angolano, fun-
dados num pensamento estratégico 
constituído por princípios e valores 
que têm a ver com a Estratégia, mas 
também têm a ver com a solidarie-
dade e a Ética. Afinal, a luta anti-co-
lonial é uma luta por valores éticos 
ligados a direitos de pessoas e povos 
e impõe-se como uma questão ética. 

Muito preocupado com a sanha 
imperialista contra o ANC de Mande-
la, com o seu líder carismático preso, 
Cabral interveio várias vezes a de-
nunciar a situação, a solidarizar-se e a 
exigir solidariedade com esta organi-
zação de luta do povo sul-africano. A 
sua preocupação com os movimentos 
africanos de libertação nacional era 
constante e, particularmente, com os 
das colónias portuguesas. Esta preo-
cupação assumiu a forma de uma op-
ção estratégica corporizada pela im-
portância que deu à Conferência Na-
cionalista das Colónias Portuguesas 
(CONCP), ao alimentar, sempre que 
pôde, os contactos e a coordenação 
entre eles, encorajando, muitas vezes 
com alguma insistência, como acon-
teceu com os contactos que manteve 
com a direcção do MPLA, enquanto 
Agostinho Neto esteve exilado em 
Cabo Verde ou a insistência feita junto 
de Eduardo Mondlane para assumir a 
liderança da FRELIMO quando ainda 
era professor na Universidade de Sira-
cusa, nos Estados Unidos da América 
ou ainda, os contactos mantidos com 
dirigentes sãotomenses. 

A sua insistência em distinguir o 
povo português dos responsáveis sala-
zaristas pela guerra colonial e a impor-
tância que deu à língua portuguesa, 
bem como ao futuro das relações dos 
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novos países com Portugal e a acção 
por ele desenvolvida junto de organi-
zações e responsáveis dos aliados de 
Portugal, ou ainda, o papel que teve 
na organização da audiência conce-
dida pelo Papa, a 1 de Julho de 1970, 
a representantes dos três movimen-
tos de libertação nacional, bem como 
a sua frontalidade junto dos países 
socialistas, em relação à não subor-
dinação da ajuda a compromissos 
ideológicos, ajudam a compreender 
a natureza universal e profundamen-
te humana da sua acção política e os 
caminhos da independência.

Fundador e líder do PAIGC, o mo-
vimento de libertação nacional que 
conduziu dois países à independência 
nacional, a Guiné-Bissau e Cabo Ver-
de, defensor criativo e interventivo da 
unidade africana e da unidade estra-
tégica da luta dos povos das colónias 
de língua oficial portuguesa, Amílcar 
Cabral desempenhou um papel de-
cisivo na fundação da CONCP, e com 
outros companheiros, com destaque 
para a figura gigantesca de Agostinho 
Neto, conseguiram imprimir alguma 
orientação estratégica comum para a 
luta para a independência das antigas 
colónias portuguesas. Acelerador da 
História, fazedor de utopias e visioná-
rio para além do seu tempo, Amílcar 
Cabral conseguiu demonstrar que não 
se constrói o futuro sem haver utopias 
e vontade e capacidade para concre-
tizar algumas delas. O escritor ango-
lano José Eduardo Agualusa resumiu 
assim a biografia de Cabral no livro «O 
fazedor de utopias» de António Tomás 
[2008]: «A história do homem que li-
derou a independência das colónias 
portuguesas em África - Amílcar Ca-

bral nasceu guineense e cabo-verdia-
no, numa generosidade panafricana 
que, paradoxalmente, haveria de ser 
a sua desgraça. Tenho por mim que é 
uma das figuras mais interessantes do 
século XX, …». Tendo nascido a 12 de 
Setembro de 1924 e assassinado a 20 
de Janeiro de 1973, encontramo-nos 
num tempo de celebração da sua cur-
ta mas frutífera e enriquecedora vida 
de quarenta e oito anos. 

Defensor frontal da Dignidade do 
Homem Africano e da necessária uni-
dade africana, alimentou a expecta-
tiva de «lutar em prol dos humanos, 
num Mundo de todos, sem Mal e sem 
danos», [2015: 28, 29 e 30] como es-
creveu. São muitas as evidências das 
suas preocupações e das contribui-
ções que procurou dar para um mun-
do melhor e com mais humanidade.

4. A arma da teoria 

Foi durante a sua juventude que 
Amílcar Cabral produziu o essen-
cial dos elementos que haveriam de 
constituir a matriz da sua formação, 
fortemente marcada pelo estudo e 
utilização que fez do marxismo, sem 
se assumir como marxista, antes rejei-
tando rótulos, e que viria a ser a base 
para a sua teoria de libertação nacio-
nal. Foi na juventude que se afirmou o 
espírito avançado que viria a ser, pro-
curando acompanhar os avanços da 
Humanidade. Mais precisamente, foi 
durante a década e meia que vai dos 
princípios de quarenta, quando estava 
nos últimos anos do Liceu, a meados 
de cinquenta, no início da sua activi-
dade profissional como engenheiro 
agrónomo, profissão que exerceu 
em Portugal, Guiné-Bissau e Angola. 

Carlos dos Reis
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Foi a realidade vivida nestes países, e 
em Cabo Verde, onde viveu a adoles-
cência e parte da sua juventude, que 
funcionaram como um verdadeiro 
laboratório para a sua formação. O 
ambiente juvenil africano em Lisboa, 
sobretudo, à volta da Casa dos Estu-
dantes do Império (CEI), foi essencial 
para a formação do jovem Cabral. 

A sua formação e as reflexões que 
ele foi fazendo da sua prática política 
conduziram-lhe aos dois importantes 
passos dados, ainda em Junho e No-
vembro de 1960, respectivamente: 
a Conferência de imprensa dada em 
Londres, com o apoio dos Sindicatos 
dos jornalistas ingleses, graças à in-
fluência do jornalista Basil Davidson, 
que contou com uma publicação in-
titulada «The facts about Portugal´s 
African colonies» [ Cabral 2013: 63] 
que teve como objectivo a denúncia 
da situação real que prevalecia nas 
colónias portuguesas e que o Gover-
no Português rejeitava, baseando 
no argumento da não existência de 
colónias mas sim de «províncias do 
ultramar»; a elaboração de um «Me-
morando ao Governo Português» 
[Cabral 2015: 83] em que se reclama 
a necessidade de se reconhecer e 
aplicar o direito dos povos coloniais 
à autodeterminação consagrado pela 
Carta das Nações Unidas.   

Cabral insistia nos caminhos da Paz 
e da Dignidade do Homem Africano 
com frontal rejeição do que desig-
nava de «paz dos cemitérios» e con-
siderava que só a luta pela autode-
terminação e independência poderia 
garantir as condições para se atin-
gir este objectivo, tendo em conta a 
opção pela utilização da força física 

e militar feita pelas autoridades co-
loniais, expressa por Salazar no seu 
primeiro discurso que reagiu às pri-
meiras manifestações nacionalistas 
em Angola, em 1961, através de uma 
declaração de guerra: «Para Angola, 
já e em força» [Menezes 2009]. Con-
trariamente, Cabral continuou fiel aos 
ideais da juventude que lhe levariam a 
insistir tanto em negociações e na paz 
como provam a Conferência de im-
prensa dada em Londres, em Junho 
de 1960, o «Memorandum do Partido 
Africano da Independência da Guiné e 
Cabo Verde (PAIGC) ao Governo Por-
tuguês, de 15 de Novembro de 1960, a 
«Nota aberta ao Governo Português» 
de 13 de Outubro de 1961, as muitas 
mensagens enviadas aos militares 
portugueses e aos jovens guineenses 
e cabo-verdianos «obrigados a ser-
vir no exército colonial português» 
[Cabral 2013: 9 a 33]. Foram atitudes 
muito marcadas pelas preocupações 
da juventude, num tempo em que fal-
tavam a paz e a dignidade humana, 
sobretudo para o homem africano. 
Por isso, escreveu que a sua grande 
preocupação, na época, já era «filha 
das preocupações que tanto me afli-
gem, como afligem a todo o homem 
que deseja viver e sente que não vive, 
neste mundo de ódios, de injustiças e 
de misérias». É uma ideia projectada 
para o futuro que interpela a grande 
responsabilidade de ter um filho, e 
ainda segundo Cabral [1949], utilizan-
do o pseudónimo de Arlindo António: 
«Estou na casa dos vinte, e nada me 
garante que possa subir a ladeira as-
cendente da vida, dobrar a colina, 
descer a prumo e pender da outra 
banda – que é a velhice … Assim, não 
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sei se não serei um dos que ficarão 
pelo caminho … Mas com o meu filho 
não será o mesmo … Ele há-de viver 
a vida porque anseio, hão-de ser para 
ele realidades as minhas esperanças 
de hoje … Ele há-de ser aquilo que de-
sejar ser, desde que, sendo-o, concor-
ra para a felicidade de todos. O filho 
que hei-de ter viverá num mundo di-
ferente, esse mundo que milhões de 
homens trazem dentro deles, cons-
truído dos seus anseios e das suas es-
peranças …» [2015: 27 a 30].    

Para o historiador Thierno Bah, 
Cabral é «uma referência singular na 
interpretação do nacionalismo vis-
to como espaço de construção entre 
o lugar e o cosmo» [2005: 99 a 124]. 
Valorizou muito o que considerou a 
necessidade imperiosa de indepen-
dência de pensamento, considerada 
por ele, a primeira das independên-
cias. Pensar pelas nossas cabeças e 
agir para melhor pensar, constituiu 
para ele um compromisso de vida e 
princípios dos quais todo o proces-
so libertador decorre. Inversamente, 
deplorou a renúncia ao pensamento 
próprio, crítico e analítico, por cons-
tituir uma das fontes de dominação e 
de manipulação. Retomou e aperfei-
çoou a tese de Frantz Fanon segundo 
a qual «a luta de libertação nacional 
não liberta só o colonizado mas tam-
bém liberta o colonizador» e conside-
rou que a mais grave das crises que 
condicionam e, por vezes, impedem o 
desenvolvimento dos povos e países é 
a crise do conhecimento

Ao intervir, em representação dos 
povos e das organizações naciona-
listas das colónias portuguesas, na 
1ª Conferência de Solidariedade dos 

Povos da África, da Ásia e da América 
Latina, que aconteceu em Havana, de 
3 a 14 de Janeiro de 1966, a partir de 
um texto intitulado «Fundamentos e 
objectivos da libertação nacional em 
relação com a estrutura social» [2013: 
239], Cabral manifestou a sua prover-
bial frontalidade ao afirmar que, sem 
deixar de reiterar o seu respeito pela 
contribuição teórica de Marx, que este, 
«colocava a África fora da História» ao 
insistir que «a luta de classes era o mo-
tor da História», razão que lhe levou a 
apelar à sua revisão, «para precisá-la 
e dar-lhe maior aplicabilidade»,tendo 
em conta a experiência histórica afri-
cana. Nesta mesma conferência, pro-
cedeu a uma abordagem singular do 
processo imperialista e do sistema co-
lonial, criticou as opções políticas que 
conduzem à tomada do poder pelo po-
der e a ausência de ideologia. 

Aproveitou ocasiões de reflexão 
como, por exemplo, as homenagens 
póstumas a estes outros grandes afri-
canos que foram Kwame NKrumah e 
Eduardo Mondlane, para abordar o 
que designou de «lições positivas e ne-
gativas da revolução africana» [Cabral 
2013: 233] e o papel da Cultura na li-
bertação nacional [2013: 267 e 283] ou 
ainda, a reflexão apresentada na Reu-
nião de Peritos sobre a noção de raça, 
identidade e dignidade, realizada pela 
UNESCO, em Paris, em Julho de 1972.

Ao exaltar a importância da Cultura 
para a luta de libertação nacional [2013: 
267 e 283], por ele concebida como ato 
e factor de cultura, não deixou de cha-
mar a atenção para o que designou por 
«aspectos negativos da cultura popu-
lar» que muitas vezes levam ao precon-
ceito, à descriminação e perseguição 
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de pessoas diferentes como os albinos, 
pessoas portadoras de deficiências, as 
mulheres e as crianças.

Cabral viveu e pensou, de facto, 
«para além do seu tempo», como es-
creveu Oscar Oramas [1998], e de-
monstrou isso, quando contribuiu 
para a defesa de «identidades múlti-
plas», para a tolerância e para a soli-
dariedade internacional sem amarras 
e dependências ideológicas. 

Mário Pinto de Andrade sintetizou 
com felicidade o conjunto da obra 
teórica de Amílcar Cabral e a interac-
ção criadora entre a teoria, de acordo 
com a realidade, e a prática política, 
ao designar os subtítulos dos dois vo-
lumes de alguns dos seus textos, pu-
blicados em 1975 pela editora «Mas-
pero»: «Unidade e Luta» - 1. A arma 
da teoria; 2. A prática revolucionária 
e reeditados em 2013 pela Fundação 
Amílcar Cabral (Praia – Cabo Verde).     

São muitas as expressões que po-
dem servir para ajudar a descodificar a 
teoria de libertação nacional elaborada 
por Cabral e a mestria com que utilizou 
a dialéctica como método e ferramenta 
de análise. Uma combinação de «Inde-
pendência de pensamento, de acordo 
com a realidade», «Esperar o melhor e 
preparar-se para o pior» e «Pensar para 
melhor agir; agir para melhor pensar» 
podem servir de referência para a carac-
terização do seu pensamento e das suas 
abordagens de análise política e social. 
O elevado sentido de compromisso de 
que era possuidor obrigava-o a reflectir 
muito, a estudar constantemente e re-
colher aprendizagens do quotidiano e 
da acção prática, o que dava maior den-
sidade à componente ética da sua obra 
teórica e prática. 

Viria ainda a caber a Mário Pinto de 
Andrade a criação e utilização do con-
ceito de «A geração de Cabral» que deu 
título à palestra por ele realizada na 
Escola-Piloto do PAIGC, em Conakry, 
em Janeiro de 1974, um ano depois do 
assassinato de Cabral, onde o Autor 
apresentou e defendeu um conjunto 
de conceitos que enformaram o pensa-
mento dessa geração que teve a missão 
histórica de iniciar o processo da luta de 
libertação nacional. Os conceitos apre-
sentados constituem valores éticos que 
não só têm a ver com uma época mas, 
também com a sua aplicação no pre-
sente e no futuro. 

5. O Direito Internacional, a 
diplomacia e a ética política 
como armas da Luta de 
Libertação Nacional

Com a entrada em vigor, em 24 de 
Outubro de 1945, da Carta das Na-
ções Unidas, deu-se um importante 
passo na defesa dos direitos dos po-
vos que se encontravam sob admi-
nistração colonial. Passo importante, 
mas insuficiente porque a formulação 
adoptada permitia o que o eminente 
jurista e magistrado que foi Manuel 
Duarte [1977], caracterizasse assim 
a situação: «de subtilezas sofísticas 
de interpretação e outros subterfúgios 
puramente formais do governo fascista 
haviam levado a encalhar num impas-
se a aplicação do Direito Internacional 
às colónias, quando Cabral, sob o pseu-
dónimo de Abel Djassi, contactando 
organizações não-governamentais, 
trouxe a público, para quebrar a polí-
tica de silêncio desse governo, a sua 
primeira grande denúncia dos crimes e 
violência, das mentiras e falsificações 
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do colonialismo português. Por isso, ao 
sintetizar as suas conclusões, Cabral 
já então inseriu esta reivindicação: “os 
africanos querem que Portugal respeite 
rigorosamente as obrigações definidas 
na Carta das Nações Unidas. Exigimos 
que Portugal (…) reconheça o direito 
dos povos, que domina, à autodeter-
minação e à independência” porque, 
acrescentou ainda Duarte que «Quan-
do, em Dezembro de 1955, Portugal 
foi admitido como membro das Nações 
Unidas, já havia procedido à mistifica-
dora alteração da designação de coló-
nia para a de província ultramarina».

A contribuição de Cabral para a Re-
solução 1514 da Assembleia Geral, to-
mada na sua XV Sessão, realizada em 
14 de Dezembro de 1960, que depois 
se tornou célebre sob a designação 
de «Declaração sobre a concessão de 
independência aos países e aos po-
vos coloniais» foi de muita importân-
cia porque esta Resolução, segundo 
Duarte, «expurgou de ambiguidades 
o texto dos dispositivos fundamentais 
da Carta, referentes ao respeito dos 
direitos do Homem e das liberdades 
fundamentais para todos os povos e 
ao princípio da autodeterminação e 
independência, cujo conteúdo foi de-
sentranhado e explicitado em coerên-
cia com o imperativo da descoloniza-
ção. Por isso lhe chamou Cabral «reso-
lução histórica e construtiva». Foi esta 
dinâmica que permitiu que em 1961, a 
Assembleia Geral da ONU reafirmasse 
o direito das populações das colónias 
portuguesas à autodeterminação e 
à independência e criasse um Comi-
té Especial encarregado de estudar e 
acompanhar a aplicação da «Declara-
ção». Convicto da contribuição que a 

luta de libertação nacional dava para a 
causa das Nações Unidas, tendo che-
gado a afirmar que apesar de não dis-
por de «capacetes azuis», o militante 
armado do movimento de libertação 
era, de facto, um verdadeiro soldado 
das Nações Unidas a zelar pela aplica-
ção das suas resoluções.

Cabral elaborou uma teoria de li-
bertação nacional em que a comu-
nicação, o diálogo, a diplomacia e 
o direito internacional, ocupam um 
papel de extrema relevância. Não 
foi por acaso que a sua acção políti-
ca tenha começado com a denúncia 
internacional da realidade que pre-
valecia nas colónias portuguesas e 
pelo envio de propostas ao governo 
português visando a eleição de repre-
sentantes encarregues de preparar a 
autonomia de cada uma das colónias, 
exigindo a retirada das forças arma-
das portuguesas e da polícia política, 
a amnistia e a libertação dos presos 
políticos. A sua insistência nos con-
tactos com entidades dos países que 
ajudavam o governo colonial de Por-
tugal e com as universidades destes 
países podem ajudar a caracterizar a 
importância que dava à diplomacia e 
às relações futuras com esses países. 
Como explicar o bombardeamento 
da delegação das Nações Unidas, na 
primeira semana de abril de 1972, 
convidada a visitar as regiões liberta-
das da Guiné-Bissau?   

Para Cabral, uma das condições es-
senciais de aceitação da nobreza da 
acção e da actividade política e diplo-
mática é a ética, e é esta que fortalece 
a ligação do político e do diplomata 
com a condição de servidor do povo 
ou «servidor público», emprestando 
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autenticidade e dignidade ao concei-
to. A nobreza da acção política, em 
Cabral, não só assume a ética como 
essencial como também só aceita 
a sua subordinação a interesses do 
povo. Pedro Pires, um dos conhecidos 
companheiros de Amílcar Cabral, tem 
defendido que o nosso principal com-
promisso com Cabral é de natureza 
ética e moral.  Segundo Carlos Lopes, 
[2011: 185 e 199]  «o legado ético de 
Cabral muito pode servir para enten-
der os desafios contemporâneos», 
destacando-se o seu incontornável es-
tilo de liderança, no quadro do qual, a 
transparência, a integridade, o respei-
to pelas diferenças, o respeito e acei-
tação dos direitos das mulheres, como 
cidadãs de pleno direito, a protecção 
das crianças e a protecção e o respeito 
dos mais velhos, considerados deposi-
tários de conhecimento e experiência 
que devem ser valorizados, aparecem 
como elementos essenciais. O mundo 
plural de hoje, necessita de rever os 
seus conceitos éticos e morais se qui-
ser ser mais justo. Necessita da visão 
de Cabral porque tem tratado as dife-
renças de uma forma inaceitável, re-
legando quase sempre as minorias e, 
até as maiorias sem poder, à margina-
lidade. A compreensão deste mundo e 
a mudança para um mundo melhor re-
querem uma visão próxima da de Ca-
bral: humana e mais solidária, assente 
na liberdade cultural e na compreen-
são e aceitação da diversidade.

Cidade da Praia, Junho de 2023.
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"Tribute to Amílcar Cabral"

Abstract

The text is comprised by five items: 
1. Background; 2. Who was the tribut-
ed; 3. The military occupation and the 
armed resistance; 4. The theory as a 
weapon; 5. International law, diploma-
cy and the political ethics valorization.

The background provides the link 
with the notes that served as an in-
troduction to the debate organized by 
the Angolan Academy of Humanities 
in February 2023 in which the author 
had the honor of participating as a 
conferencist. 

The author also highlighted the im-
portance of the occasion, which co-
incides with the dates of the fiftieth 
death anniversary of the well-known 
revolutionary and African leader, as 
well as the centennial of his birth.

The second section summarizes 
Cabral’s life journey, highlighting his 
youth, his enriching education and the 
importance of the youth in his major 
life choices.

The third item justify Cabral’s fun-
damental option for a peace policy 
and his learning in the development 
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of alternatives to the proposals for di-
alogue and negotiations, namely, the 
organization of armedself-defense 
force, to confront military occupation 
of colonies territory

The fourth item describes the im-
portance of the theory for political 
practice and underlines the impor-
tance given by Cabral to the interac-
tion between theory and practice.

The fifth item demonstrates the 
contribution made by Amílcar Cabral 
to people’s rights , within the frame-
work of International Lawthrough 
public denouncements, the approv-
al of Resolution 1514 and, above all 
its applicability to the case of  Portu-
guese colonies.

The text portrays Amílcar Cabral as 
a great human being concerned about 
the world and Africa, as an advocate of 
the African man dignity and, as a great 
fighter for the independence not only 
of Guinea-Bissau and Cape Verde, but 
also of all the Portuguese colonies.  

Keywords: people; occupation; an-
ti-colonialism; resistance; fight; inde-
pendence.
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João-Manuel Neves

Frantz Fanon e a 
insurreição no noroeste 
de Angola em 1961

Resumo

Em 1959 Frantz Fanon encontrou-se em Roma com Mário de Andrade e outros 
escritores angolanos ligados à fundação do MPLA. Fanon propôs na altura serem 
seleccionados alguns militantes no interior de Angola com o objectivo de recebe-
rem treino militar nas bases do FLN, preparando-os para desencadearem acções 
concretas no sentido da organização da luta pela independência da colónia por-
tuguesa. Em 1960, a estrutura do MPLA encontra-se completamente desarticula-
da por uma repressão sem precedentes, sendo impossível pôr em prática o plano 
acordado com Fanon. Entretanto uma parte do FLN e o próprio Fanon aprofun-
dam os laços estabelecidos desde 1958 com Holden Roberto e a UPA, considera-
da como uma organização capaz de lançar uma mobilização efetiva das massas 
camponesas, encaradas como único sujeito histórico revolucionário. Em Angola 
a repressão vai intensificar-se de forma dramática com a acessão do Congo à in-
dependência. Nos primeiros meses de 1961, tem lugar uma primeira carnificina 
de massa como resposta à paralisação laboral das populações da Baixa do Cas-
sange. A 4 de Fevereiro, algumas centenas de simpatizantes da UPA e do MPLA 
tentam assaltar as prisões de Luanda. A 15 de Março as populações do noroeste 
da colónia vão insurgir-se em massa, tendo sido chacinados 200 a 300 europeus 
durante a insurreição. Será analisado o aproveitamento que a propaganda colonial 
fará destas chacinas e a especificidade das formas de propaganda do fascismo. 
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O enorme sentimento de pânico entre 
os europeus engendrou uma psicose 
assassina generalizada em relação 
aos africanos. Entre os colonos e de-
pois entre os militares circulavam teo-
rias sobre a possibilidade de eliminar 
todos os africanos de Angola para os 
substituir por europeus. O noroeste 
de Angola encontra-se completamen-
te desabitado em outubro quando são 

dadas como concluídas as operações. 
Calcula-se entre 25.000 a 50.000 afri-
canos mortos e cerca de 300.000 refu-
giados, muitos mutilados, queimados 
ou feridos.

Palavras-chave: Angola, Bakongo, 
Frantz Fanon, Amílcar Cabral, Genocí-
dio, Império Colonial Português.

João-Manuel Neves

Durante o II Congresso Internacio-
nal de Escritores Negros, entre 26 de 
Março e 1 de Abril de 1959, em Roma, 
Frantz Fanon encontrou-se na cave 
de um pequeno café, situado perto do 
local do congresso, com os escritores 
angolanos Mário de Andrade, Viriato 
da Cruz e Lúcio Lara. Mário de An-
drade exilara-se em Paris, em 1954, 
onde integrou a redacção da revista 
Présence Africaine, tendo sido um dos 
organizadores do I Congresso de Es-
critores Negros que teve lugar em Pa-
ris em Setembro de 1956. Data dessa 
altura o seu primeiro encontro com 
Fanon que apresentou ao congresso 
a comunicação Racisme et culture, 
redigida ainda em Blida (Argélia). Os 
três escritores angolanos viriam a ser 
membros fundadores do Movimen-
to Popular de Libertação de Angola 
(MPLA), movimento independen-
tista formado entre o final de 1959 e 
os meados de 1960 [Lara 2000: 300; 
Pacheco 1997: 41-44; Rocha 2009: 
130-135] pela fusão de várias organi-
zações de referência marxista (entre 
elas o Partido Comunista Angolano 
de Viriato da Cruz e António Jacinto, 
activo desde 1955), às quais se junta-

riam também elementos oriundos do 
panafricanismo e angolanos antifas-
cistas de origem europeia. 

Fanon fora expulso da Argélia no iní-
cio de 1957, integrando então as bases 
da FLN (Front de Libération National) 
na Tunísia. Por ocasião da I Conferên-
cia dos Povos Africanos em Accra, em 
Dezembro de 1958, Fanon estabelece-
ra já contacto com os representantes 
da UPNA (União dos Povos do Norte 
de Angola), em particular com Holden 
Roberto, o seu líder. Esta organização 
formara-se ao mesmo tempo que vá-
rios outros agrupamentos políticos do 
povo bakongo como uma facão pro-
testante para a disputa do tradicional-
mente católico trono do Congo, na se-
quência da morte do rei Pedro VII em 
1955. O rei do Congo constituía uma 
entidade manipulada desde há vários 
séculos pelas autoridades portugue-
sas para manter o controle sobre os 
bakongo, maioritários no noroeste 
de Angola. Holden Roberto estava 
ligado por estreitos laços familiares 
aos principais dignitários da UPNA 
e dirigia a organização desde 1958. 
Durante a conferência, os represen-
tantes da UPNA aperceberam-se do 
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completo desfasamento dos seus 
princípios organizativos em relação à 
realidade política africana internacio-
nal, tendo em consequência passado 
a designar-se UPA (União dos Povos 
de Angola), substituindo o referencial 
regional por uma pretensão de repre-
sentatividade do conjunto das popu-
lações africanas da colónia. Depois da 
conferência, Holden Roberto perma-
neceria em Accra em resultado dos 
contactos estabelecidos com as no-
vas autoridades do Gana [Wheeler & 
Pélissier 1971: 168-170; Marcum 1969: 
64-70; Rocha 2009: 137-138; Davidson 
1975: 198–200].

Os participantes da conferência 
de Accra teriam ficado bastante im-
pressionados pelo testemunho dos 
representantes da UPNA acerca da 
violência constante exercida sobre os 
africanos pelos cerca de 170.000 colo-
nos presentes em Angola. De facto, o 
discurso imperial populista articulado 
pelo fascismo português caracteri-
zava-se por um arcaico ultranacio-
nalismo, justificando um sistema de 
dominação total dos colonizados se-
melhante ao do período pré-industrial, 
assente em condições de trabalho 
próximas da escravatura e na repres-
são sanguinária de qualquer tentativa 
de oposição. O relatório apresentado 
à Assembleia Nacional portuguesa em 
1947 pelo deputado por Angola Henri-
que Galvão, alto dignitário do regime 
com vários cargos anteriores no topo 
da administração colonial, ou o teste-
munho de Basil Davidson na sequên-
cia de uma visita a Angola em 1954, ou 
ainda o relato resultante de uma via-
gem de alguns meses do economista 
Armando Castro por várias colónias 

portuguesas no final dos anos 1950, 
permitem avaliar a tragédia das popu-
lações submetidas à brutalidade e ao 
arcaísmo da administração portugue-
sa [Galvão s.d. (c. 1949); Galvão (1961) 
2014: 46-62; Davidson 1955; Castro 
1978]. O próprio Fanon escreveria no 
El Moudjahid, o orgão do FLN publica-
do em Tunes:

Se a Bélgica, a Inglaterra com 
a Nigéria e o Tanganica, ou a 
França com a Guiné recuaram, 
Portugal está pelo contrário a 
desenvolver um regime policial 
nas suas possessões. Os delega-
dos de Angola foram acolhidos 
com emoção e manifestou-se 
uma cólera imensa quando se 
ouviu descrever as medidas dis-
criminatórias e desumanas apli-
cadas pelas autoridades por-
tuguesas. [El Moudjahid n° 34, 
24 Dezembro 1958, in Fanon 
(1964) 2001: 174].

Também durante um discurso pro-
ferido numa outra conferência em Ac-
cra, em Abril de 1960, Fanon lembrava 
que “em Angola 200.000 portugueses 
governam pelo terror.” [Fanon (1959) 
2001: 175].

O distrito do Uíge em particular, no 
noroeste de Angola, tinha registado 
um aumento da população colona de 
609 para 4555 pessoas [Castelo 2007: 
221] entre 1950 e 1960, ou seja um nú-
mero seis vezes superior, em resultado 
da expansão da cultura do café, tor-
nando a colónia portuguesa no tercei-
ro produtor mundial. No mesmo perío-
do, o número de plantações na região 
passou de 630 a cerca de 2.000 [Guerra 
1994: 114], tornando insuportável a 
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pressão sobre as populações bakongo 
para as reduzir ao trabalho forçado. 
Ao mesmo tempo, a expansão econó-
mica implicava a transferência do pla-
nalto central angolano de milhares de 
“contratados” forçados ovimbundu, 
causando uma irreversível desestabili-
zação social em toda a região.

Durante a reunião de Roma, Fanon 
debateu com os activistas do MPLA 
sobre a necessidade de avançar com 
formas eficazes de acção no terreno 
com o objectivo de obter a indepen-
dência de Angola, face à total intran-
sigência expressa pelo regime fas-
cista português para encontrar uma 
solução política. Poucos meses antes, 
durante a conferência de Accra de 
1958, Holden Roberto e os represen-
tantes da UPA tinham também sido 
abordados no mesmo sentido. No 
entanto, segundo Mário de Andrade, 
as evasivas e as ligações entretanto 
estabelecidas pela UPA com o Ame-
rican Committee on Africa, levaram 
uma parte dos dirigentes do FLN a 
questionar as intenções da UPA [An-
drade, 1984: 254]. O ALN (Armée de 
Libération Nationale) atravessava 
uma situação difícil após uma ofensi-
va em larga escala do exército fran-
cês, que vinha implementando desde 
1957 um complexo dispositivo militar 
no sentido de isolar a guerrilha das 
populações. A estratégia do FLN vi-
sava alargar o campo da solidarieda-
de anti-imperialista pela abertura de 
novas frentes de luta concreta nos 
países colonizados, em particular im-
plicando o exército português, mui-
to dependente em meios técnicos e 
em equipamento da NATO [Andrade 
1984: 254]. 

Apesar de Lúcio Lara e Mário de 
Andrade viverem há alguns anos na 
Europa (Lara em Coimbra desde 1949, 
refugiado há poucos meses na Alema-
nha donde era originária a sua mulher, 
e Andrade em Lisboa desde 1948, re-
fugiado em Paris desde 1954), mostra-
vam manter relações próximas com as 
células do movimento no interior da 
colónia; Viriato da Cruz saíra de Ango-
la apenas há alguns meses, em Outu-
bro 1957 [Andrade 1997: 51, 53; Sousa 
2016: 157, 181; Rocha 2009: 104-105, 
223, 242-243]. Os três podiam garan-
tir que os simpatizantes estavam de-
terminados a passar a formas de luta 
permitindo pôr em causa a extrema 
violência do poder colonial. Fanon 
formula então a proposta de recrutar 
onze jovens nas células clandestinas 
do movimento no interior para rece-
berem formação política e militar jun-
to das bases do FLN na Tunísia. Estes 
quadros regressariam depois à coló-
nia com o objectivo de formar grupos 
operacionais preparados para desen-
cadear a luta armada de independên-
cia. Para os três activistas angolanos o 
encontro com Fanon teve uma enor-
me importância, como refere Mário 
de Andrade:

Este encontro com Fanon re-
forçou em cada um de nós uma 
decisão importante: era preciso 
voltar para África. Não podía-
mos estar dispersos pela Euro-
pa, a Europa era um lugar de 
passagem, era uma transição 
para África. [Andrade 1997: 151].

Os militantes angolanos tentaram 
encontrar alguém ligado ao MAC 
(Movimento Anti-Colonial, formado 
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em 1957, ver infra) capaz de assumir 
a missão de recrutamento na colónia. 
A poetisa Noémia de Sousa, que saí-
ra de Moçambique em 1951 devido à 
pressão policial, foi contactada mas 
declinou por motivos familiares. Amí-
lcar Cabral concluíra o curso de agro-
nomia em 1952 e após um período de 
trabalho na Guiné-Bissau regressara 
com a sua mulher e filha a Lisboa, em 
1955, por motivos de saúde [Sousa 
2016: 171]. Apesar do seu grande en-
volvimento na actividade anticolonial, 
Cabral não aparentava ser objecto de 
vigilância por parte da polícia políti-
ca. Aceitou assim a missão proposta 
pelos seus companheiros do MPLA, 
tendo viajado em Angola entre agos-
to e Setembro de 1959 para proceder 
ao recrutamento dos quadros [Sousa 
2016: 185, 194; Lara 2000: 148-155].

Entretanto abatera-se sobre a co-
lónia uma nova vaga de repressão. 
Num contexto internacional em que 
as principais potências imperiais op-
tavam por iniciar processos de desco-
lonização, em particular a Bélgica em 
relação ao Congo vizinho, o regime 
fascista português avançava com uma 
série de medidas repressivas designa-
das de “guerra preventiva”. Logo em 
1957 serão presos inúmeros oposito-
res e “suspeitos” na colónia. Em 1958 
a Força Aérea instala-se em Angola e a 
polícia política PIDE surge com enor-
mes recursos, sobretudo nos centros 
urbanos, contratando informadores e 
infiltrando os meios dos mestiços eu-
ro-africanos e dos africanos escolari-
zados [Guerra 1994: 112-113; Wheeler 
& Pélissier 1971: 146, 164; Rocha 2009: 
142]. Ao mesmo tempo são reforça-
das as forças policiais, criados grupos 

militarizados, agrava-se a censura e as 
medidas de controle dos movimentos 
das pessoas. Durante o ano de 1959 
são presos dezenas de activistas anti-
coloniais dos quais 51 africanos e 4 por-
tugueses serão levados a julgamento 
no ano seguinte, em quatro proces-
sos, acusados de subversão [Rocha 
2009: 127-129; Duffy 1962: 213]. A ac-
tividade da polícia política em Luanda 
(225.000 habitantes em 1960 dos quais 
55.567 são europeus [Castelo 2007: 
222] e nos pequenos centros urbanos 
da colónia visava sobretudo o reduzi-
do número de africanos escolarizados 
ou os mestiços euro-africanos (cerca 
de 53.392 mestiços euro-africanos di-
tos “civilizados” em Angola em 1960 
e 30.089 africanos “assimilados” em 
1950 [Castelo 2007: 216; Amaral 1960: 
58] e tinha efeitos devastadores sobre 
os movimentos independentistas. 

Ao chegar a Angola, Amílcar Cabral 
encontrou as organizações anticolo-
niais completamente desarticuladas 
pela repressão sendo impossível orga-
nizar a saída para o exterior dos jovens 
simpatizantes [Lara 2000: 119-120; 
153-155]. As notícias são sinistras rela-
tando tortura sistemática, deportação 
para campos de concentração e assas-
sinatos. De regresso a Lisboa, Cabral 
faz escala em Léopoldville onde teve 
contactos com responsáveis do Mou-
vement National Congolais, dirigido 
por Patrice Lumumba, procurando 
eventuais apoios para as actividades 
do MAC. Fez em seguida escala em 
Brazzaville e depois em Accra onde 
informa o governo do Gana sobre a 
desastrosa situação humanitária e o 
clima de terror instalado em Ango-
la, tentando também obter apoio do 
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presidente Kwame Nkrumah para a 
instalação de de uma delegação do 
MAC na cidade. Alguns dias mais tar-
de Kwame Nkrumah fará referência 
à situação em Angola num discurso 
proferido durante a Conferência dos 
Povos Africanos realizada em Accra 
[Lara 2000: 137-140; 160-161, 185-196; 
Sousa 2016: 186-187].

Após a sua breve passagem pelo 
Gana, Cabral faz ainda escala em Bis-
sau e depois em Dakar, estabelecendo 
contactos com activistas bissau-gui-
neenses e cabo-verdianos no sentido 
de avançar com o processo de fun-
dação do Partido Africano para a In-
dependência da Guiné e Cabo-Verde 
(PAIGC) [Sousa 2016: 196-214]. De 
volta a Lisboa, Cabral percebe estar 
na mira da polícia política e por outro 
lado estima ser necessário dedicar-se 
em exclusivo à luta pela independên-
cia da Guiné e de Cabo Verde. Refugia-
-se por um breve período em Paris e 
Londres para depois passar a residir 
entre Conakry e Dakar, preparando a 
implantação das bases do PAIGC no 
interior do território da Guiné-Bissau 
[Sousa 2016: 214-218]. Em Londres, 
Cabral elaborou um documento sobre 
a situação nas colónias portuguesas, 
editado em Junho de 1960 pela orga-
nização inglesa Union of Democratic 
Control (com um prefácio de Basil Da-
vidson). Este texto bastante sintético, 
intitulado The Facts about Portugal’s 
African Colonies, constitui a primeira 
análise de conjunto do colonialismo 
português no pós-guerra a partir de 
uma perspectiva pós-colonial. As ca-
racterísticas da formação social portu-
guesa e da sua administração colonial 
são expostas de forma exemplar:

Portugal é um país subdesen-
volvido com 40% de analfabe-
tos e o seu nível de vida é o mais 
baixo da Europa. Se conseguis-
se ter uma “influência civiliza-
dora” sobre qualquer povo seria 
uma espécie de milagre. (...) 

99,7% da população africana de 
Angola, Guiné e Moçambique 
é considerada “não civilizada” 
pelas leis coloniais portugue-
sas e 0,3% é considerada “as-
similada”. Para que uma pes-
soa “não civilizada” obtenha o 
estatuto de “assimilada”, tem 
de fazer prova de estabilidade 
económica e gozar de um nível 
de vida mais elevado do que a 
maior parte da população de 
Portugal. Tem de viver à “eu-
ropeia”, pagar impostos, cum-
prir o serviço militar e saber 
ler e escrever correctamente 
o português. Se os portugue-
ses tivessem de preencher es-
tas condições, mais de 50% da 
população não teria direito ao 
estatuto de “civilizado” ou de 
“assimilado”. 

O pretendido “não civilizado” 
é tratado como um objecto e 
deixado à mercê dos caprichos 
da administração colonial e 
dos colonos. A sua situação é 
absolutamente indispensável 
para a manutenção do siste-
ma colonial português. Forne-
ce uma inesgotável massa de 
mão-de-obra para o trabalho 
forçado e a “exportação” de 
trabalhadores. Ao classificá-
-lo como “não civilizado”, a 
lei oficializa a discriminação 
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e justifica a dominação portu-
guesa em África. 
[Djassi (pseud. de Cabral) 1960: 3-5]

Lúcio Lara volta a encontrar Frantz 
Fanon em Tunes durante a II Con-
ferência dos Povos Africanos, em 
Janeiro de 1960, informando-o das 
dificuldades para concretizar a mis-
são de recrutamento. Participaram 
também na conferência Viriato da 
Cruz e o próprio Amílcar Cabral [An-
drade 1997: 152]. Mário de Andrade 
referirá mais tarde que Fanon tiraria 
uma conclusão precipitada sobre a 
natureza dos obstáculos encontrados 
pelos membros do MPLA no meio ur-
bano, ao considerar que decorriam 
da hesitação de intelectuais “assimi-
lados” em avançar para uma opção 
radical. Esta consistiria em integrar 
as massas camponesas, único sujeito 
histórico revolucionário para Fanon. 
Andrade comentaria:

Forjado no seio da acção con-
creta, impulsionado pela cha-
ma de um combate libertador, 
constantemente sujeito à pro-
cura de soluções urgentes, em 
suma, prisioneiro da conjun-
tura, o pensamento de Frantz 
Fanon é fecundo e controverso. 
[Andrade 1984: 257]

Fanon, de acordo com uma parte 
do FLN, considerava a UPA de Holden 
Roberto como uma organização ca-
paz de lançar uma mobilização efec-
tiva dos camponeses. Nesta óptica os 
simpatizantes do MPLA, muitos deles 
intelectuais mestiços euro-africanos 
ou africanos escolarizados oriundos 
na sua maioria das periferias dos cen-
tros urbanos, deveriam integrar as 

bases da UPA em meio rural [Andrade 
1997: 175-176]. 

No decorrer da conferência de Tu-
nes, os representantes das organiza-
ções que integravam o Movimento 
Anti-Colonial (MAC), fundado em 
1957, vão associar-se também à UPA 
para formar a Frente Revolucionária 
dos Africanos para a Independência 
Nacional (FRAIN), com objectivos ex-
pressos de lançar a luta armada pela 
independência das colónias portu-
guesas. Na formação do MAC, entre 
o final de 1957 e o início de 1958, en-
contram-se alguns dos principais acti-
vistas anticoloniais, provenientes so-
bretudo dos círculos culturais criados 
nas cidades das colónias e entre os 
estudantes africanos em Lisboa. Tam-
bém aglutinou elementos oriundos de 
organizações marxistas ou próximos 
do panafricanismo. Estes activistas 
participariam depois na fundação de 
vários movimentos de luta pela inde-
pendência das colónias portuguesas, 
como Mário de Andrade ou Agostinho 
Neto (MPLA), Amílcar Cabral (PAIGC), 
ou ainda Noémia de Sousa e Marceli-
no dos Santos (Frelimo, Frente de Li-
bertação de Moçambique). A partir da 
FRAIN seria formada em Casablanca, 
em abril de 1961, a CONCP (Conferên-
cia das Organizações Nacionalistas 
das Colónias Portuguesas), integran-
do oficialmente o MPLA, o PAIGC, a 
UDENAMO (União Democrática Na-
cional de Moçambique, um dos três 
movimentos na origem da Frelimo), 
um comité de São Tomé e Príncipe e 
vários comités de Goa. A UPA, direc-
tamente relacionada com o levanta-
mento das populações do noroeste 
de Angola em Março de 1961, tinha 
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participado na formação da FRAIN 
mas não integrava a CONCP de cuja 
orientação ideológica e em certa 
medida “sociológica” (em relação à 
origem social dos seus membros) di-
vergia [Rocha 2009: 110-111, 117-123, 
157-158, 172-174; Wheeler & Pélissier 
1971: 166-172; Pacheco 1997: 139-141]. 

Mário de Andrade refere que ao lon-
go do ano de 1960 prosseguiram os 
contactos com os dirigentes do MPLA. 
Fanon fora entretanto designado, em 
Março, embaixador itinerante para 
a África pelo GPRA (Gouvernement 
Provisoire de la République d’Algérie). 
No entanto, o equívoco em relação à 
análise da situação no terreno estabe-
lecera-se definitivamente e o apoio à 
UPA aparecia cada vez mais formal, 
enquanto o MPLA surgia ainda mais 
debilitado por uma nova vaga de pri-
sões de dezenas dos seus membros, 
incluindo a do presidente Agostinho 
Neto, em Junho e Julho de 1960 [Ro-
cha 2009: 130-133; Duffy 1962: 213]. 
Nessa altura será também preso o 
padre Joaquim Pinto de Andrade, ir-
mão de Mário de Andrade, chanceler 
da arquidiocese de Luanda. Entre-
tanto os membros do comité director 
do MPLA, Lúcio Lara, Viriato da Cruz 
e Hugo de Menezes, instalam-se em 
Conakry após a conferência de Tunes, 
onde Mário de Andrade se lhes junta-
ria em Maio de 1960 [Rocha 2009: 162; 
Andrade 1997: 156].

A ferocidade da repressão atingia 
do mesmo modo as outras colónias 
portuguesas, em particular a Guiné 
onde em Junho de 1959, durante uma 
greve em Pidjiguiti, a zona portuá-
ria de Bissau, a polícia dispara sobre 
os estivadores fazendo dezenas de 

mortos e feridos. Tirando as ilações 
da experiência nos centros urbanos 
de Angola, onde a intensidade da re-
pressão deixara os simpatizantes dos 
movimentos anticoloniais num impas-
se, Amílcar Cabral e os membros do 
PAIGC começam nesta altura a definir 
uma estratégia para lançar a luta ar-
mada pela independência a partir do 
território da Guiné-Conakry. Por um 
lado, os simpatizantes do movimento 
foram aconselhados a manter uma ac-
tividade estritamente clandestina em 
Bissau e nas cidades [Davidson 1969: 
31-32]. Entretanto, centenas de jovens 
simpatizantes eram formados na es-
cola de quadros do PAIGC em Conakry 
e mais tarde constituiriam as bases 
da guerrilha nas zonas rurais perto da 
fronteira. Por outro lado, os militantes 
eram formados para estabelecer em 
cada zona do território um equilíbrio 
entre as estruturas políticas e militares 
do movimento e as chefias ou repre-
sentações tradicionais africanas locais 
[Davidson 1969: 52-56, 60-61]. A partir 
de Julho de 1960, numerosos jovens 
começaram a ser enviados à China 
para receber treino político e militar. 
Cabral acompanharia o primeiro gru-
po de quadros, permanecendo na Chi-
na até Outubro [Sousa 2016: 254-255]. 
Outros jovens seriam também mais 
tarde formados na Argélia, em Marro-
cos e noutros países, até o movimento 
poder contar com um número de qua-
dros suficiente para avançar com uma 
disseminação eficaz no terreno.

Em Angola a repressão vai intensifi-
car-se de forma dramática em paralelo 
à acessão do Congo à independência 
com Lumumba, em Junho de 1960. 
O MPLA, com pouca implantação em 
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áreas rurais, mostrava uma certa di-
ficuldade para encontrar uma estra-
tégia perante a extrema violência do 
fascismo português. Após as prisões de 
Junho e Julho de 1960, muitos habitan-
tes da localidade de Icolo e Bengo, de 
onde era originário Agostinho Neto, 
manifestaram-se em Catete, a sede 
de distrito, reclamando a libertação do 
dirigente. A força militar enviada para 
o local dispara sobre os manifestantes 
indefesos matando cerca de 30 pes-
soas e ferindo outras 200. Em seguida 
as duas aldeias serão destruídas e um 
número indeterminado de habitantes 
serão também chacinados e outros fei-
tos prisioneiros [Davidson 1975: 179]. 
O sentimento de pânico da adminis-
tração portuguesa perante a evolução 
da situação no Congo vai resultar numa 
primeira carnificina de massa em res-
posta à paralisação laboral generaliza-
da da população da Baixa do Cassange. 
Os camponeses nesta região situada 
a leste de Malange, a cerca de 300 km 
de Luanda, encontravam-se subme-
tidos à cultura obrigatória do algodão 
para a companhia monopolista Coto-
nang, em detrimento do cultivo para 
a sua própria alimentação. O algodão 
era vendido por um preço muito infe-
rior às tarifas do mercado mundial, um 
agregado familiar africano auferia um 
rendimento anual de cerca de 20 a 30 
dólares americanos [Wheeler & Pélis-
sier 1971: 174]. Os chefes de posto lo-
cais eram subornados pela companhia 
para aumentar a produção. Como a 
colheita do algodão tinha de ser rápida 
e coincidia com as colheitas dos produ-
tos alimentares, os campos de cultivo 
destes produtos eram sistematica-
mente destruídos para obrigar os cam-

poneses a dedicarem-se em exclusivo 
ao algodão. Os camponeses deixaram 
de cultivar e de pagar taxas em toda a 
região por altura de Novembro e De-
zembro de 1960. Outros factores esta-
riam também na origem da paralisação 
como a influência da agitação social no 
Congo e de movimentos messiânicos 
africanos, como o tocoísmo1 ou a seita 
Maria [Marcum 1969: 76-82, 124-126], 
assim como a propaganda do MPLA e 
da UPA. Em resposta a uma primeira 
fase de repressão do movimento pelo 
exército, os camponeses atacaram 
lojas, uma missão e pelo menos um 
posto administrativo. A companhia al-
godoeira exigiu da administração uma 
“repressão impiedosa” [major Carlos 
Everdosa, desertor da Força Aérea Por-
tuguesa, citado in Guerra 1994: 123]. 
Começou então uma carnificina que se 
estendeu de Janeiro a Março de 1961. 
Os aviões PV2 e T6 bombardeiam toda 
a região utilizando grande quantidade 
de napalm fornecido pela NATO, en-
quanto as primeiras companhias mi-
litares de caçadores, chegadas recen-
temente à colónia, entram no terreno, 
apoiadas por milícias de colonos, mas-
sacrando indiscriminadamente a po-
pulação. Calcula-se terem sido chaci-
nados cerca de 5.000 africanos durante 
as operações militares na Baixa do Cas-
sange [Guerra 1994: 123-124; Rocha 
(2009: 145) fala de 7.000 mortos].

A inquietação da base dos movi-
mentos independentistas nos centros 
urbanos era enorme perante a fero-
cidade sanguinária da administração 
portuguesa. A actuação da polícia 
política PIDE, sob fundo da revolta do 

1  Relativo ao profeta Simão Toco (1918-1984).

João-Manuel Neves



36 

Academia  - Revista da Academia Angolana de Letras - N.º 2 - Dezembro 2023

Cassange, era cada vez mais arbitrá-
ria e as prisões sucediam-se nos mus-
seques (os subúrbios africanos) de 
Luanda, seguidas de tortura muitas 
vezes mortal. Circulava na capital da 
colónia a informação de uma próxima 
transferência dos presos para campos 
de concentração como o Tarrafal em 
Cabo Verde. Entretanto, no final de 
Janeiro de 1961, o capitão do exército 
Henrique Galvão, dissidente do regi-
me, encontra-se à frente de um grupo 
de 24 portugueses e espanhóis anti-
fascistas que assaltam e desviam o pa-
quete português de luxo Santa Maria 
nas Caraíbas. O plano era ocupar a ilha 
espanhola de Fernando Pó (hoje Bioko, 
uma região da Guiné Equatorial) para 
em seguida desembarcar em Luan-
da desencadeando uma insurreição. 
Aproveitando a presença de um gran-
de número de jornalistas em Luanda, 
algumas centenas2 de simpatizantes 
da UPA e do MPLA atacaram na noite 
de 3 para 4 de Fevereiro uma patru-
lha de polícia subtraindo as armas aos 
agentes. Lançaram-se em seguida ao 
assalto da Casa de Reclusão Militar, da 
prisão de São Paulo, da sede da polí-
cia política, e dos locais da rádio. A in-
tenção dos revoltosos seria libertar os 
presos em risco de serem transferidos 
para os campos e ao mesmo tempo de-
nunciar a brutalidade do colonialismo 
português perante a imprensa interna-
cional. No entanto, sem armamento 
nem plano, a revolta seria um fracasso. 
Foram mortos 7 polícias e 14 africa-
nos, segundo a administração, tendo 

2 De 200 a 500 segundo Duffy [1962: 215], 
ou de 80 a 180 segundo Pélissier [Wheeler & 
Pélissier 1971: 175].

sido presos uma centena. O pânico que 
alastrava entre os colonos desde a inde-
pendência do Congo ia agora tornar-se 
numa psicose assassina. O governa-
dor-geral da colónia declarava à France 
Presse estar em curso uma “conspira-
ção internacional” movida “às ordens 
de agentes estrangeiros” e relacionava 
a revolta com o assalto ao Santa Maria 
[Guerra 1994: 175]. Logo no dia seguin-
te, durante o funeral dos 7 polícias, os 
africanos que tiveram a má sorte de se 
encontrar no percurso do cortejo foram 
chacinados [Davidson 1975: 168-169, 
190]. A caça ao homem nos bairros afri-
canos começou em grande escala com 
raids organizados pela PIDE, pela polí-
cia, pelo exército e por milícias de co-
lonos armados pelo governo. Mário de 
Andrade comentou mais tarde que se 
tratou de um “verdadeiro plano de ge-
nocídio” [Guerra 1994: 176]. Ainda a 24 
de Fevereiro, três semanas após a rebe-
lião, a revista Time relatava que um con-
dutor de táxi de Luanda tinha “dito aos 
repórteres ter visto cinco camiões car-
regados de cadáveres a serem levados 
para um enterro em massa no mato”. 
Um médico relatou à mesma revista: 
“Cada noite tratamos de homens ter-
rivelmente feridos e cortados”. Um 
missionário norteamericano disse ter 
conhecimento próprio da morte de 
cerca de 300 pessoas [Davidson 1975: 
184]. A PIDE começou a eliminar sis-
tematicamente todos os africanos 
escolarizados, muitas vezes através 
de tortura, por terem reputação de li-
gações aos movimentos anticoloniais. 
Havia sobretudo uma colaboração ex-
plícita entre a polícia política e a maio-
ria dos colonos (muitos analfabetos 
ou com uma formação básica e sem 
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qualificações) para suprimir os africa-
nos escolarizados dado constituírem 
uma camada social em concorrência 
com os poor-white portugueses no 
mercado de trabalho. Joaquim Pinto 
de Andrade relataria:

Era o início da agressão siste-
mática e exaustiva que, sobre-
tudo em 1961, viria a atingir o 
paroxismo recaindo sobre todo 
o homem de cor que, de qual-
quer modo, se salientasse entre 
os demais. 

Era o início da perseguição de to-
dos os que tinham bens pessoais, 
instrução, posição social, cargos 
elevados, funções de chefia.

Era o início da perseguição – 
ainda mais estúpida e impiedo-
sa – dos que sabiam ler e escre-
ver, dos que tinham livros, dos 
que possuíam um rádio, dos 
que usavam óculos ou calças 
compridas, etc. 

[Coelho s/d (1971): 48; citado in 
Davidson 1975: 167]

Muitos destes africanos deixaram 
de se vestir à europeia para passarem 
desapercebidos. Os simpatizantes do 
MPLA sobreviventes a esta onda de 
massacres vão procurar refúgio nas 
matas dos Dembos, uma extensa re-
gião de floresta densa, em altitude, 
começando a cerca de 70 km a nor-
deste de Luanda, com uma longa tra-
dição de resistência ao colonialismo.

A 15 de Março começa o levanta-
mento generalizado das populações 
no noroeste da colónia. A UPA desde 
há meses preparava a revolta junto das 
comunidades rurais, sobretudo entre 
os bakongo. O movimento de início foi 

lançado pela organização independen-
tista mas rapidamente se tornou numa 
jacquerie incontrolada. Segundo Hol-
den Roberto, Fanon teria participado 
directamente na elaboração do plano 
para lançar a revolta [Furtado 2008a; 
ver também Marcum 1969: 140]. A 
FLN tinha vindo a apoiar a UPA de 
forma efectiva desde 1959, prestando 
treino militar aos seus militantes nos 
campos do norte de África e fornecen-
do-lhes armas em Léopoldville, onde a 
organização instalara a sua sede após 
a independência do Congo. Os con-
tactos entre Roberto e Fanon eram de 
alguma proximidade tanto em Accra 
como depois em Léopoldville [David-
son 1975: 201]. Fanon teria acompa-
nhado Roberto ao longo da fronteira 
entre o Congo e Angola localizando as 
zonas onde os militantes da UPA deve-
riam entrar para desencadear a insur-
reição [Furtado 2008a].

No ataque às fazendas do Uíge hou-
ve muitos assassinatos realizados com 
uma grande crueldade ritual e mágica. 
Houve mutilações, violações, mulheres 
com paus espetados na vagina, crian-
ças esmagadas. No entanto, cenas de 
horror semelhantes tinham também 
sido praticadas pelas milícias de colo-
nos e pela tropa poucas semanas antes 
na Baixa do Cassange, a cerca de 200 
km do Uíge. O geógrafo Orlando Ribei-
ro relaciona directamente a carnificina 
na região do Cassange com o levanta-
mento no noroeste da colónia:

Mas quem determinou o exter-
mínio das aldeias da Baixa do 
Cassange e a destruição das la-
vras indígenas, porque os pre-
tos prejudicavam a apanha do 
algodão com as suas colheitas 
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e esboçaram uma greve de bra-
ços caídos por os obrigarem a 
permanecer num lugar quente, 
enevoado e insalubre, quando 
eles preferiam o clima agradá-
vel do planalto de Malanje?! 
Diz-se que aviões metralharam 
aldeias e que isto causou (ou 
apressou) o desencadear do 
terrorismo no Norte. [Ribeiro 
1981: 369]

A propaganda fascista fez um rá-
pido aproveitamento da chacina dos 
fazendeiros, mulheres e crianças, no 
sentido de inverter a realidade co-
locando o colonialismo no papel de 
vítima. Para o conseguir articulou o 
imaginário da conquista do século 
XIX, representando o conjunto dos 
africanos como “raça” de selvagens 
dominados pela feitiçaria e sedentos 
de sangue, enquanto o humilde colo-
no português surgia como o altruísta 
defensor da civilização cristã e huma-
nista. A primeira reacção ao horror 
reproduzido nas fotos dos cadáveres 
mutilados, que a propaganda fascista 
pôs em circulação em todos os lugares 
e sob todas as formas possíveis, é de 
repulsa. A propaganda fez um jogo 
hábil com a recusa inconsciente da 
maior parte das pessoas em voltar a 
ver essas fotos uma segunda vez. De 
facto, uma análise objectiva dos inú-
meros documentos e suportes onde 
foram reproduzidas as fotos mostra 
tratar-se de um número relativamen-
te reduzido de imagens e sempre dos 
mesmos corpos, em particular no que 
respeita às mulheres e crianças truci-
dadas. O total de europeus mortos de-
verá mesmo assim ter sido entre 200 a 

3003, mas o governo e a imprensa por-
tugueses mencionavam números dez 
vezes superiores4. Um grande número 
de “bailundos” foram também mor-
tos pelos revoltosos. Estes ovimbun-
dos eram na maioria trabalhadores 
forçados transferidos em “contrato” 
do planalto central angolano. Muitos 
tinham sido largados como reféns pe-
los colonos que se refugiaram nas vilas 
e deixaram os ovimbundos a guardar 
as plantações [Furtado 2008a]. Há no 
entanto bastantes casos em que os 
trabalhadores se juntaram à revolta. 
É provável ter havido, em certas cir-
cunstâncias, uma fractura entre popu-
lações angolanas provocada pela ins-
tabilidade social que as transferências 
massivas de trabalhadores forçados 
ovimbundo para a região de predomi-
nância bakongo engendraram. Estas 
clivagens foram também dirigidas, 
num outro sentido, contra os mesti-
ços euro-africanos ou os africanos es-
colarizados, muitas vezes chacinados 
durante a revolta [Davidson 1975: 186-
187; Wheeler & Pélissier 1971: 177-178].

O facto da censura não ter permiti-
do à rádio de informar os colonos nas 
fazendas sobre a progressão da revolta 

3 O Relatório Anual da companhia Dia-
mang de 30 de Junho de 1961 estima em 
200 o número de europeus mortos [citado 
in Parsons 1962: 67]; Pélissier estima um 
número entre 200 e 300 [Wheeler & Pélis-
sier 1971: 179; Pélissier 1978: 529-531]; Da-
vidson faz uma estimativa de cerca de 300 
[1975: 186].
4 Segundo o jornalista Horácio Caio da tele-
visão portuguesa teriam sido mortos 2.000 
europeus [Caio 1961: 49]. Hélio Felgas, go-
vernador até Abril de 1960 do distrito do 
Congo, a região onde a revolta alastrou, 
referia “o assassínio feroz de centenas de 
mulheres e crianças” [Felgas 1962: 222].
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no terreno levanta bastantes dúvidas 
sobre as verdadeiras intenções do 
governo da colónia. De facto, nesse 
momento a maioria dos oficiais su-
periores do exército português, assim 
como o próprio ministro da defesa, 
eram contrários a um cenário de guer-
ra como caução para a permanên-
cia do colonialismo [Furtado 2008b]. 
Tudo leva a crer ter havido uma mani-
pulação deliberada para precipitar um 
envolvimento militar em larga escala. 
Entretanto o sentimento de pânico 
era total entre os colonos e engendra-
va uma psicose assassina generaliza-
da em relação aos africanos:

Defronte dos criados manifes-
tam a sua ânsia de sangue ne-
gro. Estes homens estão todos 
mais ou menos loucos, como 
sucede em Luanda à quase to-
talidade da população branca. 
Mas, naturalmente, ninguém 
o percebe. Até chegarem à 
conversa sobre os indivíduos 
[africanos] parecem normais, 
inclusive serviçais e simpáticos. 
[Pádua 1963: 43]

Todo o africano passou a ser sus-
peito de terrorismo. Sucediam-se as 
execuções sumárias muitas vezes pre-
cedidas de torturas de uma cruelda-
de indescritível. Em zonas do sul sem 
qualquer ligação com a revolta eram 
chacinados africanos, como relata Or-
lando Ribeiro: 

No principal bar da Gabela fi-
caram bebendo até tarde al-
guns fazendeiros e empregados 
brancos. Um deles lembrou que, 
servidos pelos pretos, podiam 
ser envenenados. “Só se nós 

quisermos”, disse outro. Des-
ceram à loja onde os serviçais 
dormiam no chão, enrolados 
em mantas, e despejaram so-
bre eles as cargas das pistolas. 
[Ribeiro 1981: 369; ver também 
Parsons 1962: 72-73].

Todas as noites saíam expedições 
para matanças nos musseques de 
Luanda. Rapidamente chegaram à 
colónia os primeiros destacamentos 
de milicianos voluntários da Legião 
Portuguesa, a organização parami-
litar fascista, para participarem nas 
represálias [Guerra 1994: 181]. Entre 
os colonos e depois entre os militares 
circulavam teorias não apenas sobre 
a “solução final” para as populações 
bakongo mas também sobre a possi-
bilidade de eliminar todos os africanos 
de Angola para os substituir por euro-
peus [Pádua 1963].

Em Portugal a tendência favorável 
a um eventual processo de descolo-
nização, representada pelo ministro 
da defesa Moniz Botelho e pelo ante-
rior presidente da república Craveiro 
Lopes, fora derrotada por Salazar e 
pela facão militar mais extremista do 
regime dirigida por Kaúlza de Arriaga, 
responsável pelas forças paraquedis-
tas. Salazar demite o ministro e assu-
me a pasta da defesa. Um importante 
dispositivo militar será accionado na 
colónia a partir dos meados de Abril. 
Vários oficiais responsáveis pelas 
colunas militares que vão ocupar o 
norte de Angola fazem declarações 
à imprensa internacional presente 
na colónia em como se vai proce-
der a uma operação de “extermínio” 
do povo bakongo [Guerra 1994: 183; 
Pádua 1963]. O ministro do exército, 
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general Mário Silva, declarava num 
discurso proferido no momento da 
partida de um contingente:

Vamos para combater não contra 
seres humanos mas contra feras 
e selvagens. Vamos para com-
bater animais selvagens. Vamos 
enfrentar terroristas que devem 
ser abatidos como animais sel-
vagens. [Reproduzido pelo Daily 
Telegraph, 3 Maio 1961, citado in 
Davidson 1975: 191; ver também 
Guerra 1994: 183].

Quando os regimentos desembar-
cam em Luanda, os soldados ainda a 
desfilar são acossados por colonos, 
homens e mulheres, propondo-lhes 
participar nessa mesma noite nas ma-
tanças de “pretos” nos musseques, de 
preferência com as armas do exército 
de maior poder mortífero [Furtado 
2008c; Parsons 1962: 72; Davidson 
1975: 191]. Os destacamentos mili-
tares progridem no terreno acompa-
nhados à retaguarda por milícias de 
colonos que exterminam à coronhada 
todos os feridos após os confrontos 
com os rebeldes. Muitos colonos se 
gabam de não gastar uma única bala 
para eliminar quantidades de africa-
nos. A população dos aldeamentos 
que não foge, homens, mulheres e 
crianças, são executados. A maior par-
te dos africanos apanhados vivos são 
mortos lentamente no meio de tortu-
ras atrozes:

[O alferes Macedo] Concor-
da que os civis são uma peste, 
mas quanto à maneira de ma-
tar, comentou com a sua bela 
voz indiferente, sorrindo, com 
bonomia: “Ah isso! Nós ainda 

lhes fazemos pior. Matamo-los 
à catanada e cada um dá uma. E 
depois de interrogá-los com du-
reza. No outro dia, um que an-
dava a espiar armado em louco, 
foi morto em interrogatório que 
durou dias, mas, ao segundo, já 
não falava...” [Pádua 1963: 50].

Era a mulher do alferes Matos 
quem se divertia com as cruel-
dades. Acompanha o pelotão 
de caçadores especiais para 
toda a parte. Conta, muito ex-
citada, a maneira como vazam 
olhos e espetam sabres devaga-
rinho em várias partes do corpo 
até sobrevir a morte. [Pádua 
1963: 79].

Entretanto, o rosário de tortu-
ras continua com grande pro-
digalidade. Contam-me que, 
no Terreiro, um mecânico ten-
tou soldar dois homens amar-
rados, armado de maçarico e 
chumbo. O resultado foi evi-
dentemente a morte de ambos 
entre terríveis sofrimentos. 
[Pádua 1963: 81].

Garantem-me que no Quixote 
[Quitexe], como eu aliás já ti-
nha ouvido atribuído ao alferes 
Robles, alguns civis vangloria-
vam-se de serem grandes ci-
rurgiões: eles gabavam-se de 
qualquer coisa de espantoso. 
Tirar o coração pelas costas a 
homens vivos!!!

Asseveram-me também, o que 
não é novo para mim, que o 
doutor Abrunhosa, nome que 
nunca quis esquecer, tenente-
-médico do quadro e médico da 
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companhia do capitão Mendon-
ça (Eichmann) creio, injectava 
grandes quantidades de água 
destilada nas veias dos prisio-
neiros para ver qual a porção 
que causava a morte. [Pádua 
1963: 108]

Estes [os soldados] começaram 
a torturá-lo. Cortaram-lhe uma 
orelha e estenderam-lha diver-
tidos: “Come-a se não morres”. 
Ele negou-se. “Antes quero 
morrer do que comer uma par-
te do meu corpo”. Cortaram-lhe 
a outra orelha e tentaram mais 
uma vez obrigá-lo a comê-la. 
Ele continuou a recusar-se. [Pá-
dua 1963: 112].

Outro [oficial] observou-me que 
éramos compelidos a aterrorizá-
-los e que se não lhes cortásse-
mos as cabeças eles supunham 
que ressuscitariam. Não havia 
outro processo. [Pádua 1963: 23] 

A desproporção das forças em pre-
sença no terreno é abismal. Enquanto 
os rebeldes se encontram armados de 
catanas, paus e de armas de fogo mui-
to rudimentares, são fornecidas armas 
automáticas aos colonos pelo exército 
que utiliza os mais sofisticados meios 
militares da NATO. A aviação bombar-
deia com rockets e napalm aldeamen-
tos e florestas, enquanto que a tropa e 
milícias de colonos e legionários mas-
sacram e mutilam sistematicamente a 
população5. Quando, em Outubro, são 
dadas como concluídas as operações o 
noroeste de Angola encontra-se desa-

5 Ver alguns testemunhos de refugiados 
em: Davidson 1975: 192-196.

bitado6. Calcula-se que entre 25.000 a 
50.000 africanos foram mortos e cerca 
de 300.000 se refugiaram no Congo ou 
nas serras e florestas, muitos mutila-
dos, queimados ou feridos7. A respos-
ta do fascismo português à chacina de 
200 a 300 colonos foi de facto a solu-
ção final para o povo bakongo em An-
gola. Após a conclusão das operações 
militares, a administração colonial 
tentará no entanto tomar medidas 
para repovoar a região. Entre Outubro 
de 1961 e o final de 1962, no quadro da 
“acção psicológica” empreendida pelo 
novo governador do Uíge, vão render-
-se à tropa mais de 236.000 africanos 
que serão todos cadastrados [Wheeler 
& Pélissier 1971: 190].

Dois vastos campos de pesquisa e 
de reflexão se abrem perante (mais) 
este episódio da história imperial 
portuguesa. Por um lado, num evi-
dente contexto de genocídio com a 
carnificina da Baixa do Cassange e os 
massacres nos musseques de Luan-
da, seria importante compreender os 

6 No final de Junho de 1961, segundo a 
Cruz Vermelha Internacional, encontram-
-se refugiadas no Congo 103.000 pessoas 
originárias do noroeste de Angola [Whee-
ler & Pélissier 1971: 187]. Segundo a mes-
ma fonte este número ascende a 215.000 no 
verão de 1962 [Davidson 1975: 192]. 20.000 
africanos, homens, mulheres e crianças, fo-
ram mortos pela tropa e milícias entre mea-
dos de Março e meados de Junho segundo 
uma Sociedade Missionária Baptista Britâ-
nica [Davidson 1975: 191].

7 Pélissier estima em cerca de 50.000 o nú-
mero total de africanos mortos. Segundo 
este autor, 400 civis e 110 militares portu-
gueses teriam sido mortos até ao final de 
1961 e 300.000 africanos encontravam-se 
refugiados no final das operações [Wheeler 
& Pélissier 1971: 189-191].
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mecanismos que permitiram à propa-
ganda fascista transformar o colonia-
lismo português em vítima da “sel-
vajaria” africana. A propaganda joga 
decerto com a reprodução do africa-
nismo português a nível interno e a 
sua aceitação também no exterior, no 
quadro mais geral da articulação de 
um aspecto do discurso colonial, onde 
a vida de um africano e a vida de um 
europeu são valoradas de forma com-
pletamente diferente. No entanto, 
não devemos esquecer as caracterís-
ticas de funcionamento da propagan-
da fascista, cujas raízes se encontram 
no programa do movimento futurista. 
A influência do futurismo em Portugal 
no início do século XX não é negligen-
ciável, tendo sido junto com a Itália e 
a Rússia o país onde esta corrente ar-
tística e política mais se expandiu. Po-
rém, será sobretudo a partir da incor-
poração da metodologia futurista nas 
técnicas de propaganda do fascismo 
em Itália ou do nazismo na Alemanha 
e do seu posterior transplante pela 
ditadura para Portugal que será cons-
tituída a forma de propaganda espe-
cífica do fascismo português com a 
instituição, em 1933, do Secretariado 
da Propaganda Nacional. A sua reali-
zação material mais conseguida foi a 
Exposição do Mundo Português em 
1940, em plena guerra mundial. A sua 
realização ideológica mais complexa 
e sofisticada trata-se sem dúvida do 
lusotropicalismo, a construção retó-
rica de uma particularidade histórica 
de relações humanistas dos portu-
gueses para com os colonizados. No 
funcionamento desta forma discursi-
va encontramos censura, falsificação 
do passado e mentira sistemática 

sobre o presente. Só assim se expli-
ca continuarmos sem dispor de um 
número mais exacto dos mortos em 
1961, tanto de colonos como de in-
surrectos, ou serem desconhecidas as 
circunstâncias exactas da paralisação 
e da carnificina na Baixa do Cassange. 
Ou ainda, revelando o explícito carác-
ter criminoso e manipulador desta for-
ma de propaganda, o facto dos fazen-
deiros não terem sido prevenidos do 
alastrar da revolta pela rádio. O gover-
no português teria aliás informação da 
iminência da revolta [Furtado 2008a], 
a tácita de propaganda parece ter sido 
deixar as chacinas de fazendeiros to-
marem a maior amplitude possível, 
permitindo justificar uma retaliação 
posterior com vista ao aniquilamento 
total dos rebeldes.

Por outro lado, o comportamento 
genocida, para o qual a propaganda 
fascista, apesar de uma relativa inci-
dência, está longe de constituir a ex-
plicação suficiente como pretende o 
discurso lusotropicalista, implica um 
campo de pesquisa de amplitude mais 
vasta. Trata-se de facto de uma for-
ma de peste emocional, uma psicose 
homicida e de extrema crueldade em 
relação aos africanos que alastrou en-
tre os colonos sob a cobertura de um 
governo de assassinos. Manifestou-se 
desde os primeiros sinais de indepen-
dência do Congo, atingindo o paro-
xismo durante o ano de 1961. Fanon 
[1961] analisou a violência dos colo-
nizados como forma de ultrapassar a 
extrema violência despersonalizante 
da condição colonial. Seria importante 
compreender também quais os mo-
tivos que levaram a este movimento 
da população da colónia de Angola 
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em 1961, transportada por um delí-
rio completamente desumanizante 
até comportamentos genocidas de 
uma crueldade quase artesanal, exer-
cida numa escala sem precedentes 
em qualquer outra situação colonial. 
O testemunho de Mário Moutinho 
de Pádua constitui um documento 
essencial para se compreender este 
processo. Pádua integrou, constri-
to como médico, um dos primeiros 
contingentes de tropas especiais que 
chegaram ao norte de Angola em 
1961. Ligado ao partido comunista, 
desertaria alguns meses depois, ar-
riscando a vida em várias ocasiões, 
para se juntar como médico volun-
tário anticolonial às forças do PAIGC 
na Guiné-Bissau. Pádua deixou um 
relato do horror a que assistiu du-
rante a campanha de extermínio do 
povo bakongo em Angola por parte 
do exército português e das milícias 
de colonos. Guerra em Angola é um 
testemunho único sobre uma realida-
de tenebrosa que muitos militares e 
colonos preferiram auto-censurar in-
teriorizando traumas terríveis. Pádua 
formula nesta narrativa a sua perple-
xidade enquanto ser humano perante 
a transformação desses joviais portu-
gueses, pessoas em geral pacíficas e 
amáveis para com parentes e amigos 
ou mesmo para com estranhos, tor-
nados em poucas horas assassinos de 
uma crueldade indescritível:

Os soldados estão transforma-
dos. A sua antiga simplicidade e, 
de certo modo, pureza, a alegria 
sem mácula, a capacidade de 
sofrimento do proletário, desa-
pareceram deles quase por com-
pleto. Querem matar. Sem re-

morso nem hesitações, como se 
fosse num jogo. Brincam entre 
si a respeito do assunto. Alguns 
querem levar para Portugal a 
orelha de um preto. Perguntam 
aos mais antigos, cheios de in-
teresse, quantos pretos já liqui-
daram e esse número é motivo 
de bravata ou de vergonha (se é 
pequeno). [Pádua 1963: 15]

A cegueira, a maldade, o des-
prezo pelo homem negro são 
aqui imensos, depravadores. 
Sinto como um pecado contra 
a natureza humana que estes 
homens brancos [os colonos] 
sorriam, sejam aparentemente 
simpáticos, que cantem, que 
as suas mulheres pareçam nor-
mais, quando por trás de tudo 
isto há acções monstruosas, 
sensibilidade de loucos homi-
cidas, prazer pela morte de 
outros seres humanos, senti-
mentos que transformam es-
tas criaturas, muitas vezes de 
aspecto atraente, humano, em 
seres verdadeiramente repe-
lentes. De resto, esta loucura, 
a perda dos valores morais, 
ameaça atingir todo um povo. 
[Pádua 1963: 17-18]

No entanto a pulsão assassina no 
discurso africanista português não 
surgiu nessas jornadas do norte de 
Angola em 1961. Pádua demonstra 
ter uma intuição clara sobre a acumu-
lação discursiva de uma brutalidade 
feroz e desumanizante na origem do 
comportamento dos colonos para 
com os africanos, muito rapidamen-
te interiorizada também por grande 
parte dos soldados portugueses.
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Um número considerável de afri-
canistas portugueses, académicos, 
intelectuais ou jornalistas, continua 
a reproduzir na actualidade, invocan-
do uma espécie de caução científica, 
as duas principais linhas discursivas 
de representação do genocídio ex-
tensivamente articuladas durante o 
período fascista. Na altura recorreu-
-se a formas de propaganda em larga 
escala, sob um fundo de mistifica-
ção histérica, para se reproduzirem 
as mentiras oficiais tanto sobre as 
operações no terreno como sobre o 
número de pessoas mortas. No pre-
sente tenta-se, por um lado, provar 
a inexistência de um genocídio dado 
que, em 1962, 200.000 ou 300.000 so-
breviventes bakongo se renderam às 
autoridades portuguesas regressados 
do Congo-Kinshasa ou das florestas 
onde agonizavam. Esta tese aparece, 
por exemplo, implícita num estudo 
recente desenvolvido por uma equipe 
de investigação dirigida por Diogo Ra-
mada Curto [2016: 235-278]. Por ilação 
poderíamos concluir não ter existido 
um genocídio no Ruanda, devido ao 
facto de os sobreviventes terem vin-
do a tomar o poder; ou não terem tido 
lugar genocídios na Europa durante a 
II Guerra Mundial, dada a presença de 
populações de origem cigana na actua-
lidade, ou de os sobreviventes judeus 
terem vindo a fundar Israel; o mesmo 
se aplicaria aos sobreviventes armé-
nios durante a I Guerra Mundial, etc.

Por outro lado, alguns autores con-
tinuam a tentar provar que a síndrome 
de psicose assassina que afretou os 
colonos, soldados e voluntários fascis-
tas portugueses seria compreensível 
perante a chacina de “milhares” de 

brancos pelos bakongo. A jornalista 
Felícia Cabrita por exemplo, no seu 
livro Massacres em África publicado 
em 2008, parece querer apresentar 
os assassinatos em massa ocorridos 
em Wiriyamu, em 1972, ou em Bate-
pá, em 1953, como uma espécie de 
contrapartida para a chacina dos co-
lonos portugueses durante a insurrei-
ção de Março de 1961 no noroeste de 
Angola. A vitimização mistificante de 
valorosos colonos tidos como alvo da 
violência selvagem dos colonizados, 
presente por exemplo em alusões de 
Bandeira Jerónimo à transição para a 
independência, aparece muitas vezes 
como justificação discursiva para po-
líticas endémicas de terror imperial, 
tanto no discurso africanista latente 
como no manifesto [Jerónimo 2016: 
68]8. As reportagens de Cabrita sobre 
a insurreição no noroeste de Angola 
constituem uma mera reformulação, 
sem qualquer originalidade, das gran-
des linhas da propaganda de 1961 e 
1962. O governo fascista português 
desenvolvera então uma campanha 
de publicidade massiva através de 
todos os canais disponíveis, incluindo 
um importante contrato com a em-
presa de relações públicas Salvage & 
Lee para exercer acções de lobbying 
e inundar de falsas notícias os média 
dos Estados Unidos [Minter 1972: 83-
87]. O mesmo escasso conjunto de 
velhas fotos de corpos de mulheres 
e crianças mortas e mutiladas, que 
tinham sido amplamente publicita-
das no início dos anos 1960 e seriam 

8 Sobre as formulações latente e manifesta 
do discurso colonial ver: Said (1978/1995) 
2003: 206ss.
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profusamente distribuídas pela hie-
rarquia militar às tropas de comando 
europeias durante os anos de guerra, 
são agora mais uma vez utilizadas por 
Cabrita para ilustrar as suas reporta-
gens9. Surgem de novo reactivadas 
antigas mentiras garantindo que se 
“assassinaram dois mil colonos por-
tugueses”, um número hiperboliza-
do mais à frente na reportagem para 
“oito mil mortos” [Cabrita 2008: 100, 
133]. Num registo diferente, é tam-
bém de notar o erro de Afonso Ramos 
num artigo académico sobre fotogra-
fia, quando refere 300 a 800 portugue-
ses europeus mortos sem mencionar 
a sua fonte, os quais na conclusão do 
artigo seriam já entre 1.000 a 2.000, 
mais uma vez sem se mencionar a 
fonte [Ramos 2014: 402, 433]. Na rea-
lidade, os dados disponíveis sobre o 
total de colonos mortos, em particular 
os números do relatório anual publi-
cado em Junho de 1961 pela Diamang, 
a companhia de diamantes de Angola 
[citado em Parsons 1962: 67], foram 
amplamente divulgados na altura do 
genocídio por opositores ao fascismo 
imperial português, por académicos 
e por membros de diferentes igrejas. 
Estas fontes independentes estimam 
o total de europeus mortos durante 
a insurreição em cerca de 200, com 

9 Fotos de colonos mutilados, incluin-
do crianças, ou de mulheres portuguesas 
cortadas em pedaços e empaladas, foram 
abundantemente distribuídas, até 1974, 
entre os soldados comandos de origem eu-
ropeia durante os treinos militares [Antu-
nes 1995: 390]. A máquina de propaganda 
fascista publicitou largamente estas fotos 
de todas as formas possíveis em Portugal e 
no exterior. Ver o artigo de jornal de Afonso 
Ramos onde se documenta a utilização des-
tas imagens de horror [Ramos 2021]. 

um máximo de 300, continuando a 
não existir números oficiais por parte 
do estado ou do exército portugueses 
[Wheeler & Pélissier 1971: 179; David-
son 1975: 186]. René Pélissier confir-
maria, em 1978, a estimativa de 200 
a 300 europeus mortos citando, entre 
outras, uma fonte oficial do gover-
no português e a agência de notícias 
Lusitânia [Pélissier 1978: 529-531]. 
Valentim Alexandre, num estudo re-
cente, viria a aceitar estes números 
embora os considere “mínimos”; no 
entanto, o historiador apenas conse-
gue citar informação administrativa 
impressionista para justificar as suas 
dúvidas [Alexandre 2021: 147-148].

Tanto a integração no discurso luso-
tropicalista do modo de funcionamen-
to da propaganda fascista portuguesa 
sobre as colónias, como os motivos da 
transformação de homens “normais” 
em agentes cruéis de um processo ge-
nocidário, necessitam ampla pesqui-
sa. O encontro de Frantz Fanon com 
Mário de Andrade, Viriato da Cruz e 
Lúcio Lara em Roma, em Março ou 
Abril de 1959, foi um momento de um 
processo onde o discurso africanista 
português viria a cristalizar a tendên-
cia assassina presente desde a sua 
fase de elaboração inicial, relaciona-
da com a organização da escravidão a 
partir das costas africanas. O contacto 
e o debate de ideias com Fanon leva-
riam Mário de Andrade e Amílcar Ca-
bral, entre muitos outros, a questionar 
o significado da cultura no contexto 
colonial. A necessidade de suprimir 
a própria contingência despersonali-
zante da violência colonial aparecia 
como condição prioritária para a rea-
lização de uma nova forma de cultura. 

João-Manuel Neves



46 

Academia  - Revista da Academia Angolana de Letras - N.º 2 - Dezembro 2023

O encontro de Roma foi crucial, como 
referiu Mário de Andrade, para o re-
gresso a África com uma perspectiva 
de ruptura explícita de muitos africa-
nos das colónias portuguesas a viver 
na Europa. Com o início da luta arma-
da pela independência precipitou-se o 
fim do tempo colonial e a deslocação 
do africanismo português para a arti-
culação das formas de dominação in-
directa que caracterizam actualmente 
esta formação discursiva.
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Frantz Fanon and the 
Insurrection in Northwest 

Angola in 1961

Abstract

In 1959 Frantz Fanon met in Rome 
with Mário de Andrade and other An-
golan writers linked to the foundation 
of the MPLA. On that occasion, Fanon 
proposed to select some militants in-
side Angola to receive military train-
ing in the bases of the FLN, in order 
to prepare them to launch concrete 
actions aimed at organizing the strug-
gle for the independence of the Portu-
guese colony. In 1960, the structure of 
the MPLA was completely weakened 
by an unprecedented repression, 
making it impossible to put into prac-
tice the plan agreed upon with Fanon. 
Meanwhile, a part of the FLN and 
Fanon himself deepened the ties es-
tablished from 1958 with Holden Rob-
erto and the UPA, considered to be an 
organization capable of launching an 
effective mobilization of the peasant 
masses, seen as the only historical 
revolutionary subject. The repression 
in Angola was to intensify dramatical-
ly after the independence of the Con-
go. During the first months of 1961, a 

first mass slaughter took place in re-
sponse to the work stoppages of the 
people of Baixa do Cassange. On Feb-
ruary 4, a few hundred UPA and MPLA 
sympathizers tried to assault Luanda’s 
prisons. On March 15 started the gen-
eral uprising of the populations of the 
northwestern part of the colony, with 
200 to 300 Europeans being slaugh-
tered during the insurrection. The use 
that colonial propaganda was to make 
of this slaughter will be analyzed as 
well as the specificity of the forms of 
Fascist propaganda. The huge sense 
of panic among the Europeans pro-
duced a generalized murderous psy-
chosis towards the Africans. Among 
the settlers and later on among the 
military, theories abounded about 
the possibility of eliminating all Afri-
cans from Angola and replacing them 
with Europeans. When in October the 
operations were declared over, the 
northwest of Angola was completely 
deserted. It is estimated that between 
25,000 and 50,000 Africans were killed 
along with some 300,000 refugees, 
many of whom were maimed, burned 
or wounded.

Keywords: Angola, Bakongo, 
Frantz Fanon, Amílcar Cabral, Geno-
cide, Portuguese Colonial Empire
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José Francisco dos Santos

Um breve relato 
do surgimento do 
MABLA: actuação de 
protagonistas brasileiros 
e africanos no processo 
de independência de 
Angola1

1  O artigo baseia-se na conferência internacional do ciclo Conversas da Academia à Quinta-feira, que 
ocorreu no dia 4 de Agosto de 2022 e foi subordinada ao tema “Movimento Afro-Brasileiro Pró-Liber-
tação de Angola (MABLA)”. Além disso, pauta-se na dissertação de mestrado denominada “Movimento 
Afro-Brasileiro Pró-Libertação de Angola (MABLA) – ‘um amplo movimento’: relação Brasil e Angola 
de 1960 a 1975”, de 2010, e no livro “Relação Brasil/Angola”, de 2013.
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Este artigo é uma singela homena-
gem às pessoas que participaram 
do referido movimento, em espe-

cial, ao saudoso José Maria Nunes 
Pereira  Conceição.

Resumo

Este artigo tem como base a conferência ocorrida na Academia Angolana de 
Letras, intitulada “Conversas da Academia”, que aconteceu no dia 4 de Agosto 
de 2022, subordinada ao tema “Movimento Afro-Brasileiro Pró-Libertação de 
Angola (MABLA)”. Cumpre observar que o estudo está baseado em uma disser-
tação de Mestrado em História da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC- SP – Brasil), que utilizou, como fontes, livros de memórias e entrevistas 
com os principais envolvidos no movimento que ocorreu no Brasil, a fim de apoiar 
a independência de Angola: o MABLA. A actuação desse movimento ocorreu na 
década de 1960, durante o governo de Jânio Quadros, que, no que diz respeito à 
política externa, buscou ter autonomia sob a óptica da Guerra Fria, aproximando-
-se do continente africano. Em relação aos territórios que estavam sob o domínio 
português, Quadros teve uma postura distinta do então Estado Salazarista, que 
mantinha, de forma arbitrária, colónias na África.

Palavras-chave: luta anti-colonial, MABLA, Angola; Brasil, salazarismo.

Introdução

Tendo em vista os processos e os 
movimentos referentes às relações 
internacionais do Brasil após a Se-
gunda Guerra Mundial, abordaremos 
as questões ligadas aos motivos que 
levaram à formação de grupos brasi-
leiros que apoiaram a independência 
de Angola. 

É possível considerar que o Brasil e 
a Angola mantêm relações desde que 
foram ocupados por portugueses. Ao 
longo da história, ambos se envolve-
ram de forma latente e, algumas ve-
zes, de forma direita, como na vinda 
dos povos escravizados da região de 
Angola para o Brasil, os quais trou-
xeram as respectivas culturas. Em 

contrapartida, brasileiros foram para 
Angola, enquanto mercadores comer-
ciavam escravizados, alimentos e ou-
tros produtos1.

O comércio entre o Brasil e a An-
gola, por vezes, era mais intenso que 
com a metrópole Portugal. Para vis-
lumbrar melhor esses dados, o profes-
sor Fernando Mourão [2006: xx] afir-
ma que “enquanto as exportações de 
Angola para o Brasil representavam 
quatro quintos, para Portugal era de 
apenas um quinto. Quando às impor-
tações, 16% vinham de Portugal, e o 

1 Para saber mais a respeito das trocas co-
merciais entre Brasil e Angola, consultar 
Alencastro [2000] e Rodrigues [1964].
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restante do Brasil”. Esse comércio foi 
particularmente importante no século 
XVIII e nos primeiros anos do século 
XIX. Todavia, começou a declinar com 
a independência do Brasil. 

Esse recuo na história nos leva a 
pensar no motivo pelo qual dois paí-
ses que estiveram submetidos à ex-
ploração portuguesa e que sempre 
mantiveram contacto têm, actual-
mente, conexões tão pouco conheci-
das pelo Brasil. Aliás, o que sabemos 
da África?  Logo, o cerne deste artigo 
é pensar sobre a conjuntura de 1960, 
um período da história em que houve 
uma tríade que envolveu Angola, Bra-
sil e Portugal. Quando é mencionada a 
palavra “tríade”, o intuito é demarcar 
o envolvimento dos três continentes: 
África, Europa e América.

O salazarismo e a Casa dos 
Estudantes do Império

Portugal, desde 1926, convivia com 
um regime autoritário que teve como 
protagonista, a partir de 1928, a figura 
de António Oliveira Salazar [Maxwell 

2006]. Em decorrência disso, o regime 
estabelecido foi denominado “salaza-
rismo”. A característica desse regime 
autoritário deixou algumas marcas, 
como conservadorismo, opressão, 
repressão e manutenção das coló-
nias na África. A manutenção política 
das colónias foi essencial, pois, desse 
modo, Portugal conseguiu manter as 
próprias bases económicas exploran-
do-as, a fim de que elas produzissem 
géneros agrícolas. Inclusive, Angola, 
durante a década de 1950, competia 
com o Brasil pelo mercado de café, 
além de ter grandes reservas mine-
rais, como diamantes e petróleo. 

As riquezas citadas fizeram com 
que o governo salazarista incentivasse 
a imigração de colonos portugueses 
às colónias na África, dentre as quais 
se destacava Angola. Diante de uma 
imigração significativa da população 
branca portuguesa nessas colónias e 
mesmo com uma política de desva-
lorização da população local, houve o 
surgimento de uma burguesia colonial 
negra, a qual queria se instruir. Des-
sa maneira, muitos filhos dessa elite 
foram para Portugal e estudaram em 
cidades, como Lisboa, Coimbra e Por-
to. A finalidade do regime salazarista 
era controlar os passos desses estu-
dantes. Para tanto, foram criadas as 
Casas dos Estudantes do Império nas 
mesmas cidades onde residiam os es-
tudantes vindos de Angola, Cabo Ver-
de, Guiné-Bissau, Moçambique, São 
Tomé e Príncipe, Macau, Timor Leste 
e a chamada Índia Portuguesa (Goa, 
Damão e Diu).

Esses estudantes começaram a 
formar grupos que analisavam as pró-
prias realidades, uma vez que, apesar 
de serem africanos, poucos conhe-
ciam as próprias histórias, porque a 
educação realizada nas colónias por-
tuguesas na África somente discutia 
a história europeia. A partir de discus-
sões universitárias, os estudiosos co-
meçaram a fomentar ideias de inde-
pendência e movimentos organizados 
foram surgindo em Portugal [Alberti 
& Pereira 2007]. Dentre os estudantes 
africanos, havia brasileiros, como José 
Maria Nunes Pereira da Conceição, 
que foi para Portugal estudar Medi-
cina, no Porto, e Fernando Augusto 
Albuquerque Mourão, que foi estudar 
Direito em Coimbra. Ambos moraram 
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nas Casas dos Estudantes do Império 
das cidades correspondentes2.

Em entrevista, o saudoso doutor José 
Maria Nunes Pereira relatou que, du-
rante o período em que residiu na Casa 
dos Estudantes do Império, leccionava 
aulas aos moradores e aos frequentado-
res da Casa. Além disso, sustentou que 
os estudantes pouco sabiam da própria 
história3. Não muito diferente, o inesti-
mável professor Fernando Albuquerque 
Mourão relatou, em uma palestra pro-
ferida em 2007 na Casa das Áfricas4, que 
os estudantes pouco sabiam das tradi-
ções das próprias terras.  

 As Casas dos Estudantes do Im-
pério passaram a servir de referên-
cia para os africanos inconformados 
com o jugo português nos próprios 
países. Por elas, passaram os princi-
pais líderes das independências das 
colónias, como Agostinho Neto, Amí-
lcar Cabral, Mário Pinto de Andrade, 
dentre outros. Desconfiada de existi-
rem movimentações nesses lugares, 
principalmente porque integrantes de 
organizações ligadas à esquerda e an-
ti-salazaristas frequentavam as casas, 
como o Partido Comunista Português 
(PCP), a Polícia Internacional e de De-
fesa do Estado (PIDE), que era conhe-
cida, na época, por abuso de poder, 
em especial, contra o movimento de 
esquerda e anticolonialista, iniciou um 
processo de investigação. 

2  Entrevista fornecida pelo professor José 
Maria N. Pereira [Alberti & Pereira 2007: 
126-127] e ao autor no Rio de Janeiro, em 10 
de Julho de 2008.
3  Entrevista concedida ao autor no Rio de 
Janeiro no dia 10 de Junho de 2008.
4  A palestra foi gravada e se encontra à dis-
posição na Casa das Áfricas, em São Paulo.

As pessoas que moravam ou fre-
quentavam a casa passaram a ser pre-
sas e interrogadas no final da década 
de 1950 e início de 1960, quando o 
regime salazarista ficou mais rígido 
devido às manifestações contrárias, 
tanto interna quanto externamente. 
O professor José Maria Nunes5 teve 
que voltar de navio para o Brasil, vis-
to que já havia sido preso uma vez e 
existiam notícias que informavam que 
iriam prendê-lo novamente, situação 
que também aconteceu com o profes-
sor Fernando Mourão.

Nesse período, em Portugal, tive-
ram início algumas preocupações a 
respeito da formação de elites colo-
niais, uma vez que os pais com condi-
ções financeiras mandavam os filhos 
para estudar na metrópole portuguesa 
ou, alguns, na França. Além disso, en-
tidades ligadas às Igrejas Protestantes 
financiavam o ensino de estudantes, fi-
lhos de professores primários e de pas-
tores ligados à Igreja Metodista e ou-
tros de designação baptista. Regista-se 
o fato de que certas entidades admi-
nistrativas do período colonial, como a 
Câmara Municipal de Luanda, também 
forneceram bolsas de estudos6.

Esse foi o caso da militante consi-
derada heroína em Angola, Deolinda 
Rodrigues, que estudou no Brasil na 
Faculdade Metodista de São Pau-
lo, agora, Universidade Metodista 
de São Paulo, localizada na cidade 

5  Entrevista fornecida pelo professor José 
Maria N. Pereira [Alberti & Pereira 2007: 
126-127) e ao autor no Rio de Janeiro, em 
10 de Julho de 2008.
6  Conforme depoimento ao autor feito pelo 
professor Fernando Mourão em 19 de Janei-
ro de 2010, em Caucaia do Alto, São Paulo.
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de São Bernardo do Campo, no ABC 
paulista. Rodrigues estudou na Facul-
dade Metodista de São Paulo no final 
da década de 1950 e início da década 
de 1960. O nome de guerra de Rodri-
gues foi Langidila, que significa, na 
língua kimbundu, “vigilante” ou “sen-
tinela”. Nasceu em Catete, em 10 de 
Fevereiro de 1939, filha de um casal 
de professores primários. O pai, além 
do trabalho docente, era pastor evan-
gélico. Durante a infância, foi estudar 
em Luanda, assim como os irmãos, 
onde foi cuidada pela mãe do depois 
líder do MPLA, Agostinho Neto. No 
período da juventude, pertenceu à 
Organização Juvenil Evangélica, que 
promovia actividades desportivas e 
conferências. Em 1959, obteve, da 
Missão Evangélica, uma bolsa para 
estudar Sociologia no Brasil. No en-
tanto, depois de um ano e meio no 
país, foi obrigada a sair7. 

O economista, professor e escritor 
José Manuel Gonçalves (mais conhe-
cido como Jonuel Gonçalves), por 
exemplo, foi estudante secundarista 
em Angola na década de 1950. Em 
entrevista, contou que participou da 
Juventude Estudantil Católica (JEC), 
que era ligada à esquerda e contrá-
ria à perpetuação da colonização 
portuguesa em solo angolano. Ele 
relatou que a influência brasileira, 
naquele momento, era forte no meio 
estudantil angolano, sobretudo, em 
detrimento do envio de livros de li-
teratura brasileira, os quais eram re-

7  A saída do Brasil se deu porque os go-
vernos de Portugal e Brasil assinaram um 
tratado de extradição. Para saber mais, con-
sultar a obra “Cartas de Langidila e outros 
documentos”, de Rodrigues [2004].

metidos pelo editor da Revista Sul, 
Salim Miguel, o primeiro a editar, no 
Brasil, a literatura africana das co-
lónias portuguesas, como Angola e 
Moçambique8.

José Gonçalves considera que a cul-
tura brasileira foi muito admirada em 
Angola e afirma que as obras literárias 
foram amplamente lidas nos meios es-
tudantis. Ressalta que, inicialmente, o 
movimento era mais cultural, ligado a 
elementos da literatura e do futebol. 
Entretanto, com a expansão dos mo-
vimentos nacionalistas, emergiu o en-
volvimento com o meio secundarista. 
Sobre o próprio envolvimento, José 
Gonçalves narra o seguinte:

O movimento em Angola era 
mais de alunos secundaristas 
porque a maioria dos univer-
sitários estava em Portugal e 
acabam tornando-se líderes 
importantes em Angola até 
hoje. Todos que fizeram mani-
festações contrárias a Portugal 
foram perseguidos eu acabei 
vindo para o Brasil. Eu fui be-
neficiado pela política de Jânio 
Quadros por meio de contactos 
de advogados dos direitos hu-
manos conseguimos vir para o 
Brasil. O grupo que eu fazia par-
te tinha um perfil de esquerda 
ligado à Igreja Católica e quan-
do cheguei ao Brasil procurei 
entrar em contacto com o gru-
po estudantil que também fazia 
parte da juventude católica en-

8 Conforme depoimento de José Manuel 
Gonçalves fornecido ao autor em 20 de Ja-
neiro de 2008, na própria residência, no Rio 
de Janeiro.
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tre os quais um importante líder 
da Acção Popular9.

No que diz respeito à própria chega-
da, o importante líder da Acção Popu-
lar (AP) a que José Gonçalves faz alu-
são é o ex-governador de São Paulo, 
José Serra, naquele momento, presi-
dente da União Estadual dos Estudan-
tes de São Paulo (UEE). José Serra era 
um militante estudantil ligado à Igreja 
Católica, por meio da Acção Popular. 
Alguns membros da Casa dos Estu-
dantes do Império (CEI), protestantes 
ligados à Igreja Metodista, católicos, 
dentre outros, encontraram, no Brasil 
da década de 1960, durante o governo 
do presidente Jânio Quadros, um local 
fértil para lutar contra o colonialismo 
português na África.

Formação do MABLA

O retorno de Fernando Mourão e 
de José Maria Nunes ao Brasil no iní-
cio da década de 1960 coincidiu com o 
governo do presidente Jânio Quadros, 
que, no poder, implantou a Política Ex-
terna Independente (PEI), que tinha, 
como meta, estreitar as relações com 
o continente africano, em específico, 
de língua portuguesa [Ribeiro 2002]. 
O diplomata Vasco Mariz, no livro 
“Temas da Política Internacional”, de 
2008, vislumbra alguns motivos para 
o interesse que o presidente Quadros 
teria nesse estreitamento de relacio-
namento com as colónias portuguesas 
presentes na África. 

Jânio Quadros pediu ao então mi-
nistro de Relações Exteriores, Afonso 

9 Entrevista concedida na própria residência, 
no Rio de Janeiro, em 20 de Janeiro de 2009.

Arinos, que designasse um homem 
de “pulso firme” para ocupar o cargo 
de cônsul na Angola. O diplomata in-
dicado para essa “missão” foi Frede-
rico Carnaúba, que, por sua vez, após 
a saída da reunião, ficou preocupado 
com os contornos que a própria car-
reira poderia tomar, tendo em vista 
que Jânio Quadros havia pedido para 
analisar a possibilidade de ocupar, ou 
melhor, anexar, Angola ao Brasil. 

Regista-se que essa posição atribuí-
da a Jânio Quadros somente aparece 
no texto de Mariz. Vale ressaltar que 
outros autores que trataram da po-
sição de Jânio Quadros, dentre eles, 
Carlos Alberto Leite Barboza, em “De-
safio Inacabado: A política externa”, 
de 2007, não fazem qualquer referên-
cia a esse fato. 

Ao declarar que o Brasil era um 
país anticolonial e não votaria con-
juntamente com Portugal no que se 
referisse às colónias africanas, Jânio 
Quadros ainda estabeleceu uma po-
lítica de bolsas aos estudantes africa-
nos no Brasil. Essa gradual mudança 
de postura, que culminou no mandato 
presidencial, forneceu subsídio para a 
formação de grupos contrários à colo-
nização portuguesa na África. Foi nes-
se contexto que surgiu, em São Paulo, 
o MABLA. Formalmente, é difícil indi-
car o fundador, ou melhor, a fundação 
do MABLA. Vários eventos e articu-
lações ocorreram simultaneamente 
com as mais variadas formações. Eles 
envolveram indivíduos e entidades 
engajados na luta anticolonial.

O MABLA constituiu um movimen-
to diversificado e com uma organi-
zação sem hierarquia e, por conse-
guinte, não monolítico, assim como 
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é relatado pelo professor Fernando 
Mourão. O contacto ia desde o Parti-
do Comunista Brasileiro (PCB) à União 
Democrática Nacional (UDN). Toda-
via, dentro do grupo, havia pontos de 
vista divergentes em relação ao modo 
de mobilizar a opinião pública e o Es-
tado brasileiro. 

Embora todos concordassem com a 
luta pela libertação das colónias por-
tuguesas na África, o MABLA, de certa 
forma, tornou-se uma sigla que con-
gregou todos aqueles que eram con-
trários ao jugo colonial português. Foi 
constatado, por meio de entrevistas 
realizadas com o engenheiro Sylvio 
Band, o professor Fernando Mourão 
e o professor José Maria Nunes Perei-
ra, nomes mencionados no periódico 
“Portugal – Democrático” e no livro de 
memórias do jornalista Miguel Urba-
no Rodrigues10, que foi instaurado um 
quadro com nomes e tendências polí-
ticas e ideológicas. 

Mesmo arriscando não mencionar 
alguns nomes ou fazer qualquer in-
justiça, é importante destacar alguns 
grupos e protagonistas. Dentre eles, 
havia o grupo ligado ao PCP e ao pe-
riódico “Portugal – Democrático”, o 
qual era composto por diversos in-
tegrantes, como o jornalista Miguel 
Urbano Rodrigues, Alexandre Pereira, 
Augusto Aragão, João Ziccard, Ma-
ria Hermínia Tavares, Virginia Maes-
tri, Dona Miari, Delio Eduardo Vichi, 
Américo Orlando da Costa, José Alves 
da Costa, Victor Cunha Rego (PSP), 
Manuel Myre Dores, Fenando Lemos 
e Sylvio Band.

10  Ver obra “Tempos que vivi”, volumes I e 
II, de Rodrigues [2002a, 2002b].

Os primeiros africanos que chega-
ram para estudar foram destinados 
à Faculdade Metodista de São Paulo, 
actual Universidade Metodista de São 
Paulo. Nomeadamente, encontram-
-se Paulo Matoso, Jacinto Fortunato e 
Francisco Raimundo Sousa e Santos. 
Logo após, vieram para estudar em 
outras instituições, os angolanos José 
Manoel Gonçalves, José Lima de Aze-
vedo, Fernando Costa Andrade, Al-
berto de Almeida, David Costa Lopes, 
Igor Costa Lopes, Rui Costa Lopes, 
Brasão Farinha, José Maria Valadares 
e o angolano ligado à Frente Nacio-
nal da Libertação de Angola (FNLA), 
Mateus da Silva11. Há, também, os 
seguintes moçambicanos: Orlando 
Dourado e Soares Guedes; o camaro-
nês Paul Etame Ewane; e o guineense 
Fidélis Cabral, ligado ao Partido Afri-
cano da Independência da Guiné-Bis-
sau e Cabo Verde (PAIGC). Eles se jun-
taram a outros africanos que estavam 
no Brasil.

Além disso, é válido citar os acadé-
micos, em grande parte, vinculados 
à Universidade de São Paulo (USP), 
como Ruy Galvão Andrade Coelho, 
Dirceu Lino Matos, Lourival Gomes 
Machado, Eurípides Simões de Paulo, 
Florestan Fernandes, Fabio D`Mattia, 

11 Mateus da Silva, que, naquele momento, 
fazia especialização em Medicina Tropical, 
era ligado ideologicamente à FNLA e foi 
convidado para actuar em favor à inde-
pendência de Angola. Segundo o profes-
sor Fernando Mourão, Mateus da Silva era 
fundamentalmente um patriota e o fato de 
estar ligado à FNLA, possivelmente, por 
razões de natureza cultural, não o impediu 
de apoiar algumas acções do MABLA. As 
informações foram fornecidas em uma en-
trevista ao autor em 01 de Março de 2010 
em Caucaia do Alto.
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Sérgio Buarque de Hollanda, Olivei-
ros Ferreira, Antônio Candido, Mário 
Schenberg e Rocha Barros. 

Há, ainda, vários jornalistas, como 
Vladimir Hezorg e Ydeo ONaga (am-
bos da revista Visão), Samuel Wei-
ner (do jornal Última Hora), Júlio de 
Mesquita Filho, Ruy Mesquita e Pau-
lo Duarte (que, posteriormente, tor-
nou-se director da revista Anhembi), 
Cláudio Abramo, Perseu Abramo, 
Fernando Pacheco Jordão e Oswaldo 
Camargo (do jornal O Estado de S. 
Paulo), ligados ao movimento negro 
de São Paulo.

No Rio de Janeiro, é possível evi-
denciar José Maria Nunes Pereira da 
Conceição e Antônio Louro (portu-
guês), além dos angolanos José Lima 
de Azevedo e José Manuel Gonçal-
ves12. O psiquiatra Nóemio Weniger, 
ligado ao Clube Positivista e à Igreja 
Positivista do Rio de Janeiro, alguns 
médicos de renome e militares tam-
bém passaram a apoiar o movimen-
to. Dentre os médicos, pode-se citar 
Isaias Melshon, o professor Aníbal da 
Silveira e Arno Eng. Dentre os milita-
res, encontram-se o almirante Alfredo 
de Morais, o almirante Boiateau e o 
general Euclides Zerbini. 

Ademais, o positivista Hildebrando 
Barboza foi um apoiador constante, 
segundo o professor Fernando Mou-
rão. Por intermédio do doutor Noémio 

12 José Manuel Gonçalves Rosas, em uma 
entrevista de 20 de Janeiro de 2009, men-
cionou que, quando foi morar no Rio de 
Janeiro, já estava distante do movimento 
de pró-independência, embora mantivesse 
contacto com pessoas ligadas à militância. 
Esse fato o levou a ser preso com o golpe 
civil-militar.

Weniger, vários indivíduos da colónia 
judaica vieram a apoiar o MABLA, a 
exemplo da esposa do escritor por-
tuguês Fernando Correa da Silva, a 
senhora Rosa, e Ivonne Felman13, que 
também era ligada ao PCB14. 

Também houve o apoio de alguns 
políticos, como Afonso Arinos, San Tia-
go Dantas, Miguel Araes, Cid Franco, 
Leonel Brizola, Darcy Ribeiro, Abreu 
Sodré, dentre outros. Estudantes, na 
época, ligados à Organização Revo-
lucionária Marxista Política Operária 
(POLOP), exerceram grande impacto, 
a exemplo de Emir Sader, Eder Sader, 
Renato Pompeu, Eliana Salvia Trinda-
de e Luiz Roberto Salinas Fortes. Além 
disso, é possível demarcar outros estu-
dantes ligados a outros grupos ideoló-
gicos, como Boris Fausto, Carlos Gui-
lherme Mota, Yara de Oliveira e Paulo 
Sandroni, que, naquela época, era pre-
sidente do Centro Académico da Facul-
dade de Economia da USP.

Esse quadro não constitui a pleni-
tude dos colaboradores do MABLA 
e de apoiadores dos movimentos de 
pró-libertação dos países africanos. 
O intuito foi demonstrar a pluralidade 
étnica, ideológica, cultural e religiosa 
que envolveu esses actores históri-
cos. É perceptível que o movimento 
de pró-independência da Angola con-
seguiu congregar, dentre os quadros, 
pessoas das mais diversas formações, 
o que ajuda a compreender as carac-
terísticas diferenciadas das actuações 
e dos encaminhamentos.

13  Esposa de Victor Cunha Rego.
14 Depoimento feito pelo professor Fernan-
do Mourão em 28 de Fevereiro de 2010 em 
Caucaia do Alto, São Paulo.
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O MABLA, até hoje, é pouco es-
tudado. Segundo versões dos en-
trevistados, existem algumas in-
terpretações para o surgimento do 
movimento. Sylvio Band15 relata que a 
fundação dele ocorreu em São Paulo, 
quando estudante da Poli, na USP, foi 
procurado pelo jornalista Miguel Ur-
bano, redactor do jornal O Estado de 
S Paulo e membro do PCP, para divul-
gar uma palestra com o general por-
tuguês Humberto Delgado, que havia 
sido candidato à Presidente da Repú-
blica em Portugal e vivia exilado no 
Brasil16. A palestra serviu para alertar 
a comunidade universitária sobre os 
horrores do regime salazarista e a res-
pectiva política colonialista. Ao térmi-
no da palestra, Sylvio Band17 e Miguel 

15 Entrevista concedida ao autor em São 
Paulo, em 11 de Fevereiro de 2009.
16 Em 1950, o general Humberto Delgado 
aceitou o convite da oposição democrática 
e se lançou candidato às eleições presiden-
ciais. A campanha eleitoral de Delgado 
adquiriu forte repercussão a partir da frase 
“Obviamente demito-o”, em resposta a um 
jornalista que lhe perguntou o destino que 
daria à Salazar, caso ganhasse as eleições. 
O carisma do “general sem medo” trans-
formou completamente o processo eleito-
ral, desencadeando, pela primeira vez em 
três décadas de ditadura, uma campanha 
que logrou a empolgar a opinião pública e 
a forjar uma unidade oposicionista. Com a 
ajuda do embaixador Álvaro Lins, exila-se 
no Brasil [Ramos 2004].
17 A respeito do engenheiro Sylvio Band, o 
professor Fernando Mourão relata que ele 
foi, de fato, um dos principais articuladores 
das bases do MABLA. Nas palavras do pro-
fessor Mourão, Band foi “um conciliador”, 
ou seja, uma pessoa de carácter desprendi-
do de obter qualquer vantagem. A informa-
ção foi obtida em um depoimento concedi-
do ao autor em 20 de Janeiro de 2010 em 
Caucaia do Alto, São Paulo.

Urbano18 propuseram um movimento 
de apoio à luta anticolonial, advindo o 
MABLA19. 

Ainda sobre a fundação do MABLA, 
José Gonçalves comenta o seguinte:

Quando cheguei aqui já havia 
angolanos e pensamos o que 
podemos fazer para ter mais 
visibilidade, começamos a fa-
zer programa de TV e aí surgiu 
à ideia de criar o MABLA – Mo-
vimento Afro-brasileiro Pró-in-
dependência de Angola, que 
ocorreu na UEE. O grupo era 
composto por intelectuais, pes-
soas de esquerda. Nessa altura 
o grupo não era muito ligado à 
questão ideológica20.

O movimento teve amplo apoio da 
União Estadual dos Estudantes (UEE) 
de São Paulo, que, inclusive, concedeu 
espaço para a sede do movimento, lo-
calizada na Rua Santo Amaro, no cen-
tro da cidade de São Paulo. A partir 
disso, estudantes africanos bolsistas 

18  Miguel Urbano Rodrigues e Sylvio Band 
se destacam como articuladores do MABLA 
mediante o jornal Portugal – Democrático.
19 Em entrevista ao professor Fernando 
Mourão sobre a formação do MABLA, 
Mourão relatou que, na realidade, no dia 
anterior, havia conversado com o psicana-
lista Noémio Weniger sobre a formação de 
um movimento e que foi tomar café com 
Sylvio Band, ocasião em que comentou 
sobre o nome do movimento. Logo após, 
realizou uma mesa como ex-general Hum-
berto Delgado, momento em que surge o 
MALBA, com várias origens, em datas que 
não se lembra. As informações foram obti-
das em uma entrevista concedida ao autor 
no dia 1 de Fevereiro de 2009.
20  Entrevista concedida ao autor no Rio de 
Janeiro, em 20 de Janeiro de 2009.
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da política de Jânio Quadros, assim 
como outros africanos estudantes e 
não bolsistas, começaram a participar. 
Cumpre observar o que a professora 
Maria Hermínia Tavares relatou:

[...] as reuniões do MABLA das 
quais participei eram em geral 
na sede da UEE. A UEE tinha 
forte actuação de apoio à revo-
lução cubana e aos movimentos 
de libertação africanos. Fazia 
parte do clima da época. Acho o 
MABLA que também se reunia 
na sede do Partido Socialista, 
na Praça Carlos Gomes21.

Segundo o professor José Maria 
Nunes, que, ao chegar no Brasil, fixou 
residência no Rio de Janeiro, ele foi 
designado para formar uma célula do 
Movimento Popular de Libertação de 
Angola (MPLA). Ao chegar, procurou a 
União Nacional de Estudantes (UNE), a 
fim de divulgar a luta de independência 
de Angola, em que defendia as ideias 
do MPLA [Alberti & Pereira 2007]. 

O movimento organizado no Rio de 
Janeiro utilizava a sigla MABLA. Em 
entrevista, o professor José Maria de-
clarou que o MABLA era mais ligado à 
São Paulo, visto que, no Rio de Janei-
ro, era usado como uma maneira de 
encobrir outros grupos, como a pró-
pria UNE e o MPLA. 

Fernando Mourão, junto com We-
niger, aglutinou uma série de apoia-
dores do grupo positivista do Rio de 
Janeiro e de São Paulo, além de inte-
lectuais e professores universitários, 
por exemplo. Fernando Mourão teve o 

21  Entrevista concedida ao autor por e-mail 
em 24 de Março de 2009.

apoio de Weniger, Paul Etame Ewane 
e outros. Esse fato iniciou uma aproxi-
mação paulatina com políticos de to-
dos os partidos, governadores, como 
os de São Paulo e Pernambuco, e, ain-
da, diplomatas membros do governo 
brasileiro, com o intuito de, aos pou-
cos, conseguir algum tipo de apoio à 
independência de Angola por parte do 
Estado brasileiro.

Considerações finais

O que importa salientar é que, mes-
mo não sendo possível indicar uma 
data precisa para a formação do MA-
BLA, o movimento se tornou uma 
realidade, encampando por pessoas e 
tendo o apoio de diversas organizações 
políticas. Sendo assim, de maneira su-
cinta, os apoiadores da independência 
de Angola eram advindos das várias 
instâncias da sociedade, incluindo uni-
versitários a grupos empresariais. 

Desde a década de 1960 até os dias 
atuais, a relação entre Brasil e Angola 
se materializou de diferentes manei-
ras. Em alguns momentos, ambos se 
aproximaram; em outros, distancia-
ram-se. No entanto, esses países nun-
ca ficaram sem contacto. Em relação 
ao MABLA, em 1 de Abril de 1964, 
o Estado brasileiro sofre um golpe, 
culminando na ditadura civil-militar. 
Após esse período, o movimento foi 
perseguido. Alguns membros foram 
presos e torturados, a exemplo de Fer-
nando Costa Andrade e de José Lima 
de Azevedo, ambos angolanos22.

Evidentemente, há muitos mitos re-
lativos à relação entre Brasil e Angola. 

22  Para maiores informações, consultar Al-
ves [1966].
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Contudo, também é verdade que o 
contacto e a admiração entre os dois 
países são cada vez recíprocos e maio-
res. Não obstante, o Brasil será o pri-
meiro país ocidental a reconhecer a 
independência de Angola, o que ocor-
reu em 11 de Novembro de 197523. Por-
tanto, conhecer a história que envolve 
esses dois países é uma atitude cada 
vez mais necessária.
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A Brief Account of the Emergence 
of MABLA: The Role of Brazilian 

and African Protagonists in 
Angola's Independence Process

Abstract

This present article is based on 
the conference given at the Angolan 
Academy of Humanities, Conversas 
da Academia on Thursday, on August 
4, 2022, under the theme “Afro-Bra-
zilian Movement for the Liberation 
of Angola (MABLA)”, complies with 
note that this speech is based on the 
master’s thesis in History at the Pon-
tifical Catholic University of São Paulo 
PUCSP - Brazil, which used as sources 
memoirs, interviews, with the main 
people involved in the movement 
that took place in Brazil, which had 
the intention of supporting the inde-
pendence of Angola, the MABLA. The 
action of this movement took place in 
the 1960s, during the period of the Jâ-
nio Quadros government, which in the 
performance of foreign policy, sought 
to have autonomy within the perspec-
tive of the Cold War, approaching the 
African continent and in relation to 
the territories that were under Por-
tuguese domination, sought have a 
different posture from the then Sala-
zarist state that arbitrarily maintained 
colonies in Africa.

Keywords: anticolonial, MABLA, An-
gola, Brazil, salazarism.
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sil, Moçambique e Portugal: resistên-
cias e desafios. Londrina: UEL, 2022; 
Conservadorismos, direitas e autorita-
rismos contemporâneos: estudos de 
casos. Salvador: Sagga, 2019; Angola: 
política externa brasileira para África 
no olhar de Ovídio de Andrade Melo. 
Salvador: Sagga, 2018; Relação Brasil/
Angola: a participação de brasileiros 
no processo de libertação de Angola, 
o caso do MABLA e outros protago-
nistas. Saarbrücken: Novas Edições 
Acadêmicas, 2014. Contato: jose.fran-
cisco.puc@gmail.com
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João Ngola Trindade

Problemática da 
literatura colonial em 
Angola

Resumo

Em Angola, a ausência da literatura colonial nos estudos literários é notó-
ria nos trabalhos sobre a História da Literatura Angolana, publicados nos dois 
volumes da Maka – Revista de Literatura & Artes [2010], editada pela União 
dos Escritores Angolanos, onde não se verifica trabalho algum que tenha sido 
consagrado a obras produzidas no quadro da propaganda colonial. Em meio 
ao silêncio que se verifica entre os académicos angolanos relativamente a esta 
questão, Luís Kandjimbo [2019] propõe a inclusão do estudo da literatura co-
lonial no programa da cadeira de Literatura Angolana. Além de ter consagrado 
um estudo [1997] ao romance de Pepetela, Yaka, o crítico apresenta dois casos 
paradigmáticos da literatura colonial, nomeadamente, Tomás Vieira da Cruz 
e Castro Soromenho [Kandjimbo 2010, 2013, 2019]. Na Faculdade de Huma-
nidades da Universidade Agostinho Neto e no Instituto Superior de Ciências 
de Educação (ISCED), o estudo da literatura colonial inscreve-se no âmbito do 
programa da cadeira de Literatura Angolana, não havendo, no entanto, sal-
vo opinião melhor informada, monografias e dissertações sobre a literatura 
colonial, os seus cultores, propósitos e a relação que possa ter existido entre 
a mesma e alguns escritores angolanos. Neste sentido, proponho-me, inicial-
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Introdução

No dia 15 de Março de 2023, man-
tive um diálogo com uma professora 
de Literatura Angolana que referiu-se 
à vivência de Tomás Vieira da Cruz em 
Angola, à relação afectiva que teve 
com a mulher angolana e ao seu fale-
cimento e sepultamento em Angola 
do seguinte modo: “Tomás Vieira da 
Cruz viveu em Angola. Ele canta An-
gola e a mulher angolana com a qual 
uniu-se afectivamente. É o melhor 
poeta de Angola.  O Colono [poema 
deste autor] é uma maravilha.” Por-
tanto, “não podemos pô-lo de fora do 
cânone literário angolano”. A firmeza 
demonstrada pela académica, na sua 
exposição, reflecte a maturação das 
ideias que ela, presumivelmente, vem 
desenvolvendo durante décadas de 
ensino da Literatura Angolana que, na 
sua perspectiva, inclui as obras de Cas-
tro Soromenho. Trata-se de uma per-
sonalidade que, segundo a docente, 

“não é um escritor colonial no sentido 
pejorativo.” Ouvindo tal argumento, 
fiquei pensando se teria havido, de fac-
to, “escritores coloniais pejorativos” e 
“escritores coloniais não pejorativos” 
e o que seriam uns e outros. A conti-
nuidade da minha reflexão receberia 
estímulo vindo da apreciação feita por 
Adriano Mixinge sobre o “protonacio-
nalista” Castro Soromenho que, se-
gundo o historiador e crítico de arte, 
descreve na trilogia de  Camaxilo “a si-
tuação colonial” e demonstra “respei-
to pelas culturas locais”. Este comen-
tário circunscreve-se à segunda fase 
do ciclo criativo do escritor cuja obra 
inicial mereceria um comentário, ain-
da que genérico, e algumas considera-
ções sobre a eventual relação, se é que 
existe, entre a mesma e os últimos ro-
mances do autor que seria celebrado, 
no ensaio de Roger Bastide, como o 
“mestre do neo-realismo português” 
[Bastide 1960: XVI]. 

João Ngola Trindade

mente, a reflectir sobre o conceito de literatura colonial e, de seguida, analisar 
algumas obras que serão mencionadas juntamente com as instâncias de le-
gitimação e consagração neste debate para o qual convocados historiadores, 
sociólogos, críticos e ensaístas como Pires Laranjeira, Alfredo Margarido, Rus-
sel Hamilton, Inocência Mata, Salvato Trigo, entre outros. Para o desenvolvi-
mento da pesquisa, seleccionou-se inicialmente um conjunto de estudos, da 
autoria de africanistas, e estabeleceu-se contacto junto de alguns académicos. 
Posteriormente, a pesquisa decorreu no Arquivo Mário Pinto de Andrade, di-
gitalizado pela Fundação Mário Soares. Esta instituição, sedeada em Lisboa, 
colocou o acervo do principal teórico das literaturas africanas de língua por-
tuguesa à disposição dos investigadores através da plataforma Casa Comum. 
Portanto, fez-se recurso ao método bibliográfico, a  entrevista e aos documen-
tos arquivísticos.

Palavras-chave: literatura colonial, narrativas coloniais, Agência Geral das Co-
loniais, imprensa.
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Importa referir que a inferiorização, 
a animalização e a primitivização do 
sujeito são processos de construção 
da visão imperial e de representação 
do Outro no quadro da ideologia im-
pregnada  na literatura produzida, 
primeiramente, pelo viajante e, pos-
teriormente, no âmbito da relação 
colono-colonizado, civilizado-incivili-
zado, num contexto histórico-cultural 
marcado pelo surgimento do movi-
mento literário Vamos Descobrir An-
gola que, pela voz de Viriato da Cruz, 
apelava aos poetas que escrevessem 
sobre “os interesses reais dos africa-
nos” e a “natureza social da vida afri-
cana, sem nada conceder à sede de 
exotismo cultural [...]”. Com efeito, 
o exótico constitui a trave mestra da 
Literatura de Viagens de que derivou 
a literatura colonial que, depois de um 
longo período de silenciamento, tem 
merecido a atenção de académicos 
como Francisco Noa [1999] que anali-
sa os “percursos” desta literatura.  Na 
sua tese doutoral, Cássio Santos Melo 
[2014] assinala o motivo da fundação 
de instituições como a Sociedade de 
Geografia de Lisboa [1875], o Minis-
tério das Colónias [1911] e o seu en-
volvimento na colonização científica 
e cultural dos territórios africanos ad-
ministrados por Portugal. Em 2016, o 
ensaio de Inocência Mata, publicado 
na revista África, sob o título Desloca-
mentos Imperiais e Percepções de Al-
teridade: o Caso da Literatura Colonial 
Portuguesa, trouxe uma abordagem 
sobre a construção da visão colonial 
reflectida na obra de autores portu-
gueses do século XX condicionada 
pelas narrativas de viagens produzi-
das durante a expansão marítima em 

que o Outro viria a ser representado 
como estranho. Os estudos de Alber-
to Oliveira Pinto, os mais completos 
sobre o tema em causa, apresentam 
análises exaustivas sobre o substrac-
to cultural e ideológico da literatura 
colonial, o seu surgimento e o veicu-
lo de divulgação do concurso organi-
zado anualmente pela Agência Geral 
das Colónias. Refiro-me ao livro de en-
saios, intitulado Angola e as Retóricas 
Coloniais [2012], e a sua tese douto-
ral sobre as Representações Literárias 
Coloniais de Angola, dos Angolanos e 
das Suas Culturas (1924-1939) [2013]. 
Os estudos mencionados foram de-
senvolvidos em Moçambique, Brasil e  
Portugal. Em Angola, a ausência da li-
teratura colonial nos estudos literários 
é notória nos trabalhos sobre a Histó-
ria da Literatura Angolana, publicados 
no primeiro volume da Maka – Revista 
de Literatura & Artes (2010), editada 
pela União dos Escritores Angolanos, 
onde não se verifica trabalho algum 
que tenha sido consagrado a obras 
produzidas no quadro da propaganda 
colonial. Em meio ao silêncio que se 
verifica entre os académicos angola-
nos relativamente a esta questão, Luís 
Kandjimbo [2019] propõe a inclusão 
do estudo da literatura colonial no 
programa da cadeira de Literatura 
Angolana. Além de ter consagrado 
um estudo [1997] ao romance de Pe-
petela, Yaka, o crítico apresenta dois 
casos paradigmáticos da literatu-
ra colonial, nomeadamente, Tomás 
Vieira da Cruz e Castro Soromenho 
[Kandjimbo 2010, 2013, 2019]. Na Fa-
culdade de Humanidades da Univer-
sidade Agostinho Neto e no Instituto 
Superior de Ciências de Educação 
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(ISCED), o estudo da literatura colonial 
inscreve-se no âmbito do programa da 
cadeira de Literatura Angolana, não 
havendo, no entanto, salvo opinião 
melhor informada, monografias e dis-
sertações sobre a literatura colonial, 
os seus cultores, propósitos e a relação 
que possa ter existido entre a mesma 
e alguns escritores angolanos. Neste 
sentido, proponho-me, inicialmente, a 
reflectir sobre o conceito de literatura 
colonial e, de seguida, analisar algu-
mas obras que serão mencionadas jun-
tamente com as instâncias de legitima-
ção e consagração neste debate para 
o qual são convocados historiadores, 
sociólogos, críticos e ensaístas.

Discussão teórica

No seu ensaio sobre O Rumo da Li-
teratura Negra, Agostinho Neto, que 
em Velho Negro descreve a condição 
do negro macaqueado e coberto de 
tanga [Neto 1948], define a literatu-
ra colonial como um espaço no qual 
os homens são descritos como brin-
quedos coloridos que servem de dis-
tracção do europeu [Neto 1951]. Com 
efeito, a produção deste tipo de lite-
ratura obedece ao “enselvajamento” 
[Margarido 2000: 61]. Este concei-
to criado por Alfredo Margarido diz 
respeito à desfiguração humana do 
diferente e a sua transformação em 
selvagem. A imagem do ser represen-
tado, desprovido de alma, é formada, 
parcialmente, por dentes enfaima-
dos, argolas nas orelhas e pelos bra-
ços e pernas cobertos de amuletos e 
chocalhos [Oliveira 1997]. Carlos Er-
vedosa, no ensaio historiográfico so-
bre a Literatura Angolana, faz alusão 
às “produções” literárias de “nível … 

fraco, em que o exotismo africano é 
o filão explorado pelos metropolita-
nos que as contingências da vida ati-
raram para as terras promissoras de 
Angola” [Ervedosa 1963: 23]. Cultora 
do exotismo, a literatura colonial, de 
muito pouca qualidade, seria, assim, 
cultivada apenas por imigrantes por-
tugueses estabelecidos em Angola. 
No Roteiro da Literatura Angolana, 
delineado pelo referido historiador, 
há referência a “modestas criações 
literárias, essencialmente da autoria 
de residentes europeus” [Ervedosa 
s.d: 53] e  a indicação de um conjunto 
de obras das quais cito apenas África 
Portentosa [1926], de Gastão de Sousa 
Dias, Pretos e Brancos [1926], de Brito 
Camacho, África Misteriosa [1928], de 
Julião Quintinha, Na Pista do Marfim 
e da Morte [1944] e Pedra do Feitiço 
[1945], ambas de Ferreira da Costa, 
premiadas pelo júri do concurso de 
literatura colonial organizado pela 
Agência Geral das Colónias [1924], 
que consagraria igualmente escritores 
como Henrique Galvão, António Pires, 
Castro Soromenho, entre outros. 

Manuel Ferreira entende por lite-
ratura colonial o “universo narrativo 
ou poético [vinculado] ao homem 
europeu e não ao homem africano” 
[Ferreira 1977: 10]. É certo que, num 
primeiro momento, o “homem negro” 
está ausente da narrativa ou da poe-
sia colonial, contudo, não deixa de ser 
verdade que ele, conforme refere o 
historiador, “aparece” acidentalmen-
te, sendo “visto paternalisticamente 
e, quando tal acontece, é já um avan-
ço, porque a norma é a sua animali-
zação ou coisificação” [Ferreira 1977: 
10]. Temos assim um tipo de literatura 
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colonial que glorifica o branco, como 
“herói mítico”, “desbravador de terras 
inóspitas” e “portador de uma cultura 
superior” [Ferreira 1977: 10], e outro 
tipo de literatura colonial que descre-
ve o negro “na forma” e “com instin-
tos de fera” [Ferreira 1977: 10-11]. 

Russel Hamilton, por sua vez, afirma 
que algumas obras de literatura colo-
nial apresentam “títulos arrepiantes” 
e “exprimem atitudes eurocêntricas 
em relação a África” [Hamilton 1975: 
59], podendo tal facto ser constatado 
em obras como Terras do Nu e do Ba-
tuque [1933], de António de Aragão 
Paiva, África Selvagem [1935], de Ma-
ria Archer [Hamilton, 1975] às quais 
se juntam O Negro Sem Alma [1935], 
de Fausto Duarte, Selvagens e Civili-
zados [1937], de Luís Rates, e Amule-
tos e Feitiços [1947], de Serra Frazão 
[Pinto, 2013]. Essa literatura, segundo 
Hamilton, “controlada e orientada por 
dirigentes e agentes do regime [colo-
nial]”, reflecte “uma visão destinada 
a confirmar ideias exóticas, eróticas e 
preconcebidas sobre África” [Hamilton 
1975: 59]. A lubricidade feminina é, de 
facto, um dos temas mais explorados 
em narrativas coloniais como Lendas 
Negras e Samba onde, no primeiro 
caso, a mulher africana “Baila nua e 
oferece [a] sua nudez com graça provo-
cante” [Soromenho s.d: 7] e, no segun-
do caso, teatraliza o coito através da 
dança erótica acompanhada de canto 
mas, sobretudo, de gemidos “de pra-
zer e de dor” [Soromenho 2010: 146]. 
Ainda de acordo com Russel Hamilton, 
este tipo de literatura, visa “sustentar 
a missão civilizadora e as […] ideolo-
gias que encobriam os interesses polí-
ticos e económicos dos colonizadores” 

[Hamilton 1975: 59].  A necessidade de 
legitimar a colonização e a escravatura 
deu lugar a esta literatura que, descre-
vendo os chamados “traços inferiores 
do Negro” [Diop 1955: 61], contribuiu, 
primeiramente, para a doutrinação 
dos Europeus, em segundo lugar, para 
a cristalização da opinião Ocidental e, 
por último, para a dogmatização da in-
ferioridade do Negro.

Assinalando “o esforço do homem 
branco” em África, representando “um 
novo mundo” povoado por diversas 
raças e descrevendo os “costumes”, 
“tradições”, os “dramas” e a “luta do 
novo tipo humano perante a fauna e 
a flora”, conforme refere Amândio Cé-
sar [apud Mata 1995: 346], a literatura  
colonial, na perspectiva de Geraldo 
Bessa Victor, pode ser definida como 
a “expressão máxima […] da imensa 
esfera da realidade criada e do sonho 
criador, do ideal inspirador e da obra 
palpitante de tudo o que tem eterni-
zado o alto e profundo ser da vida de 
Portugal na vida da África, o comple-
xo e singular drama africano ante o 
aventureiro português” [Victor 1939: 
13]. De acordo com Pires Laranjeira, 
esta literatura serviu de “instrumento 
ideológico do estado colonial, sobre-
tudo para um público europeu (em 
Portugal) e colonial (os colonos e gen-
te de permanência temporária), que 
mostrasse um imaginário de aventura 
e mistério e acentuasse a legitimidade 
da visão dominadora sobre o negro” 
[Laranjeira 1995: 26-27]. 

Sendo um produto da colonização, 
a literatura colonial destina-se, so-
bretudo, à metrópole, pois ela aten-
de os interesses coloniais, seja de ca-
rácter político, económico e cultural. 
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Na verdade, a metrópole é o ponto de 
partida dos comerciantes, militares, 
aventureiros e funcionários coloniais 
que aí regressavam e relatavam as 
suas experiências em África. Tomando 
de empréstimo as palavras de Elikia 
M’Bokolo, esse tipo de literatura tem 
como destinatário um público “ávido 
de aventuras, curioso do desconheci-
do, faminto de exotismo” e arrebata-
do por “romances e novelas que fala-
vam de terras longínquas” [M’Bokolo 
2011: 390]. De facto, e bem o diz Sal-
vato Trigo, esta literatura “era identifi-
cada com as narrativas de viagens pe-
los sertões africanos, com as histórias 
fabulosas de caças ou o relato dos […] 
militares [portugueses] na hostilidade 
do terreno e na adversidade do meio, 
de fauna e de flora soberba” [Trigo 
1985: 132-133]. A epopeia portuguesa 
em África, exemplificada com o triun-
fo militar sobre os chamados “selva-
gens”, e a adaptação num meio hostil 
e inóspito preenchem as páginas de 
obras como A Derrocada do Império 
Vátua, de Julião Quintinha e Francisco 
Toscana, premiada na edição do con-
curso de literatura colonial de 1931. 

Ancorada na cultura colonial, defi-
nida como “o elemento decisivo – re-
sultante da história – que faz a nossa 
diferença (a dos portugueses) na rela-
ção com os Outros e com o mundo”, 
conforme refere Isabel Castro Henri-
ques [2013: 18], a literatura colonial 
surge como representação do “civili-
zador” e do “selvagem”. No seu arti-
go sobre A Literatura Como Factor de 
Mentalidade Colonial,  Castro Sorome-
nho considera o branco, com os seus 
defeitos e virtudes, como “o elemento 
mais rico da literatura colonial”, en-

quanto o negro, descrito como “sel-
vagem” e “bárbaro”, aparece como 
“o melhor filão da Literatura Africana” 
[Soromenho 1937: 1]. Embora admita 
que estas duas literaturas apresentem 
pontos de contacto no seu aspecto 
superficial e muitas vezes se confun-
dam, o autor esclarece que, na sua 
essência, elas diferem uma da outra 
[Soromenho 1937]. Este ensaio, pu-
blicado no Diário de Luanda, recebeu 
apreciação positiva do jornal A Provín-
cia de Angola que, de um lado, afirma-
va ter sido escrito por um escritor que 
vivia e sentia a epopeia da colonização 
de Angola e, do outro lado, assinalava 
a exactidão com que é definida a mo-
derna literatura colonial portuguesa 
[Oliveira 1997]. Até então, nenhum 
escritor tinha proposto uma definição 
da literatura colonial que tivesse sido 
tão bem acolhida pela imprensa co-
lonial que, em Angola, constituía um 
dos veículos de divulgação da ideolo-
gia colonial.

Salvato Trigo, no seu estudo sobre 
a problemática em causa, chama a 
atenção para a existência de obras de 
“exotismo decorativo” e de “exotismo 
exacto”. O primeiro grupo é forma-
do por “obras sem grande interesse, 
dado o seu reduzido valor estético e 
a sua superficialidade ética”. Contu-
do, estas obras são mais numerosas e, 
além disso, foram elogiadas por “an-
tologiadores” e “comentadores adjec-
tivantes” que nelas viam “realizações 
panegíricas do espaço [...] civilizador 
dos portugueses” [Trigo 1985: 134]. O 
segundo grupo é constituído por um 
conjunto de obras que, embora sejam 
minoria e resultantes “duma vivên-
cia” que tornariam o texto “erudito”, 
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possuem uma qualidade ética e estéti-
ca que não pode ser subestimada ain-
da que se esteja em desacordo com “a 
filosofia política ou ideológica que as 
sustentam” [Trigo 1985: 135].

Testemunho da “missão civiliza-
dora”, materializada na reconfigura-
ção da paisagem natural e humana (a 
transformação, pelo colono, das “ter-
ras inóspitas” em cidades habitáveis, e 
do “primitivo” em “civilizado”), a lite-
ratura colonial, produzida sob os aus-
pícios da Agência Geral das Colónias, 
prosseguia os objectivos definidos no 
regulamento do seu concurso, dos 
quais o primeiro seria a intensificação 
“por todos os meios” da “propaganda 
das [...] colónias” e da “obra colonial 
portuguesa”; o segundo objectivo 
consistia em “despertar, sobretudo na 
mocidade, o gosto pelas coisas colo-
niais” de modo a estimular a emigra-
ção para as colónias [Pinto 2013: 279]. 

No estudo sobre A Formação da Li-
teratura Angolana (1851-1950), Mário 
António considera digno de nota o 
facto de não existirem “muitas [obras] 
de literatura colonial” em que “rara-
mente” se reconhece “o carácter hu-
mano da outra parte que era o colo-
nizado” [Oliveira 1997: 351]. Opinião 
semelhante é partilhada por Pires 
Laranjeira que dá conta da atribuição 
do papel principal aos brancos e, rara-
mente, aos mestiços. Em contraparti-
da, os negros são representados como 
“objectos de menosprezo, de posse, 
com diminuição do seu estatuto de 
seres humanos” [Laranjeira 1998: 73]. 
De acordo com o autor, os negros e 
mestiços representam “estereótipos 
sociais”, sendo, geralmente, “carac-
terizados como primitivos, selvagens, 

incultos, pagãos, mão-de-obra barata 
ou grátis, além de servis, estúpidos, 
indolentes, incapazes, animalescos e 
com maus instintos” [Laranjeira 1998: 
73]. No entanto, finaliza o crítico, “Há 
excepções, de pretos bons, obedien-
tes, trabalhadores, respeitadores da 
ordem colonial e submissos à cultura 
da Europa ‘desenvolvida’ e aos valores 
cristãos [...], atributos estes que a vi-
são de mundo colonial considera ine-
rentes aos bons seguidores do espírito 
civilizacional” [Laranjeira 1998: 73]. O 
exótico, irracional e sub-humano são 
representados neste tipo de literatu-
ra a respeito do qual o ensaísta Mário 
António questiona se ela teria sido 
produzida por colonizadores ou, tam-
bém, por colonizados. Esta questão 
será analisada de seguida.

Cultores da literatura colonial

Considerando que os negros repre-
sentados nas obras de escritores co-
loniais são “avaliados superficialmen-
te, de modo folclórico e etnocêntrico, 
sem profundidade cultural, psicológi-
ca, sentimental e intelectual”, con-
forme refere Pires Laranjeira [1995: 
26, nota nº. 2], e tendo em conta que 
a falta de vivência em África reflecte-
-se nas obras de autores metropolita-
nos, Geraldo Bessa Victor propunha 
que o concurso de literatura colonial 
tivesse como destinatários apenas 
escritores colonizados por entender 
que somente eles estariam habilita-
dos para retratar devidamente os ne-
gros, o que os metropolitanos seriam 
incapazes de fazer por desconhece-
rem o continente africano. Assim, se-
gundo o escritor, as obras escritas a 
partir da metrópole, pelos escritores 
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metropolitanos, constituíam a desig-
nada “literatura sobre o que há nas co-
lónias” que, embora fosse variegada, 
não possuía sector de característica 
indivisa e personalidade global e étni-
ca [apud Oliveira 1997]. A independên-
cia das colónias não constitui motivo 
de reflexão do autor, contudo, no seu 
artigo sobre África, Fonte de uma Arte 
Nova [1948], apresenta-se o prognós-
tico sobre o futuro das relações entre 
a metrópole e as colónias do seguinte 
modo: “É já hoje vulgar dizer-se que o 
futuro de Portugal está nas colónias. E 
aí está: o futuro económico de Portugal 
está, de facto, nas suas parcelas africa-
nas. Mas pode e deve vir de lá também 
o grande impulso animador para a revi-
vescência cultural do nosso país impe-
rial” [apud Oliveira 1997: 356]. 

Sublinhe-se a referência de Geraldo 
Bessa Victor aos territórios ocupados 
e administrados pela potência colo-
nial, que neles exerce a sua autorida-
de, e a identificação com o “nosso país 
imperial” que não poderia ser outro 
que não fosse Portugal. O vaticínio de 
Bessa Victor seria partilhado por Óscar 
Ribas que, através do seu artigo inti-
tulado  Saudações à Pátria, exprime o 
sentimento que nutre por Portugal, “o 
amorável berço em que […] os primei-
ros vagidos” foram soltos por aque-
les que, apesar de terem nascido em 
Angola, mantêm uma relação umbili-
cal com a metrópole [Ribas apud Oli-
veira 1997: 255]. Logo, os angolanos 
que se identificam com a metrópole 
não podem esquecer-se das manifes-
tações de fidelidade «à pátria» e elas 
incluíam a restauração e o engrande-
cimento da imagem de Portugal, a 
evocação do seu passado glorioso e 

a realização de outros actos que con-
corressem para o fortalecimento do 
sentimento nacional e à manutenção 
da colónia sob jurisdição da potência 
colonial. Este ambiente de exaltação 
patriótica envolveu escritores como 
António de Assis Júnior que, num ar-
tigo apologético à edificação do Mo-
numento ao rei D. Afonso Henriques, 
publicado no jornal A Província de An-
gola, considerava este acto como de-
monstração do “gesto patriótico dos 
filhos de Angola” e rememoração da 
saga portuguesa no Reino do Congo.  
Num tom celebrativo, o autor evoca a 
vitoriosa campanha militar em Angola 
do seguinte modo: 

Nas acidentadas terras do 
Dembo Ambuila aniquilamos 
os fulgores do poderoso Rei do 
Congo. E como sempre, guia-
dos pelo exemplo dos nossos 
mestres que ‘deram mundos a 
outros mundos’, animados pelo 
entusiasmo fremente dos nos-
sos educadores e pela fé da re-
ligião de Cristo, novos horizon-
tes rasgámos para maior glória 
de nosso Portugal [Júnior apud 
Oliveira 1997: 239]. 

A exaltação da figura do fundador 
da nacionalidade portuguesa, adqui-
rida pelos “assimilados”, enquadra-se 
na propaganda do Império cuja unida-
de espiritual implicava, entre outros 
aspectos, a identificação com as figu-
ras históricas de Portugal, a sua cultu-
ra e a reafirmação do sentimento de 
pertença. Segundo Assis Júnior, 

A fundação do monumento ao 
Rei D. Afonso Henriques, por 
subscrição pública entre os filhos 
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de Angola, é um acontecimento 
que inspirado pelos nossos sen-
timentos patrióticos, interessa 
também a todo o mundo civiliza-
do. Não basta o sangue que nos 
corre nas veias oferecido em ho-
locausto no altar da Pátria. Não 
basta representarmos a figura, 
na forma – no clero, no exérci-
to, na burocracia – dos nossos 
antepassados; não basta, final-
mente, recolhidos na solidão 
do nosso sentir, evocarmos em 
saudosas estrofes a abnegação 
e a fé dos que nos precederam: é 
necessário mostrarmos de uma 
maneira evidente e imorredou-
ra o nosso sentimento de grati-
dão pela querida bandeira que a 
todos nós cobre [apud Oliveira 
1997: 239]. 

Ideias semelhantes são reafirmadas 
no romance O Segredo da Morta em 
que se faz alusão à fundação de uma 
associação que se propunha celebrar 
a Restauração, isto é, a reconquista 
da cidade de Luanda aos Holandeses, 
em 1648, pelos Portugueses coman-
dados por Salvador Correia de Sá e 
Benevides [Júnior 2014]. Com efeito, 
para além da linguagem depreciati-
va, usada na rotulagem do “indígena” 
como “gentio rebelde” [Júnior 2014: 
74], Assis Júnior evoca a memória dos 
fiéis servidores da pátria portuguesa 
que, nas “guerras de pacificação”, “se 
entregavam, com dedicação e inteli-
gência, à milícia, educando e instruin-
do no manejo das armas os soldados 
da sua companhia” [Júnior 2014: 74]. 
Segundo o autor, 

Foi com esses fiéis e dedica-
dos servidores auxiliares que 

o general Vítor, quando major, 
edificara Jabadá, na Guiné, e se 
fizeram as guerras de conquis-
ta na província e fora dela; e o 
presídio de Muxima, fundado 
em 1599, manteve-se por lar-
go tempo sob a guarda destes 
bons e hoje esquecidos servido-
res da Pátria! [Júnior 2014: 74].

Note-se que as campanhas milita-
res figuram igualmente entre os temas 
aflorados nas obras de literatura colo-
nial. O general Victor, de nome com-
pleto Geraldo António Víctor, notabili-
zado pela destreza com que degolava, 
com apenas um golpe da citarra, os 
nativos nas “guerras de pacificação”, 
receberia a alcunha de Kinjangu com 
a qual se imortalizou na canção popu-
lar recolhida e incluída por Óscar Ri-
bas no terceiro volume da trilogia de 
Missosso. O autor de Uanga refere-se 
a esta obra considerando-a “um docu-
mentário da sociedade negra inculta” 
em que se descreve, de um lado, um 
“mundo de costumes estranhos, à vol-
ta dos quais predomina o feiticismo” 
[Ribas 2009: 15] sendo que, do outro 
lado, retrata “práticas que a civiliza-
ção conseguiu banir dos centros mais 
desenvolvidos” [Ribas 2009: 15]. Este 
romance teria despertado o interesse 
dos missionários que estariam em-
penhados com a cristianização dos 
africanos que constituem as camadas 
sociais qualificadas de “obscuras” pelo 
romancista [Ribas 2014: 22].

Digno de nota é o facto de, em 1935, 
o romance Uanga (Feitiço), do referido 
autor, ter sido submetido ao concurso 
de literatura colonial que, no ano se-
guinte, receberia, igualmente,  O Segre-
do da Morta, de António de Assis Júnior. 
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Mário de Andrade afirma inicialmente 
que estas obras “comportam uma limi-
tação” resultante da “distorção men-
tal na apreciação dos valores culturais 
nativos” pelos dois romancistas que se 
apresentam como “assimilados” dian-
te do “indígena inculto” [Andrade s.d., 
n.p.]. Em seguida, o ensaísta exclui das 
Literaturas Africanas de Língua Portu-
guesa todas as obras rotuladas de “Li-
teratura Colonial” [Andrade 1951: 18]. 
Posteriormente, o teórico enquadra O 
Segredo da Morta no conjunto de “pro-
duções crioulas” que, conforme o pró-
prio afirma, “são menos romance que 
documentários humanos” [Andrade 
1951: 19]. Entretanto, o estudioso en-
quadra o romance de Assis Júnior e o 
de Óscar Ribas na “ficção folclorisante” 
[Andrade 1968: 7]. Por último, o crítico 
inclui Óscar Ribas entre os escritores 
cuja obra se enquadra na “literatura 
africana” [Andrade 1958: 9]. A mudan-
ça conceptual e de posicionamento a 
respeito do enquadramento das obras 
citadas é um facto que salta à vista 
na análise de Mário de Andrade sobre 
uma temática complexa que coloca, 
de um lado, estudiosos que integram a 
literatura colonial no património cultu-
ral português e, do outro lado, alguns 
escritores angolanos que a consideram 
herança africana, subestimando a dife-
rença existente entre a literatura colo-
nial e as literaturas africanas, ou, mais 
especificamente, a angolana. 

Debruçando-se, num texto de pen-
dor crítico, sobre a problemática da 
Poesia Angolana ou Poesia em Angola, 
estampado no órgão da Sociedade 
Cultural de Angola, Cultura II, António 
Cardoso [1958] conceptualiza a poe-
sia angolana como sendo aquela que, 

enraizada na tradição oral, exprime a 
alma do sujeito e traduz uma visão de 
dentro. A Poesia de Angola seria aquela 
que, sendo cultivada por autores mal 
aclimatados, oriundos da metrópole, 
reflecte um olhar exógeno sobre An-
gola e as suas gentes [Cardoso 1958, 
1959, António 1959]. António Cardoso 
propunha a revisão crítica de toda a 
poesia publicada em Angola  para que 
se esclarecessem os equívocos à vol-
ta da Poesia em Angola. Esta proposta 
é apresentada em 1959, isto é, nove 
anos após a divulgação da obra de To-
más Vieira da Cruz, intitulada Cazumbi, 
pelo jornal A Província de Angola que 
a apresentava como a “mais alta ex-
pressão de poeta” [A Província de An-
gola 1950a: 1]. A nota crítica do jornal 
assinala o “superior sentido de Arte” 
com que os poemas da colectânea fo-
ram seleccionados, a excepcionalida-
de da obra, “atravessada pelos fachos 
de luz radiante”, a sua autenticidade 
e a plenitude da “beleza”, “grandeza”, 
“lirismo”, “humanidade”, “ternura” e 
“encanto” que fazem com que ela seja 
admirada “em qualquer parte do mun-
do” [A Província de Angola 1950a: 1]. 

Se por um lado, este comentário 
laudatório produzido pela imprensa 
colonial1 constitui um dos momentos 
consagratórios de Tomás Vieira da 
Cruz2, do outro lado, não deixa de ser 

1 A imprensa colonial poder ser definida 
como extensão do poder colonial instalado 
em Angola.
2 Um comentário mais substantivo de Mário 
António sobre a obra de Tomás Vieira da 
Cruz pode ser encontrado em Reler África e 
no prefácio que o ensaísta Alfredo Margari-
do escreveu para a Antologia de Poetas Ango-
lanos (1951-1963).

João Ngola Trindade



 75 

Academia  - Revista da Academia Angolana de Letras - N.º 2 - Dezembro 2023

relevante o facto de, em 1961, os seus 
poemas, designados anteriormente 
Poesia de Angola [António 1959: 19] 
terem sido «cuidadosamente» selec-
cionados por Mário António e reuni-
dos em obra publicada pela Casa dos 
Estudantes do Império sob o título 
de Poesia Angolana. Digno de nota é 
ainda o facto de, em 1963, vários poe-
mas como Colono, considerado “jóia 
rara” pelo jornal A Província de Ango-
la [1950: 1], terem sido incluídos na 
Antologia de Poetas Angolanos (1951-
1963) editada pela referida associa-
ção estudantil. Este poema, na ópti-
ca de Carlos Ervedosa, seria “um dos 
melhores poemas” [Ervedosa 1963: 
25] de Tomás Vieira da Cruz, mas, so-
bretudo, na minha opinião, aquele 
pelo qual o autor receberia a coroa 
de  “maior poeta colonial português” 
(Oliveira 1997, p. 325). Neste poema, 
o descobridor, “primeiro homem que 
[...] pisou” a terra desconhecida, é, 
sobretudo, religioso e, como tal, de-
votado à padroeira do viajante que o 
acompanhou durante a travessia do 
mar e nas suas incursões pelos “ma-
tagais” por onde avança enfrentando 
com firmeza as hostilidades da na-
tureza e do clima. Ademais, embora 
ele seja analfabeto, é detentor de um 
conhecimento recebido directamente 
de Deus. Por outras palavras, Colono é 
a exaltação das «virtudes» do homem 
branco que, em África, ocupa e des-
brava a terra, constrói a sua habitação, 
trabalha, prospera e deleita-se com a 
mulher negra.  Mário António, embo-
ra tivesse identificado alguns poemas 
maus nos livros de Tomás Vieira da 
Cruz, justificou a inclusão dos poemas 
do autor na Antologia dos Poetas An-

golanos (1951-1963) com o argumento 
de que o poeta soube, não somente 
cantar a beleza física da mulher afri-
cana, mas, também, espiritualizá-la 
e “sentir muito do que outra gente, 
melhor situada do que ele, não con-
seguiu sequer atingir” [António 1959: 
35]. Admitindo que Luís Kandjimbo e 
Francisco Soares sejam actualmente 
os únicos críticos que tenham mani-
festado posição sobre a obra do poeta 
em causa, questiona-se se os outros 
estudiosos angolanos enquadrariam 
este poema na poesia angolana.

A obra de Castro Soromenho, em 
situação semelhante a de Tomás Viei-
ra da Cruz, continua sendo motivo de 
discussão entre os estudiosos da Li-
teratura Angolana. Este autor, inicial-
mente, escreveu contos e romances 
como Lendas Negras, Noite de Angús-
tia, Homens Sem Caminhos e Nhári, o 
Drama da Gente Negra, entre outros, 
que expressam claramente preconcei-
tos a respeito do negro, descrito como 
“selvagem”, e das religiões africanas 
definidas como o “mundo negro da 
superstição” ou, se quisermos ainda, 
o “abismo onde naufraga a cada mo-
mento a vida do bárbaro, entregue ao 
fatalismo que escraviza a alma da sua 
miseranda raça” [Soromenho 1946: 
27]. Daí o argumento de que os negros, 
sendo “infelizes só conhecem o cami-
nho da desgraça” [Soromenho s.d: 6].

Premiado em três edições do Con-
curso de Literatura Colonial Portu-
guesa [1939, 1942, 1943], Soromenho 
viria a penitenciar-se ao reconhecer 
os “erros” cometidos inicialmente na 
sua obra que, no entanto, considera 
ser africana. Ao romancista perten-
cem as palavras que seguem: “Tudo 
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quanto eu escrevi de válido é africano 
como africano é o seu autor” [Soro-
menho 1960: 7]. O reconhecimento 
da africanidade do autor e da sua obra 
materializa-se em diversos momentos 
como a sua participação no Congresso 
dos Artistas e Escritores Negros, orga-
nizado, em 1956, pela Présence Afri-
caine, na capital francesa (Paris), a sua 
admissão [1956] como membro da 
Comissão de Honra do Teatro Popular 
Africano, integrada por personalida-
des prestigiadas como Aimé Cesaire, e 
a inclusão de um dos seus contos, in-
titulado Samba, na Antologia de Con-
tistas Angolanos editada pela Casa dos 
Estudantes do Império [1956]. Nes-
te ano, a editora Présence Africaine, 
reagindo favoravelmente a proposta 
de Mário Pinto de Andrade, edita em 
língua francesa o romance Terra Mor-
ta com o qual o romancista alcançaria 
notoriedade internacional. Este ro-
mance representa o início da segunda 
fase, de que fariam parte Viragem e 
A Chaga, marcada pelo neo-realismo 
em que o autor denuncia a exploração 
da mão-de-obra e a violência colonial.

Assumindo o seu passado colonial, 
Soromenho revela o propósito perse-
guido na segunda fase da sua obra do 
seguinte modo: 

Ao iniciar com Terra Morta, um 
novo processo, um novo ciclo, 
tentei precisar o choque de duas 
civilizações e o seu resultado 
por via da destribalização, com 
todas as consequências a favor 
da política colonial. O resultado 
deste choque foi o aparecimen-
to do homem negro desenrai-
zado da vida tribal e não inte-
grado na civilização Europeia e 

do mestiço nos seus primeiros 
passos de homem marginal. 
Ao redor deles, o povo serta-
nejo apegado aos seus padrões 
culturais resistindo às pressões 
estrangeiras. Entre eles, o bran-
co e sobre o destino de todos a 
realidade e as contradições do 
sistema colonial [Soromenho 
1954: 18]. 

A angolanização obra do roman-
cista é fundamentada por Mário Pin-
to de Andrade que assinala a sua an-
coragem no folclore africano e o seu 
alinhamento com a luta de libertação. 
Mário António, no entanto, enquadra 
toda a obra do romancista e contista 
na literatura colonial, qualificando o 
autor como sendo “o melhor escritor 
colonial” [Oliveira 1990: 504]. A reafir-
mação deste posicionamento por  Luís 
Kandjimbo é posterior a reedição, em 
1982, de Calenga pelo Instituto Nacio-
nal do Livro e do Disco, bem como da 
trilogia de Camaxilo pela União dos 
Escritores Angolanos. Em 2015, Ter-
ra Morta foi reeditada no quadro dos 
Clássicos da Literatura Angolana, con-
figurando tal acto um dos momentos 
mais significativos da consagração do 
romancista cuja obra é reivindicada 
igualmente pela crítica portuguesa.

Considerações finais

Se, de um lado, o lugar ocupado 
pela obra na literatura de um deter-
minado país e a imagem com que o 
seu autor é apresentado diante do 
público resultam do discurso crítico 
produzido ao longo do tempo, do ou-
tro lado, não deixa de ser verdade que 
a narrativa crítica, enquanto garante 
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da perenidade da obra e da perpetua-
ção da memória do escritor, por vezes, 
não é acolhida consensualmente, mo-
tivo pelo qual importa reflectir sobre 
os critérios de canonização de obras 
e se vale a pena materializar este pro-
jecto, não havendo, em Angola, estu-
dos sobre a literatura colonial, muito 
menos debate académico sobre esta 
temática. Neste sentido, há toda uma 
necessidade de analisar a problemá-
tica apresentada, nem que seja com o 
propósito de esclarecer os motivos da 
apropriação da obra de certos autores 
pela literatura angolana, ou ainda os 
equívocos à volta da proposta de ango-
lanização de toda a literatura colonial.
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Problems of colonial 
literature in Angola

Abstract: 

In Angola, the absence of colonial 
literature in literary studies is nota-
ble in works on the History of Ango-
lan Literature, published in the two 
volumes of Maka – Revista de Liter-
atura & Artes [2010], edited by the 
Union of Angolan Writers, where no 
work has been dedicated to works 
produced within the framework of co-
lonial propaganda. Amid the silence 
observed among Angolan academics 
regarding this issue, Luís Kandjimbo 
[2019] proposes the inclusion of colo-
nial literature study in the curriculum 
of Angolan Literature. In addition to 
dedicating a study [1997] to Pepete-
la’s novel *Yaka*, the critic presents 
two paradigmatic cases of colonial lit-
erature, namely, Tomás Vieira da Cruz 
and Castro Soromenho [Kandjimbo 
2010, 2013, 2019]. At the Faculty of 
Humanities of the Agostinho Neto 
University and the Higher Institute 

of Educational Sciences (ISCED), the 
study of colonial literature falls with-
in the Angolan Literature curriculum; 
however, there are, to the best of my 
knowledge, no monographs or theses 
on colonial literature, its practitioners, 
purposes, and the potential relation-
ship between it and some Angolan 
writers. In this context, I initially pro-
pose to reflect on the concept of colo-
nial literature and then analyze some 
works that will be mentioned along 
with the instances of legitimation and 
consecration in this debate, which 
has involved historians, sociologists, 
critics, and essayists such as Pires 
Laranjeira, Alfredo Margarido, Russel 
Hamilton, Inocência Mata, Salvato 
Trigo, among others. For the devel-
opment of the research, an initial set 
of studies by Africanists was select-
ed, and contact was established with 
some academics. Subsequently, the 
research was conducted at the Mário 
Pinto de Andrade Archive, digitized 
by the Mário Soares Foundation. This 
institution, based in Lisbon, made the 
collection of the main theorist of Afri-
can literatures in Portuguese available 
to researchers through the Common 
House Platform. Thus, bibliograph-
ic methods, interviews, and archival 
documents were used..

Keywords: colonial literature, colonial 
narratives, General Agency of Colo-
nies, press.
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Itamar Cossi

Oratura, performance 
e voz nos ritos fúnebres 
em A Muxiluanda de 
Celestina Fernandes

Resumo

Os estudos da literatura angolana contemporânea nos obriga a lembrar que 
mesmo o país cedendo espaço à escrita, boa parte do seu território segue ain-
da composto por um sistema oral. E apesar de Angola hoje contar com vários 
escritores e escritoras representantes da escritura na literatura contemporânea, 
estes sabem o peso que a tradição oral possui. Tanto que a base de seus escritos 
perpassa o universo oral, introduzindo lendas, ditos populares, provérbios, mitos 
e ritos, marcas da tradição oral que agora se misturam à performance e à voz 
da escritura. O presente artigo apresenta um estudo sobre a obra A Muxiluanda 
(2009) de Maria Celestina Fernandes, a qual, como parte da oratura, descreve de 
maneira magistral dois ritos que ainda ocorrem em Angola, o Komba e o Xingui-
lamento, os quais são fonte de arquivo e manifestação da colectividade ancestral 
angolana.

Palavras Chave: oratura, komba, xinguilamento, performance, voz.
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Na narrativa A Muxiluanda [2009] 
de Maria Celestina Fernandes, a oratu-
ra é constituída por meio da inserção 
de elementos que antes compunham 
apenas o campo oral, que no período 
colonial foram silenciados, mas agora 
são constantemente misturados à es-
critura, como opção decolonial.  Esta 
obra que representa uma pequena e 
importante parte do vasto território 
literário angolano contemporâneo, é 
possível perceber que a oralidade é o 
duplo espectral da escrita ou vice-ver-
sa, sendo que este não é um oximoro, 
pelo contrário é uma soma, na qual um 
termo se adiciona e completa o outro, 
que sedimenta e sustenta o discurso 
de autenticidade cultural angolana. 

A oratura em Angola, embora sen-
do um assunto complexo, por trazer 
múltiplas e variáveis perspectivas cul-
turais e estéticas, corresponde prin-
cipalmente à vocalização simbólica e 
subjectiva do universo cultural ango-
lano, o que não o dissocia de uma es-
tética veiculada a três temas de suma 
importância: performance, corpo e 
voz, os quais aparecem na narrativa 
de Celestina, através da manifesta-
ção dos ritos do komba e do Xingui-
lamento, que exigem determinado 
movimento sincrónico das persona-
gens mais velhas, as quais são ponte 
entre o mundo físico e espiritual. Na 
narrativa de Celestina, a oratura, que 
para António Ortega Lopez em Del 
Silencio Milenario al Reino de la Escri-
tura. Relaciones de la poesia oral con 
la escritura [2012], tem a “capacidade 
de se reinventar, reestruturando-se, 
graças a interpretação que é sempre 
nova” [Lopez 2012: 74]. Efetiva-se no 
momento da enunciação pela conjun-

tura textual, a qual soma sons, voz, 
ritmos, elementos visuais e gestuais. 
Associando-se e se aproximando aos 
cantos, aos mitos, aos ditos popu-
lares, cuja linguagem exige mais da 
performance, corpo e voz, articulados 
a partir da contenção lexical, de jogos 
e repetições de palavras, onde predo-
minam a densidade imagética, a im-
pessoalidade e a atemporalidade. 

Em A Muxiluanda, a relação entre 
oralidade, corpo e performance en-
volve principalmente a memória co-
lectiva, que manifesta a reconstrução 
de dados fornecidos pelo presente da 
vida social, o qual é uma projecção 
do passado reinventado em Angola. 
A memória colectiva recompõe e re-
constitui o passado, abrindo outras 
possibilidades discursivas que se con-
figuram como decoloniais, já que são 
vertentes, as quais se afastam dos 
modelos coloniais estabelecidos. Para 
Maurice Halbwachs em A Memória Co-
lectiva, a memória colectiva “é uma 
corrente de pensamentos contínuo, 
que nada tem de artificial, já que re-
tém do passado somente aquilo que 
ainda está vivo ou capaz de viver na 
consciência de um grupo” [Halbwachs 
1990: 56]. Nesta perspectiva, a me-
mória colectiva é uma, senão a princi-
pal fonte da oratura angolana, a qual 
se alimenta inteiramente do passado, 
que não se opõe ao presente, pelo 
contrário são duas forças equipara-
das, sem uma separação nitidamente 
traçada, mas justapostas em limites 
irregulares e incertos. 

A oratura em A Muxiluanda de Ce-
lestina, associa a palavra dita com o 
próprio espaço/tempo da enunciação 
da memória colectiva e valoriza a voz 
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dos griots, que para Laura Padilha em 
Entre voz e letra: o lugar da ancestra-
lidade na ficção angolana do século 
XX, ligam “o novo ao velho, estabele-
cendo as pontes necessárias, para que 
a ordem se mantenha e os destinos 
se cumpram” [Padilha 2007: 21]. Estes 
griots (termo utilizado com maior fre-
quência na África Ocidental), apare-
cem nas narrativas angolanas, como 
em A Muxiluanda, geralmente através 
da figura dos mpovis, aqueles que do-
minam o conhecimento e preservam 
a tradição oral, por meio da contação 
de histórias, a qual somada à subjecti-
vidade e à memória colectiva forma o 
espaço orgânico da oratura em Angola.

Na narrativa de Celestina, tratando-
-se do conceito de oratura, não basta 
a abordagem analítica do binarismo 
entre oralidade/escrita, ou simples-
mente catalogar as marcas orais – tre-
chos e palavras em kimbundu – mis-
turaods ao português, senão discutir 
que a oralidade antecede à escrita e 
por isso, realiza-se por meio de ele-
mentos ontológicos e de conhecimen-
tos da tradição oral. Em A Muxiluanda, 
apesar de prevalecer o uso da estrutu-
ra ocidental do português, esta já não 
é mais língua do antigo colonizador 
que, embora sendo um código linguís-
tico imposto e herdado pela experiên-
cia colonial, agora é resinificado pelo 
angolano, como maneira de afirma-
ção identitária, propulsora de resis-
tência e re-existência. 

Nas visitas surpresa, quantas vezes 
Jacinta não encontrou o velho Quituxe 
a comer o mufete de nambula, sardi-
nha fresquinha acaba de sair do mar e 
posta directamente nas brasas com es-
camas e vísceras ou então a tomar um 

muzonguê bem quente com jindungo e 
sentava-se ao seu lado para fazer com-
panhia? E como ele ficava embevecido 
por ter a neta compartilhando consigo 
o suculento mufete, sem utilizar faca 
nem garfo, passando cada pedacinho 
de peixe pelo condimento de sal e jin-
dungo de cahombo. Isso causava estu-
pefacção a quem passasse pelo amplo 
quintal do mais velho, ouvindo-se por 
vezes o comentário: 

 - Ih, vejam só! Uma mulher tão 
fina assim mesmo sentada no 
luando a comer com as mãos e 
tudo?! [Fernandes 2009: 42]

Na citação há dois pontos para se 
observar: o primeiro é a inclusão de 
palavras em Kimbundu, as quais são 
nomes dados a pratos típicos, que fa-
zem parte da culinária tradicional an-
golana. E o segundo, é maneira como 
as personagens – avô e neta comem 
estas refeições – utilizando as mãos 
- acção que desencadeia espanto na-
queles que presenciavam a cena, já 
que é um costume, o qual ao longo 
do período colonial foi se perdendo, 
pois Angola foi submetida ao proces-
so de assimialção, onde os angolanos 
aprendiam a usar talheres como o 
branco europeu1.

Na obra A Muxiluanda, resgatar as 
práticas de antigos costumes (comer 
peixe com as mãos) vem como fonte 
de opção decolonial, inserida em um 
espaço criativo, pluralizado, identi-
ficável e que não consiste apenas na 
mistura entre trechos de línguas ma-
ternas angolanas com o português, 

1 Ministério do Ultramar. Decreto – Lei nº 
39.666. Angola 1953.

Itamar Cossi



86 

Academia  - Revista da Academia Angolana de Letras - N.º 2 - Dezembro 2023

senão um processo mais complexo, 
no qual há investidas tanto da oralida-
de, traços culturais, quanto da escrita 
em uma relação entre o ato performá-
tico e o textual. “Na véspera da parti-
da, pessoas mais chegadas tinham-se 
dirigido à casa de Simão e a esmerada 
esposa, a boa anfitriã Guigui, fazendo 
as honras ofereceu às gentis visitas 
jimguba, quitaba e mbombó para lhes 
abrir o apetite para o feijão de óleo 
de palma, com acompanhamento de 
mufete, farofa, e salada de tomate 
sem faltar, é claro, a mandioca, ba-
tata-doce, mbombó e banana pão e 
ainda outros manjares alheios à cozi-
nha tradicional angolana”. [Fernandes 
2009: 79]. 

 Em A Muxiluanda, a apropriação e 
reinvenção da língua do colonizador 
constitui uma grande tendência lite-
rária em Angola, característica que fir-
ma certa autonomia criativa e estética 
à obra. Essa afirmação não só vem a 
partir do sincretismo entre línguas 
maternas e o português, senão tam-
bém através de uma linguagem ono-
matopéica, mais próxima à oralidade. 
“Uaué monami, uaué monami, tusan-
ge, sakidila Ngan’é. Tantas saudades 
filha! Não estava a aguentar mais, até 
andava já a pedir no teu pai para me 
deixar ir em Luanda te ver” [Fernandes 
2009: 106]. Para além de Celestina, a 
trajectória da escrita literária angola-
na conta com a oralização da escrita 
e recriação linguística, ademais da 
quimbundização e/ou umbundização 
da língua oficial portuguesa, distin-
guindo-se da semiótica ocidental, 
dando lugar a um espaço inventivo, 
onde o português é reterritorizado e 
misturado à colectividade das línguas 

maternas, antes subalternizadas e si-
lenciadas. Neste sentido, Celestina 
consegue conciliar a tradição de cultu-
ra oral com a literatura escrita, através 
de outra perspectiva, a qual reverbera 
a voz da colectividade ancestral ango-
lana.

 Essa colectividade ancestral que 
perpassa a narrativa de Celestina, re-
força o processo de decolonialidade, 
reafirmação e ressignificação do sujei-
to angolano, cuja ancestralidade está 
em outro discurso, capaz de criar uma 
estética própria, que vibra e fecunda 
a africanidade, a partir de uma escrita 
que reinventa o português, misturado 
a línguas maternas. Significando que 
em Angola, não há uma língua por-
tuguesa única, mas várias línguas em 
português. 

Na oratura de A Muxiluanda, o diá-
logo múltiplo entre passado e presen-
te, aparece na descrição de dois rituais 
tradicionais, cujas raízes e práticas são 
orais:  o komba -  uma cerimónia de 
varrimento da casa, após um velório 
e sepultamento de um ente querido 
e do xinguilamento, cuja origem da 
palavra vem do verbo “sakelar”, que 
em kimbundu significa incorporar e 
invocar os espíritos dos antepassa-
dos. “Sua avó Ceçá era xinguiladora, 
os kalundus vinham-lhe nos óbitos e 
outras ocasiões, ela tinha poderes de 
adivinhação e de chamada dos espí-
ritos” [Fernandes 2009: 53].  O xingui-
lamento consiste na incorporação de 
um antepassado e/ou ancestral, na 
qual quem o pratica, entra em transe 
mediúnico. Este ritual é realizado por 
um mais velho, geralmente mulher. A 
xinguiladora também pode ser cha-
mada de kimbanda, uma intermediária 
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entre os kalundus e os vivos. A posses-
são no rito é tão forte que é possível 
confundir a identidade do possuído 
com a do possuidor. “A avó encarna-
va o espírito de um remoto antepas-
sado de voz agoirenta, que fumava 
cachimbo e bebia bastante. Quando 
mais nova, Jacinta ficava amedronta-
da, fugia a sete pés, porque nem por 
nada reconhecia a avó quando pos-
suída” [Fernandes 2009: 53]. Tanto o 
xinguilamento quanto o komba estão 
inteiramente ligados ao ambiente 
familiar e são transmitidos de forma 
hereditária, principalmente através 
do vínculo materno. “ – Deixa lá omê, 
quem sabe a rapariga vai me suceder, 
alguém tem que receber os kalundus, 
eu também recebi” [Fernandes 2009: 
53]. Este vínculo, não está atrelado so-
mente à mulher, senão à própria terra 
Angola como figura materna, a qual 
sustenta um laço de sangue com seus 
filhos e fecunda neles a importância 
da valorização e da manutenção da 
ancestralidade, através da perpetua-
ção das tradições. 

Como fonte da tradição oral, o xin-
guilar exige determinada performan-
ce “bebia e fumava cachimbo”, a qual 
acompanhado de gestos e mímicas 
dão uma entonação rigorosa, sen-
do fundamentais para a circulação e 
afirmação deste rito como real. Nele, 
não basta apenas a voz, a qual pre-
cisa vir acompanhada de gestos, mí-
micas, movimento e ritmo. Por meio 
da performance em A Muxiluanda, 
a personagem avó Ceçá traz ao pre-
sente a voz e o desejo dos kalundus 
“Ela começou a desfalecer, os olhos 
a revirar e aí as atenções voltaram-
-se para ela – espírito, espírito, está 

a receber os kalundus da velha Ceçá!” 
[Fernandes 2009: 54]. Estes Kalun-
dus são espíritos evoluídos com alta 
hierarquia que já fizeram a passagem 
para o além mundo e voltam incor-
porados para realizarem curas, fazer 
justiça e dar protecção. 

Ao inserir em sua escrita um rito da 
tradição oral, como fonte da oratura 
angolana, Celestina resgata do passa-
do, uma linguagem existencial das an-
tigas comunidades angolanas, como 
maneira de se projectar e dimensionar 
a deontologia do presente, que se tor-
na múltiplo através da performance 
no ato do ritual do xinguilamento, o 
qual é realizado sempre por um mais 
velho, também conhecidos como im-
bandas2, cujo principal papel é estabe-
lecer contacto entre os dois mundos, 
o visível e o invisível. 

Os imbandas são peças chave desta 
ponte entre o que é visível e invisível, 
entre passado/presente, pois são os 
detentores da voz da sabedoria, dos 
antigos costumes e resgatam o pa-
pel do mpovi em Angola, que não são 
meros contadores de histórias, senão 
dinamizadores da transmissão da 
sabedoria ancestral, a qual não vem 
somente por meio do rito do xinguila-
mento, senão por outros meios tam-
bém, principalmente através da rela-
ção deste mpovi com a natureza. Por 
causa desta relação, é muito comum 
que os angolanos quando estão doen-
tes, ao invés de buscarem a medicina 
ocidental, procuram os mais velhos, 
conhecedores das práticas ancestrais 
para trazerem a cura, através de chás, 
ervas, banhos e rezas. 

2  Curandeiros – os mais velhos da comunidade.
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Em A Muxiluanda, ao descrever a 
performance de um imbanda no rito 
do xinguilamento, Celestina reivindica 
uma síntese entre oralidade e escritu-
ra, resultante da interacção entre ver-
bo – sequelar e expressão corporal – a 
acção que exige o rito, fontes que a 
serviço da colectividade angolana são 
fundamentais para a perpetuação do 
saber ancestral. Este é, talvez o maior 
traço da oratura angolana na narrati-
va de Celestina, impulsionar uma voz 
(verbo) seguida de uma performance 
(corpo), que combina descrição e ac-
ção e misturado ao tom coloquial, traz 
certa musicalidade ao texto. “Deixa 
lá de choraminguisse omé, antes de 
fazer as brincadeiras devias penar pri-
meiro.  – Mas eu não fiz nada. – dizia 
eu. – Cala masé a boca, se não fizeste 
nada como é que estás grávida, com 
ar? – rezingava a tia quando ela se ino-
centava e se alguém perguntasse a ra-
zão do choro, voltava-se para a choro-
na [...] uaué, uaué mamã Ceçá; ai, ai, ai 
avó amiga” [Fernandes 2009: 23 - 55].  
As palavras “choraminguisse”, “omé”, 
“masé”, a onomatopeia “uaué” (cho-
ro) e a interjeição “ai” (dor), são ele-
mentos que trazem determinada mu-
sicalidade à narrativa de Celestina, já 
que são marcas da oralidade, algumas 
derivadas da nasalidade do kimbun-
du, as quais enfatizam a língua portu-
guesa já angolonizada.

Este português angolanizado de-
sobedece aos padrões narrativos que 
foram dominantes em Angola, duran-
te o período colonial. A desobediência 
ocorre, principalmente por resgatar a 
colectividade, por meio da descrição 
de fontes da tradição oral, como os 
ritos do komba e xinguilamento. Ele-

mentos que por muito tempo foram 
silenciados, apagados ou colocados 
sob uma roupagem ocidental, atra-
vés da assimilação, a qual denomina-
va que toda manifestação ritualística 
angolana era a invocação do mal e por 
isso deveriam ser excluídas.  Segundo 
Frantz Fanon em Os Condenados da 
Terra, “para ilustrar o carácter totali-
tário da exploração colonial, o colo-
no fez do colonizado uma espécie de 
quintessência do mal” [Fanon 1997: 
30]. Quintessência que consiste numa 
concepção de mundo constituída a 
partir de um jogo dual entre o bem 
(branco) e o mal (negro). Um mundo 
dividido, cindido em dualidade e ha-
bitado por espécies diferentes, sendo 
que a colonizada era descrita como 
sem costumes e culturas, e dotada de 
sujeitos com ausência de valores, figu-
ra do mal absoluto. 

Ao resgatar e valorizar os costumes 
tradicionais, a narrativa de Celestina 
vem na contra mão do discurso colo-
nizador e desconstrói a concepção do 
negro como sujeito de ausências e rea-
firma a importância da colectividade 
angolana, a qual é representada pela 
descrição dos rituais, fontes da tradi-
ção oral. Elementos que determinam 
um tempo espiralar, onde o passado 
se encontra em um presente multipli-
cado, cujas memórias de uma Angola 
esquecida e silenciada são evocadas 
pela reminiscência, um espaço perdi-
do que é recriado e reinventado. Por 
meio do xinguilamento, o tempo cede 
a movimentos e voz ancestrais, já não 
é mais a personagem em si, mas em 
seu corpo há um outro (antepassado), 
vestígio da resistência da repressão 
sócio-cultural, que é marca da oratura 
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angolana, a qual se percebe não só no 
peso da voz, mas também a outros 
elementos visuais, auditivos e ges-
tuais. O xinguilar é um acontecimento 
oral e gestual e tanto voz quanto per-
formance são fundamentais para dar 
credibilidade ao ritual. 

Mas o aparatoso ritual do transe 
sempre causou um certo mal-estar em 
Jacinta. O som excitante do batuque e 
dos guizos, a viva indumentária ver-
melha com todos os acessórios à mis-
tura, da cabeça aos tornozelos, a dan-
ça inebriante e os meneios do corpo, 
aquele assustador revirar dos olhos, 
tudo isso mexia com ela, dando-lhes 
por vezes a sensação de que poderia 
entrar também em transe a qualquer 
momento, o que a assustava sobre-
maneira; e enquanto a mãe a sossega-
va, a avó pelo contrário parecia gostar 
e incitava [Fernandes 2009: 53]

É possível perceber que o rito do 
xinguilamento é mais que apenas o 
uso predominante da voz, senão exige 
todo uma teatralização, vestimenta e 
performance do xinguilador. No ato 
performático do xinguilamento, a ac-
ção corporal engendra-se a um jogo, 
formando uma ponte entre passado 
e presente, entre o lembrar e o viver. 
Esta ponte busca objectivação na pa-
lavra cantada (os cantos no acto de 
xinguilar) e na falada - as orações fei-
tas, que reverberam um outro univer-
so e ecoa nos interlocutores de manei-
ra directa e imediata, tanto que no ato 
do xinguilar, a personagem mais nova 
que presencia a performance do rito, 
fica assustada e sente medo de entrar 
em transe também ao ser envolvida 
pelos cantos e movimentos. “... tudo 
isso mexia com ela, dando-lhe por ve-

zes a sensação de que poderia entrar 
também em transe a qualquer mo-
mento” [Fernandes 2009: 53].

 O xinguilamento engloba os envol-
vidos numa celebração estética, rítmi-
ca e ritualística, a qual reascende a co-
lectividade angolana, que não existe 
sem determinada performance, uma 
vez que o acto performático exige em 
si percepções de espaço, cenário, tem-
po e construção de personagens e pú-
blico. “Enquanto Nga Ceçá permane-
ceu na cama, mulheres mais próximas 
revezavam-se para dar continuidade 
à vigília, mantendo-se sentadas na 
cama aos pés da falecida. Ao lado da 
cama, em esteiras e luandos, velavam 
as que carpiam estrondosamente, so-
bretudo quando novas pessoas entra-
vam” [Fernandes 2009: 55].  Para Paul 
Zumthor em Performance, recepção e 
leitura, a performance rege “o tempo, 
o lugar, a finalidade de transmissão, a 
ação do locutor e, em ampla medida, 
a resposta do público” [Zumthor 2007: 
30]. Este conjunto de acção promove 
fontes de eficácia na perpetuação da 
tradição oral e cultural angolana, fon-
tes da colectividade, cujo valor é ine-
gável e inegociável, por potencializar 
e de recriar e/ou reinventar de manei-
ra subjectiva determinado universo, o 
qual extrapola as fronteiras do real e 
do físico e conduz ao espectador (pú-
blico) a uma realidade, paralela, múlti-
pla, realizada no momento de troca e 
posse estética. 

Na narrativa de Celestina, o ato 
performático é perpetuado através 
da actuação do xinguilador, que é 
quem recebe, produz e comanda os 
movimentos, os quais envolvem o 
público presente no rito funesto. 
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A autenticidade, articulação e fluidez 
são elementos incontestáveis do ato 
do xinguilamento, o qual é marca da 
tradição oral, que através da colectivi-
dade angolana se transforma em fon-
te inesgotável do saber ancestral. Este 
saber ancestral metafisico e filosófico 
não está somente ligado a determi-
nado universo semântico e simbólico 
da repetição de um representar, se-
não tem o poder de constituir em si, a 
própria a acção. O xinguilamento é um 
rito que constitui em si a própria acção 
performática, tanto que geralmente 
vem acompanhado de outro ritual, o 
komba, outra fonte inesgotável do sa-
ber ancestral angolano, que consiste 
na limpeza e no varrimento da casa, 
no intuito de retirar os restos das cin-
zas espirituais. “Ao fim do trigésimo 
dia teve lugar o komba ditokwa. Um 
komba como manda a tradição e o 
respeito pela pessoa que fora a extin-
ta” [Fernandes 2009: 56]. 

Tanto o komba, quanto o xingui-
lamento são rituais que geralmente 
acontecem juntos no mesmo fune-
ral, principalmente se o indivíduo que 
morreu foi um dikulu ou um dikulun-
dundu em kimbundu, que significa o 
mais velho da comunidade.  O rito do 
komba, juntamente com o xinguilar, 
pode acontecer uma semana depois 
do funeral de um mais velho, ou qual-
quer outro ente querido. E são resul-
tado da recusa da ruptura entre vida/
morte que é intermutável por causa 
da reversibilidade simbólica que tra-
zem, por isso, geralmente estes ritos 
são celebrações regadas de muita be-
bida e comida. Desta maneira o luto 
é resignificado e socialmente canali-
zado nos ritos, como forma de trans-

cender a morte e exaltar a vida. Os ri-
tos servem para essa transcendência, 
para uma harmonia com o seu corpo, 
seu grupo e seu mundo. Assim a rup-
tura causada pela morte nada mais é 
que uma passagem para o outro lado 
da vida, por isso deve ser celebrada, 
não lamentada.  “O calor do óbito era 
mantido pelas companheiras da ex-
tinta que cantavam e batucavam os 
tampos das bacias de latão e pelos 
grupos carnavalescos da Ilha. Para os 
frequentadores do óbito havia sempre 
peixe frito, feijão de óleo de palma, 
muzonguê, batata-doce, mandioca 
cozida, jinguba, cerveja, vinho, maru-
vo, etc.” [Fernandes 2009: 55] 

Como marca da oratura angolana, 
o komba é marcado não só pelo choro 
como forma de linguagem e exteriori-
zação da dor, mas também pelo ritmo 
das batucadas, dos cânticos, bebidas, 
comidas e dos transes (xinguilamen-
to), que constituem e recriam, através 
da performance, um passado presen-
tificado, o qual está inserido em um 
jogo do entre vida e morte. Neste 
sentido, a vida se prolonga, para além 
da morte corporal e pode ser enten-
dida como algo cíclico, estágio de um 
processo cósmico repetitivo. “Os po-
deres sobrenaturais que a velha Ceçá 
recebera da mãe passaram para a 
irmã, a mamã pequena de Guiomar”. 
[Fernandes 2009: 54]. Por meio das 
fontes orais descritas na narrativa de 
Celestina, que são os ritos do komba 
e do xinguilamento, todos os mais ve-
lhos que já foram para o além mundo, 
de alguma maneira regressam como 
antepassado ou ancestral, que podem 
proteger, punir, e/ou aconselhar os vi-
ventes. Nessa perspectiva, os rituais 
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de passagem são necessários, para 
criarem uma harmonia entre os dois 
mundos, onde a morte é entendida 
como trânsito, um estágio, no qual 
aqueles que morreram tem uma ex-
tensão existencial e entram constan-
temente em contacto com os familia-
res e com a comunidade.

Em A Muxiluanda, os ritos como 
perpetuação de fontes orais, estabe-
lecem a comunhão entre o ser vivente 
e os Xi-ni-Mâvu – denominação das 
entidades espirituais e sobrenaturais 
existentes e isso assegura a resistên-
cia e a sobrevivência da cultura e dos 
costumes ancestrais angolanos, cujo 
morto tem o papel de um devir, no 
qual busca a efectivação categórica 
de antepassado. Neste devir, o morto 
chega ao seu destino decomposto de 
uma realidade existencial, por isso há 
a necessidade de se realizar o rito do 
komba, para que o morto complete 
o seu ciclo, caso não seja realizado o 
rito, este ser pode se tornar uma alma 
vagante, a qual pode trazer males e 
apresentar perigos terríveis para a co-
munidade dos vivos.  

O rito do komba precisa ser realiza-
do de maneira correta, para que o ser 
ancestral não castigue a comunidade 
com a sua ira, por isso é necessário 
festejar com grande banquete, que 
em alguns casos podem se prolongar 
por até um mês. “O óbito da mais ve-
lha durou um mês e enclausurada no 
quarto ficou Guiomar a viuvar, com-
pletamente paramentada de preto, 
tal como o compartimento. Toda a 
família e os membros da comunidade 
contribuíram com dinheiro, comida e 
bebida para manter o óbito da malo-
grada Ceçá” [Fernandes 2009: 55]. O 

festejo é a maneira de mostrar aos an-
cestrais a bondade e o agradecimento 
da comunidade para com o falecido, 
por isso a contribuição com dinheiro 
ou de outros modos, por exemplo, jo-
gando comidas e bebidas no mar e/ou 
espalhando pela terra. “Os espíritos 
não foram esquecidos, nem pensar..., 
foi-lhes dado de beber e comer, ati-
rando para o chão e mar de tudo um 
pouco” [Fernandes 2009: 56]. Estes 
costumes, além de distrair os convi-
dados, já que ficam aí por muitos dias, 
é uma maneira de dar coragem ao 
defunto para enfrentar o seu rito de 
passagem, na sua transfiguração a um 
antepassado e/ou um ancestral. 

É importante lembrar que o komba 
exige toda uma preparação do defunto 
antes de a cerimónia realmente acon-
tecer. Geralmente quem morre é leva-
do a uma sala, onde tem o seu corpo 
lavado e depois são colocadas as suas 
melhores vestimentas, passam-lhe 
óleo de palma e perfumes. “De volta, 
a falecida jazeu primeiramente na sua 
cama onde foi convenientemente tra-
tada, depois o caixão foi colocado no 
quintalão para todos puderam vê-la 
e prestar homenagem com choro, re-
zas, cânticos e danças carnavalescas” 
[Fernandes 2009: 55]. No interior de 
Angola, onde a voz da tradição acon-
tece com mais frequência e mais ori-
ginal, o morto é colocado em uma es-
teira e levado ao salão para presidir os 
festejos que ordenam o komba, como 
maneira de honrar a família, a comu-
nidade e principalmente privilegiar o 
ser, que agora passa a ser antepassa-
do e/ou um ancestral. “Enquanto Nga 
Ceçá permaneceu na cama, mulheres 
mais próximas revezavam-se para 
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dar continuidade à vigília, mantendo-
-se sentadas na cama aos pés da fale-
cida. Ao lado da cama, em esteiras e 
luandos, velavam as que carpiam es-
trondosamente, sobretudo quando 
novas pessoas entravam” [Fernandes 
2009: 55].

Como tradição oral angolana, to-
dos têm a obrigação de comparecer 
ao velório e participar da cerimónia 
mortuária, caso o parente ou amigo 
não compareça, por qualquer motivo, 
poderá ser acusado de feitiçaria, ou 
aquele que provocou a morte do in-
divíduo. “Como foi preciso retardar o 
funeral para aguardar pela chegada da 
filha Guiomar, que se encontrava a re-
sidir em Moçâmedes, o corpo teve que 
ser levado para a morgue do Hospital 
Maria Pia, voltando para casa apenas 
na tarde que aconteceu o funeral” 
[Fernandes 2009: 54].  Mesmo que os 
parentes estejam em outra cidade, 
estado e/ou país terão que fazer um 
esforço para comparecer à cerimónia 
fúnebre, que em alguns casos pode 
durar semanas e o cadáver chega a se 
decompor, enquanto os convidados 
comem e bebem em sua homenagem. 

Em Angola, a morte suscita um 
jogo de participações e correspon-
dências, onde não só os parentes, 
mas toda a comunidade é afectada, 
como também o espaço da casa, 
por isso exige toda uma preparação, 
antes, durante e depois do funeral. 
Tanto que uma parte do komba – o 
varrimento da casa acontece só após 
o enterro do defunto, como forma 
positiva de que aquele ser se tornou 
um antepassado e/ou um ancestral 
protector. Neste sentido, a morte é 
transformada em vida.

O festejo da cerimónia fúnebre 
é a maneira de sincretizar os mun-
dos espiritual e físico, onde o ser que 
está realizando a passagem se torna 
participante e ponte entre estes dois 
universos. O processo ritualístico per-
formático do komba não somente se 
refere a um sincretismo espaço/tem-
poral, senão a uma extensão fron-
teiriça entre o real e o imaginário em 
Angola, por este motivo, geralmente 
o rito é finalizado com um grande ban-
quete e com o varrimento da casa. “O 
komba terminou com o varrer das cin-
zas e a extinção, à meia noite, da cha-
ma da lamparina de azeite que perma-
necera acesa durante os trinta dias de 
nojo” [Fernandes 2009: 56]. Só dessa 
maneira o falecido se sentirá satisfeito 
e pronto para ser mais uma voz ances-
tral, a proteger a comunidade.  

Na narrativa de Celestina, como 
fonte da oratura angolana, os ritos 
formam lugar de fusões e rupturas, de 
unidade e pluralidade, com um enre-
do cosmogónico desenvolvido atra-
vés de uma estrutura simbólica muito 
bem elaborada, cujas performances 
se referem de maneira fidedigna à 
ancestralidade. Tanto o xinguilamento 
quanto o komba emergem como vo-
zes de resgate não só das memórias 
ancestrais angolanas, como também 
maneira de regresso às origens, que 
são revividas, recriadas e reinventadas 
através dos cantos, das danças e ritos 
inseridos na oratura, a qual traz outro 
viés literário, buscando se distanciar 
dos moldes coloniais e criando estru-
turas alternativas de poder, reorgani-
zando as relações étnicas. A oratura 
nas narrativas angolanas contempo-
râneas traz e descreve genuinamente 
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as memórias, a reminiscência da priori 
dos costumes angolanos, que auxilia 
na reorganização das relações de po-
der e principalmente na ressignifica-
ção do espaço geográfico e simbólico 
em Angola.

A oratura em Celestina traz os ritos 
como voz ancestral angolana e uma 
outra ordem sócio-cultural, subver-
tendo a relação de poder estabeleci-
da pelo poder colonial. Esta voz, por 
meio das manifestações ritualísticas, 
abre possibilidades de existência e 
resistência, as quais estão instituídas 
principalmente nas performances das 
manifestações tradicionais, criando 
e reinventado a História, os saberes 
e identidades de Angola. Na oratura 
angolana, os ritos cumprem com o pa-
pel de reinvenção pedagógica como 
modelos de trânsito e resgata as bele-
zas, costumes e línguas como arquivo 
decolonial.  Este resgate tem como 
objectivo nortear as relações socio-
culturais, as quais certamente tentam 
se desconectar do sistema colonial 
português e trazerem um outro olhar 
sobre o território angolano. 
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Orature, performance and voice 
in  funeral rites in A Muxiluanda 

de Celestina

Abstract

Studies of contemporary Angolan 
literature force us to remember that 
even though the country is giving 
space to writing, a large part of its 
territory still consists of an oral sys-
tem. And although Angola today has 
several writers who represent writ-
ing in contemporary literature, they 
know the weight that oral tradition 
has. So much so that the basis of his 
writings permeates the oral universe, 
introducing legends, popular sayings, 
proverbs, myths and rites, marks of 
oral tradition that now mix with the 
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performance and voice of writing. This 
article presents a study on the work A 
Muxiluanda (2009) by Maria Celestina 
Fernandes, which, as part of the ora-
ture, masterfully describes two rites 
that still occur in Angola, Komba and 
Xinguilamento, which are a source of 
archive and manifestation of the An-
golan ancestral collective.

Key words: orature, komba, xingui-
lamento, performance, voce.
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Adérito Manuel

As carreiras nas 
letras e rendimentos 
económicos:
problemas de 
Estado, de mercado 
e autonomização em 
Angola

Resumo 

Este texto, elaborado com base na pesquisa bibliográfica, apresenta pressu-
postos, questionáveis e inacabados, ao considerar que as carreiras nas letras de-
vem ser feitas por profissionais que tenham autonomia e rendimento económi-
co que lhes permita viver com dignidade no seu ofício, status este que serve de 
incentivo para melhorar o interesse pelas obras artísticas e científicas e o hábito 
de leitura. Para o efeito, propomos que o Estado e o mercado têm de ter uma 
intervenção mais significativa.

Palavras-chave: carreiras nas letras, Estado, mercado, autonomia, rendimen-
to económico.
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Introdução 

Actualmente, no país, os escrito-
res, os autores1, os editores de livros, 
os livreiros e os alfarrabistas são das 
carreiras ligadas às letras2, porém in-
capazes de proporcionar uma vida de 
“classe alta” ou transformar material-
mente as pessoas ricas porque, embo-
ra requeiram profundo trabalho, rara-
mente seus  produtos (livros, revistas, 
relatórios, artigos em jornais, etc.) são 
altamente comercializáveis. Desta 
forma, é difícil  fazer com que boa par-
te dos seus promotores profissionais  
se dediquem a tempo inteiro ou vivam 
exclusivamente dos seus proventos. 
Como consequência, a qualidade dos 
seus serviços/produtos não é das me-
lhores, ou de elevada qualidade, se 
considerarmos a generalidade do que 
tem sido publicado. Contudo, não é 
muito comum debater sobre os pro-
ventos que advêm do exercício des-
tes ofícios. Nem mesmo na academia 
ligada a estes cursos se incentiva as 
pessoas a darem relevância e preocu-
pação sobre o assunto. 

Como já cantou Yanick Afroman 
“dinheiro não é tudo na vida mas não 

1  Embora em geral um escritor seja autor o 
inverso não sucede, pelo que, à luz do que 
pensamos ser também o entendimento da 
Academia Angolana de Letras, os autores 
são aqui considerados os cientistas sociais 
e das humanidades que publicaram pelo 
menos um livro.
2  Existem outros ofícios ligados às letras 
como os jornalistas da imprensa escrita, os 
críticos literários, os professores das lín-
guas e das literaturas que não estão no es-
quema desta abordagem porque estariam 
numa posição um pouco mais privilegiada 
ou por nem sequer as suas actividades se 
fazerem muito sentir em Angola.

há vida sem dinheiro”, ou seja, a “ac-
ção economicamente orientada”, no 
sentido de Weber [2002] pressupõe 
que não se deve ignorar os aspectos 
económicos  para se ter autonomia 
na maioria das actividades humanas.  
Por outro lado, há também benefícios 
económicos indirectos, reflectidos 
em situações em que, por exemplo, o 
simples facto de sermos profissionais 
de uma área  leva a que beneficiemos 
de determinados privilégios, como 
acontece com certos governantes que 
têm determinadas regalias, cujo pa-
gamento não é feito directamente a 
partir do seu trabalho.

Dentro desta panorâmica, em que 
não parece haver valorização do Es-
tado, do mercado e sem autonomia 
para seguirem seu caminho, por que 
os que optam por fazer estas carrei-
ras se mantêm no ofício, numa situa-
ção de aparente falta de rentabilidade 
económica suficiente para garantir es-
tilo de vida com dignidade e compatí-
vel para garantir autonomia de acção?

Nossa abordagem a seguir é em 
busca de respostas para esta questão 
central. Também não somos uma ex-
cepção ao que é colocado acima, pois 
não sabemos se poderemos alcançar 
nossa pretensão de procurar respostas 
sobre o assunto, pelo que, ainda que 
não sejamos nós a realizá-la com pro-
fundidade, outros, em momentos e cir-
cunstâncias diferentes, poderão trazer 
luzes que nos possam ajudar a melhor 
compreender e apreender o tema.

Começaremos por fazer um breve 
enquadramento das categorias das 
carreiras nas letras. Como um país que 
na sua trajectória tentou diminuir ao 
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máximo o papel do mercado, come-
çaremos por evocar alguns momentos 
positivos que o Estado teve ao intervir 
no assunto. Se, por enquanto, a eco-
nomia de mercado é uma opção po-
lítica irreversível, não é crível e nem 
lógico deixar tudo à mercê do merca-
do, pois há coisas úteis que não são 
tão consumidas em grande escala no 
seio deste, há que ter mão do Estado. 
Por fim, sem Estado e sem mercado, 
o desafio é desenhar um figurino em 
que se pudesse caminhar para uma 
autonomia, nem que fosse apenas por 
considerar que simbolicamente o que 
é produzido é um bem que qualitati-
vamente deveria ser valorizado por 
uma elite suficientemente autónoma, 
para o efeito.

Tipos-ideais de carreiras nas letras

Uma carreira pressupõe uma trajec-
tória de realizações, com produção de 
conteúdos (bens e serviços) ao longo 
do tempo, no qual há implementação 
de esforço intelectual e/ou físico, que 
resultam em recompensas (materiais 
e imateriais) que incentivam os acto-
res a se dedicarem cada vez mais, ou 
inversamente, chegarem ao ponto de 
a abandonarem.

Em função do tempo de dedicação 
e dos provimentos resultantes do seu 
trabalho, podemos identificar os se-
guintes  tipos-ideais dos que se de-
dicam às carreiras nas letras, objecto 
desta incursão:

- Existem aqueles que são profissio-
nais que se dedicam exclusivamente 
a actividades cujos rendimentos, por 
consequência, vêm completamente 
do seu ofício. São profissionais que 
sentem imediatamente os efeitos po-

sitivos ou negativos em relação ao que 
acontece na área.

- Temos os que as suas carreiras nas 
letras lhes garantem um rendimento 
mais seguro, porém não muito ele-
vado e por isso se dedicam também a 
outras actividades como consultoria/
assessoria ou gestão em áreas liga-
das às respectivas carreiras que lhes 
possibilitam ter maiores rendimentos 
económicos e, por isso, dedicam mais 
tempo a estas últimas.

- Outros são os cujo rendimento 
económico na área das letras é supe-
rior ao do ofício em que têm rendi-
mento regular, porém não confiam 
ou não estão suficientemente con-
vencidos que a carreira nas letras lhes 
garanta futuro ou não seja facilmente 
afectada por qualquer alteração socio-
-económica, com a possibilidade de 
cair numa situação de precariedade. 
Por isso,  se dedicam a um outro ofício 
muito próximo do das letras como a 
docência e o jornalismo. Ainda assim, 
são mais consagrados e conhecidos 
na carreiras das letras porque têm 
uma produção regular ou de grande 
relevância e dedicam a respectiva car-
reira nas letras parte significativa do 
seu tempo. 

- Existem aqueles que se dedicam 
inteiramente e exclusivamente a uma 
actividade profissional, de onde são 
muito mais conhecidos e vivem exclu-
sivamente disto. São mais conhecidos 
ou reconhecidos em seus ramos pro-
fissionais. Dedicam-se as letras por 
simples gosto ou amor, sem esperar 
das mesmas qualquer rendimento. 
Sentem-se realizado pura e simples-
mente por publicarem ou de verem 
reconhecidas as suas obras.
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No nosso país, entre os que seguem 
carreira nas letras aqui em aborda-
gem, pelo menos os que têm mais vi-
sibilidade, são poucas as personalida-
des que se dedicam a esta actividade 
a tempo inteiro ou se constitua como 
a sua principal fonte do seu rendimen-
to. A maioria dos escritores angolanos 
enquadra-se nesta última categoria. 

Do  Estado nascente às iniciativas  
de sectores privados 

Como se sabe, o nosso primeiro 
Presidente foi um intelectual, ligado 
sobretudo às letras. O seu discurso 
na União do Escritores Angolanos, no 
acto de tomada de posse dos corpos 
gerentes da mesma, a 8 de Janeiro 
de 1979, dia consagrado como o  Dia 
Nacional da Cultura, bem como a 
campanha que lançou a favor da alfa-
betização da população e a sua poesia 
traçam, de forma explícita, as linhas 
de acção orientadoras para a valori-
zação das letras, como pressupostos 
para a valorização dos angolanos. 

Estas linhas lançadas a partir do 
raiar do sol da proclamação da Inde-
pendência Nacional ganharam mais 
forma na década de 1980, período em 
que o Estado teve um papel impor-
tante na promoção das letras, mais 
especificamente na promoção do li-
vro e da leitura. Como neste período 
não se colocavam tanto questões de 
mercado e se apregoava a pretensão 
de construção de uma sociedade mais 
igualitária, ou pelo menos mais  equili-
brada, em termos de acesso aos varia-
dos bens e serviços, desenhou-se um 
cenário em que o livro e a leitura es-
tavam mais disponíveis para quem ti-
vesse interesse e habilidades. Segun-
do Fonseca [2022, 2023], tínhamos um 

Estado mais empenhado nas questões 
culturais, melhor organização da dis-
tribuição do livro, uma imprensa que 
produzia conteúdos sobre literatura 
(e promotora de novos talentos), as-
sociativismo literário juvenil, prémios 
literários e a promoção de feiras lite-
rárias infantis, que tornaram 1975-
1985 como período áureo da literatura 
angolana, pois houve uma explosão 
editorial no pós-independência nunca 
antes feita por um país africano, ten-
do se promovido a literatura e a leitura 
nas instituições como escolas, igrejas 
e até quartéis. Entretanto, depois de 
1985 começou a haver dificuldades 
cambiais, o que dificultou o pagamen-
to no exterior do país da impressão e 
edição das obras. [Fonseca, 2022].

O que se fez até meados da déca-
da de 1980 não teria desaparecido em 
seus traços essenciais ou pelo menos 
teria deixado vestígios mais marcan-
tes, caso fosse uma acção que tives-
se devidamente enraizada a nível do 
Estado. Se a realidade actual é, por 
conseguinte, bastante diferente da 
década 1980, paradoxalmente, há coi-
sas que poderiam concorrer para mais 
consumo deste tipo de obras, pelo fac-
to de ter aumentado a escolarização, 
o poder de compra de maior número 
de pessoas e de haver mais produção 
de conhecimentos3. Se as necessida-
des biológicas básicas como a fome 
não podem esperar, o mesmo não se 
pode dizer de outros gastos que foram 
tidos como prioritários nas finanças 

3  Partimos do pressuposto que em 1985 a 
situação económica, o número de pessoas 
com poder de compra e a escolarização 
eram inferiores se comparados com Janeiro 
de 2023.
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públicas como as regalias demasiado 
dispendiosas e luxuosas para os titula-
res de cargos públicos e seus familia-
res, em detrimento da subsidiação de 
livros, jornais ou pesquisas a nível das 
ciências sociais e humanas, que con-
correm para a formação da cidadania 
e da emancipação das pessoas.

Um dos reflexos desta falta de 
prioridades mais consentâneas com 
o que estamos a abordar é que na 
maioria das instituições, até mesmo 
públicas e escolares, não há biblio-
tecas ou um acervo organizado e 
apetrechado de que nos possamos 
orgulhar. Se a cultura de leitura ain-
da precisava ser cultivada, se a dada 
altura houve muitas dificuldades, até 
hoje, sobretudo no período do cres-
cimento económico, com excepção 
dos “clássicos” editados pelo GRE-
CIMA (Gabinete de Revitalização da 
Comunicação Institucional, Marke-
ting e Administração), não se viu 
quase nada que pudesse levar a que 
tivéssemos hoje um quadro melhor4. 

Nas intervenções relacionadas fei-
tas por escritores e editores consa-
grados nas Conversas da Academia 
à Quinta-feira não vislumbramos 
projectos sólidos que alimentassem 
a esperança de reversão deste qua-
dro a curto prazo, que implicassem 
a publicação massiva e permanente 
de obras literárias e científicas. Pelo 
contrário, na actual crise económica e 
social, alguns escritores consagrados 

4  Esta tentativa de massificação do livro e 
da leitura permitiu publicar obras que cus-
tavam apenas kz 500. Apesar deste baixo 
preço e de toda publicidade/marketing que 
se fez, não vimos uma corrida significativa 
para a aquisição dos livros publicados.

afirmaram estar a viver numa situação 
de quase mendicidade, a clamar por 
oportunidade de publicar obras enga-
vetadas há algum tempo. 

É paradoxal que com cada vez mais 
gente formada não se note reflexo 
proporcional no incremento dos há-
bitos de leitura e no consumo do li-
vro, suficiente para esgotar os poucos 
exemplares que têm sido publicados. 
Quase todas as medidas relacionadas 
com as letras não chegam a bom por-
to tal como a Comissão para Redacção 
da História da Literatura, Comissão 
sobre Figuras Históricas, Decreto Pre-
sidencial sobre o Livro e a Literatura, 
por exemplo, não chegaram ao fim 
dos seus trabalhos ou as resoluções 
não foram aprovadas.

Algumas tentativas de reactivação 
desta tendência de banalização do li-
vro e da leitura foram: a) o Jardim do 
Livro Infantil, pelo INALD b) a Feira do 
Livro e do Disco, do CEFOJOR (Centro 
de Formação de Jornalistas) e c) a pu-
blicação de obras por parte de institui-
ções do ensino superior e de cientistas 
sociais a título individual. Entretanto, 
nos últimos 8 anos, estas poucas ini-
ciativas também deixaram de existir 
ou acontecem esporadicamente sem 
a devida divulgação.

Ao se deixar isto a mercê do merca-
do, que não tem suficiente estrutura 
e cultura de consumir os “produtos” 
das letras, haverá, provavelmente,  
mais pessoas a lerem conteúdos su-
pérfluos ou outros relacionados com 
obrigações escolares, de serviço, ou 
seja, uma leitura utilitária e instru-
mental. Pouca será relacionada com o 
“amor às letras”, com a cultura geral 
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e com um melhor conhecimento das 
nossas identidades.

A produção e consumo de bens 
simbólicos

Neste texto, partimos do pressu-
posto que há uma relação circular 
entre a produção, distribuição e con-
sumo de conteúdos das letras. Se não 
houver produção e distribuição ade-
quadas de livros, jornais ou qualquer 
outro conteúdo relacionado com as le-
tras, não haverá, obviamente, procura 
deste conteúdo, que se concretiza na 
propagação de hábitos de leitura. E se 
entendermos que a leitura não é uma 
necessidade biologicamente condi-
cionada de forma vital, serão mais os 
factores sócio-culturais, económicos 
e políticos de uma colectividade que 
estarão na base da existência de cada 
vez mais leitores.

Nos últimos anos, houve poucas e 
raras acções que tornaram as letras 
um capital económico ou um elemento 
fundamental para a ascensão na vida 
social. Promoveu-se demais a medio-
cridade, a incompetência, a astúcia, a 
“esperteza”, ou seja, um conjunto de 
acções e atitudes que não incentiva-
ram a competência, o bem fazer e o 
mérito das pessoas. Se partirmos do 
princípio de que as pessoas fazem de-
terminadas escolhas em função do be-
nefício imediato que possam ter para 
as suas vidas, a capacidade de escrever 
e ler correctamente não se reflectiria 
em recompensas directamente pro-
porcionais ao esforço feito em termos 
de tempo e dinheiro. Basta ver que 
a maioria dos escritores e cientistas 
sociais não ostenta sinais visíveis de 
riqueza (que sejam directamente rela-
cionados com estes ofícios) e nem por 

isso serão tão prestigiados, salvo por 
algumas pessoas que sejam da prole, 
quer por formação ou por pertencerem 
a um grupo restrito de organizações 
que ainda promovem o livro, a leitura e 
a formação em áreas afins.

Actualmente, não basta uma simples 
valorização que apenas se resuma a 
simples “palmadas nas costas”, embo-
ra consideremos que algumas coisas na 
vida valem mais pelo simbolismo que 
ostentam. Qualquer ofício, que implica 
disponibilidade de tempo e habilidades 
técnico- científicas, não deve depender 
apenas de boa vontade ou de ser rea-
lizada por capricho de uns poucos que 
se predispõem a oferecer de forma es-
porádica o seu dinheiro ou tempo. Se a 
literatura e as pesquisas das ciências so-
ciais e humanas não têm que ser produ-
tos que tenham mercado para tornar as 
pessoas multimilionárias, não podem 
estas,  inversamente, estar propensas 
à indigência ou sujeitas apenas à filan-
tropia de uns poucos que teimam em 
lhes dar alguma visibilidade. Tal pode 
ser aferido no facto de ser mais comum 
vermos na ficha técnica das  publica-
ções a impressão de 1000 exemplares 
ou menos, que dificilmente esgotam 
em um ano, quer seja de literatura ou 
de pesquisa em ciências sociais e huma-
nas,  o que indicia pouco público leitor 
e dificuldades na distribuição das obras, 
sobretudo quando se trata de edição de 
autor.  Em termos de edição  António 
Fonseca (2022) chama a atenção que 
o que temos mais são “prestadores de 
serviços editoriais do que editoras por-
que, em geral, os autores  pagam para 
ver suas obras publicadas por estes 
prestadores de serviço,  quando seria a 
editora, afinal, a fazer os investimentos 
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e a assumir os riscos da publicação das 
obras sob sua chancela.” 

E com estas dificuldades na produ-
ção e distribuição de livros, não se es-
peraria aquisição elevada dos mesmos, 
ao ponto de não ser comum encontrar 
nas residências estantes com centenas 
ou milhares de exemplares. No mo-
mento de maior crescimento econó-
mico, assistiu-se  pessoas a gastarem 
dinheiro em mobílias, a construírem 
residências dos mais alto padrão e até 
instituições públicas adquiriram viatu-
ras cujos preços poderiam servir para 
se construir bibliotecas e salas de lei-
tura nas capitais de província, nos mu-
nicípios, nas comunas e nos bairros. 
Foi um festival de materiais supérfluos 
que, actualmente, se verifica que não 
foram investimentos e gastos que a 
médio e longo prazos seriam vistos 
como contributo para o desenvolvi-
mento humano do nosso país. Pelo 
contrário, hoje todos vamos  sofrendo 
as consequências deste tipo de excen-
tricidades, que reflectem a pobreza 
que tivemos em termos de mentali-
dade. Nas organizações nota-se a au-
sência de análises com fundamentos 
económicos plausíveis. Há uma ten-
dência de se menosprezar abordagens 
de gestão económica, da utilidade/
valorização do produto, para que os 
“projectos” logrem. Ou seja o dinheiro, 
desde que bem ganho, não faz mal a 
ninguém, e em consequência, quanto 
mais ricos tiver uma sociedade, desde 
que sejam patriotas, altruístas e filan-
tropos que orgulhe seus concidadãos, 
melhor. Se as contas não estiverem 
bem feitas e não houver transparência 
e rigor em termos de gestão financei-
ra, pouca gente terá interesse de colo-

car o seu dinheiro, ainda que seja com 
pretensão filantrópica.

A questão da autonomização

Na sociedade angolana, ainda são 
poucas as actividades que sejam verda-
deiramente autónomas em relação ao 
Estado. Nos recentes acontecimentos 
sobre o combate à corrupção, veio à 
tona que, afinal, das mais cotadas orga-
nizações empresariais angolanas foram 
erguidas com financiamento público. 
Nestas condições, seria difícil esperar 
que no domínio das letras se tivesse um 
caminho mais ardiloso para autonomia.

 Para construírem a sua autono-
mia, em contraposição aos poderes 
políticos e económicos instalados que 
pretendiam promover o supérfluo, 
os artistas começaram a classificar, a 
consumir e a ter controlo das recom-
pensas do que consideravam ser arte 
boa , e isto constituiu um passo impor-
tante para autonomização do campo 
artístico [Bourdieu 2010].

A maioria das organizações/associa-
ções  ligadas as letras têm dificuldades 
básicas de funcionamento, poucas co-
nhecem as obras dos outros, não há 
debate e suficiente concorrência (e dis-
putas positivas) em termos de capital 
simbólico, social, cultural e económico. 
Viram-se mais para um público que as 
ignora (porque não as “lê com olhos de 
ver” e não tem capacidade de comprar 
sua obra) e não tem capital cultural 
para recepcionar de forma crítica o que 
produzem. Este quadro foi um pouco 
melhor no início da construção da na-
ção, com a proclamação da UEA.

Dentro dos propósitos e projectos 
de sociedade e de Estado dos pais 
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da independência política do país,  
houve algum engajamento, como 
no âmbito da criação da União dos 
Escritores Angolanos e sua respec-
tiva actuação até a década de 1990, 
para que se caminhasse, pelo menos 
em alguns aspectos, para uma auto-
nomia intelectual e de criação, que 
fizesse com que a literatura e o deba-
te intelectual caminhassem com seus 
próprios pés. Contudo, paradoxal-
mente, esta tendência foi abandona-
da com a emergência da democracia 
formal e da economia de mercado.

Apesar de haver cientistas sociais 
por aí, e institucionalmente existirem 
instituições do ensino superior que têm 
no seu seio cientistas sociais, em ter-
mos práticos, não se vê organizações 
consolidadas que delimitem e sus-
tentem comunidades relativamente 
autónomas que tenham intervenção 
colectiva capaz de considerarmos que 
já temos um campo académico a ní-
vel das ciências sociais com respeito e 
prestígio, capazes de dar contribuição 
significativa para as transformações 
necessária e urgentes deste país.

Há necessidade de delimitar melhor 
o seu campo, em que sejam admitidos 
e devidamente recompensados os seus 
agentes,  com honra e prestígio, mas 
também comprando as suas obras e 
com promoção de mais prémios de va-
lor monetário considerável. Assim, no 
meio de tanta mediocridade, de luta 
pelos protagonismos, haverá uma elite 
das letras, com vida digna e satisfeita 
por pertencer a carreiras nas letras fei-
tas por uns poucos e raros, de uma ge-
nialidade difícil de se alcançar. Porque, 
se, por um lado, não se pode ter insti-
tuições ligadas as letras  estritamente 

comerciais, como se fossem cantinas 
que vendem produtos alimentares 
ou coisas de consumo imediato, por 
outro, não podem continuar a ser pe-
dintes, mal geridas e seus integrantes 
não sejam suficientemente engajados 
e pró-activos para a construção e for-
talecimento do seu campo (literário, 
científico, etc.). De resto, conforme se 
encontram as coisas, não se pode cul-
pabilizar a juventude por não dar valor 
àquilo que ela não tem esclarecido so-
bre a sua utilidade na sua vida material. 
Quando um actor (individual ou colec-
tivo) tem determinada acção como um 
ideal, mobiliza os recursos necessários 
para implementá-los. A produção, dis-
tribuição e apreensão do conhecimen-
to não deve ser negligenciada nas so-
ciedades em rede.

À guisa de conclusão

As carreiras nas letras não devem 
ser alimentadas para formar pobres 
absolutos ou frustrados no mercado 
de trabalho. Têm, no mínimo, de ga-
rantir que tenhamos indivíduos que 
atinjam uma classe média alta, de for-
mas que tenham prestígio e valoriza-
ção capazes de orgulhar a quem pre-
tende estar nesta vertente. De nada 
adianta muito conhecimento e sabe-
doria se caírem em sacos vazios, pois 
um mundo utilitarista não valoriza 
quem, no final do dia, não consegue 
pagar as contas básicas. Seria prefe-
rível, na actualidade, transformar as 
carreiras nas letras em actividades 
elitistas, feitas por pessoas que não 
estejam numa situação de pobreza 
absoluta, sem terem resolvidas ques-
tões básicas de sobrevivência, corren-
do-se o risco de com isto se promover 
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a mediocridade na produção e circu-
lação de conteúdos intelectuais, que 
exigem  paciência, resiliência, clari-
vidência e fineza incompatíveis com 
pressas e superficialidades imediatas, 
como acontece com quem tem neces-
sidades imediatas. 

Sem recompensas que os dignifi-
ca devidamente, em função de todo 
investimento que é necessário para 
se dedicarem afincadamente para 
fazerem carreiras em abordagem, 
de nada adianta querer ignorar a re-
levância do capital financeiro na vida 
das pessoas. Ainda mais num país 
que ainda não se atingiu a possibili-
dade de termos assistência e protec-
ção providas pelo Estado, capazes de 
garantir as necessidades básicas para 
quem tem emprego. 

Não podemos continuar a ver o es-
paço intelectual das letras preenchi-
do por organizações que não fazem 
o mínimo por estarem organizadas e 
fortalecidas, de forma a atraírem todo 
tipo de capital, inclusive o financeiro. 
O dinheiro, sobretudo nas sociedades 
actuais, é um importante instrumen-
to para mobilizar as pessoas a aderir 
a determinados movimentos sociais. 
Não basta  ter nobres objectivos, há 
necessidade de se garantir uma certa 
logística para que as pessoas abra-
cem, numa realidade concreta e enga-
jada, determinados propósitos.

Escrever bem é um exercício labo-
rioso, em que uns poucos atingem 
um nível de excelência, que não pode 
conviver com o paradoxo de que seus 
grandes fazedores vivam numa situa-
ção de precariedade, susceptível dos 
seus próximos questionarem a utilida-
de de tão sublime habilidade.
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Careers in Humanities and 
Economic Outcomes: State, 

Market, and Autonomization 
Issues in Angola

Abstract
This text, based on bibliographical 

research, presents questionable and 
unfinished assumptions, when consid-
ering that careers in modern Humani-
ties must be done by professionals who 
have autonomy and economic income 
that allow them to live with dignity in 
their career, a status that serve as an in-
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centive to improve interest in artistic and 
scientific works and boost the habit of 
reading. For this purpose, the text sug-
gests that the State and the market must 
have a more significant intervention. 

Keywords: careers in Humanities, 
state, market, autonomy, economic 
income.
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José Carlos de Paiva

Cultura e 
desenvolvimento:
experiências na CPLP

Resumo

O artigo resulta de uma tradução para a forma escrita de uma apresentação 
proferida no dia 4 de Maio de 2023, no âmbito das Conversas promovidas pela 
Academia Angolana de Letras, moderada pelo Professor Patrício Batsikama.
Organiza-se em dois tempos, um, inicial, que apresenta o conceito de desen-
volvimento, como pessoalmente entendido, num sentido amplo e no campo da 
cultura, e de seguida a aprendizagem sobre o desenvolvimento conseguida em 
prolongadas e contínuas partilhas de  experiência intercultural na geografia da 
CPLP (Moçambique, Cabo Verde, Brasil e São Tomé e Príncipe). 
Defende-se que tratar do conceito de desenvolvimento implica abordar a sua 
complexidade, e a coragem crítica que declara como ele foi e está aprisionado 
pelas agendas internacionais, que, na realidade, apenas pretendem manter a he-
gemonia do Norte_Global, dominado pelas estruturas de determinação financei-
ra, pelo controle global dos mercados e um extrativismo livre sobre os recursos 
humanos e naturais. 

Palavras-chave: desenvolvimento, envolvimento, cultura, comunidade.
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“A humanidade é uma  
máquina de criar diferenças”1

Em 1990, há 23 anos atrás, Roque 
Amaro [1990: 448-459], professor e 
investigador no Centro de Estudos 
Internacionais do ISCTE, em Lisboa, 
escrevia,

“Hoje, do ponto de vista da jus-
tiça e da relação entre os níveis 
de felicidade e de realização 
entre os povos e entre estes 
e o seu ambiente, estamos 
pior que há trinta anos atrás, 
quando o escândalo das desi-
gualdades e do “subdesenvol-
vimento” de largas massas da 
população deste planeta fez 
soar as campainhas de alarme 
das instituições internacionais, 
nomeadamente da ONU que, 
na sequência desse alarme, 
instituiu, uma após outra, duas 
“décadas de ajuda ao desenvol-
vimento”, saldadas por eviden-
tes e rotundos fracassos.”

O conceito de desenvolvimento 
tem de ser estudado a partir de uma 
distância crítica, observando o modo 
como foi aprisionado ao longo dos 
tempos pelos interesses hegemóni-
cos, geo-estratégicos e financeiros, 
que seduzem os saudáveis desejos 
dos povos por melhores condições de 
vida, oferecendo ilusões e consumo, 
mas congelando uma desmesurada 
parte da humanidade em níveis de po-
breza inaceitáveis.

1 Jean-Pierre Warnier (2000) A Mundializa-
ção da Cultura, Lisboa: Editorial Notícias, 
p. 102, tradução de Luís Filipe Sarmento. 
Primeira publicação [La Mondialisation de la 
Culture] em 1999.

Na verdade, o conceito desenvol-
vimento tornou-se um dos mais repe-
tidos no discurso internacional, apre-
sentado inevitável e como sedutor, 
próximo das ideias de progresso e fe-
licidade dos povos e, portanto, como 
promotor da justiça na caminhada da 
humanidade. Porém, o sentido positi-
vo que o conceito de desenvolvimen-
to transporta não permite iludir a sua 
nomeação como camuflagem para a 
manutenção das desigualdades en-
tre pessoas, grupos sociais, países e 
regiões, perpetuando as suas depen-
dências ao mercado globalizado. 

Os programas de desenvolvimen-
to desencadeados e financiados 
pelas instâncias internacionais do-
minantes, independentemente das 
intenções que lhes presidem e do de-
sejo sincero de quem deles precisa, 
não têm alterado significativamente 
o ritmo de crescimento e o desnível 
entre os mais pobres e os mais ricos 
e têm erguido e perpetuado uma in-
justiça estrutural.

Nos jovens países africanos que 
conquistaram recentemente a inde-
pendência, os desafios que encontra-
ram foram herdados pelos resultados 
do propagandeado desenvolvimento 
colonial. Então, apenas foram produ-
zidas acentuadas desigualdades nas 
comunidades locais, num enumerável 
desafio para a construção das nacio-
nalidades e para se poder enfrentar a 
construção das nacionalidades e a ne-
cessidade de melhoria das condições 
de vida das suas populações.

São facilmente reconhecidas as 
dificuldades deste tempo em que 
vivemos e de como a pressão inter-
nacional condiciona o progresso das 
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populações e o devir de tantas nações. 
Tantos anos de agendas para o desen-
volvimento permitem verificar que as 
estratégias artificiais impostas e im-
plementadas não obtiveram o suces-
so propagandeado, sendo incapazes 
de articular e conjugar a dimensão da 
singularidade de cada nação e de cada 
comunidade, assim como, em cada 
contexto, de estimular uma relação 
social democrática na sua intimidade 
com a Natureza.

“O pessimismo é um luxo para 
os ricos”2

A revolução industrial promoveu 
alterações profundas na estrutura 
social no Ocidente e iniciou a corri-
da ao desenvolvimento. Com o cen-
tro na Europa, estende-se, a partir 
dos finais do século XIX, para além 
do Atlântico através principalmente 
da emigração inglesa e em grande 
parte suportada pelo domínio co-
lonial. Em menos de dois séculos, o 
nível de vida nos países onde a revo-
lução industrial se implantou mul-
tiplica-se por quinze, o volume das 
trocas internacionais por mais de 
cem e a produção mundial de bens 
por mais de duas mil vezes. A veri-
ficável expansão económica, técni-
ca e industrial, incrementou a febre 
pelo desenvolvimento, favorecendo 
o crescimento económico que se as-
sume, a partir do terço final do sécu-
lo XX, no mundo ocidental, como o 
principal motor do crescimento.

2  Mia Couto (2005) “Os sete sapatos sujos”, 
Oração de sapiência na abertura do ano 
lectivo no ISCTEM, in: Vertical, n° 781, 782 
e 783, de Março 2005, http://www.macua.
org/miacouto/MiaCoutoISCTEM2005.htm

Desde então, o conceito de desen-
volvimento é aprisionado e se na-
turaliza, sendo dominado pelo lado 
económico e fazendo esquecer ou-
tros indicadores, como o das artes e 
da cultura.

A partir do século XX, três quartos 
da humanidade está remetida para 
a margem da revolução industrial, 
afastada, sofrendo os seus efeitos in-
directos, através das políticas de um 
império colonial violento. Essa colo-
nização é o reverso da medalha do 
desenvolvimento do primeiro mun-
do e condição imprescindível do seu 
próprio sucesso, remetendo os povos 
de parte do mundo para a estrada do 
subdesenvolvimento.

A industrialização forçada e acele-
rada da União Soviética e a estreita 
correlação entre o nível de industria-
lização e o rendimento per capita sus-
citaram a esperança na existência de 
uma solução simples. Considerava-se 
que seria suficiente promover a in-
dustrialização. Os semi-sucessos e os 
semi-insucessos tentados pela via não 
capitalista (Cuba, Argélia Vietname, 
Coreia,...), a anterior viragem da Chi-
na, evidenciam ser o aspecto político, 
por si próprio, não determinante do 
desenvolvimento. Sendo verdade que 
o nível de vida dos países tidos como 
subdesenvolvidos tenha progredido 
nalgumas situações, este progresso é 
eclipsado pelo desenvolvimento atin-
gido no Mundo Globalizado. 

Depois da Segunda Guerra Mundial, 
o ritmo de crescimento na Europa e 
nos Estados Unidos da América é sur-
preendente. Entre 1946 e 1980 o vo-
lume total de bens e serviços dos paí-
ses ‘ganhadores’ da guerra aumentou 
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cinco vezes e o nível de vida cerca de 
três vezes e meia, ritmo de crescimen-
to que correspondia ao conseguido 
anteriormente em cem anos.

Este ritmo acelerado de desenvol-
vimento comporta, em germe, a sua 
própria catástrofe, porquanto, ao 
não possibilitar um crescimento con-
trolado, a necessidade incessante e 
progressiva de recursos não renová-
veis pela industrialização coloca em 
risco imediato a subsistência de re-
cursos naturais e a própria vitalidade 
do meio ambiente. 

Este caminho de catástrofe, de re-
galias para uns e de pleno desequilí-
brio ecológico, torna parte da huma-
nidade como dispensáveis ou mesmo 
indesejável. Hoje, segundo números 
dados pela Organização das Nações 
Unidas há cerca de 500 milhões de 
pessoas abaixo do limiar de pobreza.

Assim, reconhecendo-se que o 
crescimento gera crises, e tornan-
do evidente que o desenvolvimento 
gera sub-desenvolvimento, passa a 
ser relevante, para a leitura da socie-
dade, o estudo dos desníveis atuais 
de desenvolvimento. Se compa-
rarmos os estudos efectuados, em 
todas as perspectivas utilizadas, o 
aparecimento de desníveis de desen-
volvimento consideráveis a partir da 
revolução industrial ganha uma fun-
damentação indispensável.

O europeu médio, viu o seu nível 
de vida crescer 1300% em menos de 
três séculos. Em paralelo, assistiu-se 
noutras sociedades a um menor cres-
cimento, de entre 30 a 60%. Todavia, 
o enorme salto na percentagem dos 
rendimentos médios mundiais, cor-
responde a um estádio em que meta-

de da população mundial não vê me-
lhorar os índices do seu nível de vida 
para outro patamar diferente do que 
eram há três séculos atrás. Outros in-
dicadores conhecidos poderiam servir 
para reforçar as ideias anteriormente 
descritas, tais como a evolução dife-
renciada entre os níveis de mortalida-
de infantil, taxas de urbanização, ren-
dimento agrícola, etc.

Reconhecendo a problemática do 
desenvolvimento como complexa pelo 
modo como arrasta consigo o subde-
senvolvimento, vincula-se o acentuar 
do domínio da Economia_Global e da 
subordinação forçada dos países que 
querem melhorar as suas condições, 
como nação e para as suas popula-
ções, que congela as suas pretensões, 
políticas e esmorece as suas culturas. 
Observe-se a força que as grilhetas 
impostas pelo Banco Mundial e Fun-
do Monetário Internacional, exercem 
internacionalmente, em nome de um 
desenvolvimento que favorece as for-
ças dominantes da globalização e da 
ganância do mundo_global financeiro.

“No mundo actual, a distância 
entre os mais ricos e os mais 
pobres cresce de dia para dia. 
Quer dizer que os homens são 
de dia para dia mais desiguais 
perante a doença, a pobreza e 
a morte, e sem dúvida também 
perante a solidão, porque os 
mais pobres entre os pobres são 
tentados a procurar a solução 
na fuga, no desenraizamento, 
na partida muitas vezes solitá-
ria que os precipita a caminho 
das luzes ardentes e assassinas 
dos mundos desenvolvidos.”
[Augé (2003)2007: 7-8]
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Sem iludir o interesse no estudo 
dos esforços realizados e da capacida-
de de no mundo se gerarem estradas 
comuns de felicidade, inscreve-se esta 
conversa na tristeza que se propaga 
perante a desigualdade que se pode 
testemunhar, compensada apenas 
pela persistência na luta das comuni-
dades por um destino melhor.

A partir de um envolvimento com 
a vida de mulheres e homens menos 
afortunados, apenas por terem nascido 
em geografias onde a história do colo-
nialismo e do liberalismo económico 
cavou o subdesenvolvimento e ergueu 
fronteiras ao desenvolvimento, apre-
senta-se neste texto um sentimento 
de revolta perante a dor comum e a 
sombra dos mais poderosos que tudo 
fazem para alimentar a sua ganância.

A percepção que se apresenta so-
bre o domínio do mundo financeiro 
globalizado sobre o destino, deve ser 
primordial no terreno da acção cul-
tural, reconhecendo a importância 
primordial nela do sujeito e das co-
munidades. Os esforços tenazes dos 
governos dos países anteriormente 
colonizados e tratados como subal-
ternos pelo poder_global, esmorecem 
ainda a importância da cultura, muitas 
vezes apenas remetida aos valores de 
representação nacional, não lhe con-
ferindo o devido espaço inovador e 
transformador. 

A pequena escala, tem em si um va-
lor enorme e multiplicador na luta por 
um novo devir comum. Assim, tem 
sentido a inscrição, neste texto, da in-
terpretação de alguns esforços de pe-
quenas comunidades, de instituições 
culturais e de escolas de arte que pro-
curam, por si próprias, participar na 

superação das dificuldades e propiciar 
melhores condições de existência.

“... nenhuma produção de co-
nhecimento nas ciências hu-
manas pode ignorar ou alienar 
o envolvimento do seu autor 
como sujeito humano imerso 
nas circunstâncias”
[Said (1997)2004: 13]

A proximidade com planos de de-
senvolvimento na geografia da CPLP, 
sustenta o discurso crítico face à arti-
ficialidade da maioria dos programas 
promovidos por instituições interna-
cionais, que não os enraíza na partici-
pação directa dos homens e mulheres 
que constituem as comunidades, refe-
ridas nesses programas apenas como 
“população alvo” e analisadas apenas 
como uma realidade estatística, com 
uma identidade observada como se 
não houvesse um pulsar próprio, con-
tradições e ansiedades singulares.

Estando perto de onde se desenham 
projectos participativos, onde as popu-
lações estabelecem a identificação dos 
projectos, participam na concepção 
dos programas e os implementam, tor-
nando-se o centro de desenvolvimen-
to, não sendo substituídas por técnicos 
e especialistas externos. Nesses con-
textos, o sucesso é possivelmente mais 
certo, e as acções resultam em efeitos 
estruturantes e duradouros. Nenhuma 
metodologia milagrosa, apenas uma 
atenção e uma atitude de base, de pe-
quena escala, que permita enfrentar 
as contradições e complexidades exis-
tentes entre a própria comunidade, 
resultantes das desconfianças recípro-
cas, próprias da conflitualidade entre a 
tradição e o novo e dos limites da expe-
riência acumulada. 
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O caminho é sempre de conflito, 
pode precisar de adubos importados, 
de ajudas externas, de contaminações 
progressistas, mas, para quebrar roti-
nas e criar diferença, terá sempre de 
imergir nas comunidades locais e de 
ser promovido por cada um, mulheres 
e homens, por cada cidadão como in-
térprete concreto da sua condição de 
vida, como construtor das decisões 
colectivas, como operacional dos pro-
jectos, como avaliador, como usufru-
tuário dos resultados.

“... está ao alcance de todos es-
pecular com a utopia”. 
[Appadurai (1996)2004: 93]

O texto vai agora deslizar para uma 
segunda abordagem, mais centrada 
nas aprendizagens conseguidas com 
o ENVOLVIMENTO pessoal do autor, 
com processos promovidos em co-
munidades e instituições educativas e 
culturais, na geografia da CPLP. 

A aprendizagem pessoal mais an-
tiga dos dilemas da África coloniza-
da, se inicia numa militância política 
anti-colonial inserida na luta contra 
a ditadura portuguesa. Festejando o 
Abril vitorioso e a independência con-
quistada pela Guiné-Bissau, Angola, 
Moçambique, e outros países que hoje 
integram a CPLP. A partir do campo 
artístico e cultural foi estabelecida 
uma ponte de colaboração intercultu-
ral, que se mantém, com o Nordeste 
do Brasil (iniciada em 1993), alargada 
para Moçambique (1996), para Cabo 
Verde (2000) e recentemente para 
São Tomé e Príncipe (2022). Na Facul-
dade de Belas Artes da Universidade 
do Porto foi desenvolvido um colecti-
vo com professores, alunos e artistas, 

que se incorporaram nesse programa 
de colaboração, que assumiu o nome 
de IDENTIDADES, movimento inter-
cultural e que recentemente (2015) se 
enquadrou enquanto colectivo de ac-
ção investigação na unidade de I&D, 
designada i2ADS — Instituto de Inves-
tigação em Arte, Design e Sociedade.

Nesses contextos precisos, o cam-
po de acção intercultural promovido 
pelo “movimento intercultural IDEN-
TIDADES” foi construindo uma per-
cepção consciente, quer das questões 
globais do desenvolvimento quer do 
espaço saboroso do envolvimento em 
situações concretas de partilha com 
instituições, grupos e comunidades.

“... repare-se que a análise se-
mântica da própria palavra 
“desenvolvimento” nos fornece 
algumas pistas sugestivas para 
reflexão. De facto, a palavra 
composta “Des-envolvimento” 
(com as equivalentes, “Dé-(en)
veloppement”, “Des-arrollo”, 
“Entwicklung”) sugere: o pro-
cesso de libertação ou de saída 
que cercam e prendem o ser hu-
mano e impedem a sua realiza-
ção como ser individual, social e 
ambiental. (devo esta pista de 
reflexão ao Arq. José Pedro Ba-
rata, a quem ouvi uma vez em 
público esta decomposição da 
palavra “desenvolvimento”).”
[Amaro 1990: 456]

Quando se evoca aqui o envolvi-
mento, conferindo-lhe de certo modo 
um certo contraponto com desenvol-
vimento, infere-se uma acção crítica e 
um posicionamento contra o modelo 
social vigente. Todo o envolvimen-
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to promove um conhecimento mais 
completo do mundo em que vivemos, 
nesse todo que se alarga por outras 
geografias, fortalecendo o campo da 
solidariedade e onde se esclarecem os 
desígnios em presença.

Os modelos de desenvolvimento in-
ternacionais, propagados e impostos, 
estão gastos, principalmente porque 
subordinados a interesses adversos ao 
estreitar do fosso da desigualdade, e 
carecem de novos palcos onde as na-
ções e as populações sejam os motores 
de progresso e gestores dos processos, 
onde a criatividade patente na luta pela 
sobrevivência crie territórios inteligen-
tes, que de acordo com a identidade lo-
cal, a força endógena e as capacidades 
de gerar competências e cooperação, 
apostem num modelo sustentável e 
endógeno de economia criativa.

Exemplo um: Lajedos, ilha de Santo 
Antão, Cabo Verde

Cabo Verde é um país jovem que 
está a ser constituído num território 
insular, onde os recursos naturais não 
conferem sustentabilidade, mas a re-
siliência dos cabo-verdianos soube 
sempre encontrar modos de superar 
as dificuldades. 

“Desaparecidas, todas as es-
peranças, enganadas, as pro-
messas de chuva. De todas as 
ribeiras a notícia que vinha era 
a mesma. Não se colheria um 
grão de milho, e dos feijoeiros 
nem falar, que a lestada de No-
vembro crestara tudo.”
[Lopes (1947)2008: 238-239]

Para além das políticas nacionais, 
relacionadas e confinadas à sua inte-

gração internacional, em Cabo Verde 
vivem-se, em pequena escala, dinâ-
micas culturais exemplares. Progra-
mas exemplares de desenvolvimento 
endógeno que muito ensinam sobre 
valor da democracia participativa, do 
papel transversal da cultura, do dis-
cernimento popular e da teimosia.

Transporta-se para este texto o 
“Projecto de Desenvolvimento Comu-
nitário de Lajedos”, alojado na ilha de 
Santo Antão, porque se entende que 
corresponde a um decurso exemplar. O 
projecto promoveu cirurgias interventi-
vas no tecido social e cultural, gerando 
sustentabilidade ao desenvolvimento 
rural/urbano, articulando actuações na 
educação, na cultura, na economia lo-
cal, no direito e na cidadania.

Como num laboratório, inventam-
-se projectos criativos onde a arte e a 
cultura jogaram um papel central nas 
soluções. A partir de uma ONG local 
(Atelier Mar), desde 1990 foi estabe-
lecido um programa prolongado de 
envolvimento da comunidade local, 
promovendo a construção de uma 
organização local gerida pela comu-
nidade, onde as mulheres assumiram 
a liderança.

“A educação assume um papel 
de primordial importância, tan-
to no plano formal (instituições 
educativas) quanto no plano 
não formal (fora da esfera es-
colar), onde a acção das ONGs 
se configura como localizada na 
realidade de cada comunidade 
e também exerce uma acção 
educadora, a partir do respeito 
pelas idiossincrasias de cada in-
divíduo e de cada comunidade.”
[Estrela 2020: 67]
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O Projecto de Desenvolvimento 
Comunitário de Lajedos foi desenha-
do por meio dos pressupostos de que 
a construção de saberes e práticas se 
faz na interacção dos técnicos com a 
população e na reflexão-acção-refle-
xão, traduzindo-se num enriqueci-
mento diversificado e colectivo.

Como resultados produzidos refiro: 
a intervenção na malha urbana que 
sofreu melhoramentos, sendo cons-
truído o cemitério local, criadas prace-
tas públicas e logradouros; foi criada 
a Escola da Comunidade (Ensino Bá-
sico), importante para a promoção do 
desenvolvimento sócio-comunitário 
enquanto pólo de actividade forma-
tiva, criativa e de intervenção social; 
foram também implementadas ac-
ções promotoras de uma agricultura 
sustentável adaptada às condições do 
solo e à escassez de água. 

Ainda hoje se desenvolve o artesa-
nato gastronómico baseado, sobretu-
do, na transformação de produtos da 
agropecuária e outros grupos estão 
organizados em oficinas produtivas, 
que funcionam com base nos princí-
pios da economia solidária. Foi criada 
e está em funcionamento uma rede 
de actividades de turismo solidário de 
base comunitária, que incluem o mais 
conceituado Restaurante de Santo 
Antão, denominado Babilónia, onde 
se recriam e se saboreiem os pratos 
da culinária local. Foi também criado, 
no âmbito de uma estratégia alargada 
de valorização cultural, o Sítio Museo-
lógico de Lajedos.

Hoje, passados 33 anos desde o iní-
cio do projecto, é compensatório o re-
torno a Lajedos, poder entrar na loja 
da comunidade, ir nas casas, comer 

na Babilónia, conversar com as gentes 
e sentir o como o projecto fundou na 
comunidade condições melhoras de 
vida, criou emprego e se festeja a au-
to-confiança da população.

Usando os parcos recursos locais, 
a comunidade participa nos esforços 
nacionais, construindo localmente 
num movimento cultura, democráti-
co e participativo, uma realidade só-
cio-cultural exemplar, possibilitando 
aprendizagens fundamentais para se 
trilharem os processos de luta contra 
as descriminações e a pobreza.

Exemplo dois: o caminho da 
comunidade quilombola de 
Conceição das Crioulas

A história de constituição deste qui-
lombo, situada no Sertão pernambu-
cano, a 600 km do mar,  é conhecida, 
estando já historicizada pela própria 
comunidade. Sabe-se, que em tem-
pos finais da escravatura no Brasil, 
da chegada de seis mulheres negras, 
acompanhadas por um homem, em 
finais do século XVIII, que aí se fixam 
e que com o produto de seu trabalho 
desde cedo foram comprando as ter-
ras. É uma pequena comunidade que 
foi crescendo e se miscigenando com 
índios e brancos habitantes das proxi-
midades, onde hoje moram cerca de 
750 famílias.

Conceição das Crioulas é um dos 
mais prestigiados quilombos brasi-
leiros, pela sua inscrição na luta geral 
pelos direitos dos povos negros, pelo 
avanço de sua luta pela devolução da 
terra, pelo efeito da sua Pedagogia 
Quilombola Diferenciada que con-
cretiza o seu Plano Político Pedagó-
gico, pela sua organização política, 
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pela entrega de um amplo grupo de 
mulheres guerreiras aos interesses da 
comunidade, pela valorização cultu-
ral, pelo modo como exercitam a de-
mocracia participativa, pela presença 
do futuro, pela dignificação identitá-
ria, e muito mais se poderia dizer.

Na aridez do Sertão, no isolamento 
em terras menos produtivas pela usur-
pação de fazendeiros ricos das terras 
melhores perante o desprezo colonial 
e racista, a comunidade soube edificar 
um modelo de sociedade, de partici-
pação democrática da população, de 
progresso social. 

“A pedagogia crioula, termo 
criado nas oficinas de revisi-
tação do PPP, se desenvolve 
embasada no pensamento 
de uma educação escolar 
que se firma no fortaleci-
mento da história e da iden-
tidade do povo de Conceição 
das Crioulas.”
[Nascimento 2017: 110]

Fazendo da Educação um instru-
mento de sua luta, e de sua persis-
tência reivindicativa o caminho, o 
quilombo conseguiu das autoridades 
a restituição de parte das terras an-
teriormente usurpadas, a construção 
das suas escolas até ao ensino secun-
dário, o seu posto de saúde, a estra-
da de acesso, os arruamentos prin-
cipais, a melhoria no abastecimento 
da água. 

Hoje todas as crianças e jovens estão 
na escola, as professoras são da própria 
comunidade, tendo lentamente se gra-
duado – quatro professoras têm mes-
trado tirado e uma delas é doutorada 
pela Universidade de Brasília.

A vida nas casas melhorou, a co-
mida nos pratos melhorou, a pro-
dução artesanal ganhou mercado e 
marca, a produção agrícola é cuida-
dosa e ecológica.

A dimensão de luta permanente, 
assumida na comunidade de desocul-
tação do passado, de gritar as vozes 
ensurdecidas pelo poder hegemónico 
trazendo para o presente a memória 
oral, a pesquisa dos documentos des-
valorizados e ignorados, adquiriu uma 
dimensão exemplar estabelecendo 
condições para o crescimento da au-
toconfiança da comunidade e de or-
gulho identitário.

Poder partilhar a vida desta co-
munidade, que vamos fazendo re-
gularmente desde 2003, constitui-se 
como um ensinamento primordial 
para se entender a força da demo-
cracia participativa, a valorização da 
educação e da cultura como moto-
res do desenvolvimento, assim, de 
facto, tornado sustentável e produ-
tor de progresso.

De dois em dois anos partilhamos a 
organização do Encontro com as Lu-
tas, os Saberes e os Sabores da Co-
munidade Quilombola de Conceição 
das Crioulas, onde se reúne a comu-
nidade com representantes de comu-
nidades vizinhas, com investigadores, 
professores e alunos de diversas Uni-
versidades Brasileiras, encontro de es-
cuta da vida da comunidade, das suas 
artes e saberes, experiência de apren-
dizagem inesgotável se soubermos 
despir os preconceitos e as verdades 
naturalizadas que transportamos.
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Exemplo três: Rede inter 
institucional de investigadores 
de arte e de educação artística de 
Moçambique

A proximidade de Angola e de Mo-
çambique, e a partilha de histórias 
que se cruzaram permite evitar referir 
o contexto onde se desenvolvem es-
forços para a criação de uma Rede de 
Investigadores. 

“(...) A Frelimo está a destruir 
e a construir sobre os destro-
ços. Está a destruir a sociedade 
velha profundamente impreg-
nada de vícios e defeitos, onde 
florescem as ideias conservado-
ras, supersticiosas, individua-
listas e corruptas e se desen-
volve o gosto pela exploração, 
opressão e discriminação. Tudo 
isto, ela combate e destrói para 
construir sobre os seus destro-
ços a sociedade nova.”
[Mazula 1995: 105]

Grande parte dos países africanos 
conquistaram a sua independência do 
jugo colonial na década de 1950 e os 
das antigas colónias portuguesas ape-
nas conquistaram a sua independên-
cia em 1975. Moçambique, como os 
demais é um País muito jovem, com 
processos em curso de consolidação 
da sua nacionalidade. 

Na área educativa são ainda ténues 
os resultados dos esforços para se es-
tabelecer uma arquitectura educativa 
que promova o espaço da Arte, que se 
enraíze nas singularidades artísticas, 
culturais e educativas, incorporando a 
seu modo o que se passa no mundo, as 
suas controvérsias e debates e consti-
tuindo-se como motor de progresso. 

Querer entender os dilemas que en-
frentam actualmente os intervenien-
tes directos na educação artística em 
Moçambique comporta um olhar que 
evidencie quanto e o como o edifício 
colonial (do século XV a XX) moldou 
a sua configuração, através de um 
violento e ignorante processo de des-
truição das culturas dos seus povos, 
anulando a essência e o sentido que a 
arte as manifestações artísticas incor-
poradas. O regime colonial português 
instalou modelos educacionais e de 
práticas pedagógicas transportadas 
de Portugal. Esses modelos criaram a 
fundação matricial a partir de onde se 
criaram, pós-independência, os cami-
nhos que hoje se trilham. No entanto, 
a luta anticolonial e o sentimento in-
dependentista fizeram eclodir um mo-
vimento cultural e artístico impulsio-
nador de mudança, onde se destacam 
artistas de reconhecido mérito (como 
Alberto Chissano, Malangatana, Ri-
cardo Rangel).

Em Moçambique, a independência 
abriu um novo e desafiante caminho. 
Artistas, escritores, músicos, cineas-
tas, actores e bailarinos fizeram eclo-
dir novas expressões, assumindo a 
negritude e as heranças culturais na 
procura de uma modernidade singu-
lar imersa na nascente Pátria. Mes-
mo condicionada pelo eclodir de uma 
guerra de desestabilização interna 
(1977-1992), a arte e a cultura tiveram 
presenças significativas.

A formação dos primeiros quadros 
do sector da cultura no Centro de Es-
tudos Culturais (criado no fulgor do 
pós-independência) possibilitou ge-
rar mais tarde (1983) três escolas na-
cionais de Ensino Vocacional Artístico 
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(nível básico e médio): Escola Nacio-
nal de Artes Visuais, Escola Nacional 
de Música e Escola Nacional de Dança 
e um pouco mais tarde o Museu Na-
cional de Arte (1989).

Estas escolas constituíram-se em 
focos de grande dinamização artística 
e cultural, atraindo como professores 
artistas formados em tempo colo-
nial e gerando uma camada de novos 
artistas e de movimentos artísticos 
(como o MOVARTE, Movimento de 
Arte Contemporânea, 2004). 

A reorganização do Sistema Edu-
cativo, no entanto, ainda não enqua-
drou devidamente as necessidades 
educacionais das escolas de arte, não 
se conseguindo ainda superar as ca-
rências de edifícios inadequados e de 
recursos insuficientes, nem atenuar a 
perda gradual de seu desempenho.

Os estudantes, formados durante 
anos nestas escolas, inserem-se no 
mercado de trabalho como artistas, 
professores e outros inscrevem-se no 
ensino superior artístico. 

Na Universidade Eduardo Mondla-
ne (criada em 1962) foi criada a Esco-
la de Comunicação e Arte (2002). Em 
2006 foi criado o curso de licenciatu-
ra em Música, e em 2008 o curso de 
licenciatura em Teatro, considerando 
saídas profissionais tanto como ar-
tistas, como Professores. Foi ainda 
criado em 2009 o ISArC - Instituto 
Superior de Artes e Cultura. A Univer-
sidade Pedagógica de Maputo está 
dedicada preferencialmente à for-
mação de professores, ministrando a 
Licenciatura em Artes Cénicas e onde 
foi também criada a Licenciatura em 
Educação Visual.

Através do relacionamento do 
IDENTIDADES_Colectivo de acção/
investigação está estabelecido um 
processo de criação de uma Unidade 
de Investigação em Arte e em Educa-
ção Artística, sendo evidente que há 
condições propícias a uma confiança 
e cumplicidade para desenvolver uma 
acção/investigação participada e en-
tre as instituições existentes.

É sobre este terreno colaborativo 
de acção/investigação que o exemplo 
apresentado pretende ressaltar a ne-
cessidade e urgência de se desenvol-
verem localmente, e em escalas re-
duzidas, dinâmicas audazes de acção 
desenvolvimentista que proporcio-
nem aos que aí se inscrevem a mate-
rialização da sua contribuição para o 
progresso.

“É aqui, onde tenho que acabar, 
que devemos começar”3

Numa tentativa de fechar o texto, 
evidencia-se que o interesse especial 
reside no esforço para que o confron-
to e o diálogo entre investigadores, 
artistas e comunidades se instalem no 
estabelecimento de um laboratório 
inter-cultural que melhor questione a 
comunicabilidade da arte, o campo de 
sua presença no progresso dos povos 
e no devir anti-discriminatório.

Numa acepção complementar, mo-
bilizam-se forças para uma arena coo-
perativa, onde o envolvimento indivi-
dual se dilui num proceder colectivo, 

3  Frederic Jameson (2001) A cultura do di-
nheiro: Ensaios sobre a globalização, Rio de 
Janeiro: Editora Vozes, tradução de Maria 
Elisa Cevasco e Marcos César de Paula Soa-
res, p. 93
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num debate partilhado, num enlevo 
emocionante, num estar pegado, de 
onde sobressaem experiências, apren-
dizagens, sinais claros e difusos, que 
cada um digira e incorpore a seu ritmo 
e segundo seus próprios interesses. 

Assim, a presença junto de comu-
nidades, a partilha amiga dos anseios 
sociais dos que se tornam nossos 
amigos, permite acamaradar com os 
seus esforços e, com esse estatuto 
privilegiado de testemunha, conse-
guir ler como simulacros e engodo os 
programas de desenvolvimento teci-
dos pelo exterior.
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Culture and Development: 
shared experiences in the CPLP

Abstrac

[This article is the result of a translation 
into the written form of a presentation 
given on May 4, 2023, as part of the 
Conversations promoted by the Ango-
lan Academy of Humanities, moderat-
ed by Professor Patrício Batsikama.

It is organised in two parts, an initial 
one, which presents the concept of 
development as personally under-
stood, in a broad sense and the field of 
culture, and then, the learning about 
development achieved in prolonged 
and continuous sharing of intercul-
tural experience in the geography of 
CPLP (Mozambique, Cape Verde, Bra-
zil and Sao Tome and Principe). 
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It is argued that dealing with the 
concept of development implies ad-
dressing its complexity and the crit-
ical courage that states how it has 
been and is imprisoned by interna-
tional agendas, which, in reality, only 
intend to maintain the hegemony of 
the North_Global, dominated by the 
structures of financial determination, 
global control of markets and a free 
extractivism over human and natural 
resources.]

Keywords: development, engage-
ment, culture, community.
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Ana Pita Grós Martins da Silva

A valorização 
lexicultural dos 
antropónimos em língua 
kimbumdu

Resumo

O desconhecimento do valor semântico e cultural dos nomes em línguas na-
cionais, aliado ao nível de exposição destas línguas nos sectores formais da vida 
social, podem afigurar-se como factores que estarão na base da situação acima 
referida. A criação de um instrumento científico capaz de fornecer informações 
de carácter lexicultural poderá contribuir para minimizar os desvios verificados, 
tanto do ponto de vista ortográfico, quanto fonético. Ao conhecer a carga semân-
tica de cada nome, poder-se-á estimular a utilização destes antropónimos, não só 
pelos falantes de línguas nacionais, como também para outros agentes sociais. A 
problemática da valorização e da promoção das nossas línguas é um assunto de 
dezenas de anos. A inserção das línguas bantu no ensino passa por um estudo mi-
nucioso dos aspectos fonético-fonológicos, morfológicos, sintácticos e lexicais. A 
dificuldade na implementação de uma educação bilingue no nosso país baseia-se 
da falta de uma política educativa que vá ao encontro deste desígnio.

Palavras-chave: desconhecimento, valorização, línguas nacionais, nomes, cultura.
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Angola é um país africano pluri-
lingue e multi-cultural, com um con-
texto histórico e sócio-cultural es-
pecífico, onde a maioria das línguas 
africanas têm origem bantu, enquan-
to o Português tem origem latina. 
Esta língua tem um carácter multi-
-funcional, usada como língua intra e 
inter nacional. Embora coabite com 
as línguas bantu é a única com maior 
abrangência, a qual permite a cons-
trução de relacionamentos sociais, 
culturais e afectivos entre as diversas 
populações do nosso país. Face à sua 
difusão territorial e grau de impor-
tância nos vários domínios da vida 
social, goza do estatuto de língua ofi-
cial, língua de estado, língua nacio-
nal, língua segunda, língua materna 
e outros. 

Uma das motivações para a jus-
tificação do tema prende-se com a 
arbitrariedade de registo dos antro-
pónimos kimbundu, que é justificada 
pela forma como determinados res-
ponsáveis pelo registo civil percebem 
ou enunciam um dado nome e pela 
falta de competência linguística que 
reúnem. Constata-se nas diferentes 
formas de grafar um mesmo nome.

Por exemplo:
Maquiesse, Makiese, Maquesse; 
Massoxi, Maçoxi, Massochi; 
Nzila, Zila, N’zila…

Do ponto de vista científico, a área 
do conhecimento que se encarrega de 
estudar os nomes próprios quer sejam 
de pessoas ou de lugares, bem como 
as motivações para a sua atribuição, 
as suas origens e os processos de de-
nominação no âmbito de uma ou mais 
línguas ou dialectos é a Onomástica.

Quanto à sua etimologia, a palavra 
onomástica deriva do grego onomas-
tiké, que significa arte de nomear, sen-
do onoma (nome) e tékne (arte).

O conceito de onomástica é apre-
sentado por vários autores, dentre os 
quais apresentámos alguns que abai-
xo se seguem.

Para Aparecida Negri Isquerdo  
[apud Amaral e Seide 2020: 10]:

A Onomástica é a área do co-
nhecimento que estuda os 
nomes próprios em geral, nas 
suas dimensões mais profun-
das (aspectos linguístico-eti-
mológicos, antropológicos, só-
cio-históricos, geográficos...), 
examinando o processo de 
denominação em diferentes 
épocas e localidades por meio 
de suas duas grandes áreas de 
investigação: a Antroponímia, 
que estuda a origem de nomes 
próprios de pessoas, nomes 
individuais, parentais, sobre-
nomes, apelidos e alcunhas; 
e a Toponímia, que tem como 
objecto de estudo os nomes de 
lugares, os enunciados linguísti-
cos que nomeiam e identificam 
espaços de áreas rurais (rios, 
córregos, sangas, corixos, iga-
rapés, cachoeiras, montanhas, 
serras, cordilheiras...) e urbanas 
(cidades, vilas, povoados, bair-
ros, ruas, alamedas, praças...). 

Dada a complexidade que se veri-
fica nos estudos dos nomes próprios, 
sobretudo os de pessoas, a onomás-
tica, embora seja considerada por 
vários estudiosos como sendo um 
campo autónomo do conhecimento, 
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estabelece relações com as diferentes 
áreas do saber, como a História, a An-
tropologia, a Sociologia e outras. 

À luz da Bíblia Sagrada, coube a 
Adão nomear todos os animais da ter-
ra e todas as aves dos céus, assim como 
a pessoa que lhe foi dada por compa-
nheira, passando a ser conhecidos pe-
los nomes, através dos quais Adão os 
chamou. [cf. Génesis 2:19/ 3:20]. 

A partir do momento em que os 
seres humanos, os animais e as coi-
sas tomam um nome, passa a obser-
var-se, na relação entre os falantes de 
uma comunidade linguística, uma ma-
neira objectiva de identificá-los. 

Do ponto de vista onomástico, o 
conhecimento dos nomes próprios, 
sobretudo em kimbundu, resulta da 
compreensão do significado que o 
mesmo transporta e da circunstância 
da sua atribuição, permitindo, deste 
modo, absorver os valores culturais de 
determinada comunidade.

O léxico de uma língua está forte-
mente ligado aos aspectos culturais 
de uma comunidade, pois a língua 
constitui o veículo privilegiado para 
a manifestação da cultura, sendo ela 
um elemento da própria cultura. O 
léxico é dos subsistemas da língua o 
que melhor reflecte os traços cultu-
rais de uma sociedade linguística, pois 
desempenha um papel importante na 
compreensão dos fenómenos cultu-
rais de um grupo etnolinguístico.

O léxico e a cultura remetem-nos 
para dois conceitos: o de lexicultura e 
o de carga cultural partilhada. As uni-
dades lexicais conservam em si os tra-
ços distintivos da cultura de uma co-
munidade, o que permite que os seus 

membros partilhem sentimentos, va-
lores e factos da colectividade com o 
suporte da língua local. 

A atribuição de nomes a um indi-
víduo, quer após o nascimento, quer 
em fase adulta, constitui uma prática 
observada no seio familiar e noutras 
esferas da vida social, uma vez que 
o próprio nome carrega um valor se-
mântico e cultural muito forte, muito 
cuidado na sua atribuição ao filho, no 
sentido de estabelecer uma relação 
harmoniosa entre o indivíduo e a co-
munidade, tendo em atenção a sua 
identificação.

Exemplo:
Matondo (em kimbundu)
Kimbi (cadáver)
Mahinga (sangue)
Mbila (sepultura)
Kuxixima (azarado)
Sundu (vagina)
Divwa (azar)

O cruzamento linguístico entre o 
Português e as línguas nacionais cons-
titui factor determinante na constru-
ção de uma antroponímia caracterís-
tica das marcas identitárias da cultura 
dos angolanos muitas vezes usados 
na construção do prenome ou atribuí-
dos como sobrenome pela coabitação 
com os antropónimos portugueses.

Exemplos:
Fidel Nguinamau
Wilson Kyami dos Santos
Fernanda Masoxi Abreu
Teresa Kuzola Mateus

Entre os povos ambundu, os antro-
pónimos valorizam a vida do ser huma-
no desde o nascimento até à morte, já 
que a sua memória pode ser perpetuada 
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através do processo de atribuição do 
seu nome aos seus descendentes, as-
sim como os indivíduos pertencentes a 
outras famílias, como consequência da 
existência dos laços de fraternidade e 
irmandade comunitária.

Exemplo de algumas linhagens 
familiares:
Mbandi 
Matamba
Kikwambi

Se por um lado, o uso dos nomes 
kimbundu continua a ser uma possi-
bilidade de manifestação dos traços 
identitários da cultura local, a par da 
música, da gastronomia, da arte, da 
dança é, por outro lado, um proble-
ma que se afigura cada vez mais difícil 
de resolver do ponto de vista da coa-

bitação com o Português, o que tem 
provocado alterações de ordem foné-
tico-ortográfica e semântica. Não são 
poucos os casos de nomes em kim-
bundu e de outras línguas nacionais 
que por conta do desconhecimento da 
carga cultural partilhada, sofreram al-
teração a vários níveis.

 Por exemplo:
Mbumba>Bumba
Nzamba>Zamba
Nzala>zala

O domínio do alfabeto kimbundu 
resolveria o problema da articulação 
de um ou outro som. Um manual com 
cada um dos nomes kimbundu con-
tribuiria tanto para dirimir tais incon-
gruências como para o enriquecimen-
to lexical do Português. 
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Nzoji

Masoxi

Weza

Kizwa

Kyame

Yetu

Mutambulenu

Ufolo

Nzola

Wanhenga Xitu Nzaji

Nvula

Kuditemu

Njila

Divwa

Muturi

Makutu

Wembu

Sonho

Lágrima

Veio, chegou

Dia

Meu

Nosso

Recebam

Liberdada

Amor

Estender ou pendurar a carne

Chuva

Não se metam

Caminho

Azar

Viúva

Mentira

paz

Assim apresentamos alguns nomes em kimbundu:
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O desconhecimento do valor se-
mântico e cultural dos nomes em lín-
guas nacionais, aliado ao nível de ex-
posição destas línguas nos sectores 
formais da vida social, pode afigurar-
-se como factores que estarão na base 
da situação acima referida. 

A criação de um instrumento cien-
tífico capaz de fornecer informações 
de carácter lexicultural, poderá contri-
buir para minimizar os desvios verifi-
cados tanto do ponto de vista ortográ-
fico, quanto fonético. Ao se conhecer 
a carga semântica de cada nome, po-
der-se-á estimular a utilização destes 
antropónimos não só pelos falantes 
de línguas nacionais, como também 
para outros agentes sociais.

 A valorização e a promoção das 
nossas línguas é um assunto de de-
zenas de anos. A inserção das línguas 
bantu no ensino passa por um estudo 
minucioso dos aspectos fonético-fo-
nológicos, morfológicos, sintácticos 
e lexicais. A dificuldade na implemen-
tação de uma educação bilingue no 
nosso país baseia-se da falta de uma 
política educativa que vá ao encontro 
deste desígnio.

O presente estudo é um contributo 
a dar às questões ligadas à renovação 
lexical, como a imigração de unidades 
lexicais antroponímicas provindas do 
kimbundu, assim como, de outras lín-
guas faladas no nosso país.

É necessário uma actuação mais 
rigorosa ao nível das políticas lin-
guísticas, as quais devem prever a 
criação de condições mínimas ne-
cessárias para uma efectiva imple-
mentação sem prejudicar o ensino do 
Português, ou seja, a introdução das 
línguas nacionais deve ser encarada 

como um catalisador para a definição 
das características do Português de 
Angola. 

Preocupado com a questão da in-
serção das línguas nacionais no ensino 
em Angola, na sua visão glotopolítica, 
Agostinho Neto defendia o seguinte 
pensamento:

 “ O uso exclusivo da língua portu-
guesa, como língua oficial, veicular 
e utilizável actualmente na nossa li-
teratura, não resolve os nossos pro-
blemas. E tanto no ensino primário, 
como provavelmente no médio, será 
preciso utilizar as nossas línguas. E 
dada a sua diversidade no País, mais 
tarde ou mais cedo, deveremos ten-
der para aglutinação de alguns dia-
lectos, a fim de facilitar o contacto. 
Todo o desenvolvimento do problema 
linguístico, naturalmente, dependerá 
também da extinção das barreiras re-
gionais, da consolidação da unidade 
nacional, da extinção dos complexos e 
taras herdadas do colonialismo, e do 
desenvolvimento económico. “ [Reis 
2000: 65]. 
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Mbiavanga Fernando

Línguas locais de 
Angola no contexto da 
globalização

Resumo:

A globalização compreendida como fenómeno que está relacionado à eco-
nomia regulada por mercados mundiais está, também, na maneira de se co-
municar, nas línguas e nas mudanças dos padrões linguísticos: sociedades, 
cidades e pessoas que falam varias línguas, bem como na produção do conheci-
mento que, mesmo que local, deve estar também em rede, para tornar global. 
Pelas consequências que dela decorrem, a globalização também transformou 
a comunicação em suas diversas formas. O estudo analisa o papel das línguas 
locais de Angola no contexto da globalização. Fazendo recurso a abordagem 
exploratória de carácter bibliográfica, com recurso a literatura existente, o es-
tudo aborda a globalização, as línguas do mundo e a comunicação global, o 
lugar das línguas africanas e o desafio das línguas locais de Angola no mun-
do globalizado e conclui que o desenvolvimento das línguas locais de Angola 
passa pela formulação de políticas linguísticas condizentes com a realidade 
sócio-antropológica do país.

Palavras-chave: comunicação global, globalização, línguas globais, línguas lo-
cais, multilinguismo.
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0. Introdução 

A globalização é um dos fenó-
menos mais marcantes e discutidas 
[Blommaert 2010, Scholte 2000, Har-
vey 2000, Sousa Santos 2002]. Isso 
se verifica a julgar pelas inúmeras re-
ferências que todos dias se fazem à 
palavra “global” - instituições globais, 
mercados globais, comunicações glo-
bais, segurança global, ameaça glo-
bal, aquecimento global, educação 
global, só para citar estas. Definida 
por Blommaert [2010: 13] como “a 
intensificação dos fluxos de capital, 
bens, indivíduos, imagens e discursos 
mundo afora, impulsionados pelas 
inovações tecnológicas principalmen-
te no campo da mídia, resultando em 
novos padrões de actividade global, 
de organização comunitária e de cul-
tura”, a globalização aumentou as 
relações inter-pessoais em muitas es-
feras da actividade humana, diluindo 
fronteiras e aproximando pessoas, lín-
guas e culturas.

A globalização está, também, na 
maneira de se comunicar, nas línguas 
e nas mudanças dos padrões linguís-
ticos: sociedades, cidades e pessoas 
que falam varias línguas, bem como 
na produção do conhecimento que, 
mesmo que local, deve estar também 
em rede, para tornar global. Conside-
rando os avanços tecnológicos regis-
tados nos domínios da comunicação 
e dos transportes, as palavras espaço, 
tempo e fronteira tornaram-se con-
ceitos permeáveis [Harvey 2000]. As 
sociedades de conexões rápidas em 
que vivemos, hoje, inscrevem-se em 
espaço cronótopos [Renata 1984], nos 
quais tempo e espaço são valores de 
curta duração e transitórios [Bakhtin 

1990, Harvey 1989], diferentemente 
das sociedades tradicionais, nas quais 
as relações sociais se relacionavam 
em tempo e espaço situados e defini-
dos geograficamente [Giddens 1990].

Usando as palavras “globalização” 
e “língua” como conceitos “guarda-
-chuva”, o estudo apresenta algumas 
esferas nas quais a observação das 
transformações decorrentes destas 
duas perspectivas permite discutir o 
tema central deste artigo. O estudo 
constitui uma resposta sistematizada 
à seguinte questão: Qual é o papel das 
línguas locais de Angola no desenvol-
vimento económico, técnico e tecno-
lógico e cultural do mundo globaliza-
do? Na base da questão colocada, o 
estudo visa analisar: a) a globalização; 
b) as línguas do mundo e a comuni-
cação global; c) a situação sociolin-
guística do continente africano, e d) a 
situação das línguas locais de Angola 
e os seus desafios no contexto da glo-
balização. O estudo insere-se numa 
abordagem exploratória de carácter 
bibliográfica, com recurso a literatura 
existente. Para recolha de informação, 
decidiu-se aplicar a técnica de análise 
de literatura sobre temáticas relacio-
nadas ao assunto em abordagem. De 
seguida procedeu-se à classificação-
-indexação e por via de procedimentos 
de transformação foram apresentados 
os dados extraídos dos diferentes tex-
tos analisados que permitiram cons-
truir um quadro pertinente. 

1. A globalização

A globalização como fenómeno que 
está ligado com a economia regulada 
por mercados mundiais, transformou 
os fluxos migratórios que caracterizam 
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a mobilidade social, no mundo moder-
no. Diferentemente das diásporas tra-
dicionais, nas quais indivíduos, grupos 
ou etnias deslocam-se e se relocam, 
ou por sujeição à sistemas coloniais, 
por escravidão, por guerras e/ou até 
mesmo por desastres naturais [Hall 
2008], os novos migrantes da socie-
dade contemporânea têm motivações 
mais bem precisas. As relações globa-
lizadas movem e criam, não apenas 
as condições, mas também a necessi-
dade de indivíduos integrados na so-
ciedade. Contrariamente às diásporas 
tradicionais, os novos fluxos migrató-
rios não provocam necessariamente 
a ruptura dos vínculos de origem dos 
indivíduos migrantes. Para os novos 
migrantes voluntários ou não, reais ou 
virtuais, legais ou ilegais, a mobilida-
de está motivada por interesses pes-
soais, profissionais, económicos, polí-
ticos, educacionais e define-se como 
uma estratégia de transformação em 
fluxo contínuo e não necessariamente 
de ruptura e recomeço [Renata 1984].

Assim, do fim do século XX para o 
início do século XXI, segundo Verto-
vec [2007], observamos que as migra-
ções transnacionais e os novos fluxos 
de migrantes em circulação mudaram 
a demografia das cidades, sobretudo 
das grandes cidades, e causaram um 
cenário de superdiversidade social e 
linguístico. Sociedades e indivíduos 
admitem, de forma cada vez mais 
terminante, que a dinâmica da mo-
bilidade que favorece as experiên-
cias multiculturais e multilingue e o 
intercâmbio de conhecimentos nos 
mais diversos domínios, observado 
de modo positivo, tornou-se a cha-
ve para o aumento da produtividade 

e para o sucesso de cada vez mais, 
maior número de actividades huma-
nas no mundo globalizado.

A globalização como fenómeno de 
desterritorialização – ou supraterri-
torialização – e transplanetarização 
[Scholte 2000], estaria, então, ligada 
a uma reconfiguração da geografia 
social; isto é, uma “alteração na natu-
reza do espaço social” [Scholte 2000: 
46] que não é mais passível de ser 
mapeado apenas em termos de luga-
res territoriais, distâncias territoriais 
e fronteiras territoriais. Assim, como 
sublinham Held et al [1999: 16], “a 
globalização é ... um processo que in-
corpora uma transformação na orga-
nização espacial das relações sociais e 
das transacções”.

A globalização, também, trans-
formou a comunicação em suas dis-
tintas formas. Para além, é evidente, 
da multimodalidade na maneira de 
comunicação e da multiplicidade de 
meios de comunicação (em rede, em 
tempo real), a importância do multi-
linguismo cresce exponencialmente. 
Para Wei, et al [2008], a possibilidade 
de se comunicar em mais de uma lín-
gua de modo activo (fala ou escrita) 
ou de modo passivo (pela leitura ou 
pela compreensão oral) é, na verdade, 
o que se define multilinguismo global. 

Desse modo, o conhecimento, do-
mínio e uso de várias línguas, na socie-
dade moderna, ganha um papel deci-
sivo, tanto à nível individual, quanto 
à nível da sociedade. A competência 
de poder comunicar em várias lín-
guas pode ser também considerada 
um activo, um bem de consumo que 
tem influência na cadeia produtiva 
de outros bens. Por outras palavras, 
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dominar várias línguas passou a ser 
um diferencial que agrega valor a 
quem tem esta competência Cenoz 
[2013], sobretudo se o conhecimento 
é o da língua que domina as relações 
inter-pessoais e institucionais a nível 
do país, da região ou do mundo. Por 
conseguinte, considerando a língua 
mais do que um meio de comunica-
ção, um conhecimento multilingue 
torna-se um elemento indispensável 
no mundo globalizado.

Isto explica-se pelo facto de a co-
municação ser central para o funcio-
namento do mercado Heller [2007] e, 
nesse contexto, o mercado linguístico 
cresce em importância e o ensino de 
línguas (estrangeiras ou não) passou a 
ocupar um lugar de centralidade [Ar-
chanjo 1984]. Em face disso, recrudes-
ce o interesse pelas línguas sua, a do 
outro, a minha, a nossa - na medida 
em que, com elas, nas suas mais varia-
das formas e modalidades, podemos, 
além de atribuir sentido ao mundo, 
agir no mundo.

As línguas transformaram-se no 
modelo de organização e de comuni-
cação de pessoas e sistemas informa-
tizados, senão vejamos: os softwares 
dependem das línguas e os moto-
res de busca estão concebidos para 
aceder informação disposta linguis-
ticamente. Por essa razão, se pode 
justificar as mudanças ocorridas nos 
currículos de produção e consequen-
temente nas políticas linguísticas e 
na redefinição de prioridades no que 
a este assunto diz respeito.

Assim, a globalização também 
afecta directamente o campo das po-
líticas linguísticas, na medida em que 
as línguas passam a ser um meio para 

viabilizar oportunidades de cresci-
mento pessoal, económico e social no 
mundo globalizado; seu valor como 
mercadoria cresce dia após dia. Os Es-
tados trabalham na promoção de po-
líticas linguísticas que possam servir 
aos propósitos dos membros de sua 
comunidade, promovendo o cresci-
mento económico e a transformação 
social por meio da educação, incluindo 
educação linguística, da possibilidade 
de mobilidade e da empregabilidade 
dos seus concidadãos. 

No contexto da globalização, as 
políticas linguísticas actuam basica-
mente na defesa da(s) língua(s) pá-
tria(s) como bem cultural e simbólico 
de uma identidade nacional e na pro-
moção do multilinguismo como bem 
de consumo [Archanjo 1984]. A cen-
tralidade da comunicação no seio da 
produção é, segundo Oliveira [2014], 
o factor mais relevante na valorização 
das línguas no século XXI. Elas ten-
dem a adaptar-se e actualizar-se, de-
senvolvendo padrões que permitam 
a sua rápida compreensão, concor-
rendo a uma certa estandardização. 
Ainda segundo Oliveira [2014], a via-
bilidade política do Acordo Ortográfi-
ca do português surgiu da disfuncio-
nalidade de uma língua do mercado 
como o português que tinha ortogra-
fias díspares e dois centros de gestão 
linguística separados e divergentes 
(Portugal e Brasil). 

2.1 As línguas do mundo e a 
comunicação global

A centralidade da comunicação em 
diferentes línguas para atender interes-
ses hegemónicos capitalistas relança 
um debate sobre o papel das línguas 
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do mundo na comunicação global. Se-
gundo Ethnologue, 22a edição, [2019] 
estima-se que existam mais de 7000 
línguas no mundo. Apesar das diferen-
ças em relação ao número de línguas 
[cf. Comrie 2001, Pereltsvaig 2012], 
essa base de dados relativa às línguas 
faladas no mundo constitui o ponto de 
partida e fonte central de informação 
no que respeita ao número de línguas 
e sua distribuição. Em termos percen-
tuais, Grimes [1978] assegura que as 
línguas do mundo estão distribuídas 
de seguinte forma: em primeiro lugar 
África com 31% de línguas faladas, 
em segundo lugar Ásia com 30%, em 
terceiro lugar Pacífico com 20%, em 
quarto lugar Américas com 16%, em 
quinto lugar Mediterrâneo oriental 
com 1,5%  e, por último Europa 1,5% 
de línguas faladas.

Apesar dessa distribuição, Ethno-
logue [2019] estima que existem, no 
mundo, apenas sete línguas com um 
número de falantes como língua ma-
terna (LM) superior a 200 milhões de 
pessoas. Em termos de conjuntos, 
este grupo de línguas é falado, en-
quanto língua materna, por cerca de 
37% da população mundial. Na posi-
ção cimeira, situa-se o mandarim, LM 
de mais de 900 milhões de pessoas, 
imediatamente seguido do espanhol, 
com cerca de 450 milhões de falantes. 
O inglês posiciona-se em terceiro lu-
gar no que tange aos falantes de LM, 
com 379 milhões. Este pequeno grupo 
de línguas com maior número de fa-
lantes de LM inclui ainda, por ordem 
decrescente, o híndi, o árabe, o ben-
gali e o português.

Essa perspectiva de análise gerou 
uma nova perspectiva de abordagem 

no domínio da sociolinguística. Fora 
dos parâmetros de análise tradicio-
nal das línguas, surgiram modelos de 
ordenação ou hierarquização das lín-
guas [cf. Reto 2012]. Não são poucas 
as propostas que procuram estabele-
cer modelos de hierarquização, mas 
por razões de economia de espaço, 
analisaremos o modelo proposto por 
Swaan [2001] e retomado por Jean-
-Calvet [2017]. 

Swaan [2001: 4] afirma que: “o es-
quema de todas línguas e o multilin-
guismo que as conecta apresenta uma 
forte ordem e hierarquia.”  Para expli-
car ordem e hierarquia das línguas do 
mundo, o autor holandês concebeu 
um modelo no qual organizou as lín-
guas do planeta. Na base dessa hierar-
quia, colocou as línguas periféricas, na 
sua maioria unicamente orais e usadas 
para comunicação local. Tais línguas, 
apesar de numerosas, têm pouquíssi-
mos falantes de LM (perto de 10% da 
população mundial). Estes falantes, 
para se comunicarem com o resto do 
mundo, dependem cada vez mais das 
línguas centrais, dominadas por cerca 
de 95% da população mundial. 

As línguas centrais existem na for-
ma de escrita e constituem-se como 
línguas de ensino, da administração 
pública e dos meios de difusão massi-
va. Para Swaan [2001: 5], “elas usual-
mente são línguas nacionais e quase 
sempre línguas oficiais dos Estados 
que as adoptam.” O terceiro nível da 
hierarquia de Swaan corresponde às 
línguas supercentrais, que cumprem 
já um papel determinante na comu-
nicação global. O exemplo do árabe, 
inglês, francês, alemão, híndi, japo-
nês, malaio, russo, espanhol, swahili, 
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a única língua de África subsariana, e 
português são línguas supercentrais. 
No topo da pirâmide está a língua hi-
percentral, lugar actualmente ocupa-
do pelo inglês. Segundo o autor, esta 
posição é recente e provavelmente 
transitória. 

Para avaliar o peso das línguas na 
economia global, Weber [1999] pro-
põe um quadro que comporta seis 
critérios: (1) número de falantes como 
LM; (2) número de falantes como L2; 
(3) número de países em que a língua 
é falada (língua-território) e a respec-
tiva população demográfica; (4) gran-
des áreas em que a língua é usada in-
ternacionalmente (ciência, educação, 
tecnologia, diplomacia, artes, etc.); 
(5) poder económico dos países falan-
tes (PIB, UDH), e, finalmente (6) pres-
tígio social e literário da língua (valor 
e visibilidade das pessoas que falam 
a língua, publicações em revistas in-
dexadas, etc.). 

De acordo com as classificações 
disponíveis, independentemente dos 
parâmetros ou das escolas, o inglês, 
o mandarim, o espanhol, o árabe, o 
português, o russo e o francês são 
as sete línguas globais actualmente 
existentes [cf. Reto s.d.]. Entretanto, 
deste grupo, apenas o inglês é a lín-
gua hipercentral, e de maior comuni-
cação global. 

Este quadro interpela os Estados e 
obriga-os a investir em mais recursos 
financeiros e humanos na promoção 
das suas línguas como um activo, atra-
vés da criação de políticas linguísticas 
que visam promover as suas línguas. 
Assim, verificam-se investimentos 
nas organizações de matriz linguís-
tica, como é o caso das comunida-

des lusófona, francófona, anglófona 
(Commonwealth), etc. ou mesmo a 
extensão de outros tipos de organiza-
ção como CPLP, PALOP. 

Logo, pode-se dizer que a globali-
zação também ameaça a diversidade 
linguística, por duas razões: trata-se 
da crescente taxa de urbanização das 
populações, que atinge todas as geo-
grafias do planeta. O esvaziamento 
das pequenas comunidades isoladas 
durante séculos, por via da emigra-
ção crescente para os centros urbanos 
mundiais, a homogeneização cultural 
e linguística, leva ao desaparecimento 
sem precedentes de línguas periféri-
cas e centrais por força da interacção 
com as línguas dominantes ou super-
centrais e hipercentrais.

3. Situação sociolinguística de África 

A África, com mais de trinta (30) mi-
lhões de Km2 de extensão é o terceiro 
continente mais populoso do mundo, 
ficando atrás apenas da Ásia e da Amé-
rica, e tem mais de 1.340.590.000 de 
habitantes [ONU 2019]. Como foi re-
ferenciado atrás, o continente possui 
31%, cerca de 2000 línguas, do total 
das línguas do mundo, contra os 1,5% 
na Europa onde estão a maioria das lín-
guas supercentrais e hipercentral. 

Segundo Vic Webb e Kembo-sure 
[2004], das 2000 línguas faladas como 
LM, apenas 10 línguas têm mais falan-
tes: árabe com 180 milhões em todo 
mundo; hausa com 25 milhões; yoru-
ba com 20 milhões; amharic com 14 
milhões; oromo com 10.6 milhões; 
malgaxe com 10 milhões; lingala com 
8.4 milhões; ixiZulu com 8 milhões; 
isiXhosa com 7 milhões; chishona 
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também com 7 milhões de falantes. 
Na sequência, temos luba-kasai com 
6.3 milhões; kinyarwanda com 6.2 mi-
lhões) afrikaans com 6 milhões.

Se o número de falantes fosse cal-
culado com base na L2, as línguas 
árabe, hausa e lingala seriam as mais 
faladas, seguidas de línguas bambara 
e wolof, faladas na África Oeste e o 
kikongo falada na África central. 

Apesar dessa diversidade linguísti-
ca, o continente apresenta um quadro 
sociolinguístico diverso do ponto de 
vista de política linguística adoptada 
por cada país:

1. Cinco países de maioria árabe: 
apesar da diversidade étnica, 
apresentam uma maioria étnica 
árabe e aplicam uma política de 
arabização do país do ponto de 
vista linguístico (Argélia, Marro-
cos, Tunísia, Egipto e Líbia).

2. Vinte e seis países do sul de 
sahara com políticas linguísticas 
exoglóssicas, ou seja, países em 
que nenhuma das línguas locais 
atinge uma maioria de 50% de 
falantes e não apresentam po-
líticas claras e consistentes de 
promoção das línguas locais (An-
gola, Benin, Camarões, Chade, 
Congo Brazzaville, Côte d’Ivoire, 
Djibuti, Gabon, Gâmbia, Ghana, 
Guiné-Bissau, Guine Equatorial, 
Libéria, Mali, Ilhas Maurícias, 
Mauritânia, Moçambique, Namí-
bia, Níger, Nigéria, RDC, Sene-
gal, Serra Leoa, Togo, Zâmbia e 
Zimbabwe).

3. Países com pequena diversida-
de linguística (a maioria da po-
pulação é falante de uma única 

língua) Cabo Verde, São Tomé e 
Príncipe e Lesoto.

4. Quinze países do sul de Sahara 
com políticas linguísticas en-
doglóssicas, isto é, apresentam 
uma política de promoção das 
línguas locais, apesar de certas 
influencias das línguas do ex-co-
lono: África do Sul, Etiópia, Eri-
treia, Kenya, RCA, Tanzânia, e 
Uganda (com vasta diversidade 
étnica e linguística).

Botswana, Burundi, Lesoto, Ma-
dagáscar, Malawi, Rwanda, Somália 
e Swazilândia (com uma etnia maio-
ritária).

Quanto ao papel/função das línguas 
africanas, Jean-Calvet (2014), pro-
duziu um quadro que espelha o peso 
dessas línguas no desenvolvimento da 
economia mundial. Segundo o autor, 
o número de falantes das línguas afri-
canas varia; cerca de 1/3 fala 50% das 
línguas africanas; ou seja, as línguas 
africanas não são utilizadas nos mes-
mos contextos. Para melhor perceber 
a dinâmica dessas línguas e a sua im-
portância na economia global, Jean-
-Calvet usou o seu modelo gravita-
cional. De acordo com o autor, estão 
presentes no continente africano seis 
(6) categorias de línguas:
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Apenas 0,9% das línguas africanas 
são de classe A (línguas com estatu-
to oficial) e são faladas apenas por 
10% dos habitantes do continente. 
Oitenta e cinco línguas de tipo C 
(língua veicular) representam 3,8% 
e são faladas como LM por 30% da 
população. As línguas do tipo E (lín-
guas utilizadas diariamente por uma 
comunidade linguística e transmi-
tida de geração em geração) repre-
sentam 79% do conjunto das línguas 
e são faladas por 34% da população. 
Na base dessa classificação, Jean-
-Calvet identificou para trinta e oito 
países africanos 3 perfis funcionais, 
designadamente:

(i) Os países do perfil A são aqueles 
no qual existe apenas uma língua 
com estatuto oficial e onde o proble-
ma da língua de escolarização não se 
coloca, (Ruanda, e Cabo Verde);

(ii) Países com perfis A, C e E, no 
qual coabitam uma ou duas línguas 
oficiais, algumas línguas veiculares 
e um grande número de línguas ver-
náculas, encontram-se nessa con-
dição onze países (Angola, Benim, 
Burquina-Faso, Congo, Côte d’Ivoi-
re, Gâmbia, Libéria, Uganda, Serra 
Leoa, Chade e Togo);

(iii) Países com perfis A, C, D e E, 
onde a política linguística transfor-
mou a situação, tornando uma língua 
E numa língua D (língua de ensino). 
Onze países se encontram nessa si-
tuação (Botswana, Gana, Guiné, Ma-
lawi, Mali, Moçambique, Namíbia, 
Níger, Senegal, Zâmbia e Zimbabwe.

O quadro sociolinguístico apresen-
tado coloca enormes desafios sobre-
tudo no que tange ao valor económico 
e ao peso dessas línguas no desenvol-
vimento económico, técnico e tecno-
lógico e cultural do continente e ajuda 
a compreender também os desafios 
das línguas locais de Angola que é o 
foco deste estudo.

4. Situação das línguas locais de 
Angola

A população linguística de Angola 
é estimada em cerca de quarenta lín-
guas [Ethnologue 2012] das quais três 
são línguas transfronteiriças: kikongo, 
cokwe e oxikwanyama, isto é, são lín-
guas partilhadas com os países vizi-
nhos. A taxa de literacia em línguas 
locais é estimada em 10% [Vic Webb 
& Kembo-Sure 2004]. As línguas de 
Angola ainda não estão inseridas no 

Ordenação das línguas africanas, segundo Jean-Calvet [2014]

Classe Categoria da língua
A Língua com estatuto oficial nacional
B Língua com estatuto oficial regional
C Língua veicular
D Língua padronizada e utilizada no ensino
E Língua utilizada diariamente por uma comunidade linguística e trans-

mitida de geração em geração
F Língua ameaçada que não é transmitida
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ensino formal (cf. 16o Lei de Bases do 
Sistema de Educação e Ensino); não 
são usadas no aparelho do Estado, ou 
seja, não são línguas de comunicação 
oficial do Estado angolano (cf. 19o da 
Constituição da República de Angola). 

Na generalidade, as línguas locais 
de Angola são utilizadas como veícu-
lo de comunicação nas zonas rurais e 
peri-urbanas; nas zonas urbanas, as 
vezes, são utilizadas na igreja ou no 
convívio familiar de pessoas do mes-
mo grupo linguístico. Isto evidencia 
a ausência de aplicação directa na 

economia formal, na ciência e na tec-
nologia. Por consequência, elas têm 
estado a perder de forma progressiva 
o número de falantes, como demons-
tram os gráficos seguintes.

Em 1973, estudos feitos por Redi-
nha revelavam que o umbundu estava 
em primeira lugar como língua com 
mais falantes nativos com 39% da 
população total do país, seguida do 
kimbundu com 27%, kikongo com 16%, 
lunda-cokwe com 9%, ngangela com 
6% e nyaneka com 3%, como demons-
tra o gráfico 1. 

Gráfico 1: Distribuição da população segundo a língua materna

Fonte: José Redinha [apud Fernando 2020].

Já em 2002, Tony Hodges desenvolveu estudo similar no sentido de compreen-
der a distribuição da população angolana segundo a sua língua materna. O estu-
do revelava que o português já era língua materna de quase 26% da população, 
atrás de umbundu com 30% de falantes. O kimbundu situava-se na terceira posi-
ção com 16%, kikongo com 8%, seguido do cokwe com 6% e as outras línguas em 
conjunto apresentavam uma cifra de 14%, como ilustra o gráfico 2.
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Fonte: INE [apud Fernando 2020].

Não sendo surpresa, o censo populacional de 2014 apresenta uma subida ex-
ponencial de 71% de angolanos que se comunicam em português. Apesar de o 
estudo não ter apresentado estatísticas por falantes nativos, ficando-se pois sem 
saber do universo dos 71% quantos têm o português como LM e quantos o têm 
como L2, não deixa de ser preocupante o facto de as línguas locais de Angola 
estarem a perder de forma significativa os seus falantes, como ilustra o gráfico 4, 
na página seguinte.

Gráfico 2: Distribuição da população segundo a língua materna

Fonte: Hodges [apud Fernando 2020].

Em 2012, o Instituto Nacional de Estatística (INE) desenvolveu um estudo, que 
intitulou Angola: Povos e Números. Este estudo revela que o português terá ul-
trapassado o umbundu em termos de população falante nativa, com 39%, sendo 
que esta ficara atrás com 26%, seguido do kikongo com 14%, kimbundu com 8%, 
cokwe com 7% e as outras línguas, em conjunto, representavam uma cifra de 4%, 
como ilustra o gráfico 3.

Gráfico 3: Distribuição da população segundo a língua materna 
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4.1 Desafios das línguas locais 
de Angola no contexto da 
globalização

Os desafios permanecem os mes-
mos. Este tema tem sido recorrente-
mente debatido no seio dos académi-
cos que se interessam pelo assunto 
[Fernando 2010 e 2020,  Mingas 2002, 
Zau 2005, Nzau 2011]. Mas pouco ou 
quase nada tem sido feito em prol da 
promoção e do desenvolvimento des-
sas línguas. O Estado continua a inves-
tir em português que, apesar de se re-
conhecer a sua importância no mundo 
globalizado, constitui um verdadeiro 

obstáculo para o desenvolvimento de 
muitas comunidades angolanas.  

O desenvolvimento dessas línguas 
passa necessariamente pela sua in-
telectualização: documentação, nor-
matização e produção de literatura 
sobre e em línguas locais de Angola. 
A formação de professores de quali-
dade e em quantidade, a produção de 
recursos pedagógicos de qualidade 
e a consequente programação siste-
matizada da sua inserção no sistema 
de educação e ensino, como língua de 
ensino e não como disciplina, permi-
tirá também a sua inserção paulatina 

Gráfico 4: Línguas segundo a população falante

O quadro apresentado revela que a expansão do português em número de fa-
lantes, em detrimento das línguas locais de Angola, tem sido progressivo desde 
independência. Factores como processo de urbanização, êxodo das populações 
das zonas rurais para as zonas urbanas, expansão do sistema de escolarização, o 
impacto da rádio e da televisão [Hodges 2002, Fernando 2010 e 2020] e funda-
mentalmente as políticas linguísticas e educativas desajustadas adoptadas pelo 
Estado angolano, constitui uma das verdadeiras razões da expansão do portu-
guês e do possível desaparecimento das línguas locais de Angola. 
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no mundo da ciência, técnica e tecno-
logia, da  economia, das artes, passos 
imprescindíveis para o seu desenvolvi-
mento e para o desenvolvimento das 
comunidades que se comunicam nes-
sas línguas.

É preciso não perder de vista que 
secundo as projecções das Nações 
Unidas, estima-se que, até 2050, o 
português será a primeira língua de 
400 milhões de falantes. Este aumen-
to ficará a dever-se, sobretudo, ao for-
te crescimento demográfico previsto 
para Angola e Moçambique - que, em 
2100, estima-se que poderão atingir, 
em conjunto, cerca de 300 milhões de 
habitantes. Se não houver uma mu-
dança radical das políticas linguísti-
cas, levantam-se dúvidas se as línguas 
locais de Angola conseguirão sobre-
viver à ameaça iminente da “homo-
geneização cultural e linguística” que 
o país persegue, fruto das políticas 
linguísticas desajustadas, e da propa-
lada uniformidade global. As línguas 
locais de Angola estão, de facto, mar-
ginalizadas e em perigo de extinção. 
Assiste-se a destruição linguística, de-
vido à estagnação dessas línguas e ao 
declínio dos falantes e negligência de 
quem deveria cuidar delas.

Os linguistas avaliam o estado das 
línguas analisando a sua situação de 
acordo com a sua condição actual “se-
gura” ou “não segura” em termos da 
sua continuidade para as futuras gera-
ções de falantes. Assim, do ponto de 
vista da sociolinguística, uma língua 
pode ser considerada extinta “quan-
do já não tem mais falantes” [Trudgill 
2003]. Ela pode ser classificada como 
moribunda “quando não é mais apren-
dida pelas crianças” devido à ausência 

de transferência inter-geracional da 
língua de pais para filhos, o que, por 
sua vez, pode ser causada pela falta 
de número de pessoas que a falam ou 
pela ausência de reconhecimento ofi-
cial da sociedade para o estatuto es-
pecífico dessa língua. 

O latim é um exemplo claro de lín-
gua moribunda, mas também pode-
mos encontrar exemplos em África, 
nas Américas, etc. As línguas ameaça-
das são consideradas social e econo-
micamente desfavorecidas, sob forte 
pressão de uma língua maior, como 
o caso do português, e começando 
a perder falantes infantis. As línguas 
nessa categoria têm poucas ou ne-
nhumas crianças que as aprendem, 
e os bons falantes são jovens adultos 
com 50 anos ou mais. A partir dos da-
dos apresentados nos gráficos atrás, 
se pode dizer que as línguas locais de 
Angola estão na categoria de línguas 
ameaçadas e mais dia menos dias po-
derão passar para o estágio de línguas 
moribundas.

Qual deve ser o papel dos políticos, 
intelectuais e das instituições acadé-
micas angolanas no esforço de salvar 
essas línguas do estágio em que se 
encontra?  Como o país pode ligar-se 
significativamente e responder aos 
desafios da ordem global, sem com-
prometer os seus valores culturais e 
linguísticos? Chomsky & Barsamian 
aconselham que os países que quei-
ram trilhar pelo caminho do desen-
volvimento, devem fazê-lo da mesma 
forma que os países desenvolvidos 
fizeram, não fechar as fronteiras ao 
mercado global, mas também con-
centrar-se no desenvolvimento do 
mercado local, “significa construir os 
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seus próprios recursos, protegendo-
-os e mantendo-os” [Chomsky & Bar-
samian 1996: 42].

Uma das formas significativas de 
aplicar o princípio da “desconexão” - 
priorizar as necessidades internas em 
detrimento de considerações exter-
nas - é investir seriamente nas línguas 
locais de Angola. Fala-se frequente-
mente do potencial económico que 
essas línguas representam para o de-
senvolvimento do país, mas é notável 
a condição subalterna em que estão 
sujeitas, fruto das políticas desajusta-
das ao contexto linguístico e cultural. 
A elite política e intelectual do país 
pode, de facto, transformar as crises 
actuais em seu benefício se ‘desvincu-
larem-se conscientemente da atitude 
negativa que carregam sobre essas 
línguas e se comprometerem em usá-
-las com visão, criatividade e aplicá-
-las nos domínios da educação, ciên-
cia e tecnologia, economia, etc.

Segundo Negash [2005] e Bam-
gbose [2000],  a língua é o principal 
instrumento de acesso (ou não) das 
pessoas à educação, ao conhecimen-
to tecnológico, científico e intelectual, 
que, por sua vez, determinam o esta-
do do bem-estar económico e social, 
da identidade e da cultura das nações 
ou comunidades. A questão do valor e 
do papel das línguas locais de Angola 
tem sido repetidamente abordada. Al-
guns apontam a sua importância para 
a construção do Estado -“nações”, 
a coerência e o desenvolvimento da 
sociedade. Outros fazem recomen-
dações políticas e/ou apresentaram 
formas de implementação para sua 
utilização nas escolas e no sector pú-
blico e não só. Essas vozes deveriam 

ser ouvidas e suas ideias acatadas por 
aqueles que têm a responsabilidade 
de conceber e implementar as políti-
cas públicas deste país. Infelizmente, 
o que se verifica é que, apesar dos 
apelos, a questão das línguas locais de 
Angola está largamente relegada nas 
intenções.

Outro facto lamentável e irónico 
é o papel incompreensível da elite 
académica angolana: professores, in-
vestigadores, tecnocratas, que se tor-
naram cúmplices na sustentação do 
desastre linguístico do país. Se os líde-
res políticos o fazem por conveniência 
política, os académicos - embora pou-
cos sejam suficientemente francos, 
para admitir isso publicamente - não 
podem deixar de superar a educação 
neocolonial e a nostalgia que se ins-
talou no sistema linguístico, cultural 
e ideológico do seu pensamento. As-
siste-se a esforços, em todas as direc-
ções, que visam promover o portu-
guês e nada fazem para trabalhar no 
desenvolvimento das línguas locais 
de Angola. Esquecem-se que nenhum 
país do mundo se desenvolveu com 
base na língua estrangeira [Campbell 
2006]. A base do desenvolvimento de 
um país radica na intelectualização 
da(s) sua(s) língua(s), que as crianças 
melhor dominam.

Muitas línguas de maior comunica-
ção, hoje, eram línguas de periferia. 
Durante o período do Império Roma-
no, latim e grego foram as línguas do-
minantes nas regiões onde o Império 
Romano exercia o seu poder, sendo 
que a primeira era dominada na parte 
ocidental e a segunda na parte orien-
tal. Na europa ocidental, o francês, 
uma das línguas supercentrais, serviu 
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como língua dominante na diploma-
cia nos séculos XVII e XVIII. O alemão, 
uma outra língua de comunicação glo-
bal, também teve o seu destaque na 
Europa nos séculos XIX e XX, sobretu-
do na área de negócio.

Entretanto, só após a segunda 
Guerra Mundial de 1945, no século 
XX, o inglês, actual língua hipercen-
tral, começou a ganhar um espaço no 
panorama mundial. Essa ascensão foi 
fruto da participação dos Estados Uni-
dos na II Guerra. Após o fim da guerra, 
os americanos tornaram-se num país 
economicamente influente, já que foi 
o maior vendedor de arsenal bélico 
para algumas partes envolvidas no 
conflito, além de ter sido um grande 
financiador para algumas economias 
que se encontravam fragilizadas após 
a guerra. Ou seja, para além do papel 
que a colonização britânica teve para 
expansão do inglês, o poder da Améri-
ca não se limitou à área económica. O 
sector político, militar, cultural, cien-
tífico, tecnológico, cinematográfico 
e a grande promoção no domínio da 
política linguística serviram de mola 
impulsionadora para que o inglês fos-
se classificado como a maior língua de 
comunicação global.

Considerações finais

A noção de interdependência po-
de-nos ajudar a compreender a glo-
balização não como nuvens gigantes 
que cobrem e homogeneízam o mun-
do, mas como uma rede de conexões 
em que o esforço pelo controlo e he-
gemonia ocorre em várias direcções, 
bem como fazem os movimentos 
constantes de adaptação e transfor-
mação, mas também de resistência. 

Não foi apenas a revolução tecnoló-
gica em si mesma que determinou 
o meio pelo qual as sociedades oci-
dentais evoluíram, mas a filosofia e 
a base lógica da sua filosofia criaram 
fundamentos que direccionaram o 
ocidente na maneira como as novas 
descobertas e novas técnicas deve-
riam ser exploradas. Num mundo 
globalmente interdependente, a civi-
lização se transforma num conjunto 
de processos pluri-direccionais. 

Enquanto em Angola as línguas lo-
cais ainda estiverem no processo de 
descolonização, por culpa da condi-
ção subalterna em que estão sujeitas, 
é necessário concentrar-se, primeiro, 
na eliminação da teoria de vitimização 
dessas línguas pelas línguas “globais”. 
Apesar das previsões das Nações Uni-
das e de reforço de políticas linguísticas 
desajustadas ao contexto linguístico e 
cultural, é importante perceber que 
ainda se pode salvar as línguas locais 
de Angola. Os dados do último censo 
também revelam que perto de 29% 
dos angolanos comunicam-se em lín-
guas locais. Na verdade, a força de uma 
língua mede-se pelo número de falan-
tes, mas também, e sobretudo, pelo 
poder da sua economia, que pode pro-
jectar a sua cultura, ciência e influência 
no mundo. As línguas locais de Angola 
precisam da vontade política, da parti-
cipação consciente e sistemática de to-
dos e principalmente dos intelectuais 
angolanos para o seu desenvolvimen-
to. Isso só será possível quando houver 
um trabalho conjunto na mobilização 
de recursos necessários, em termos de 
política e aplicação para desenvolvê-
-las, e optarem por uma “desconexão” 
de políticas linguísticas coloniais. 
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Local Languages of Angola in 
the Context of Globalization

Abstract: 

Globalization understood as a phe-
nomenon that is related to the econ-
omy regulated by world markets is 
also in the way of communicating, 
in languages and in changes in lin-
guistic patterns: societies, cities and 
people who speak several languages, 
as well as in the production of knowl-
edge that, even if local, must also be 
in a network, to become global. Due 
to the consequences that arise from 
it, globalization has also transformed 
communication in its various forms. 
The study analyzes the role of Ango-
la's local languages in the context of 
globalization. Using an exploratory 
bibliographical approach, the study 
analyzes globalization, world lan-
guages and global communication, 
the place of African languages and the 
challenge of Angola's local languages 
in the globalized world and highlights 
that the development of Angola's lo-
cal languages involves the formula-
tion of language policies consistent 
with the country's socio-anthropolog-
ical reality.

Keywords: Key-words: global com-
munication, globalization, global lan-
guages, local languages, multilingualism.
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Hélder Simbad

Estatuto das línguas 
locais em contexto  
pós-colonial

Resumo 

O presente artigo visa explicar o processo de constituição do inconsciente por 
via da história e como o inconsciente colonial continua a influenciar as tomadas 
de decisão, definindo o actual quadro da situação linguística no nosso país. Par-
te-se do princípio de que as línguas naturais constituem-se como organismo vivo 
e, portanto, nascem, desenvolvem-se, sobrevivem e podem ser extintas se não 
forem asseguradas por políticas linguísticas assertivas. Opta-se pela pesquisa bi-
bliográfica, porque o nosso trabalho é do tipo qualitativo é há um acervo disponí-
vel que, por via da reflexão dialéctica, nos permite revisitar a história, questionar 
as imprecisões da definição de uma política linguística que se ajusta à real situa-
ção sociolinguística de Angola, depois de largos anos de independência.  

Palavras-chave: Línguas locais, português, colonialismo, inconsciente, política 
linguística.
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Introdução

Angola é um país cuja independên-
cia foi alcançada há quase 48 anos. 
Porém, após mais de quatro décadas 
de independência, continua a viver as 
consequências da colonização. Den-
tre os vários problemas socioculturais 
gerados pelo colonialismo, a situação 
linguística está entre aqueles que de-
veriam merecer melhor atenção, pois 
a língua revela a consciência de um 
povo. O português, língua herdada por 
via da colonização, passou a se confi-
gurar como um factor de unidade, e 
as línguas locais foram durante muitos 
anos, apesar de episódicos discursos 
de resgate, relegadas à sua sorte, sem 
a definição de um estatuto, definido 
por políticas linguísticas integradoras 
que respeitassem o binómio língua e 
sociedade. Nos últimos anos, tem havi-
do algumas demonstrações de vonta-
de por parte das autoridades em elevar 
o estatuto das línguas nacionais de ori-
gem africana; contudo, reconhecendo 
a complexidade desse problema, por 
via da lei nº. 32/20, o Estado decidiu 
deixar a decisão final para um regula-
mento específico futuro. 

 Objectivamos com este trabalho 
explicar a criação do inconsciente co-
lonial por via do processo de assimi-
lacionismo, que pressupunha a não 
assumpção das línguas de origem afri-
cana como línguas de escolarização 
e sua predominância num período de 
pós-colonialidade, condicionando a 
sobrevivência das línguas locais. Para 
tal, elencámos um conjunto de obras 
de diferentes campos categoriais pela 
transversalidade do tema.

Revisão da Literatura

O referencial teórico do nosso tra-
balho assenta nos seguintes pilares: 
língua, sociedade e administração co-
lonial; unidade linguística como factor 
de estabilidade; o inconsciente colonial 
como o principal motivo da crescen-
te desvalorização das línguas locais. 
Com efeito, pela especificidade do tra-
balho, recorremos a diversos estudos 
apresentados por investigadores com-
prometidos com a ciência. Por conse-
guinte, em se tratando de um tema 
transversal, colocámos em diálogo his-
toriadores, antropólogos, psicólogos, 
politólogos linguistas. Kamwangama-
lu [2016], no seu livro Language Policy 
and Economics: The Language Question 
in Africa, apresenta o continente afri-
cano como uma história de insucesso 
em termos de planeamento linguísti-
co; entretanto, tal insucesso decorre 
daquilo que Silva [2010], no seu arti-
go intitulado "Política Linguística na 
África: do passado colonial ao futuro 
global", considera que fruto " de um 
processo intercultural" a que os afri-
canos estiveram sujeitos, "inclusive de 
conflito, não viam outra solução para 
o futuro desses novos países,a não ser 
utilizar o modelo de Estado europeu" 
e, conforme Frédéric Mistralapud Silva 
[2010], "a língua é o mais importante 
instrumento de conquista, permitindo 
impor ideias e valores sem contesta-
ção", resultando assim, naquilo que 
designamos por inconsciente colonial, 
cujo processo de constituição começa, 
segundo Nascimento, em " Gentes do 
Mato: os Novos Assimilados em Luan-
da (1926-1961) ", com o surgimento das 
sociedades crioulas e com os novos assi-
milados, negros autóctones, de origem 
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rural e saídos dos seminários católicos. 
O resultado disso, em termos de polí-
ticas linguísticas, é, após décadas de 
independência, as línguas locais não 
gozarem do prestígio que se espera-
va, conforme denuncia Zavoni Ntondo 
[2002] em Angola. Povos e línguas. 

Discussão

1- O combate às línguas nativas pela 
administração colonial 

Os contactos de Angola com o 
mundo ocidental, especificamente 
com Portugal, em termos históricos, 
começaram em 1482,com a chegada 
de Diogo Cão à Foz do Rio Zaire. Daí 
começou um trajecto de relações e 
tentativas de subjugação permanente 
com implicações psicológicas dos dois 
lados (colonizador e colonizado). 

Por ser a língua o principal factor de 
identidade, consideramos o combate 
às línguas nativas pela administração 
colonial como a fase mais avançada 
de um processo que visava a recons-
trução do sujeito africano à imagem 
que o colonizador desejava. Por esse 
motivo, Frédéric Mistral [apud Silva 
2010] considera a língua como o mais 
importante instrumento de conquis-
ta, porquanto permite impor ideias 
sem contestação.

Em termos teóricos, usa-se o con-
ceito de colonialismo para designar a 
doutrina política, económica e militar 
que embasa as conquistas territoriais 
com o intuito de estabelecer o controlo 
e autoridade da metrópole, por meio 
da imposição administrativa e cultural1. 

1 https://www.todamateria.com.br/colo-
nialismo/acessado a 26 de Janeiro de 2021

Entretanto, na esteira de Filho e Dias 
[2015: 9], entendemos que, muito mais 
do que um sistema de exploração eco-
nómica e de dominação política, o co-
lonialismo pode mesmo ser entendido, 

como um modo de percepção 
do mundo e de enquadramento 
da vida social. O sucesso do em-
preendimento colonial depen-
dia da criação e manutenção de 
uma percepção do mundo fun-
dada em relações de identidade 
e alteridade. Era preciso definir 
o status de cada pessoa na nova 
estrutura forjada pelo colonia-
lismo [Filho & Dias 2015: 11]. 

Dessa tensa relação entre identida-
de e alteridade, assim como da neces-
sidade de definição de status no seio 
da dinâmica social nasceram os hibri-
dismos, as miscigenações, as apro-
priações culturais. Em virtude disso, 
de acordo com Filho e Dias [2015], ca-
tegorias como “civilizado”, “assimila-
do”, “moderno” e “tradicional” foram 
criadas para simplificar, distinguir e 
hierarquizar. Todavia, é preciso subli-
nhar que o processo de assimilacio-
nismo obedeceu etapas, cumprindo 
uma agenda previamente delineada, 
tendo começado com o processo de 
crioulização que, no âmbito da admi-
nistração colonial portuguesa, segun-
do Nascimento [2013: 18], podem ser 
entendidos, 

como grupos locais (nativos ou 
não), quase sempre mestiços, 
que falavam a língua das popu-
lações a serem colonizadas e 
entendia, ao menos em parte, 
seus códigos sociais e culturais, 
por isso eram utilizados como 
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vectores do processo de mistu-
ra entre portugueses e nativos, 
facilitando a actuação de Por-
tugal nas suas colónias. 

Os crioulos constituem, em Ango-
la, o primeiro grupo de assimilados. 
O segundo grupo de assimilados 
eram negros não miscigenados, ti-
nham origem rural, derivavam das re-
lações entre a população nativa e os 
missionários e, em virtude dos seus 
estudos e alguma ascensão económi-
ca, solicitavam o Bilhete de Assimila-
do, conseguindo assim um estatuto 
legal concedido a todos os negros e 
seus descendentes nascidos nas co-
lónias que cumprissem com os pré-
-requisitos determinados em Angola 
pelo capítulo I do Regulamento de 
Recenseamento e Cobrança do Im-
posto Indígena, aprovado pelo Diplo-
ma Legislativo n.º 2372.O processo de 
assimilacionismo actuava lentamen-
te na esfera do psicológico e levava 
a auto-negação, ao auto-ódio. "O ser 
assimilado era ter um estilo de vida 
europeu, o que incluía ir ao cinema 
caso os brancos aceitassem" [Nasci-
mento 2013: 109], isto incluía falar a 
língua do colonizador com o maior 
grau de excelência possível. Durante 
todo esse processo de violência real 
e simbólica que foi o colonialismo, o 
homem desaprendeu a colocar em 
primeiro lugar a sua cultura. Contudo, 
convém ressaltar que o não resgate 
se deve também à actual configura-
ção ideológica que não passa duma 
extensão do inconsciente colonial. 

2 C.f SANTOS, W.S. (2013) Gentes do Mato. 
Os "novos assimilados" de Luanda (1926-
1961), S. Paulo:  Universidade de S. Paulo.

Informa Serrote [2015: 27], que 
embora muitos missionários Protes-
tantes e Católicos sugerissem que era 
necessário o uso das línguas nativas 
para o processo de evangelização, o 
Alto Comissário  Mendes Ribeiro Nor-
ton de Matos, através o Decreto n.º 
77, de 9 de Dezembro 1921, proibiu o 
uso das línguas locais dentro do ter-
ritório colonial. Tal medida levou ao 
agravamento da situação linguística 
nacional e continua a ter implicações 
nos nossos dias. Dentre os artigos que 
constavam do decreto destacamos os 
seguintes:

Artigo 1º, ponto 3º: É obrigatório, 
em qualquer missão, o ensino da 
língua portuguesa; ponto 4º: É ve-
dado o ensino de qualquer língua 
estrangeira; 
Artigo 2º: Não é permitido ensinar, 
nas escolas de missões, línguas in-
dígenas; 
Artigo 3º: O uso de língua indígena 
só é permitido em linguagem falada 
na catequese e, como auxiliar, no 
período do ensino elementar de lín-
gua portuguesa.

Segundo Serrote [2015: 19] Norton 
de Matos, nas suas Memórias e Traba-
lhos da Minha Vida, livro publicado em 
1944, confessa que "a sua preocupa-
ção foi a de espalhar e fixar a língua 
Portuguesa em todas as colónias". Em 
vista disso, a língua portuguesa, lín-
gua de instrução, passou assim a ser 
considerada o primeiro critério para 
que a um indígena fosse conferido o 
estatuto de assimilado. Em contra-
partida, o combate às línguas nativas 
e a definição do estatuto do indígena 
assimilado foram factores determinan-
tes para construção de uma identidade 
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que acompanha o sujeito angolano 
de forma inconsciente, uma memó-
ria instaurada, a qual designamos por 
"inconsciente colonial" e terá sempre 
implicações no devir. 

2- A língua portuguesa como factor 
de unidade

Para Oliveira [s.d.: 233], depois de 
Angola ter alcançado a independên-
cia e se ter tornado uma nação, "pela 
lógica dos Estados modernos, sua 
tapeçaria linguística acabou por se 
tornar um problema para os ideais na-
cionalistas, principalmente no que diz 
respeito à escolha de apenas uma lín-
gua". Tal decisão deu-se logo a seguir 
à independência, a meio de conflitos 
existenciais – próprio de quem acaba 
de a conquistar – ideológicos e políti-
co-militares; ou seja, face à urgência 
de se efectivar a nação, assim como 
as constantes ameaças internas e ex-
ternas, os detentores do poder não 
tinham reunidas condições propícias 
para se pensar numa política linguísti-
ca que potenciasse e valorizasse pelo 
menos uma das línguas locais ao pon-
to de figurar na academia e adminis-
tração pública.

Após a conquista das independên-
cias, "as elites africanas, consequên-
cia de um processo intercultural, in-
clusive de conflito, não viam outra 
solução para o futuro desses novos 
países a não ser utilizar o modelo de 
estado europeu" [Silva 2010: 4]. An-
gola, sendo um país africano, tam-
bém foi gerado por esse contexto es-
pecífico de subjugação permanente 
que foi o colonialismo e, tendo como 
paradigma de estruturação político-
-administrativa a Europa, adoptou 

como já terá ficado explícito, o portu-
guês como língua oficial, sendo, por-
tanto, segundo Chicuna [2020: 50] "a 
única língua não-africana falada em 
todo o território nacional". Porém, 
ressalta-se que antes do domínio 
português e consequentemente da 
imposição da sua cosmovisão, em 
termos de organização político-ad-
ministrativa, o território angolano era 
habitado por diferentes grupos étni-
cos que formavam reinos autónomos. 
Com a nova configuração geográfica 
definida pelas normas político-admi-
nistrativas de matriz ocidental, após 
a independência de Angola, "era ne-
cessário criar, forjar uma identidade 
nacional acima da identidade étnica 
capaz de manter o novo país unido" 
[Silva 2010: 4]. Forjar tal "identidade 
nacional acima da identidade étnica" 
com vista a criação do novo Estado 
pressupunha a existência de um de-
nominador comum: a língua portu-
guesa como factor de unidade. 

Importa salientar que todos os paí-
ses colonizados por Portugal adopta-
ram a língua portuguesa como língua 
oficial. Segundo Fonseca [2012], os 
líderes consideravam que a diversida-
de linguística de seus países não pro-
piciava o nascimento de uma nação 
coesa política e culturalmente e que 
pudesse dialogar com o mundo, den-
tro e fora da África, sobretudo porque 
a partir da independência teriam que 
dialogar com diversas organizações 
internacionais e diferentes Estados.

Em relação às palavras de Fon-
seca, levanta-se também a questão 
de desenvolvimento e crescimento 
de nações fora desses espaços de-
terminados pelo ocidente por via da 
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instauração de comunidades linguís-
ticas que, ainda que com nova rou-
pagem, verdade seja dita, garantem 
a continuidade e a hegemonia da su-
perestrutura colonial em que o centro 
continua a ser a Europa (anglofonia, 
francofonia, lusofonia) e as ex. provín-
cias ultramarinas, dentre as quais An-
gola, integram esse lugar na condição 
de figura menor.

A língua, bem como a literatura e 
a história, é um dos três grandes pi-
lares de sustentação da identidade e 
da cultura nacionais [Anderson 2008, 
apud Oliveira 2016: 221]. Por esse mo-
tivo, na tentação e tentativa de se de-
finir "angolanidade literária" por via 
da assumpção da língua portuguesa 
como pertença – ainda que de forma 
subjectiva, por imperativo psicológi-
co derivado do complexo do coloni-
zado – geralmente os estudiosos re-
ferem-se ao uso da língua portuguesa 
com os falares locais, ou seja, como 
uma língua que, ao entrar em con-
tacto com as línguas locais, assumiu 
características próprias. Para refor-
çar institucionalmente esta ideia, tal 
corrente configura-se como principal 
preceito nas instâncias de validação e 
valoração (Crítica Literária e Prémios 
Literários) da obra literária como ar-
tefacto cultural. 

Muitos estudos sobre políticas lin-
guísticas modernas dedicam-se ao 
conceito e à construção dos Esta-
dos nacionais. “Tal facto é atribuído 
à ideia de “unidade” que se vincula 
a essa construção: uma língua, um 
povo, uma nação” [Oliveira s.d.: 219]. 
No caso de Angola, foi, indubitavel-
mente, este princípio de unidade que 
terá provocado uma inversão de olhar 

nos nacionalistas angolanos, que se 
constituíram como poder, em relação 
à língua portuguesa, símbolo maior do 
colonizador e, por conseguinte, gera-
dora de conflitos existenciais.

Segundo Anderson, “o papel políti-
co da língua em relação à construção 
de nação se tornou forte na época da 
instauração dos Estados modernos, 
cujo projecto, com o intuito de unifi-
car para melhor governar, sobrepôs 
língua e nação” [apud Oliveira 2016: 
221]. Em consequência desta lógica, 
Angola passou a ser um país multilin-
gue, caracterizado pela coexistência 
do português com outras línguas na-
tivas, do grupo bantu. A coexistência 
dessas línguas pode dar-se em vários 
níveis. O problema que levantamos é 
o lugar que essas línguas ocupam nas 
estruturas administrativas e, sobre-
tudo, no processo de escolarização 
do indivíduo, lugar onde se constrói a 
consciência.

Em termos de produção escrita, An-
gola dispõe de uma produção literária 
que começa no final do século XIX e se 
estende até aos nossos dias. Cada país 
expressa a sua literatura por via de 
uma língua. Os artífices da literatura 
angolana (a literatura escrita), na ge-
neralidade, desde os finais do século 
XIX, privilegiam a língua portuguesa 
como língua de produção porque sem-
pre foi a língua de escolarização e, em 
certos casos, por ser a língua materna. 
Ademais, há o drama de, escrevendo 
em línguas locais, o autor ser lido por 
um número muito reduzido de leito-
res. Em termos de produção científica, 
eleva-se o drama porque as línguas de 
origem africana, em Angola, não go-
zam ainda de prestígio académico e 

Hélder Simbad



 157 

Academia  - Revista da Academia Angolana de Letras - N.º 2 - Dezembro 2023

há um número muito reduzido de fa-
lantes bilingue com o nível desejado 
para enfrentar materiais escritos nes-
sas línguas. 

3- A subalternização das 
línguas locais

No âmbito da taxonomia apresen-
tada por Silva [2010: 4] em relação às 
Políticas Linguísticas Africanas, Ango-
la integra o núcleo dos Países da Áfri-
ca Subsariana com políticas exoglós-
sica na medida em que adoptou uma 
política de valorização externa, sendo 
um país com uma pluralidade de lín-
guas em que nenhuma delas atinge 50 
% da população.

A problemática do estatuto das 
línguas locais em Angola é uma das 
consequências do colonialismo. To-
davia, dentre as impossibilidades de 
reversão que geralmente derivam de 
processos violentos, parece-nos ser 
um daqueles problemas que podem 
ser resolvidos havendo vontade políti-
ca e um processo de auscultação dos 
técnicos de língua. 

Como que prevendo o percurso 
conturbado das línguas nacionais de 
origem africana na esfera académi-
ca, social e administrativa, Agostinho 
Neto, Presidente da República entre 
1975 e 1979, advertia que “o uso ex-
clusivo da língua portuguesa, como 
língua oficial, veicular e utilizável ac-
tualmente na nossa literatura, não re-
solve os nossos problemas. E tanto no 
ensino primário, como provavelmente 
no médio, será preciso utilizar as nos-
sas línguas” [Instituto 1977: 7]. Porém, 
passaram-se quatro décadas desde o 
seu desaparecimento físico, e esse de-
siderato, que, em termos de imaginá-

rio, configura uma vontade colectiva, 
ainda não foi alcançado, conforme de-
nuncia Ntondo [2002: 18]:

As línguas não Bantu e Ban-
tu, consideradas nacionais, 
não gozam de nenhum es-
tatuto definido, servindo so-
mente de línguas de comu-
nicação a micro nível, quer 
dizer, entre os membro de 
um mesmo grupo etnolin-
guístico ou de uma mesma 
comunidade linguística. 

Importa advertir que quando Za-
voni Ntondo se refere às línguas não 
bantu, procura fazer lembrar as mino-
rias constituídas por povos como os 
Khoi-Khoi e San, que raramente são 
tidos e achados nas discussões sobre 
a pretensa nação.

Segundo Ndombele [2017], Norton 
de Matos advogava que as línguas 
indígenas de Angola, o kimbundu, o 
umbundu e tantas outras, apenas lhe 
interessavam como elemento de es-
tudo da linguística, da evolução social 
de comunidades humanas e do desen-
volvimento mental da humanidade. O 
mesmo julgava que essas línguas se 
obliterassem e desaparecessem de to-
dos, pois que ele as considerava como 
línguas de cães.

Por esse motivo, a valorização das 
línguas angolanas, em consonância 
com Ndombele (2017), deve ser conce-
bida como um potente factor de dasa-
lienação, de libertação ideológica. 

Kamwangamalu [2016: 193], cer-
tamente depois de vários estudos, 
conclui que " The African continent 
does not have an extensive history of 
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successful language planning"3; no en-
tanto, convém ressaltar que este insu-
cesso que África enfrenta, em termos 
de planeamento linguístico, resulta, 
sobretudo, da colonização linguística 
que o ocidente impôs ao continente e 
da actual configuração político-admi-
nistrativa que consiste na aglomeração 
de antigos reinos que gozavam de au-
tonomia linguística. No caso de Ango-
la, dada a complexidade dessa matéria, 
em termos de estatuto, as línguas lo-
cais vêem-se condicionadas pelo lento 
processo de evolução do pensamento 
político, científico e consequentemen-
te social, pois as leis são criadas à me-
dida do pensamento. Assim, em 2001, 
o horizonte de compreensão deste 
fenómeno levou a que, em sede da 
Assembleia Nacional, se decidisse, no 
ponto1, do artigo 9 da Lei de base do 
sistema de educação de 2001, que o "  
ensino nas escolas" deve ser " ministra-
do em língua portuguesa ", apenas em 
língua portuguesa, configurando-se as-
sim como uma extensão do ponto 3 do 
artigo 2º do decreto n.º 77 promulga-
do pela administração portuguesa em 
Angola, liderada por Norton de Matos, 
que obrigava o uso exclusivo da língua 
portuguesa como língua de escolariza-
ção, proibindo, no artigo 2ª o ensino 
das línguas estrangeiras. Todavia, após 
vários processos de introspecção co-
lectiva e, quiçá, uma certa pressão em 
termos de posicionamento da comuni-
dade académica, aprovou-se, em 2020, 
na Assembleia Nacional, a lei 32/20 de 
12 de Agosto em que se pode destacar, 
em termos de matéria legal relacio-

3 Nossa tradução: O continente africano 
não tem uma extensa história de sucesso 
em termos de planeamento linguístico.

nada com língua e ensino o seguinte:-
3-sem prejuízo do previsto no n.º 1, po-
dem ser utilizadas as demais línguas de 
Angola, nos diferentes Subsistemas de 
Ensino, nos termos a regulamentar em 
diploma próprio.

Considerações finais

A situação linguística dos países com 
diversidade étnica e consequentemen-
te plurilingues, em contexto pós-colo-
nial, é complexa e exige a adopção de 
medidas que não firam sensibilidades 
de terceiros, pois o que se propõe não 
é um novo genocídio linguístico nem 
sobreposição étnica. Em vista disso, 
o prestígio das línguas locais far-se-á 
sentir quando se obliterar essa dimen-
são futurista implícita no sintagma 
nos termos a regulamentar em diploma 
próprio e concretizar-se com medidas 
aprovadas por via de discussões racio-
nais, portanto, sem paixões, entre a 
comunidade académica, políticos e até 
mesmo elementos identificados da so-
ciedade civil. Ainda assim, face ao por-
tuguês, as línguas locais continuarão a 
gozar de menor prestígio por força da 
sua condição regional. 

Para já, conta o presente e não 
aquilo que poderá acontecer em ter-
mos de um novo diploma legal so-
bre esta matéria. Assim, segundo a 
Constituição da República de Angola, 
no seu número 1 do artigo 19.º, "a lín-
gua oficial da República de Angola é 
o português". No n.º 2 desse mesmo 
artigo, lê-se que o "Estado valoriza e 
promove o estudo, o ensino e a utili-
zação das demais línguas de Angola". 
Sobressai nessa passagem o lexema 
"demais" que, numa abordagem fi-
losófico-linguística é reveladora do 
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papel secundário que as línguas lo-
cais assumem na construção de uma 
narrativa colectiva. Por fim, convém 
ressaltar que, as leis têm seguido a 
evolução da sociedade e são aprova-
das em função do estágio em que ela 
se encontra. No artigo 21.º, sobre as 
Tarefas fundamentais do Estado lê-se 
na alínea n) que "constituem tarefas 
fundamentais do Estado angolano":

“Proteger, valorizar e dignificar as 
línguas angolanas de origem africa-
na, como património cultural, e pro-
mover o seu desenvolvimento, como 
línguas de identidade nacional e de 
comunicação”.

Tem-se assistido, ano após ano, 
a inclusão das línguas nos currículos 
académicos, sobretudo a nível médio 
e universitário. Entretanto tal esforço 
verifica-se sobretudo em relação aos 
cursos de letras e ciências sociais, com 
avanços e retrocessos. Com efeito, 
pode-se levantar aqui a problemática 
de quadros humanos e meios de ensi-
no como entraves para que se alcance 
tal desiderato. O problema das línguas 
nacionais não se constitui só como 
um problema de política de língua e 
consequentemente de planeamento, 
mas do inconsciente colonial que nos 
persegue a todos, fechando-nos nas 
grades das ideologias, e não permite 
concretizar, da melhor forma, as polí-
ticas gizadas pelo estado.
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The Status of Native Languages   
in a Postcolonial Context

Abstract

This article aims to explain the con-
stitution unconscious process through 
history and how the colonial uncon-
scious continues to influence inde-
cision-making, defining the current 
framework of the linguistic situation 
in our country. We start from the theo-
retical principle that natural languages   
can be considered as a living organism 
and, therefore, they are born, devel-
op, survive and can be extinct if they 
are not ensured by assertive language 
policies. We opted for bibliographical 
research, because our work is qualita-
tive and there is a collection available 
that, through the dialectical method, 
allows us to revisit history, question 
the inaccuracies in the definition of a 
language policy that fits the real so-

cio linguistic situation f Angola, after 
many years of independence.

Keywords: Native languages, Por-
tuguese, colonialism, unconscious, 
language policy.
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Pedro Ângelo da Costa Pereira

Situação linguística de 
Angola

Resumo
Dia 21 de Fevereiro é o Dia Internacional das Línguas Maternas que é sempre 

motivo para uma conversa sobre “Línguas Nacionais”.

A lembrança deste dia serve para fazer, mais uma vez, uma breve reflexão 
sobre a problemática linguística em Angola.

Da Língua Portuguesa, tida como língua veicular no sentido de ser a língua ofi-
cial de Angola, língua de ensino, língua de relacionamento interno e externo, ao 
Lingala, língua hoje já falada por número considerável de crianças como língua 
primeira, às diversas Línguas  Nacionais, que timidamente vêm sendo estudadas 
e introduzidas no Sistema de Ensino, a situação linguística de Angola é tudo me-
nos clara.

O que fazer?

Palavras-chave: Língua Portuguesa, Línguas Bantu, Línguas Nacionais, Lín-
guas africanas de Angola.
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Angola país multicultural?

Esta minha narrativa tem como 
centro as Línguas Nacionais e vem 
a propósito de no passado dia 21 de 
Fevereiro se ter comemorado o Dia 
Internacional das Línguas Maternas o 
que me levou a tentar fazer um mo-
desto historial sobre a atenção que 
este tema tem merecido em Angola 
e que trago a este colóquio sobre Lín-
guas De Angola, Identidade e Sobera-
nia que o MAAN tão oportunamente 
trouxe à discussão. 

Mas, não consigo situar este tema 
sem pensar na vida que as línguas ga-
nharam (ou perderam) com a introdu-
ção da escrita, o que me leva a rever 
um texto de Paulina Chiziane, escri-
tora moçambicana homenageada no 
quadro da literatura dos PALOP e que 
em 2021 ganhou o Prémio Camões 
para a literatura, para dele reter a se-
guinte frase a propósito do surgimen-
to da escrita em Moçambique, “Não há 
nada de bom senão esta bênção que se 
tornará numa maldição, uma vez que 
dividiu o mundo em letrado e iletra-
do”. Para que se possa chegar ao en-
tendimento desta dicotomia, letrado/
iletrado, teremos de rever o conceito 
de analfabeto, que transporta consigo 
a carga negativa que o leva a conotar 
com “a estupidez, a grosseria, a vulga-
ridade, a incultura” como o diz Calvet. 

“Essa visão puramente ideológi-
ca das relações entre o conheci-
mento e a escrita pesa bastante 
sobre as nossas sociedades, e 
… é importante afastarmo-nos 
dessas simplificações. O par 
analfabetismo/escolarização 
não se deixa, com efeito, definir 
senão num quadro de uma so-

ciedade de tradição de escrita, 
mas é outra situação em socie-
dades sem escrita, nas quais a 
noção de analfabeto é uma no-
ção importada, desprovida de 
sentido local.” 

[Calvet 2011: 8-9].

Como muito bem realça Calvet, a 
noção de analfabeto em sociedades 
sem escrita é vazia de sentido, por 
isso, é melhor que o termo socieda-
des sem escrita seja substituído por 
sociedades de tradição oral, o que 
denota que as línguas têm vida muito 
para além da escrita. 

Depois de ter esclarecido este equí-
voco (letrado/iletrado), que muito tem 
alimentado a “maldição” a que se refe-
re Paulina Chiziane, passemos então à 
breve história sobre o conhecimento 
das Línguas Nacionais. Quisemos fa-
zer este esclarecimento porque, ao 
contrário do que seria de esperar e 
apesar da manifesta vontade política 
expressa desde a Independência, tudo 
quanto diz respeito às Línguas Nacio-
nais que tenha visibilidade e sustenta-
bilidade, como por exemplo a escrita 
da toponímia, decorre com muitas 
hesitações que, queremos crer, têm 
muito a marca do preconceito insta-
lado pela falsa dicotomia denunciada 
por Calvet na referência atrás citada. 

O nº 79 de 12 de Abril de 2015, de o 
Cultura, jornal de artes e letras publi-
cado em Luanda, deu à estampa três 
trabalhos sobre as línguas nacionais 
além dum editorial de  Luís Mendonça 
abordando este mesmo tema e advo-
gando uma “pedagogia da oralidade 
comunitária” que me parece digna 
de ser sistematizada e fortalecida de 
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modo a vencer o tremendo preconcei-
to acima referido. 

Por outro lado, as línguas nacio-
nais, como elementos de cultura, 
sendo o espelho de sociedades de 
tradição oral (por conseguinte “ile-
tradas”), transportarão com o seu 
estudo, ensinamento e uso comum, 
a fórmula para combater esse estig-
ma, ou “maldição” no dizer límpido 
de Paulina Chiziane. 

O seu estudo e uso é fundamental 
para que o conceito de país multicul-
tural, que muito enriquece Angola, ga-
nhe o sentido que só a circulação activa 
das línguas de Angola, pode dar. 

Apesar de reconhecer os avanços 
no domínio do estudo das línguas na-
cionais, depreende-se do que diz Za-
voni Ntondo (sic), no já citado Cultura, 
que o tratamento dado às línguas na-
tivas de Angola é meramente paliati-
vo pois são subalternizadas em todos 
os domínios da vida pública.  

“Parece-me que esta situação di-
glóssica permanecerá por muito 
tempo, pois a língua portuguesa 
goza de apoios material e finan-
ceiro para o seu desenvolvimen-
to e a sua promoção por parte 
de muitos países que a falam, 
isto é, no âmbito da CPLP e ao 
passo que as outras, numerosas 
em cada um dos países em que 
estão vinculadas, dependem da 
vontade política e de meios ma-
teriais e financeiros de cada país. 
”[Ntondo Cultura, n.º 79, p. 5]

Mas vamos à breve história que me 
propus contar.

As Línguas Nacionais

O professor Lusakalalu, na intro-
dução do seu livro Línguas e Unidades 
Glossonímicas, editado em 2005, co-
loca-nos perante a seguinte perplexi-
dade: em 1994 a linguista alemã Huth 
afirmava que em Angola existiam cer-
ca de 64 línguas mas o linguista an-
golano Vatomene KUKANDA, no seu 
artigo publicado no Atlas da Língua 
Portuguesa na História e no Mundo, 
editado em Lisboa pela Casa da Moe-
da em 1992, falava da existência de 9 
línguas bantu. Acrescente-se a estes 
dois números, tão díspares para con-
tabilizar as línguas africanas faladas 
em Angola, o trabalho do professor 
Mesquitela Lima que em 1970, em 
edição do Instituto de Investigação 
Científica de Angola, publicou um es-
boço de Carta Étnica de Angola, que 
refere a existência de 10 línguas bantu 
(às 9 línguas referidas habitualmente, 
Kikongo, Kimbundu, Cokwe, Umbundu, 
Ngangela (Mbunda), Cihelelu, Olunya-
neka, Oshikwanyama e Shindonga, 
acrescenta Ciluba, letra L) e ainda a 
existência de assentamentos huma-
nos de origem africana não-bantu e 
falantes de línguas Khoisan.

Como se percebe pela perplexidade 
sustentada pelo professor Lusakalalu 
o tema não é pacífico e exige um tra-
tamento sério e rigoroso.

Em sequência dos trabalhos já rea-
lizados na era colonial, em 1976 foi 
criado pelo Governo de Angola, afec-
to ao Ministério da Cultura, o Instituto 
Nacional de Línguas encarregado do 
estudo científico das línguas africanas 
faladas em Angola bem como do es-
tudo da tradição oral. Logo em 1980 
foi esboçado um sistema fonológico e 
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propostos projectos de alfabetos para 
as línguas Kikongo, Kimbundu, Cokwe, 
Umbundu, Mbunda e Oshikwanyama. 
Em 1985 este instituto passou a cha-
mar-se Instituto de Línguas Nacionais, 
nome que mantém até hoje. 

A resolução nº 3/87 de 23 de Maio de 
1987 aprovou os alfabetos das línguas 
Kikongo, Kimbundu, Cokwe, Umbundu, 
Mbunda e Oshikwanyama na sequên-
cia do trabalho que vinha sendo rea-
lizado pelo ILN. Esta resolução surgiu 
no âmbito de um projecto tripartido 
entre Angola, UNESCO e PNUD e foi 
orientado cientificamente pelo pro-
fessor de nacionalidade maliana Bou-
bakar Diarra. Este projecto permitiu a 
fixação de um léxico de base e um lé-
xico temático para as áreas da saúde, 
agricultura, pecuária e administração, 
nomeadamente.

O trabalho foi realizado sob princí-
pios gerais com vista a tornar a orto-
grafia mais simples mas sem abdicar 
do rigor.

A partir de Dezembro de 1989 os 
mesmos parceiros, isto é, o ILN e o 
PNUD/UNESCO, iniciaram o segundo 
projecto cujo objectivo principal é a 
utilização das línguas africanas de An-
gola no processo de desenvolvimento 
socioeconómico do país.

Desde 1991 o Ministério da Cultura, 
que eu saiba, realizou até à data cinco 
Encontros sobre as Línguas Nacionais;

1º de 25 de Fevereiro a 2 de Março 
de 1991;

2º de 1 a 3 de Setembro de 2004;

3º de 15 a 17 de Outubro de 2008:

4º de 18 a 21 de Outubro de 2010; 

5º de 7 a 10 de Agosto de 2014.

Que Línguas Nacionais? 

Como gerir este universo linguístico 
angolano?

Comecei este despretensioso tex-
to, que espero proporcione um con-
traditório saudável como se quer em 
sede de Cultura, com a perplexidade 
sustentada pelo professor Lusakalalu: 
64 ou 9 Línguas Nacionais? Mas acres-
centemos a essa perplexidade as se-
guintes reflexões:

Em Setembro de 2006, o III Simpó-
sio sobre Cultura Nacional que teve lu-
gar em Luanda, relança a questão das 
Línguas Nacionais.

Antes de mais porque a própria de-
finição de Línguas Nacionais mereceu 
do então Presidente da República, 
uma reflexão questionando o critério 
do termo pois exclue línguas maternas 
de um número significativo da popu-
lação do país e incluiu outras também 
faladas fora dos limites territoriais de 
Angola e outras limitadas a algumas 
regiões desses limites. 

“Devemos ter a coragem de as-
sumir que a Língua Portuguesa 
é hoje a língua materna de mais 
de um terço dos cidadãos an-
golanos e se afirma tendencial-
mente como língua de dimen-
são nacional em Angola.

Isso não significa de maneira ne-
nhuma, bem pelo contrário, que 
nos devemos alhear da preser-
vação e constante valorização 
das diferentes Línguas Africa-
nas de Angola até aqui designa-
das de “línguas nacionais”, tal-
vez indevidamente, pois quase 
nunca ultrapassam a região”.

Pedro Ângelo da Costa Pereira
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Mas também, porque o professor 
Kukanda, na mesma altura, falou so-
bre a expansão do Lingala, que mui-
to para além de ser uma língua fala-
da correntemente em alguns bairros 
(municípios) de Luanda e outras ci-
dades do Norte de Angola (regiões 
que de uma maneira mais intensa ou 
mais moderada recebem influência 
da muito dinâmica bacia do Congo), 
aparece em muitas aldeias da frontei-
ra Norte de Angola já como primeira 
língua das crianças.

A questão então que se põe, para 
além de se questionar o termo “Lín-
guas Nacionais”, tem a ver com o fac-
to de se saber se Língua Materna in-
corpora ou não o conceito de Língua 
Primeira falada pelas crianças e se 
esse facto faz dela uma dita “Língua 
Nacional”?. 

Sabendo que uma Língua é, não só 
meio de comunicação, como também 
um importante veículo cultural, à luz 
de um propósito de inclusão retirando 
critérios ideológicos excludentes que, 
sem sombra de dúvida, alimentam 
uma prática de hierarquização estra-
nha à análise de qualquer problemá-
tica linguística, como situar também 
essas duas Línguas, o português e o 
lingala, no xadrez linguístico de Ango-
la? São línguas nacionais ou não? 

Talvez uma proposta

Pela história resumida atrás apresen-
tada e outras muitas lucubrações que 
têm vindo a ser feitas sobre este tema 
por especialistas da área, cujos resul-
tados pouco têm a ver com as políticas 
linguísticas seguidas pelo País, apetece-
-me concluir do seguinte modo:

1. A circulação activa atrás referi-
da, para além de outras marcas, 
passará, necessariamente, pela 
retirada dos escaninhos bafien-
tos dos museus e arquivos das 
ocorrências que corporizam as 
narrativas orais que têm vindo a 
ser recolhidas desde meados do 
séc. XIX, e, assim, tornadas como 
cânone cultural do país, alimen-
tando os sistemas literários em 
línguas africanas de Angola. Na 
mesma ordem de ideias, dando 
vida aos contadores de estórias, 
os produtransmissores, biblio-
tecas vivas, seriam chamados 
a animar os salões das bibliote-
cas edifícios e a desenvolver um 
amplo movimento nacional de 
contadores de estórias, dando-
-se, assim, origem a Festivais Re-
gionais de Contadores de Estórias 
culminando com uma Bienal dos 
Contadores de Estórias. 

2.  A Academia, onde colóquios 
como este também se inscre-
vem, tem de sair de vez da re-
doma onde se encontra circuns-
crita, o que a coloca à margem 
do País que acontece, e passar a 
ser decisiva e a fonte privilegiada 
para definir e monitorizar a apli-
cação da política linguística a ser 
seguida por Angola.

Pedro Ângelo da Costa Pereira
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MAPA DOS GRUPOS ETNOLINGUÍSTICOS DE ANGOLA

Fonte: Mesquitela Lima 1970
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Abstract

February 21st is International Mother 
Language Day, which is always a reason 
for a conversation about “National Lan-
guages”.

The memory of this day serves to 
make, once again, a brief reflection on 
the linguistic problem in Angola.

From the Portuguese language, con-
sidered as a vehicular language in the 
sense of being the official language of 
Angola, language of teaching, language 
of internal and external relationships, 
to Lingala, a language now spoken by a 
considerable number of children as their 
first language, to the various  National 
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Languages , which have been timidly 
studied and introduced into the Edu-
cation System, the linguistic situation 
in Angola is anything but clear.

What to do?

Keywords: Portuguese Language, 
Bantu Languages, National Languag-
es, African Languages   of Angola.
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Narciso Benedito Homem

Conflito linguístico 
na forma de grafar 
os antropónimos e 
topónimos à luz do 
mosaico linguístico 
angolano

Resumo
No Colóquio subordinado ao tema: “Línguas de Angola, Identidade e Soberania”, 

que decorreu no dia 24 de Maio de 2023, no Memorial Dr. António Agostinho Neto, 
levámos como proposta de abordagem a temática: Conflito Linguístico na forma 
de grafar os Antropónimos e Topónimos à luz do mosaico Linguístico Angolano. A te-
mática suscita um diálogo/debate entre os diversos especialistas da área do Ensi-
no/Educação, Linguística, Antropologia, Sociologia, História e acima de tudo, na 
área das políticas linguísticas. O nosso estudo delimita-se na descrição e análise da 
forma como estão grafados e devem ser grafados os antropónimos e topónimos 
de algumas línguas bantu. A finalidade do tema é o de contribuir para despertar  
às pessoas de que os antropónimos e topónimos dessas línguas, até a presente 
data, estão grafados de forma inadequada. O resultado deste estudo poderá ser 
relevante pelo facto de que passado quarenta e sete anos de independência, ain-
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1. Considerações introdutórias 

O homem do passado sempre pro-
curou representar o seu pensamento 
ou ideias por meio das ilustrações de 
imagens nas cavernas e permitiu mais 
tarde o desenvolvimentos dos sím-
bolos gráficos. Somos de opinião de 
que por meio da escrita conseguimos 
exprimir nos nossos pensamentos e 
emoções. Temos a dizer, que a escri-
ta promove caminhos diferentes de 
apresentar as nossas ideias.

O homem está sujeito a cometer 
vários erros de escrita. O erro é uma 
forma linguística ou combinação de 
formas que, no mesmo contexto e 
sob condições similares de produção, 
não seriam produzidas por falantes 
nativos ou que conhecem as regras de 
como se deve grafar uma palavra. Os 
povos bantu de Angola não consegui-
ram desenvolver os seus alfabetos e 
por essa razão recorreram ao alfabeto 
grego-latino para grafar os seus no-
mes e as suas  histórias. 

Angola é um país plurilingue e multi-
cultural, existindo no território em cau-
sa, línguas bantu e não bantu. No nosso 
mosaico linguísticos encontramos para 
além da diversidade linguística, temos 
também uma grande riqueza, no que 
toca as questões dos provérbios, dan-
ça, pintura, artesanato e no mosaico 
onomástico. A partir dos nomes pode-
mos fazer a reconstrução histórica dos 
povos, das suas culturas e localizar o 
indivíduo no tempo e no espaço. 

Para produzir este artigo e para 
obter os dados, recorremos às fontes 
orais onde conseguimos coletar tam-
bém alguns provérbios, os antropóni-
mos e topónimos. 

Os provérbios apresentados têm 
uma relação histórica com a atribui-
ção dos nomes nas culturas bantu.  

“Yenganesa mwana nsusu ye ma-
lembe”. Kikongo Correr atrás do pinto 
é devagar.

“Nvunda ya divumu, mutungu wai-
banga”. Kimbundu  Desordem na bar-
riga, o ânus é quem resolve. 

da notamos um assimilacionismo na forma de grafar os nomes de muitas línguas 
bantu, constituindo numa violação dos Direitos Linguísticos dos povos de Angola. 
Não existem apenas conflitos na forma de grafar os nomes, verificamos violência, 
descriminação e preconceito nos nomes de origem bantu. Para o desenvolvimento 
do presente artigo, vamos utilizar alguns métodos e técnicas, através dos mesmos, 
pretendemos olhar de forma particular para algumas reflexões tratadas por Diop, 
Samuels, Zau, Dáskalos, Mounin, Obenga e outros. Angola deixou de ser província 
Ultramarina de Portugal em 1975, desta forma, precisamos aceitar de ânimo leve 
a coabitação pacífica entre as línguas e os povos. Apresentamos a teoria do Tecto-
nismo Linguístico para analisar o fenómeno linguístico, olhando as alterações das 
placas tectónicas comparando a realidade das alterações das línguas.  

Palavras-chave: conflito linguístico, grafar, antropónimos, topónimos, 
Angolano.
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“Okutwatunda kupala, oko twen-
da okucipepi”. Donde saímos é longe, 
para onde vamos é perto. 

“Não tenho medo de pensar dife-
rente dos outros. Tenho medo de pen-
sar igual e descobrir que todos estão 
errados.” Eça de Equiroz. 

O tema escolhido é Conflito Lin-
guístico na forma de grafar os Antro-
pónimos e Toponímos a luz do mosaico 
Linguístico Angolano. A temática sus-
cita um diálogo/debate como fizemos 
referência entre os diversos especia-
listas da área do Ensino/Educação, 
Linguística, Antropologia, Sociologia, 
História e acima de tudo, na área das 
políticas linguísticas. 

Relativamente a expressão “ma-
nifestação de conflito”  Maia [2002] 
e Lemos [2021] convergem da mes-
ma ideia segundo a qual “as mani-
festações de conflito podem ser de 
ordem histórica, social, económica, 
religiosa, étnica, cultural, identitária 
e linguística”. A atribuição e a escri-
ta de um nome de forma errada ou 
preconceituosa pode gerar conflitos 
entre as pessoas.

Tudo o que existe na face da ter-
ra tem nome. Nzambi ya mpungu é 
o primeiro ser a atribuir o nome aos 
demais seres existentes no universo e 
só mais tarde o homem desenvolveu 
essa autoridade.  
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A partir do estudo dos antropónimos 
e topónimos conseguimos identificar a 
identidade do indivíduo e a sua sobera-
nia. O nome próprio e de lugar, podem 
ser estudados numa perspectiva histó-
rica, filosófica, teológica, biológica, an-
tropológica, bem como jurídica. Asim, 
o estudo do nome pode ser feito pelos 
diferentes especialista. O nome Màwé-
tè, Càvólà, Námbì, Masoxi, Nsímbà, 
Njámbà , Kàsíndà, Mbèyápè, Mfíndà, 
Samukolo e Pedro, nos remete para 
uma viagem num espaço geográfico e 
num tempo. Pois, o nome liga o indiví-
duo com as suas origem e cultura. 

2. Tectonísmo linguístico 

O estudo dos antropónimos e to-
pónimos ficam dentro dos limites 
do objecto de estudo da Linguística 
descritiva e no âmbito da Linguística 

sincrónica e diacrónica como faz refe-
rência Saussure [1999]. Acaba sendo 
também objecto de estudo da nossa 
teoria linguística, que é o tectonís-
mo linguístico. Pois, olhamos para a 
transformação das placas tectónicas 
e comparamos com as tranformações 
que as línguas apresentam ao longo 
do tempo. 

As placas tectónicas são responsá-
veis por acidentes geográficos, como: 
vulcões, terremotos e os fenómenos 
linguísticos são responsáveis para o 
aparecimento das interferências, das 
variações sociolinguísticas que ocor-
rem ao longo do tempo. Línguas: an-
tropónimos e topónimos comparado 
aos continentes. Sociedades /pessoas, 
Alfabeto/letras, questões políticas e 
religiosas, interferência, dialectos e 
aportuguesamento.

Fonte da imagem: http://www. Google.com, acesso aos 07 de Abril de 2023. 

Narciso Benedito Homem

3. Questões históricas do contacto 
linguístico   

Segundo Chicuna [2014: 112], “o 
contacto de povos permite, por sua 
vez, o contacto de línguas, sendo es-
tas, veículos de transmissão de cul-
turas (…) e afirma também que – o 

contacto de línguas ocorre quando se 
verifica uma situação de coexistência 
de duas ou mais línguas numa comu-
nidade linguística”.

A convivência entre as línguas ban-
tu e o português no território angola-
no, que remonta desde o ano de 1482, 
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constitui um facto inegável, que faz 
parte da nossa história. Dessa convi-
vência, resultam as interferências lin-
guísticas, as variações ortográficas e 
ortofónicas; basta verificarmos a for-
ma como os antropónimos e topóni-
mos são escritos.

Partilhamos da ideia de que o con-
tacto entre a língua portuguesa e as 
línguas bantu de Angola, surge fruto 
do longo período da colonização. A 
partir deste período, começaram as 
trocas lexicais, resultando no apareci-
mento dos fenómenos sociolinguísti-
cos (interferências) entre o português 
e as línguas nativas.  

Segundo Bulo [2016], quer seja de 
modo formal ou informal, é através 
da(s) língua(s) que os seres humanos 
estabelecem as suas relações quer de 
modo instantâneo quer permanente. 
Este contacto por via da(s) língua(s) 
entre as sociedades permite arquitec-
tar e projectar pensamentos ou ideias 
que permitem a aquisição do conhe-
cimento e o consequente desenvolvi-
mento progressivo e sustentado entre 
os homens e o mundo que os rodeia, 
tendo em conta o fenómeno inevitá-
vel de convivência no âmbito do bilin-
guismo e do plurilinguismo social.

Já Faria [2003: 35] esclarece que “o 
contacto entre línguas é um dos facto-
res que mais contribuem para desenca-
dear a variação linguística, e que esta 
ao ser progressiva e sistematicamente 
apreendida no uso dos seus falantes, 
permite assim, levar estes falantes a 
uma situação de mudança em alguns 
dos parâmetros da língua…mas ten-
do em conta o tipo de relacionamento 
possível no âmbito das relações”. 

Nauege [2015: 13] afirma que "o 
contacto de línguas ou entre línguas 
– não é mais se não a coexistência 
de duas ou mais línguas na mesma 
comunidade linguística e que permi-
te conduzir a fenómenos de inter-
ferência mútua". Nauege considera 
que, no caso do contacto existente 
entre o português e as línguas locais 
de Angola, o mesmo é permanente, 
tendo provocado algumas mudan-
ças assinaláveis nalguns paradigmas 
gramaticais do Português, facto que 
conduziu ao ponto de se ter uma fei-
ção nitidamente angolana, sinal mais 
do que evidente da mudança linguís-
tica ou variação, fruto deste contacto 
[apud Bulo 2016]. 

4. Políticas linguísticas antes e 
depois da independência de 
Angola

Marques [1985] partilha da ideia de 
que “a política linguística de Angola 
estava ao serviço do regime repressi-
vo colonial, quando Angola figurava 
como uma província Ultramarina Por-
tuguesa, conforme os decretos:

	Decreto de 14 de agosto de 1845, 
criado por Joaquim  Falcão, Mi-
nistro do Estado, da Marinha do 
Ultramar, homologado pela Rai-
nha D. Maria II.

	Decreto publicado em 1869, que 
estabelecia criar a escola de pri-
meiro grau do ensino secundário.

	Decreto nº 77, de 1921, publica-
do no Boletim Oficial de Angola, 
por via do Governo Provincial de 
Angola, na altura de Norton de 
Matos como Governador.

Narciso Benedito Homem
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Podemos falar também das políti-
cas de ensino e da violação dos di-
reitos linguísticos dos povos bantu 
de Angola basta conferimos Dáska-
los (2008), Samuels (2011)

5. Estudos científicos das 
línguas bantu

Os estudos científicos das línguas 
bantu começou a ser feito pelos euro-
peus de forma particular pelos padres 
ou missionários, que tinham a res-
ponsabilidade não somente de evan-
gelizar mas também o de alfabetizar 
os indígenas. 

Os estudos das línguas bantu de 
Angola foram impulsionados pelo 
Institulo de Línguas Nacionais de An-
gola fundado em 1979. Assim, decor-
ridos oito anos, em 1987 iniciaram 
as pesquisas dos Alfabetos das lín-
guas: Kìkôngò, Kìmbúndù, Ùmbún-
dù, Cókwè, Mbúndà e Oxikwanyama, 
ficando ainda em aberto o desafio de 
adopção de acções concretas que es-
timulem o estudo e a investigação das 
outras línguas do grupo não bantu, 
como o KHI e SAN. 

Cheik Anta Diop, Amadu Hampâ-
te Bâ, Axelle Kabou, Raúl Altuna, Mi-
chel Templ, INL, Joseph Ki-Zerbo, Héli 
Chatelain, são entre muitos os que se 
dedicaram a descrever não unicamen-
te a história do continente, mas olha-
ram para outros factos ligados à cultu-
ra dos povos de África.

6. Algumas reflexões linguísticas na 
base da Declaração Universal dos 
Direitos Linguísticos: Onomástica  

Julgamos ser relevante, apresentar 
a Declaração Universal dos Direitos 

Linguísticos e a nossa lei da toponí-
mia, a Lei  da Toponímia da  República 
de Angola. 

Artigo 32.º 1. da DUDL consagra 
que todas as comunidades linguísticas 
têm direito a fazer uso dos topónimos 
na língua própria do território, tanto 
no que respeita às utilizações orais e 
escritas, como nos domínios privados, 
públicos e oficiais.  

Todas as comunidades linguísticas 
têm direito a fixar, preservar a rever a 
toponímia autóctone. Esta não pode 
ser suprimida, alterada ou adaptada 
arbitrariamente, nem pode ser subs-
tituída em caso de mudanças de con-
juntura política ou outras.   

O Artigo 34.º da DUDL atesta que 
todos têm direito ao uso do seu an-
tropónimo na sua própria língua e em 
todos os domínios de utilização, bem 
como a uma transcrição fonética para 
outro sistema gráfico, quando neces-
sário, tão fiel quanto possível. 

De acordo com o número 2) do ar-
tigo 7.º da Lei n.º 14/16, de 12 de Se-
tembro,  Lei de Bases da Toponímia 
verificamos que:

1. Os topónimos em línguas nacio-
nais de origem africana devem 
ser escritos em conformidade 
com as regras de grafia da língua 
correspondente, devendo ser 
certificado pelo Instituto de Lín-
guas Nacionais.

2. Nos termos acima enunciados 
dever-se-á portanto recorrer à 
Resolução n.º 3/87, que aprova o 
alfabeto das Línguas Nacionais 
aos quais se deve obedecer para 
evitarmos conflitos na escrita 
dos topónimos e antropónimos.  

Narciso Benedito Homem
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3. O recurso à certificação da grafia 
pelo Instituto das Línguas Nacio-
nais deve ser entendido como 
uma medida preventiva para que 
se evite os conflitos a que fize-
mos referência.

Com base no exposto, que medidas 
implementar para melhorar a grafia 
dos antropónimos e topónimos, cujos 
morfemas assentam no alfabeto das 
Línguas Nacionais?

7. Conceitos de antropónimos 
e topónimos

Antroponímia é a parte da ono-
mástica que se ocupa em estudar a 
etimologia e a história dos nomes de 
pessoas [Dubois 1973]. 

Para Silva [2015], “antroponímia é 
uma das divisões da onomástica que 
estuda os nomes próprios de pessoas, 
sejam prenomes ou apelidos de famí-
lia, explicando a sua origem, evolução 
e variação em função de local, épocas 
e costumes”. 

No entender de Júnior [2017], “a 
antroponímia dedica-se aos nomes 
próprios de pessoas, considerando 
prenomes, sobrenomes ou apelidos 
de família”. 

Enquanto os topónimos, de acordo 
com Dubois et. al. [1973: 590], são a 
parte da linguística que se ocupa da 
origem dos nomes de lugares, de suas 
relações com a língua do país, com as 
línguas de outros países ou com lín-
guas desaparecidas”.

Isquerdo e Alves [2007: 101] enten-
dem que “os topónimos mais que lo-
cativos são o suporte linguístico em 
que se vê reflectida a história de um 
povo, veículo que transmite informa-
ção e ideologia”.

8. Conflito linguístico

Conflito linguístico é um fenómeno 
ou manifestação natural “involuntá-
rio” que ocorre dentro das comunida-
des bilingues, multilingues ou plurilin-
gues decorrentes do assimilacionismo 
linguístico e de ausência de políticas 
de interacção linguística.

O conflito linguístico é uma ma-
nifestação, que pode ocorrer na lin-
guagem (língua/fala ) ou na escrita de 
palavras de uma língua com relação a 
uma língua B com a qual compartilhe 
o mesmo espaço. 

Lemos apresenta quatro estrutu-
ras-chave em que eclode o conflito 
linguístico [apud McRae 1983]:

1) a evolução histórica da diversida-
de linguística; 

2) a estrutura social das comunida-
des linguísticas e seus respecti-
vos vínculos com outras divisões 
sociais; 

3) as atitudes e as mobilizações das 
comunidades linguísticas;

4) os arranjos institucionais e cons-
titucionais organizados pelos 
grupos linguísticos, em sectores 
públicos e privados.

Podemos apontar a questão da  su-
premacia e preconceitos linguística. 

9. Alfabeto de Português, Kìkóngò, 
Kìmbúndù, Ùmbúndù e Còkwè

Os alfabetos das línguas bantu de 
Angola foram aprovados pela Reso-
lução nº 3/87 de 23 de Maio proposto 
pelo Instituto de Línguas Nacionais 
(ILN). Esses alfabetos foram aprova-
dos a título experimental, e até à pre-
sente data continuam a não ter uma 
aprovação definitiva. 

Narciso Benedito Homem
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Apresentamos a seguir os alfabetos 
da Língua Portuguesa e de algumas 
Línguas Bantu:

1) Alf. de Português: a, b, c, d, e, f, 
g, h, i, j, k, l, m, n, o, p, q, r, s, t, u, 
w, x, y, z. 

2) Alf. de Kìkóngò: a, b, bh, d, e, f, 
ng, h, i, j, k, l, m, n, ny, o, ph, s, t, 
th, u, v, w, x, y, z.  

3) Alf. de Úmbúndù: a, mb, c, nd, 
nj, e, f, ng, h, i, k, l, m, n, ny, ƞ, 
(ñg), o, p, s, t, u, v, w, y.

4) Alf. de Kímbúndù: a, b, bh, d, e, 
f, ng, h, i, j, k, l, m, n, ny, o, ph, s, 
t, th, u, v, w, x, y, z.  

5) Alf. de Cókwè: a, mb, c, nd, nj, e, 
f, ng, h, i, k, l, m, n, ny, ƞ, (ñg), o, 
p, s, t, u, v, w, y.

Nas Línguas Bantu de Angola, ain-
da não há uma norma que devamos 
seguir como modelo exacto para des-
crever os antropónimos e topónimos 
das referidas línguas. Por essa razão, 
ainda verificamos essa confusão na 
forma e no conflito que as pessoas 

encontram para grafar os referidos 
nomes. 

Segundo Gallisson e Coste [1983: 
246], “designa diversos tipos de enga-
nos ou desvios com relação às normas, 
elas próprias diversas. A distinção en-
tre o que é errado e o que é correcto 
depende da norma escolhida. As nor-
mas variam historicamente: uma mu-
dança que intervém no sistema, uma 
modificação das determinações ou 
fantasias do uso podem tornar correc-
to o que era considerado como erra-
do, ou inversamente.”

Sobre as normas, ficamos unica-
mente com a ideia das regras do Es-
tatuto da aprovação das línguas bantu 
e com as normas orientadas pelos do-
centes da Faculdade de Humanidades 
da Universidade Agostinho Neto e 
com as normas aplicadas pelos pro-
fessores do ISCED de Luanda, Luban-
go e Cabinda. 

A seguir são apresentadas as for-
mas como os antropónimos são gra-
fados e como deveriam ser grafados.

Narciso Benedito Homem

Antropónimo Topónimos

Massoxi
Màsóxì 
“Lágrimas”   

Luanda 
Lùwándà 
“Lugar dos bruxos/rede” 

 Kamwenho 
Òkàmwényò
“Suspiros/vidinha”

Cacuaco
Kàkwákù
“de Mãos dadas” 

Tchamucuavo
Càmúkwávò
“Assunto alheio” 

Bié 
Òvyè
“Vem” “okuya”

Lucussa
Lùkúsà
“Pintor”  

Cuando Cubango
Kwándù ná Kùvángù
“Rios”  

Samucolo
Sàmúkólò 
“Pai de Força” 

Uíge
Wìzí
“Vem kwiza”

Chimuco
Cìmúkù 
“Rato”

Malueca 
Màlúwékè òmámbù
“Veio o problemas”     

Gando
Ngàndú
“Jacaré”

Golungo
Ngùlúngù
“Gazela”

Fonte da tabela: Própria do autor, Abril de 2023. 
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Antropónimo Topónimo
Sassuco Sàsúkùsssánjì Catabola Kàtábólà 
Hossi Hósì Bié Víyè
Chissengueti Cìséngétì Catete Kàtétè
Kizua Kìzwà Massabi Màsábì
Otchali Òcálì Cunene Kùnénè 
Lufacuenda Lufakwenda Cambambe Kàmbámbè

Fonte da tabela: Própria do autor, Abril de 2023. 

Fonte da imagem: http://www. Google.com, acesso a 7 de Abril de 2023.

Narciso Benedito Homem

10. Fins do Direito e fins das 
Línguas de Angola

As línguas de Angola clamam por 
justiça, equidade, segurança e certeza 
jurídica por parte do Estado angolano. 

Só o equilíbrio nas políticas de ges-
tão dos conflitos linguísticos em Ango-
la, ajudará o desenvolvimento do país.    

Não existe cultura superior, nem 
línguas superiores. As línguas ban-
tu, bem como as outras línguas têm 
como fim último a comunicação/inter-
compreensão entre os membros da 
mesma comunidade linguística. 

Considerações finais  

Considerando os objectivos traça-
dos a partir do tema escolhido, apra-
z-nos dizer, que a finalidade deste ar-

tigo foi o de fazermos uma reflexão 
sobre o conflito linguístico que se 
verifica na forma de grafar os antro-
pónimos e topónimos de algumas lín-
guas bantu de Angola. Constatamos 
que os antropónimos e topónimos 
continuam até aos dias de hoje, mal 
grafados pelo facto de não existirem 
boas políticas linguísticas para as 
línguas bantu em Angola e, de igual 
modo, o desconhecimento dos al-
fabetos e  das regras de escrita das 
palavras das língua bantu, foram os 
factores que levaram muitos a grafar 
de forma errada as palavras das lín-
guas bantu. 

Concluímos que as línguas bantu de 
Angola clamam por justiça, equidade, 
segurança e certeza jurídica por parte 
do Estado angolano. 
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Virgílio Coelho

Antropologia linguística 
de Angola

Resumo

Com a presente comunicação, apresentada ao Colóquio sobre Línguas de An-
gola, Identidade e Soberania, que teve lugar em Luanda no dia 24 de Maio de 
2023, no Memorial Dr. António Agostinho Neto (MAAN) e promovido por essa 
importante instituição, quisemos destacar e trazer para a discussão pública a 
questão referente ao lugar e ao papel das línguas e da cultura de Angola ao longo 
da sua história. Foi possível observar que durante a época colonial, as comunida-
des sócio-linguísticas e culturais de Angola foram praticamente esquecidas pelas 
entidades responsáveis pela política colonial; os poucos estudos conhecidos so-
bre as referidas comunidade devem-se a trabalhos efectuados por alguns poucos 
investigadores, alguns dos quais ligados à Igreja Católica. Foi somente a partir da 
década de 1960 a 1970, com o surgimento do Instituto de Investigação Científica 
de Angola (IICA), que se vê surgir trabalhos de alguma valia sobre a cultura dos 
povos de Angola, que eram efectuados visando promover o conhecimento das 
referidas comunidades para melhor dominá-las. A questão da situação linguística 
de Angola nas diferentes etapas da sua história, a questão das origens das dife-
rentes comunidades e de suas línguas, sobretudo de origens Bantu, constituem 
o pano de fundo do presente artigo, que se ancora na múltipla documentação e 
escritos existentes, que tornou possível observar a antiguidade das referidas lín-
guas no território de Angola, culminando a nossa apresentação com a análise da 
política cultural e linguística durante os três mandatos presidenciais ocorridos no 
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Introdução

Conforme expressa o convite para 
participar neste colóquio, a «questão 
das Línguas de Angola» permanece na 
ordem do dia, uma vez que, enquanto 
problemática mostra ser um assunto 
de interesse de «todos os estratos da 
sociedade angolana», que a discute 
em distintos espaços e plataformas. 
Entretanto, distantes desse centro de 
preocupação e interesses, populações 
e comunidades sócio-culturais e lin-
guísticas disseminadas por todo o país 
vivem localmente, circulam de um 
lugar para outro, falam e expressam 
nas suas próprias línguas ou quando 
necessário nas línguas da vizinhança, 
sem qualquer problema e fazem o país 
andar. São populações e comunidades 
na maioria dos casos bilingues, que 
inscrevem no quotidiano modelos de 
vida diferenciados com seus pontos 
de vista e problemas. Vivendo harmo-
nicamente, expressam a identidade1 

1  No âmbito das Ciências Sociais e Huma-
nas, o designativo identidade é certamente 
um dos mais complexos e mais difícil de 
cernir. O sociólogo Manuel Castells, que 

caracterizada por cada uma das comu-
nidades e inscrevem no panorama na-
cional a diversidade2 que é próprio das 

reflectiu seriamente sobre o seu significado, 
escreveu que identidade é «a fonte de signifi-
cado e experiência de um povo» [Castells 2007: 
2], pois, continua, de acordo com Craig Ca-
lhoun, «Não temos conhecimento de um povo 
que não tenha nomes, idiomas ou culturas em 
que alguma forma de distinção entre o eu e o 
outro, nós e eles, não seja estabelecida… o au-
toconhecimento — invariavelmente uma cons-
trução, não importa o quanto possa parecer uma 
descoberta — nunca está totalmente dissociado 
da necessidade de ser conhecido, de modos es-
pecíficos, pelos outros» (Calhoun 1994: 9-10, 
Castells 2007: 2].

2 De acordo com o Prefácio à obra L’af-
firmation de l’identité culturelle et la 
formation de la conscience nationale 
dans l’Afrique contemporaine, «la diver-
sité culturelle qui “represente une réali-
té vivante en Afrique, loin d’être un élé-
ment de division, constitue au contraire 
un facteur d’équilibre et d’unité et une 
source d’enrichissement culturel pour 
chaque communauté national. (…) C’est 
grâce à l’épanouissent des diferentes 
entités nationales que toute la commu-
nauté nationale peut atteindre son plein 
épanouissement» [Unesco 1981: 5]. Difi-
cilmente se encontra um documento tão claro 
como este da Unesco; no entanto, a questão da 

país. Em relação à política linguística de Angola, a conclusão a que se chega hoje 
é que não obstante as importantes tarefas projectadas e levadas adiante durante 
o mandato do primeiro presidente do país, em que se estruturou o estudo siste-
mático (relativo ao sistema de escrita e de descrição) das línguas faladas pelas 
principais comunidades sócio-culturais do país (Kikoongo, Kimbundu, Umbundu, 
Cokwe, Ngangela e Oxiwambo), após a morte do Dr. António Agostinho Neto, foi 
possível observar que nos governos seguintes, essa tarefa começou paulatina-
mente a ser abandonada até se estiolar e morrer.

Palavras-chave: Línguas e comunidades de Angola, antropologia linguística, 
identidade cultural e diversidade, sociedades de tradição, política linguística de 
Angola, línguas nacionais, comunidades San e Vatwa, comunidades Bantu, zonas 
ecológicas de Angola, migrações e expansão Bantu em Angola.
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«sociedades de tradição»3 em África e 
particularmente em Angola. Pode-se 
dizer hoje que, apesar de tudo, decor-
ridos quase meio século, aqueles que 
tratam destas questões e problemas 
não sabem exactamente quantas co-
munidades sócio-culturais existem 
no país e quantas línguas as susten-
tam. Parece ser, justamente com base 
nesse ou noutros pressupostos que o 
MAAN – Memorial Dr. António Agos-
tinho Neto organiza este evento com 
base no título Línguas de Angola: iden-
tidade e soberania.

perda da diversidade em África, tal como em 
Angola e mesmo no mundo, está em queda e em 
franco declínio. Sobre o problema, atenho-me ao 
que escreve uma das mais consagradas especia-
listas das línguas bantu, a linguista M. Carme Ju-
nyent, «Se temos en conta as informacións 
de varias fontes, podemos facer o cálculo 
aproximado de que, ao longo dos últimos 
cinco séculos, a humanidade perdeu a 
metade do património lingüístico co que 
contaba antes das grandes expansións 
colonizadoras. Dado o efecto multiplica-
dor dos processos de substitución lin-
guística, esta perda continuada levounos 
a unha situación limite na que unha par-
te moi pequena da humanidade é falante 
de moitas línguas, mentres que soamen-
te un pequeno número de línguas tem 
unha gran cantidade de falantes. Este 
contraste só se pode reverter coa revitali-
zación e recuperación de espazos de uso 
de moitas línguas que se atopan en pro-
ceso de substitución» [cf. Junyent 2009: 21].

3 Ao apontar aqui a expressão «socieda-
des de tradição» em África, coloco-me na 
esteira do eminente sociólogo africanista 
George Balandier, a fim de evitar a termi-
nologia «sociedade tradicional», visto que 
esta levanta inúmeros problemas de en-
tendimento, sobretudo porque, de acordo 
com o insigne analista, «designa as socieda-
des dos mundos ditos exóticos, que estiveram 
durante muito tempo abandonadas unicamente 
à curiosidade etnológica ou antropológica» [cf. 
Balandier 1990: 117, Coelho 2014: 371-418].

Nesta conformidade, agradeço o 
convite que me foi endereçado para 
vir falar neste evento, que foi ampla-
mente anunciado e difundido pelos 
órgãos nacionais da comunicação so-
cial que, ao que me parece, foi muito 
bem ouvido por todos aqueles aqui 
presentes, que sentem interesse em 
ver este assunto amplamente discu-
tido, e que, com base nessas discus-
sões, se chegue a propostas realistas 
e sérias, susceptíveis de serem per-
cebidas não apenas pelos órgãos do 
Governo responsáveis por estas ques-
tões, mas também pelos represen-
tantes dos partidos políticos com as-
sento no parlamento, que necessitam 
de subsídios e de informações escla-
recidas e fiáveis para abordar, discu-
tir e aprovar documentos que tratem 
das nossas línguas nacionais.

Em meu modesto entender, o título 
deste evento constitui um autêntico 
programa de trabalho, visto que as 
matérias apontadas e que se espera 
que aqui sejam amplamente discuti-
das, não constitui algo estranho nem 
muito menos inédito para os espe-
cialistas e outros interessados que se 
fizeram presentes, visto que já terão 
sido abordadas em outras ocasiões ao 
longo destes cerca de quarenta e oito 
anos de país independente.

Como se deixa entender, o título 
do evento é já de si curioso e a sua a 
organização, justamente nesta casa, a 
casa do Dr. António Agostinho Neto, 
fundador do Estado Angolano e o seu 
primeiro presidente, torna o evento 
ainda mais curioso e mais enfático. Se 
fosse no seu tempo, o título apropria-
do para o colóquio seria muito justa-
mente Línguas Nacionais de Angola: 
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identidade e soberania, porque, como 
se sabe, foi o Presidente Neto quem 
começou por abordar a questão das 
línguas autóctones ou indígenas de 
Angola e estas foram designadas Lín-
guas Nacionais desde o primeiro mo-
mento da novel República.

Foi também no seu tempo, ou gra-
ças ao seu impulso, que foi criado es-
trategicamente um Instituto Nacional 
de Línguas (INL), e que, posterior-
mente, por razões de ordem prática e 
objectivas, o mesmo foi transforma-
do em Instituto de Línguas Nacionais 
(ILN);4 e se essa instituição existe até 
hoje, tudo se deve a ele. Trata-se de 
uma instituição que foi dirigida por al-
guns dos melhores quadros do nosso 
país e eu relembro aqui, homenagean-
do-os, os seus nomes: Maria Celeste 
Pereira Albakaye Kounta (1936-1987), 
Irene Guerra Marques, Jorge Mendes 
Macedo (1941-2009), Amélia Mingas 
(1940-2019), Vatomene Kukanda, Za-
voni Ntondo e  Domingos Pedro. Com 
a excepção do primeiro nome, do ter-
ceiro e do quarto, três quadros já de-
saparecidos deste mundo, e do actual 
Director Geral que aqui está presente, 
os outros nomes apontados deveriam 
também estar aqui e não estão! Porque 
razão eles não estão aqui?... Não acre-
dito que a organização deste evento 
não os tenha convidado, e, por isso 
mesmo tenho para mim e estou con-
victo, que alguns deles não estão aqui 

4 Sobre este assunto específico relativo à 
criação do Instituto Nacional de Línguas 
(ILN) e, consequentemente, a sua mudança 
para Instituto de Línguas Nacionais (ILN) 
e o papel importante desempenhado por 
essa instituição, o leitor encontrará infor-
mação plausível em Coelho [2022: 20-30] e 
em MPLA-PT e INL (1980).

possivelmente porque se fartaram das 
incongruências que nos últimos tem-
pos têm sido observadas em relação 
à política cultural, nomeadamente 
sobre as línguas nacionais e estão, 
por isso mesmo, em claro desacor-
do com a política linguística que tem 
sido proposto pelo nosso Governo, e, 
obviamente, da actual estratégia do 
Estado Angolano sobre este assunto, 
se é que, com efeito, existe alguma es-
tratégia para esta área tão importan-
te da nossa vida nacional. Eu próprio 
também estou alinhado na crítica des-
sa política, e deixei entender que não 
estava predisposto a participar; no en-
tanto, aqui estou eu. Estou presente 
porque tenho com o Director Geral do 
MAAN coincidências de entendimen-
to sobre inúmeras questões e proble-
mas relativos ao nosso país e também 
porque entendi que quando se está 
ausente não se pode lutar olhos nos 
olhos sobre aquilo em que se acredita, 
sobre as nossas próprias convicções, 
e, sobretudo, porque essas convicções 
vêm desde os primeiros tempos em 
que o Presidente Agostinho Neto nos 
alinhou e nos incentivou, através dos 
seus discursos, a pensar o melhor para 
o país; e, reconheço que em relação 
às Línguas Nacionais o que está sen-
do promovido e feito hoje não é nem 
o correcto nem o melhor e está com-
pletamente distanciado daquilo que 
fora proposto, em termos de política e 
de programação, pelo Movimento Po-
pular de Libertação de Angola (MPLA) 
e o seu Presidente entre 1975 e 1979; 
mas o que é pior é sobre aquilo que 
não se está a fazer, isto é, a promoção 
de estudos, investigação e publicação 
sobre as nossas línguas, tradições orais 
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e textos orais (igualmente divulgado 
por «literatura oral»), por ausência de 
um orçamento apropriado susceptí-
vel de permitir que o Instituto de Lín-
guas Nacionais (ILN), desenvolva os 
seus projectos e programas junto das 
comunidades sócio-culturais e linguís-
ticas do país, e também, que lhe seja 
permitido recrutar os especialistas 
de que tem necessidade anualmente 
para realizar o seu programa.5

A situação linguística de Angola

Angola é um país situado na África 
Central e Austral do continente e tal 
como a maioria dos países africanos, 
é um país multilingue e multicultural, 
quer isso dizer que comporta no seu 
seio povos e comunidades de várias 
origens, com culturas e famílias de 
línguas diferenciadas entre si, a saber: 
em primeiro lugar os San, que é uma 
pequena comunidade que, ao que pa-
rece, tem sido classificada indevida-
mente no seio da família Khoi-San,6 

5 Sobre este assunto consulte-se Coelho 
[2022: 20-30].
6  Cf. D. Olderogge [I 2011: 305-314]. «Os 
San constituem outro grupo muito original 
do continente africano. São de pequena es-
tatura, têm a pele amarelada ou acobreada 
e cabelo em pequenos tufos. Nos estudos 
antropológicos, eles ainda são colocados 
junto aos Khoi-Khoi, na “raça Khoisan”. 
Trata-se, sem dúvida, de uma extrapola-
ção da classificação linguística, que reúne 
as línguas dos San e dos Khoi-Khoi num 
mesmo grupo caracterizado pela presença 
de consoantes cliques com valor fonémico. 
O termo Khoisan, proposto por J. Schapera 
e adoptado em inúmeros trabalhos, é uma 
combinação de duas palavras khoi-khoi: 
khoi, que significa “homem”, e san, cuja raiz 
sa significa “acumular, colher frutos, arran-
car raízes da terra, capturar pequenos ani-
mais”. Trata-se, portanto, da qualificação 

que no passado foram atestados como 
povos caçadores e recolectores e que 
durante a época colonial receberam 
múltiplos nomes, na maior parte dos 
casos nomes impróprios.7 Esta comu-
nidade é sem dúvida um dos povos 
que primeiro veio habitar o país sen-
do provavelmente oriunda da África 
Oriental, onde ainda hoje vivem popu-
lações com características idênticas do 
ponto de vista morfológico e linguísti-
co.8 Vivem espalhadas pelo sul do país, 
nas províncias da Huíla, do Kunene e 
do Kwandu-Kuvango em pequenos nú-
cleos e em espaços territoriais parcos e 
quase sem condições de sobrevivência, 
constituindo, em termos etnográficos, 

de um grupo humano em função de seu 
género de vida e modo de produção. Mas, 
de facto, os San e os Khoi-Khoi têm muito 
poucas características em comum; podem-
-se destacar a cor clara da pele e a presença 
de consoantes clique em ambas as línguas. 
Deve-se lembrar, entretanto, que esta úl-
tima característica não é específica, sendo 
também encontrada nas línguas bantu do 
Sudeste, como o zulu, xhosa, sotho, swazi, 
etc.» [Olderogge I 2011: 306-307).
7 Sobre este assunto leia-se Almeida [1960, 
1961], Almeida [1965, 1994], Diniz [1915, 
1918], Estermann [1951a, 1951b, 1956, 1958], 
Guerreiro [1960, 1968].
8 De acordo com Olderogge [I 2011: 307], 
«o exame das características antropológicas 
desses dois grupos mostra que os Khoi-
-Khoi e os San diferem em muitos aspectos: 
os Khoi-Khoi são nitidamente mais altos 
que os San, distinguindo-se também pelas 
características cranianas, disposição dos 
cabelos e esteatopigia, frequente entre as 
mulheres, enquanto a presença do epicanto 
é específica aos San. Além disso, as línguas 
khoi-khoi e san diferem tanto pela estrutu-
ra gramatical como pelo vocabulário». São 
elementos que teremos que ter em conta e 
procurar atender em trabalhos de campo 
que tiverem que ser efectuados sobre os 
San de Angola.»
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minorias;9 são populações em perigo 
que necessitam de programas sociais 
e outros apoios para sobreviver. Ano-
tamos, igualmente, uma outra comu-
nidade de tipo semelhante aos San, 
que tem sido nomeada como sendo 
Vatwa, e que inclui dois grupos de fa-
lantes: os Kwisi e os Kwepe, que vivem 
na faixa semi-desértica do deserto do 
Namibe entre o mar e a Serra da Che-
la, e mais exactamente nas cercanias 
do rio Kuvale, onde, por isso mesmo, 
são muitas vezes confundidos com os 
Vakuvale.10 No plano real, embora nos 
últimos tempos tenha vindo a lume 
algumas obras que se referem a es-
tes povos, na realidade, são trabalhos 
que pouco têm de científico e as suas 
línguas permanecem ignoradas por 
investigadores com formação linguís-
tica e antropológica.11 Tanto em rela-

9 Sobre o assunto leia-se a obra do sociólo-
go Pedro de Castro Maria, Minorias étnicas 
em Angola: O caso dos San (Luanda, Edições 
JZM, 2015, 1.ª edição, 112 pp.); cf. igualmen-
te, Maria [2014: 241-267]. Trata-se de um es-
tudioso com formação em ensino da socio-
logia e que tem procurado dar a conhecer a 
situação actual vivida por esta comunidade 
étnica; mas precisamos de conhecer qual o 
posicionamento actual dos linguistas e an-
tropólogos que operam em Angola.
10 Cf. Estermann [1956 I: 35-50], edi-
nha [1962, 1975].
11 Consulte-se, por exemplo, a obra de  Jai-
me, Os Khoisan. A comunicação e o processo 
de socialização (Província do Cuando Cubango) 
(Luanda, Rubricart, 2014, 128 pp.). Forma-
do em jornalismo e sem formação especí-
fica sobre a operacionalidade do trabalho 
de campo nos domínios antropológico e 
linguístico, espera-se que os estudantes 
de Linguística e Antropologia pensem se-
riamente em permanecer junto destas po-
pulações e comunidades, que aprendam a 
sua língua, e que, em definitivo, possa ser 
desbloqueado o problema da falta de co-

ção aos San quanto aos Vatwa, nada 
foi feito para garantir a sua integração 
de facto à vida moderna que é aquela 
apontada e sonhada pelo Governo de 
Angola, mas não há registo de qual-
quer avanço técnico-científico para 
essas populações e comunidades; a es-
cola tarda a chegar e fala-se até que os 
seus integrantes não possuem bilhete 
de identidade, um documento que os 
pode considerar cidadãos deste país; 
a escola poderia ajudá-los a evoluir, 
mas esse passo é lento, pelo que não 
há progressos para elas, pois, não têm 
sequer um seu representante no nosso 
parlamento tal como podemos obser-
var na Namíbia, no Botswana e na Áfri-
ca do Sul, o que é lamentável.

Encontramos, em seguida, um nú-
mero de falantes muito importan-
te, na ordem de milhões, garantidos 
por nove famílias de povos de ori-
gem Bantu, falantes de nove línguas 
e cerca de uma centena de variantes 
linguísticas, que vivem por todo o 
território nacional e contribuem para 
estabelecer a sua diversidade biológi-
ca, linguística e cultural.12 No entanto, 
durante o período colonial não houve 
grande preocupação das autoridades 

nhecimento concreto sobre este povo, que, 
convém não esquecer, é um dos primeiros, 
senão mesmo o primeiro a vir habitar o es-
paço territorial que hoje constitui Angola.
12 Sobre o assunto é de se apontar a obra de  
Redinha, Etnias e Culturas de Angola (Luan-
da, Instituto de Investigação Científica de 
Angola e Banco de Angola, 1975, 448 pp.), 
visto constituir o maior registo conhecido 
sobre as comunidades étnicas e linguísticas 
no território angolano. A este autor se deve 
igualmente o registo desses povos e línguas 
em mapa, num trabalho que denominou 
Distribuição étnica de Angola.
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governativas lusas de promover estu-
dos sobre os povos e línguas que ha-
bitam por todo o território nacional; o 
que se conhece são esforços de inves-
tigadores particulares e de uns quan-
tos membros do prelado Católico, e, 
a partir da década de 1970, sobressaiu 
o Instituto de Investigação Científica 
de Angola (IICA), cujos trabalhos não 
cobrem, infelizmente todos espaços e 
regiões culturais do país; curiosamen-
te, o mesmo ocorreu também nestes 
últimos 48 anos após a proclamação 
da independência do país em 1975. Se 
for perguntado a qualquer investiga-
dor angolano se sabe qual é o número 
exacto das comunidades linguísticas 
que habitam o nosso país, ou, dito de 
outro modo, quantas línguas são fala-
das no país, tenho dúvidas que alguém 
que seja sério possa responder com 
exactidão a essa pergunta.13 Embora 
pressupondo uma grande preocupa-
ção, é preciso saber que após a mor-
te do Presidente Agostinho Neto esta 
é uma área que deixou de entrar no 
programa político e científico do país. 
Durante estes quarenta e oito anos 
não foram efectuados estudos siste-
máticos sobre as comunidades e suas 
línguas e o primeiro Censo Populacio-
nal realizado em 2014 não ajudou a 
discernir essa questão e isso porque as 
perguntas sobre línguas e povos não 
foram encaminhadas correctamente, 
e, o que é pior, neste segundo censo 
corre-se o risco de serem praticados 
os mesmos erros. Em termos de con-

13 Esta questão relacionada ao número de lín-
guas existentes em Angola tem sido levanta-
da por alguns especialistas e não é uma ques-
tão resolvida. Veja-se, por exemplo, Huth 
1994, Kukanda 1992, Lusakalalu 2005.

tagem geral, hoje somos cerca de 35 
milhões de habitantes, mas está difícil 
apontar em termos de números como 
estão repartidos esses dados, tanto 
sobre as comunidades sócio-culturais 
quanto linguísticas.

O lugar das línguas nas diferentes 
etapas da história de Angola

Pretendo expor neste evento al-
gumas das preocupações que tenho, 
enquanto antropólogo, em relação à 
situação não apenas das línguas, mas 
também, da cultura dos povos de An-
gola, e, obviamente, da linguagem 
destas que se reflecte naturalmente 
no meio-ambiente e na cultura.

As línguas do nosso país são mui-
to antigas e elas se acham instaladas 
e acomodadas no território que hoje 
constitui o nosso país há muitos sécu-
los: são hoje, por isso mesmo, aquilo 
que normalmente se denomina por 
línguas nacionais.14 Os povos que 
criaram essas línguas e hoje as desen-
volvem devem-no em primeiro lugar 
aos espaços e contextos geográficos 
encontrados há séculos. Por isso, pa-
rece-me que antes de falar da língua 
e da cultura dos povos de Angola, de-
vemos pensar em espaços territoriais, 
visto que, quando os povos chegaram 
pela primeira vez a esses espaços 
geográficos e territoriais nada encon-
traram e quando encontraram outros 
povos já instalados sucederam-se lu-
tas pela terra e pela acomodação dos 
mesmos a ela. Isso demorou muitos 

14 Acerca do entendimento do que sejam 
línguas nacionais, consulte-se sobretu-
do Ngalasso 1987, mas também Kukanda 
2019, Coelho 2022: 20-30. 
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séculos e essas populações e comu-
nidades moldaram o território com as 
suas práticas sedentarizadas, através 
da organização social e política que os 
caracteriza hoje em todas as áreas e 
contextos sociais de Angola.

Mas, na verdade, embora falemos 
de Angola, não é sobre o país Ango-
la — com os contornos fronteiriços 
adquiridos na modernidade que hoje 
todos nós conhecemos —, que vamos 
falar aqui nesta parte do trabalho, 
mas do espaço territorial mais anti-
go que o compreende e que é muito 
anterior à colonização portuguesa. 
Assim, precisamos de fazer uma abs-
tração total dessa ideia que todos 
devemos ter do Estado moderno, e 
nos devemos concentrar no espaço 
territorial antigo, dito muitas vezes 
de modo impróprio «pré-colonial», o 
período histórico e demográfico que 
pode constituir o nosso assentamen-
to humano mais antigo.

Deste modo, se todos nós retirar-
mos das nossas ideias os pressupostos 
que conhecemos das nossas frontei-
ras (que, diga-se de passagem, são 
também, por um lado abstracções 
e por outro marcadores simbólicos, 
e isto porque na maior parte dos ca-
sos as populações de um lado e do 
outro são geralmente oriundas das 
mesmas comunidades e famílias e 
foram tragicamente divididas pelas 
cercaduras fronteiriças impostas pelo 
colonialismo — ou melhor, pelos vá-
rios colonialismos —, com as únicas 
diferenças que elas falam hoje as lín-
guas dos colonizadores e ostentam 
em maior ou menor grau o nível de 
vida alcançado hoje, e que, de certo 
modo, pode constituir a herança re-

cebida desse período histórico), que 
dados e informações possuímos hoje 
que nos permitam articular a matéria 
fundamental da nossa conferência? 
Obviamente, podemos e devemos 
pensar nas florestas, nos rios e nas 
suas nascentes, nas lagoas e monta-
nhas, nas savanas, pradarias e «cha-
nas», nas regiões desérticas, etc., que, 
no passado e possivelmente ainda 
hoje, possam constituir o seu pano de 
fundo. São certamente, os elementos 
geográficos e naturais encontrados e 
longamente percorridos por mulheres 
e homens que, muitos séculos mais 
tarde, irão possibilitar a permanência 
dos povos e línguas no território que é 
hoje Angola.

Com efeito, se pegarmos num 
mapa que desenha o território do que 
é hoje Angola, podemos encontrar na 
zona Norte duas regiões bem concre-
tas, a do Noroeste e a do Nordeste. 
São zonas de grande altitude que se 
prolongam até ao vale do baixo Kon-
go, pleno de florestas e propícios à 
agricultura e à plantação de tubércu-
los. Vejamos, em primeiro lugar a área 
geográfica do Noroeste, que sai desde 
o Oceano Atlântico até ao Rio Kwango 
(ou Cuango) ou vice-versa, ocupando 
hoje duas províncias: a do Zaire e a do 
Uíje (Wizi ou Wiji, consoante o falan-
te) e abaixo destas encontramos uma 
parte importante das províncias do 
Kwanza-Norte e do Bengo, e também, 
mais a sul, a província de Luanda. En-
tretanto, há um espaço territorial na 
província do Uíje que abraça parte da 
província de Malanje e é dominada 
pelo rio Lulovo ou Lukala.
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Aqui, neste vasto espaço territorial 
encontramos sobretudo dois povos ou 
comunidades: os Kongo ou Bakongo 
(que falam a língua kikoongo) e Kim-
bundu ou Akwakimbundu (que falam a 
língua kimbundu). São dois povos que 
desde o passado ao presente andaram 
sempre juntos e se acantonaram nesse 
vasto território, sendo oriundos do Nor-
te e sobre os quais se presume serem 
conhecedores do trabalho do ferro, o 
que lhes possibilitou atravessar a gran-
de floresta do Mayombe. A caracterís-
tica fundamental desta região é que os 
rios nascem em plataformas distantes 
no interior e têm a tendência para se 
encaminhar em direcção ao oceano. 
De norte para sul encontramos os rios 
Mbidizi ou Mbidiji (Mbridge), Lozi ou 
Loji (Loge), Ndanji ou Ndande (Dange/
Dande), Nzenza ou Mbengu (Zenza/
Bengo), e, finalmente, mais a sul o rio 
Kwanza (Cuanza), que nasce muito lon-
ge, no centro de Angola. Na província 
do Uíje, ou melhor, Wizi ou Wiji, a sul de 
Negage, isto é, Ngazi ou Ngaji, nasce 
o rio Lulovo que, conforme se vai en-
caminhando para sul muda de nome 
e passa a ser conhecido por Lukala,15 

15 O rio Lukala é o rio da civilização Kim-
bundu, não obstante a importância econó-
mica e social que desempenha o rio Kwan-
za para estas populações e comunidades. 
Foi através do rio Lukala que os Kimbundu 
aprenderam a se fixar à terra e a captar os 
artifícios civilizacionais resultantes dessa 
fixação. A tomada de consciência enquan-
to povo passa do Lukala para o Kwanza e 
daí para o mar, onde chegam a Kazanga 
ni Lunda. Do ponto de vista ideológico, o 
termo Kazanga ni Lunda representa um ar-
tifício linguístico, constituindo a represen-
tação das fronteiras territoriais no espaço 
de vivência do povo Kimbundu ou dos 
Akwakimbundu. Sobre o assunto, leia-se 
Coelho 2010 e Coelho 2022: 18-23.

que, sendo um dos maiores afluentes 
do rio Kwanza, percorre parte consi-
derável do sul da província de Malanje, 
cujas águas vão abraçar àquele na loca-
lidade de Masanganu.16

Na parte concernente ao Nordeste, 
cuja delimitação encontramos, por 
um lado, o rio Kwango e por outro o 
rio Kasayi (Cassai), desenhando um 
espaço territorial geralmente desig-
nado hoje por Leste, que desce em 
direcção às zonas pantanosas conhe-
cidas por «chanas», ocupando hoje 
as duas províncias da Lunda (Norte e 
Sul), uma parte substancial da provín-
cia de Malanje até tocar a curva do rio 
Kwanza no lugar de onde se encami-
nha para sul e todo o norte da provín-
cia do Moxico que confina com as Lun-
das. Nesta vasta região, aprazível para 
as actividades de caça e plantação de 
tubérculos, bem como no território a 
norte de Malanje encontramos princi-
palmente, de um lado, os rios Kwango 
e seus sub-afluentes, os rios Kwenge, 
Kwilu, Lwange (Luangue), e do outro 
lado os rios Cikapa (Tchicapa), Cyum-
be (Tchiumbe), Lwacimo (Luatchimo) 
até ao Kasayi (Cassai), que assegura a 
fronteira com a República Democrá-
tica do Congo e a Zâmbia. A maio-
ria destes rios nasce em Angola e a 
tendência destes é correr para norte 
indo alimentar, na sua grande maio-
ria, o grande Nzadi a Kongo (mais 

16 Masanganu, também grafado «Massan-
gano» ou «Maçangano», corruptelas da 
língua portuguesa. É do abraço dado pelo 
Lukala ao Kwanza, que nasce o sentido 
dado ao nome de Masanganu, isto é, o en-
contro dos dois rios, conforme escreve com 
rigor o escritor e ensaísta Manuel Pedro Pa-
cavira: Bu disanganu ni Lukala ni Kwanza [cf. 
Pacavira 1979].
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conhecido geralmente por Congo ou 
Zaire, que é o segundo maior rio do 
continente africano). Entretanto, na 
região do Moxico, que faz fronteira 
com a Zâmbia, nesta zona pantanosa 
é fundamental o estabelecimento do 
rio Zambeze e seus afluentes na sua 
margem direita a montante: Lwembe 
(Luembe), Lwena (Luena), Lwanjinga 
(Luanginga) e Lungwevungu (Lun-
guebungo). Nas regiões apontadas 
encontramos populações de varia-
das origens, sendo de destacar em 
Malanje os Akwakimbundu e demais 
subgrupos, nas Lundas, os Cokwe e 
Ruwund (também grafado Lunda, daí 
os nomes aportuguesados das duas 
províncias), assim como um lote de 
populações de múltiplas comunidades 
étnicas. No Moxico destacam-se ain-
da aqui os Cokwe e seus aparentados, 
as comunidades Luvale e/ou Lwena e 
seus aparentados.

O planalto central é formado por 
três elevações: Malanje a norte, Ben-
guela no centro e Huíla no sul. A sua 
extensão é de cerca de 650 km, sendo 
a largura aproximadamente a mesma. 
Aqui, a uma grande distância umas 
das outras, as montanhas apresen-
tam-se dispersas tomando formas 
perfeitas de cúpulas ou cones; as en-
costas tornam-se mais abruptas a me-
dida que nos afastamos do oceano. O 
mais alto degrau surge no extremo do 
planalto do interior. De longe, ele é 
parecido com uma portentosa cadeia 
de montanhas. Na parte centro e sul 
do extremo do planalto do interior 
existem dois degraus de altura vertigi-
nosa e a pique. Por isso, estes declives 
do planalto são conhecidos por cordi-
lheiras. Trata-se, concretamente, da 

Serra do Corvo, a sul do curso inferior 
do rio Kwanza e da Serra da Chela, 
a norte do rio Kunene. A parte mais 
elevada do território de Angola está 
situada para lá dos morros das monta-
nhas e denomina-se Planalto, estando 
a 1500-1800 m acima do nível do mar, 
destacando-se aqui o ponto mais alto 
de Angola a Serra do Môco, com 2610 
m, que pertence ao grupo dessa ca-
deia de montanhas.

Observando o centro do país, tem-
-se a seguinte percepção: por um lado 
há rios como o Longa e o Kuvu ou Keve 
(Cuvo/Queve) que se encaminham ge-
ralmente para o Oceano Atlântico; en-
tretanto, há outros que ao nascer bem 
no centro do Planalto Central, cujo 
exemplo mais visível é o rio Kwanza, 
tomam o mesmo caminho. O planalto 
central é habitado maioritariamente 
por populações da comunidade sócio-
-cultural e linguística Umbundu, que 
é sem sombra de dúvida a maior e a 
mais dinâmica, em termos numéricos, 
estruturais e simbólicos do país; no 
entanto, voltando ao estabelecimento 
geográfico, contrariamente, a maioria 
dos rios que aqui nasce, tal como o 
Kuvangu (Cubango), o Kwitu (Cuito), 
o Kwanavale (Cuanavale), o Kwembu 
(Quembo) ou o Kwandu (Cuando), tão 
importantes pelos seus caudais, gran-
des e/ou médios, geralmente se enca-
minham para o sul do país; então, ob-
serva-se que os rios principais Kwitu 
(Cuito), Kuvangu (Cubango) e Kwan-
du (Cuando), percorrem uma parte 
importante do território na que é hoje 
a província do Kwandu-Kuvangu, e, 
alguns destes, ao atravessar a Namí-
bia na Faixa de Caprivi, continuam a 
sua viagem pelo Botswana, onde vão 
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morrer. Convém destacar neste am-
biente de riqueza vegetal do Sudeste 
de Angola, a multiplicidade de povos 
acantonados aqui há séculos, entre 
Bantu e San: !Xu e Mbarakwengo, 
Cokwe, Ngangela e aparentados, e 
povos considerados moradores das 
regiões banhadas pelo rio Kuvango ou 
Okavango, a saber: Mbukushu, Gci-
riku, Shambiu, Mbunza e Kwangali.

Entretanto, a sul do país, na sua par-
te Sudoeste a tendência dos rios é de-
saguar no Oceano Atlântico; o rio prin-
cipal é o Kunene, que nasce nas terras 
da Matala, na Huíla (Wila) e assegura 
a fronteira terrestre com a Namíbia; 
encontramos ainda, entre as provín-
cias de Benguela, Namibe e Kunene, 
os rios Balombo, Kuporolo (Cupololo) 
e Bentyaba (Bentiaba), o Kuroka e o 
Kakuluvar, achando-se aqui instala-
dos populações e comunidades oriun-
das de múltiplas origens: Umbundu, 
Nyaneka, Nkhumbi e aparentados, 
Herero ou Helelo, e Oxiwambo e apa-
rentados.

Organicamente, este desenho que 
acabamos de destacar, mostra ser o 
fruto das migrações dos povos espa-
lhados e fixados pela múltipla orogra-
fia do espaço territorial mais antigo, e 
especifica também especializações do 
ponto de vista económico e são estas, 
sem sombra de dúvida, que se apre-
sentam visíveis ainda hoje: por um 
lado, encontramos povos caçadores 

e recolectores simples (os San) que se 
acantonaram em espaços mais rústi-
cos das províncias da Huíla, do Nami-
be e do Kwandu-Kuvango; por outro, 
povos Bantu de economia agrícola, 
nas regiões do Noroeste e Nordeste, 
e do Centro; de economia pastoril, no 
Sul e Sudoeste e ainda povos de eco-
nomia agrícolo-pastoril, igualmente 
no Sul e Sudoeste de Angola.17

É em virtude deste quadro orográ-
fico e de assentamento populacional, 
que o consagrado arqueólogo inglês 
J. Desmond Clark propôs, em 1966, a 
existência de três regiões ecológicas 
bem distintas no que se refere à dis-
tribuição das culturas pré-históricas 
em Angola, a saber: a Região Con-
go, constituída pela bacia do Nzadi a 
Kongo e pela zona adjacente que se 
prolonga até ao litoral, a norte do rio 
Kwanza; a Região Zambeze, que en-
globa as bacias do rio Zambeze e dos 
rios apontados anteriormente e que 
se espraiam pela região que hoje é 
mais conhecida por Kwandu-Kuvan-
gu (Cuando-Cubango); e, por fim, a 
Região do Sudoeste, faixa territorial 
banhada pelo rio Kunene até ao mar e 
que se prolonga para norte até a área 
de influência do rio Kwanza.18

17 Sobre o assunto leia-se Estruturas sócio-
-económicas em Angola, do antropólogo luso 
Jorge Dias [1964].
18 Cf. Clark [1963 e 1968], Ervedosa [1980].
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Fig. 1 – Zonas ecológicas de Angola e níveis altimétricos
Fonte: Clark 1966, [apud Ervedosa 1980].

Ainda de acordo com Clark, esta 
articulação espacial sobre as regiões 
naturais de Angola começou a de-
finir-se desde o fim do Plistocénico 
médio, ou seja, ainda durante o Pa-
leolítico inferior, sem que a sua va-
riação de limites, devido às flutua-
ções climáticas ocorridas durante o 
Quaternário, tenha tido alterações 
que afectassem de modo muito sig-
nificativo a repartição das culturas 
materiais que nelas, desde então, se 
começaram a diferenciar.19

19  id., ibidem.

Face ao exposto, afigura-se-me 
necessário perguntar se essas três 
divisões ecológicas terão constituído 
elementos negativos ou positivos na 
fixação das populações e comunida-
des que terão imigrado para essas 
regiões de Angola, e, consequente-
mente, como tais contextos terão 
contribuído para o desenvolvimento 
das suas estruturas sociais e políti-
cas? Que tipo de dados e materiais 
possuímos, que sejam susceptíveis 
de dar respostas convincentes acer-
ca destas questões?

Virgílio Coelho
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A expansão Bantu para as regiões 
de Angola

No que diz respeito à nossa região 
de estudo, o historiador Théophile 
Obenga, servindo-se da recompo-
sição por fases da expansão Bantu, 
proposta por um outro arqueólogo, 
David H. Phillipson, propõe a seguin-
te explicação:

«Fase 4, Ca 300-100 BC, deter-
minados falantes Bantu respon-
sáveis da cerâmica Urewe espa-
lhando-se à volta do flanco da 
floresta equatorial até à savana 
meridional, e em seguida, to-
mam a direcção ocidental, até à 
região do Baixo Congo (curso in-
ferior do rio Congo). Deste modo, 
introduziram aí os elementos da 
cultura da Idade do ferro antigo 
junto das outras populações que 
aqui já tinham chegado durante 
a fase 2b, que se tinham desloca-
do directamente em direcção ao 
sul, desde os Camarões à região 
do curso inferior do Congo. Este 
encontro originou a raiz de um 
outro desenvolvimento cultural 
bantu, ao possibilitar o surgi-
mento da corrente ocidental da 
idade do ferro».20

E ainda a

«Fase 5: Ca 100 BC, uma migra-
ção em direcção ao sul desta cor-
rente cultural ocidental introduz 
a cultura da Idade do ferro da 
região do curso inferior do Congo 
até a Namíbia através de Ango-
la, e são as línguas bantu do Cen-
tro (Grupo ocidental dos Altos 

20  Obenga [1985: 98-99].

Planaltos) que, não obstante as 
mudanças, são hoje reencontra-
das na África austral».21

Obenga conclui o seu raciocínio 
anotando que este esquema proposto 
por Phillipson permite-nos observar 
toda a complexidade do problema so-
bre as migrações Bantu, mostrando 
assim que são os «homens, as línguas 
e as culturas que se deslocam no tem-
po e no espaço, sem que jamais tenham 
perdido a comunidade de origem».22

Assim, de acordo com a proposta 
de recomposição por fases da expan-
são Bantu, as populações que terão 
chegado ao espaço territorial que hoje 
constitui Angola, poderão ser reper-
toriadas através do esquema definido 
pelo linguista inglês Malcolm Guthrie. 
Este autor, baseado nas cerca de 400 
línguas conhecidas, faladas pelas po-
pulações Bantu, classificou-as por zo-
nas de A a S. As zonas que cobrem An-
gola são quatro: H, K, L e R e é nestas 
onde poderemos encontrar os princi-
pais grupos populacionais ou comuni-
dades históricas de Angola.23

Assim, na Zona H encontramos 
principalmente os Kongo, cujas sub-
divisões estão regionalmente assina-
ladas; encontramos, igualmente aqui 
os Kimbundu, nomeadamente alguns 
dos seus subgrupos. Na zona K en-
contramos ainda alguns subgrupos da 
comunidade Kimbundu, assim como 
as comunidades históricas Cokwe, 
Lunda, ou melhor, Ruwund, Luvale, 

21 Obenga [1985: 99].

22 Obenga [1985: 100].
23 Cf. Guthrie [1967: 50-52, Zona H; 52-54, 
Zona K; 54-56, Zona L; 64-66, Zona R].
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Ngangela e populações aparentadas 
(Lwimbi, Lucazi, Lwena, Mbunda, 
Nyengo, Mbwela e Nkangala); mais 
a sul encontramos os Mbukusu e Dci-
riku/Gciriku. Na zona L encontramos 
os Pende, os Samba e os Holo ou 
Wolo, e, finalmente, na Zona R estão 
repertoriadas as comunidades Um-
bundu (Mbalundu, Wambu), Nyaneka 

e Khumbi; e ainda, os Kuvale, os Mba-
li, os Oxiwambu (Kwanyama, Ngan-
dyera, Kafima, Evale, Mbandja), e, fi-
nalmente, os Herero ou Helelo, entre 
tantos outros povos que, aqui chega-
dos, se instalaram neste vasto espaço 
territorial que constitui hoje Angola.24

24  Cf. Guthrie, id., ibidem.

Fig. 2 – As zonas de A a S assinaladas por Malcolm Guthrie

Fonte: BMM TCS
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Os povos de Angola e as suas 
culturas

No ano de 1955, o etnólogo  Redi-
nha publica um extenso estudo inti-
tulado Os povos de Angola e as suas 
culturas, através do qual apresenta 
um primeiro esboço de classificação 
sobre os povos de Angola. Este estudo 
antecipou o seu esboço de Distribuição 
étnica de Angola, cuja redacção termi-
nou presumivelmente em 1961, a que 
se lhe seguiu a primeira impressão no 
ano seguinte pela revista Mensário 
Administrativo. A partir daí até 1975 
esse opúsculo, publicado sob a chan-
cela do CITA – Centro de Informação e 
Turismo de Angola, teve exactamente 
nove edições.25 

De acordo com a sua classificação,  
Redinha explica que as

«actuais populações autóctones 
angolanas são constituídas por 
Bantos, por alguns pré-Bantos 
e um número apreciável de não-
-Bantos. Os Bantos angolanos 
pertencem à grande divisão dos 
Bantos Ocidentais, conquanto 
haja a assinalar, no Sudoeste da 
Província, uma penetração re-
lativamente extensa de Bantos 
Meridionais, atingindo para nor-
te os Umbundu, até aos Bienos e 
Bailundos».

Este autor adianta ainda que a

«composição étnica dos Bantos 
Ocidentais apresenta traços ni-
gerianos e camaroneses na sua 
zona noroeste, e fusões impor-
tantes de sangue etíope, e fortes 

25 Cf. Coelho [2014: 393, nota 8].

marcas dos Camitas Orientais 
nos Grupos do Sudoeste».26

Estas apreciações afiguram-se-nos 
interessantes, porquanto, Redinha 
aponta com bastante clareza as ori-
gens, o tipo de populações entradas 
no território que hoje constitui An-
gola, os lugares por onde entraram e 
consequentemente os terrenos ou os 
locais da fixação destas.

Em relação às populações que de-
nomina pré-Bantos,  Redinha consi-
dera que estes

«[…] apresentam importância 
muito fraca, habitando desde 
longa data as margens do rio 
Curoca, e uma faixa territorial 
pouco definida no deserto de 
Moçâmedes».27

Conclui a sua apreciação afirman-
do que esses povos

«formam, no seu conjunto, redu-
zido e rarefeito, o grupo Vatwa».28

Finalmente, anota que

«as populações não-Bantas são 
constituídas pelos Bosquímanos 
ou Khoisan. Vivem em grupos 
avulsos, espécie de acampa-
mentos temporários, nos terri-
tórios dos Bantos, na zona sul 
da Província, sendo o seu núme-
ro da ordem dos cinco milhares 
de indivíduos».29 

26 Redinha [1962, 1975: 7].

27 Id., ibidem.

28 Id., ibidem.
29 Cf. Redinha [1962, 1975: 7]. Ver, igual-
mente, Almeida [1994], Estermann [1951a, 
1951b, 1983], Guerreiro [1968].
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 Redinha conclui que os grupos ét-
nicos angolanos e respectivas etnias, 
sendo dispostas segundo uma ordem 
cronológica, das mais antigas para as 
mais recentes, apresentam o quadro 
seguinte:

• «Grupo étnico Hotentote-Bosquí-
mano (Não-negro e não-Banto);

• Grupo étnico Vátua ou pré-Bantu;
• Grupo étnico Banto;
• Grupo étnico Europeu».30 

No ano de 1974, quando frequenta-
va o curso de topografia no Instituto 
de Geodesia e Cartografia de Angola 
(IGCA), um dos professores, alertado 
pelo meu interesse, fez-me chegar 
um trabalho stencilado produzido 
pelo Instituto de Investigação Cien-
tífica de Angola (IICA). Esse estudo, 
denominado Carta Étnica de Angola. 
Esboço, infelizmente não datado, pa-
rece ter sido a base de sustentação de 
trabalhos anteriores iniciados, ao que 
parece, nos anos 1962-1963 pela sua 
Divisão de Etnologia e Etnografia e 
nela pode-se encontrar o registo dos 
povos e as respectivas línguas do país. 
Tratava-se do último trabalho pro-
duzido pela potência colonial e o seu 
objectivo fundamental era estudar as 
línguas e os povos de Angola para me-
lhor conhecê-los e manter o domínio 
destas com maior eficácia.

30  Redinha [1962, 1975: 8].
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Fig. 3 – Grupos étnicos de Angola (Formas de escrita)

Fonte: IICA – Instituto de Investigação Científica de Angola [1970]
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Fig. 4 – Agrupamentos étnicos de Angola
Fonte: Rego e Santos [1964: 57]

Tanto os estudos de  Redinha, 
quantos os levantamentos do Ins-
tituto de Investigação Científica de 
Angola (IICA), mostram com alguma 
clareza algumas divergências e mui-
tas inconsistências acerca dos levan-
tamentos étnicos efectuados pelos 
especialistas lusos. A esse propósito, 
Víctor Kajibanga, sociólogo angolano, 
investigador e professor catedrático 
da Faculdade de Ciências Sociais da 
Universidade Agostinho Neto, bas-
tante esclarecido em questões desta 
natureza, ao ter reflectido sobre esse 
material, escreveu:

«as divergências nas designações 
e na determinação numérica das 
comunidades culturais e linguísti-
cas de Angola, revelam uma certa 
incoerência no critério linguístico 
como pressuposto classificatório 
das etnias, das fronteiras étnicas 
e dos espaços sócio-culturais de 
Angola, Neste sentido, a metodo-
logia a observar deve consistir na 
articulação de dados da história 
antiga à luz da tradição oral, nos 
sistemas de classificação utiliza-
dos no interior do próprio grupo, 
lugar de origem, territorialidade, 
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estruturação política, religião e 
organização social em geral, e, 
sobretudo, no grau de memoriza-
ção sobre o passado da comuni-
dade. Urge, portanto, incorporar 
nesse tipo de estudos, princípios 
metodológicos de outras ciên-
cias humanas e sociais, como são 
os casos da linguística, história, 
antropologia, sociologia e das 
chamadas etnociências, dentre 
elas».31 

Este ponto de vista parece-nos um 
posicionamento correcto, sério e coe-
rente, necessário para se abordar futu-
ramente estas questões e problemas.

As Línguas de Angola na primeira 
fase da Independência

A problemática das línguas nacio-
nais em Angola parece ser hoje um 
dos maiores problemas de política 
pública que afecta o país; ele está ba-
seado numa incompreensão que opõe 
neste capítulo o Estado e o Governo 
de Angola, através de suas estruturas 
e organismos especializados às po-
pulações do país e particularmente a 
alguns dos seus estudiosos e intelec-
tuais. Isso porque o Estado de Angola 
adoptou uma dupla estratégia: primei-
ramente, colocar no limbo os estudos 
e reflexões sobre as línguas nacionais 
iniciadas durante a governação do Dr. 
António Agostinho Neto (1975-1979) 
e banir a terminologia em questão; 
em segundo lugar, e, concomitante-
mente, decidiu criar um espaço livre 
e solidário para a língua portuguesa, 
adoptando o sistema de a desenvolver 

31  Cf. Kajibanga [2003: 129-130].

estruturalmente como língua oficial e 
veicular e impondo a todos os níveis 
o seu ensino e a sua estruturação, o 
que levaria  a desarticular e a impedir 
a expansão das línguas nacionais que, 
a partir de 2010, com o surgimento de 
uma nova Constituição, se tornaram 
ou transformaram em línguas párias, 
porque sem estatuto, logo, a serem 
ignoradas, constituindo-se como lín-
guas tendentes a estiolar e a desapa-
recer. Mas esse quadro, essa maneira 
de agir, desafia o bom senso daqueles 
que hoje dirigem tanto o Estado quan-
to o Governo Angolano, pois, tal como 
vaticinou o Dr. António Agostinho 
Neto, o fundador desse mesmo Esta-
do e o mais alto dirigente do governo 
de 1975 a 1979:

«Quando as nossas línguas, 
aquelas que serviram e servem 
de veículo à cultura angolana, 
não são faladas nas escolas, não 
são usadas nos jornais, na rádio, 
etc., quando a nossa música, a 
nossa escultura, apenas encon-
tram guarida em sorridentes e 
paternais caçadores do exótico, 
quando as nossas formas lite-
rárias não podem socorrer-se 
dos modernos processos de vei-
culação, é evidente que a nossa 
cultura não se pode desenvolver. 
Estaciona, degrada-se, mas fe-
lizmente não morre».32 

Assim, após a proclamação da Re-
pública Popular de Angola, o MPLA 
organizou em Luanda, no Museu Na-
cional de História Natural, ao Kinaxixi, 
a 3.ª Reunião plenária do Comité Central, 

32  Neto [1988 (1960): 15].
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no período de 23 a 29 de Outubro de 
1976, na qual se propõe a:

• Lutar pela liquidação do alfabetismo;33 

• Resgatar e popularizar as manifes-
tações positivas da nossa cultura e 
dos vários grupos étnicos que com-
põem o nosso Povo;34 

• Preservar e desenvolver estudos das 
línguas nacionais com a inclusão do 
português como idioma veicular.35 

Entende-se assim que as línguas 
nacionais são a matéria-prima da pre-
servação cultural e constituem um 
factor essencial quer no processo de 
alfabetização, quer no processo de 
ensino-aprendizagem da língua se-
gunda, isto é, o português.

A alfabetização surge assim como 
uma das questões fundamentais a 
ter em conta nessa fase da vida do 
país, considerando que era neces-
sário começar a partir da base a va-
lorização dos conhecimentos a de-
senvolver no seio das populações e 
comunidades, no sentido de reverter 
o quadro extremamente negativo 
encontrado após a proclamação da 
independência do país (entre 96 e 
97% de analfabetos).

Contudo, num momento em que a 
maioria dos quadros com formação 
superior e média tinham abandona-
do o país, era necessário saber como 
fazê-lo e encontrar uma forma cla-
ra, simples e concreta em termos de 
organização, estruturação e desen-
volvimento. Para a resolução destes 

33 Cf. MPLA [1976: 45].

34 Id., ibidem.

35 Id., ibidem.

primeiros problemas foram dadas 
instruções para a criação de algumas 
estruturas específicas, seja a nível do 
governo seja a nível do próprio Movi-
mento Popular de Libertação de An-
gola (MPLA).

Elas podem ser assim resumidas:

• Criação de uma Comissão de Edu-
cação, Cultura e Desportos no Co-
mité Central do MPLA;36 

• Dinamização do Departamento de 
Educação e Cultura (DEC), com o 
objectivo de orientar permanen-
temente o Ministério da Educação 
(MED) e o Conselho Nacional de 
Cultura (CNC);37

• Criação de uma Comissão Nacional 
de Alfabetização, presidida pelo 
Ministro da Educação, agrupando 
delegados do DEC, das Forças Ar-
madas Populares de Libertação de 
Angola (FAPLA), pelas Organiza-
ções de Massas, Comissões Direc-
tivas e Comissariados Provinciais 
com a função de dirigir as campa-
nhas de alfabetização.38

Finalmente, e caminhando nesse 
mesmo sentido,

• Desenvolver a nova cultura nacio-
nal angolana, que durante as guer-
ras de libertação nacional adquiriu 
uma dimensão revolucionária;39

• Incentivar todas as iniciativas pro-
gressistas no domínio da cultura;40

36  Cf. MPLA [1976: 46].

37 Id., ibidem.

38  Id., ibidem.

39 Id., ibidem.

40 Id., ibidem.
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Pode-se dizer que enquanto o Pre-
sidente Agostinho Neto dirigiu o parti-
do MPLA e o Estado Angolano, foram 
emanadas orientações e directivas 
concretas sobre os caminhos a desen-
volver tendentes a formar quadros e 
levá-los a desenvolver as tarefas fun-
damentais da alfabetização que, no 
fundamental, assim se resumiam:

• a alfabetização deveria ser feita 
por meio das línguas nacionais, e 
para tal, era necessário desenvol-
ver estudos que possibilitassem 
que as principais línguas fossem 
funcionais através da escrita. E isso 
foi praticamente conseguido, vis-
to que em 1980 se deu conta disso 
com a publicação do Histórico sobre 
a criação dos alfabetos em línguas 
nacionais;e, finalmente, em 1987, 
a publicação da Resolução de 23 de 
Maio de 1987 do Conselho de Minis-
tros que aprova os alfabetos das lín-
guas Umbundu, Kimbundu, Kikoon-
go, Cokwe, Ngangela (Mbunda) e 
Oxiwambo (Oxikwanyama).

Apesar de todos os esforços ence-
tados em pouco mais de uma década, 
a sociedade angolana não viu concre-
tizar-se um dos principais projecto-
-programa que começou por ser le-
vado a cabo pelo primeiro Presidente 
do país e isso porque após a sua mor-
te o mesmo foi completamente 
abandonado. É necessário que sejam 
efectuados estudos sérios no sentido 
de serem encontradas respostas para 
o descalabro verificado.

Postos perante esta situação, o que 
se observa hoje em relação à situação 
dos alfabetos em línguas nacionais 
e a ausência de alfabetização nessas 
línguas? Há alfabetização sim, mas 

unicamente na língua portuguesa e 
conhece-se a ineficiência dessa linha 
de conduta.

Uma outra questão surgiu recen-
temente quando a Língua Portugue-
sa foi elevada à condição de Língua 
Oficial e as Línguas Nacionais do país 
foram praticamente esquecidas. Em 
face disso, e dos inúmeros erros co-
metidos pelo Governo em relação ao 
assunto, discute-se hoje que Estatuto 
dar às Línguas de Angola.

Como vimos anteriormente e ao 
longo deste trabalho, as Línguas Na-
cionais do país, nomeadamente as 
Línguas Bantu, possuem um histórico 
que deveria levar-nos a apontar quais 
delas e quantas devem ser granjeadas 
com um estatuto semelhante ao da 
Língua Portuguesa, de maneira que 
estas possam cumprir as mesmas ta-
refas que aquela desenvolve. Tanto 
quanto se sabe, alguns dos países que 
integram a África Austral encontraram 
saídas para esse problema: A África do 
Sul tem 11 línguas oficiais, a Zâmbia, 
o Zimbabwe e a Tanzânia também es-
colheram línguas oficiais de origem 
Bantu, independentemente da língua 
de colonização.

A esse propósito o Presidente 
Agostinho Neto já havia pensado num 
programa de recuperação para o «re-
nascimento do Povo Angolano» e o 
seu pensamento incluía igualmente 
a resolução do problema linguístico. 
Acerca disso reverberou:

«[…] Referi-me às línguas. O uso 
exclusivo da língua portuguesa, 
como língua oficial, veicular e 
utilizável actualmente na nossa 
literatura, não resolve os nossos 
problemas.
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E tanto no ensino primário, como 
provavelmente no médio, será 
preciso utilizar as nossas línguas. 
E dada a sua diversidade no país, 
mais tarde ou mais cedo devere-
mos tender para a aglutinação de 
alguns dialectos, a fim de facilitar 
o contacto.

Todo o desenvolvimento do pro-
blema linguístico, natural-mente, 
dependerá também da extinção 
das barreiras regionais, da conso-
lidação da unidade nacional, da 
extinção dos complexos e taras 
herdadas do colonialismo, e do de-
senvolvimento económico».41 

O que pressupõe que no seu espíri-
to as línguas nacionais deveriam ten-
der exactamente para essa melhoria 
estatutária. Entretanto, julgamos que 
vale a pena reflectir seriamente acerca 
do que escreveu Armindo Ngunga, um 
linguista moçambicano, cuja matéria 
discute estes mesmos problemas:

«As línguas africanas eram vistas, 
por um lado, como um importan-
te símbolo de cultura e naciona-
lismos africanos. Por isso, deviam 
ser valorizadas e desenvolvidas. 
Por outro lado, por causa da sua 
diversidade em muitos países eram 
vistas como nocivas ao processo de 
criação de uma nação unida, for-
te e próspera. Por isso tinham que 
ser eliminadas para não exacerbar 
os ânimos tribais porque os terri-
tórios africanos são, geralmente, 
multiétnicos e multiculturais. Além 
disso, o seu papel na construção 

41 Neto [1980: 34-35].

da nação com uma administração 
moderna era nula por causa de se 
encontrarem em estágio incipiente 
do seu desenvolvimento, sem sis-
tema de escrita nem descrição, o 
que se traduzia na sua incapacida-
de de comunicar conceitos moder-
nos e científicos».42 

A explicação sobre essas diferen-
tes formas de olhar para as línguas 
africanas Armindo Ngunga encon-
trou-a em Fishman, um especialista 
norte-americano que analisou tam-
bém estes problemas e que, acerca 
deles, escreveu:

«[sobre] dois tipos de política 
linguística dos países em desen-
vol-vimento. Por um lado, a po-
lítica virada para o “nacionismo” 
(nationism) adoptando apenas 
uma única língua oficial, a do an-
tigo colonizador, ignorando todas 
as línguas africanas. Esses paí-
ses advogavam que pretendiam 
construir nações fortes e unidas o 
que na sua perspectiva, só se po-
dia conseguir através de uma lín-
gua com tradição escrita e de utili-
zação na administração moderna 
e na ciência. Alguns exemplos 
deste grupo de países são: Costa 
do Marfim, Mali, Burkina Faso, 
Angola e Moçambique, entre ou-
tros. Por outro lado, havia o gru-
po de países que adoptavam uma 
política linguística virada para o 
“nacionalismo” (nacionalism) es-
colhendo uma língua africana, de 
comunicação mais ampla, para 

42 Ngunga [1978: 88].
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funcionar como língua nacional 
na educação, na administração, 
na política, na economia e em to-
das as esferas da vida social, ao 
lado da língua oficial europeia, ig-
norando todas as outras línguas 
africanas. Deste grupo de países 
podem citar-se os exemplos de 
Tanzânia, Malawi, Quénia, entre 
outros, como os mais representa-
tivos. Um terceiro grupo de paí-
ses, muito pequeno, que se pode 
considerar subgrupo do segundo 
em termos de filosofia naciona-
lista, mas mais progressista que 
aquele, adoptou uma outra pos-
tura mais próxima da realidade 
africana. Estes países adoptaram 
mais do que uma língua africana 
além da língua da antiga potên-
cia colonial. Deste grupo fazem 
parte a Zâmbia, o Zimbabwe e 
mais tarde veio juntar-se a Áfri-
ca do Sul que apareceu como um 
dos países mais progressistas do 
mundo do ponto de vista de po-
lítica linguística ao apresentar 
onze línguas oficiais».43

Embora esse autor aponte Angola, 
é preciso esclarecer que isso foi obser-
vado não durante a política linguística 
do Presidente Neto que, como se viu, 
defendia uma política clara para o de-
senvolvimento das línguas nacionais 
em Angola, mas sim durante a política 
linguística que se veio a observar após 
a sua morte, no vasto período de go-
vernação do presidente  Eduardo dos 
Santos (1979-2017).

43 Cf. Fishman [1968, apud Ngunga 1978: 
89]. O sublinhado a bold é meu, V.C.

A política cultural e linguística do 
país em  Eduardo dos Santos e em 
João Manuel Gonçalves Lourenço

Em relação à política cultural e lin-
guística durante o longo período de 
governação do Presidente  Eduardo 
dos Santos, este conseguiu duran-
te muito tempo e pode-se dizer até 
2008, guardar a política dimanada 
por Neto, embora não absorvesse to-
talmente os princípios fundamentais 
dessa política. É só lembrar que a polí-
tica levada a cabo por Agostinho Neto 
tendente à construção do Socialismo 
em Angola assustava tudo e todos e 
logo foi abandonado, conjuntamente 
com a figura incómoda que marcava 
essa construção a questão do Homem 
Novo. Apesar disso, foi só a partir de 
2008 que a política de Neto foi defini-
tivamente afastada,  sendo isso visível 
através da publicação da nova Consti-
tuição de 2010, em que a terminologia 
Línguas Nacionais foi substituída por 
«Línguas de Angola de origem africa-
na». Esta mudança de posicionamento 
político tem uma história curiosa cujos 
elementos não cabem neste artigo.

Olhando para a política cultural, e, 
obviamente linguística actual não se 
sabe muito bem se estrategicamente 
o sector se satisfaz com o que existe 
escrito, vindo do presidente Eduar-
do dos Santos, praticamente fora de 
uso, e, por outro lado, pode-se ve-
rificar que a área da Cultura tornou-
-se absolutamente refém de outras 
áreas, antes do Ambiente e agora 
do Turismo. Tenho para mim que en-
quanto a Cultura não for vista como 
a área fundamental para o desen-
volvimento social e humano do país, 
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enquanto as populações e comuni-
dades que produzem e reproduzem 
quotidianamente a cultura não forem 
tidas em consideração nem entendi-
das, o declínio das línguas nacionais 
acentuar-se-á certamente, persistin-
do, sem dúvida como o espírito pobre 
do sistema. Para que haja política cul-
tural e linguística no país é necessário 
que a legislação cumpra prazos e se 
renove em períodos escalonados e 
que as populações e comunidades se 
revejam nela. Está mais que prova-
do que as populações em geral e, em 
particular, a juventude universitária, 
os estudiosos e investigadores, estão 
em completo desacordo com o que se 
inscreve no Artigo 19.º (Línguas) da 
Constituição de 2010. Essa Constitui-
ção que, pelo que vou ouvindo, tem 
muitíssimos outros articulados que 
constituem desacordos a inúmeros ní-
veis da opinião geral, encontra nesse 
articulado o principal pomo da discór-
dia e que pede correcção urgente.

Deste modo, agindo no desnorte tal 
como até aqui se observou, é nosso 
entendimento que o desenvolvimento 
do país estará definitivamente adia-
do, uma vez que, acredito piamente, 
ele será para sempre inviabilizado se 
for pensado sem a inclusão do pensa-
mento das populações, de suas comu-
nidades e respectivas línguas e siste-
mas de pensamento. Um conhecido e 
esclarecido antropólogo, Claude Lévi-
-Strauss, ao estabelecer com extraor-
dinária clareza um fio condutor entre 
a língua e a cultura, escreveu um dia o 
que se segue:

• A língua é produto da cultura, dado 
que o seu uso reflecte as caracterís-
ticas gerais de uma sociedade, adap-

ta-se a ela e com ela evolui (cf., por 
exemplo, a criação de neologismos);

• A língua é parte integrante da cul-
tura, a par das instituições, das 
crenças, dos costumes, perspecti-
vando-se como instrumento, mas 
também como instituição e como 
produto social;

• A língua é a condição da cultura, já 
que é graças a ela que a cultura se 
transmite, preferencialmente, atra-
vés da educação, que ajuda, por 
exemplo, a caracterizar, equilibrar e 
desfazer atitudes preconceituosas 
e representações estereotipadas.44
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Abstract

With this communication, pre-
sented at the *Colloquium on the 
Languages of Angola, Identity, and 
Sovereignty, which took place in Lu-
anda on the 24th of May 2023, at the 
Dr. António Agostinho Neto Memo-
rial (MAAN) and promoted by this 
important institution, we wanted to 
highlight and bring to public discus-
sion the issue concerning the place 
and role of languages and culture in 
Angola throughout its history. It was 
noted that during the colonial period, 
the socio-linguistic and cultural com-
munities of Angola were practically 
forgotten by the entities responsible 
for colonial policy; the few known 
studies about these communities re-
sulted from research carried out by 
some missionaries, some of them re-
lated to the Catholic Church. It was 
only from the 1960s to 1970s, with the 
emergence of the Angolan Institute 
of Cultural Research (IICA), that some 
valuable work began to appear on the 
culture of the Angolan people, which 
was conducted to promote knowl-
edge about these communities in or-
der to better understand them.

The issue of the linguistic situation 
in Angola through different stages of 
its history, the question of the origins 
of different communities and their 
languages, especially of Bantu ori-
gins, are the backdrop of this article, 
which is based on the multiple exist-
ing documentation and writings that 
have made it possible to observe the 
antiquity of these languages in Ango-
lan territory. It culminates in our pres-
entation with an analysis of Angola's 
cultural and linguistic policy during 
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the three presidential terms that took 
place in the country. Regarding Ango-
la's language policy, the conclusion 
reached today is that despite the im-
portant tasks projected and carried 
out during the first president's man-
date, the systematic study (concern-
ing the writing system and descrip-
tion) of the languages spoken by the 
main socio-cultural communities of 
the country (Kikongo, Kimbundu, Um-
bundu, Cokwe, Ngangela, and Oshi-
vambo) only began after the death of 
the first president.

Dr. António Agostinho Neto, it was 
possible to observe that in the subse-
quent governments, this task gradual-
ly began to be abandoned until it with-
ered and died.

Keywords: Languages and commu-
nities of Angola, linguistic anthropolo-
gy, cultural identity and diversity, tra-
ditional societies, language policy of 
Angola, national languages, San and 
Vatwa communities, Bantu communi-
ties, ecological zones of Angola, Ban-
tu migration and expansion in Angola.
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Paulo de Carvalho

Entrevista do Presidente 
da AAL ao jornal 
O PAÍS
“O sistema de educação 
não fomenta o gosto 
pela leitura”

Professor catedrático da Universidade Agostinho Neto, 
o sociólogo Paulo de Carvalho é o Presidente da Acade-
mia Angolana de Letras, um selecto grupo de persona-
lidades ligadas ao mundo das Letras, formado há sete 

anos. Nesta entrevista a O PAÍS, fala sobre os objectivos 
da organização e os desafios que tem enfrentado na 

sua liderança.

Entrevista de: Dani Costa
Fotografia: Pedro Nicodemos
Fonte: O País, n.º 2816, 29 de Setembro de 2023, Luanda, pp. 24-27
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1- Cerca de sete anos depois da sua 
criação, que balanço se pode fazer da 
Academia e os objectivos que estatu-
tariamente diz perseguir, que são o 
ensino, estudo e incentivo da língua 
portuguesa e outras nacionais?

A Academia Angolana de Letras 
foi proclamada a 15 de Setembro de 
2016. Já lá vão 7 anos, portanto. A pri-
meira direcção foi comandada pelo 
escritor Boaventura Cardoso, também 
antigo Ministro da Cultura. Nós inte-
gramos a segunda direcção da AAL, 
cujo mandato se aproxima do final. 
Penso que o balanço é positivo, tendo 
em conta o facto de estarmos quase 
praticamente entregues à nossa sor-
te. Noutros países, as academias de 
letras são parceiros governamentais, 
devidamente acarinhados e com ac-
ção preponderante no que diz respei-
to à concepção de políticas públicas 
sociais, sobretudo culturais e educa-
tivas. Por cá, estamos longe de alcan-
çar esse desiderato. Aliás, sete anos 
depois, nem ao menos conseguimos 
registar a Academia como instituição 
de utilidade pública.

2- Os angolanos, pelo menos aque-
les bem informados, conhecem os 
objectivos perseguidos pela Acade-
mia de Letras? Qual tem sido, por 
exemplo, a participação dos acadé-
micos e estudantes de áreas como a 
educação, línguas, literaturas e afins?

Acredito que o angolano médio não 
saiba o que é a Academia de Letras. 
Talvez a confunda com a União dos 
Escritores (ou com as associações de 
escritores, pois ao contrário do que 
ocorre com as Academias de Letras, 
pode haver mais que uma associação 

de escritores). Mas o angolano com 
formação média, no mínimo, tem a 
obrigação de saber o que é e para que 
serve uma Academia de Letras. Como 
é óbvio, temos difundido as nossas 
actividades, também nas faculdades 
e institutos médios, mas temos de as-
sumir que é diminuto o interesse dos 
estudantes em aprender e em discutir 
de forma séria os problemas da nossa 
sociedade. E o sistema de ensino an-
golano não contribui para isso; muito 
pelo contrário.

“Acredito que o an-
golano médio não 

saiba o que é a Aca-
demia de Letras”

3- Angola não ratificou o Acordo 
Ortográfico, mas faz uso em dema-
sia de livros grafados com o mesmo. 
Trata-se de uma questão comercial 
ou apenas política?

De facto, o Estado angolano não ra-
tificou o acordo ortográfico da língua 
portuguesa de 1990. E nós, Academia 
Angolana de Letras, subscrevemos 
integralmente essa opção. Algumas 
pessoas estão contra nós, porque 
partem do princípio de que estamos 
contra o acordo e ponto final. Não é 
nada disso. A questão é muito sim-
ples: o acordo ortográfico simples-
mente desconsidera a realidade dos 
países africanos onde se fala portu-
guês. Do mesmo modo que acontece 
com o Brasil, onde as características 
da língua tupi guarani são considera-
das no acordo, é preciso que o acordo 
contemple alguns elementos da grafia 
das nossas línguas africanas, de modo 
que o português se compatibilize 
com elas. Não é apenas um capricho, 
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é antes uma questão de soberania e 
de respeito pelas particularidades de 
cada país. Não devemos considerar 
apenas as particularidades do portu-
guês falado no Brasil e em Portugal; 
é preciso, também, considerar as par-
ticularidades do português falado em 
Angola, Moçambique, Guiné-Bissau, 
Cabo Verde, S. Tomé e Príncipe e Ti-
mor Leste. Se existimos para uma pro-
vável ratificação do acordo, devemos 
antes de mais estar considerados nes-
se acordo, ser parte dele. O que não 
ocorre até agora. Quanto à utilização 
por cá, de livros produzidos no Brasil 
e em Portugal, não nos podemos pro-
nunciar a respeito, pois trata-se de 
uma questão de Estado, sobre a qual 
não podemos ter qualquer influência. 
O máximo que podemos fazer é recla-
mar desse facto, bem como do facto 
de o software que utilizamos nos des-
considerar também.

4- Qual é a língua portuguesa que 
se fala em Angola, quando entre as 
razões apontadas para a ratificação 
estará, segundo alguns, a exclusão 
de algumas terminologias assentes 
do português dito angolano?

A língua portuguesa tem variantes, 
mesmo dentro de Portugal e dentro do 
Brasil. Cá em Angola, viajando de Nor-
te a Sul, notamos também diferenças, 
mas mais na pronúncia que na escrita. 
Nós temos um português falado em 
Angola, com expressões que têm vin-
do a ser consideradas no vocabulário 
da língua, que é fixado no dicionário 
editado pela Academia das Ciências de 
Lisboa (Academia na qual existe uma 
área de Letras – foi assim que se fez a 
coisa em Portugal, ao contrário de An-
gola, onde existe mesmo uma Acade-

mia de Letras). Portanto, não se trata 
propriamente de vocábulos, a questão 
é mais séria, começando mesmo pelo 
alfabeto da língua portuguesa. Por que 
razão, por exemplo, não existe a letra 
K no alfabeto da língua portuguesa? 
Este é apenas um dos vários exemplos 
de desconsideração pela nossa reali-
dade, que podemos citar.

5- O que pensa do facto de em al-
guns países da lusofonia – e talvez 
noutros onde existam angolanos e 
cidadãos de outros pontos do mundo 
que fala português – usarem de for-
ma corrente expressões ‘angolanas’ 
e que já aparecem em dicionários do 
Brasil e de Portugal? Qual é a posição 
da Academia sobre o assunto?

Nós nada temos contra a inclusão 
desses vocábulos no dicionário da lín-
gua portuguesa. Até porque a língua 
portuguesa há muito deixou de ser 
apenas património de portugueses, 
ou de Portugal; faz parte também do 
património angolano. É isso que dese-
jamos ver reflectido no acordo orto-
gráfico dessa língua que, afinal, nos é 
comum. A língua é comum; é preciso 
que o acordo ortográfico dessa língua 
seja também comum.

6-  Qual é a visão da Academia em 
relação aos manuais escolares em 
uso no país? A diversidade de livros, 
uns escritos em português não rati-
ficado pelas autoridades angolanas, 
pode ou não atrapalhar o processo 
de formação?

Claro que atrapalha. Aliás, haver ma-
nuais com grafia não ratificada pelas 
autoridades angolanas é uma trapalha-
da de todo o tamanho – chamemos-lhe 
assim, para não sermos indelicados.
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7- Como é possível haver no mer-
cado a comercialização, até em de-
masia, mesmo para alunos do ensi-
no primário, em escolas privadas, 
de manuais diferentes daqueles que 
são utilizados no ensino público?

É uma aberração. Denota o modo 
disfuncional como funciona o nosso 
sistema de educação. Mas isso até 
nem é o mais grave. Temo-nos per-
guntado amiúde se estamos a educar 
ou se estamos a deseducar as novas 
gerações.

8- Qual é a relação que a Acade-
mia tem ou que deveria ter com o 
Instituto Nacional de Investigação e 
Desenvolvimento da Educação?

Não existe qualquer relação com 
esse instituto. Que eu saiba, nunca fo-
mos contactados pelo INIDE. Até nem 
sabemos se ainda existe. Se calhar 
existe e até tem feito algum trabalho 
digno, mas não temos conhecimento, 
nem existe qualquer relação da Aca-
demia de Letras com tal instituição.

9- Hoje, há muita publicação no 
campo da prosa, poesia e até mes-
mo de estudos científicos. Qual é a 
qualidade que estas obras apresen-
tam? A Academia está satisfeita?

Obviamente que estamos satisfei-
tos com a publicação de livros e de re-
vistas nas várias áreas do saber. Quan-
to à sua qualidade, não nos podemos 
pronunciar. De quando em quando, 
ainda se nota a publicação de livros 
sem o mínimo de qualidade e de rigor. 
Mas aí tudo depende das editoras e 
de quem compra esses livros. O que é 
preciso é garantir que livros sem o mí-
nimo de qualidade literária ou acadé-

mica não sejam utilizados no sistema 
de educação formal, da base ao topo.

10- Há, claramente, muita gente 
a escrever e alguns destes autores 
– ou escritores, como se conside-
ram – dão-se até ao luxo de exigir 
pronunciamentos como da própria 
União dos Escritores e de outras or-
ganizações. Tem lido estes novos es-
critores – ou autores? Que avaliação 
faz deles? Há algum que lhe merece 
destaque?

É muito difícil fazer a avaliação glo-
bal que me pede. Se o fizesse, certa-
mente incorreria em erro e não seria 
uma avaliação justa. Por outro lado, 
como percebe, não posso falar em 
nome da União dos Escritores (com 
a qual temos uma excelente relação 
de parceria), mas no que diz respei-
to à Academia de Letras, posso dizer 
que somos favoráveis à publicação de 
obras de qualquer tipo, desde que se 
respeitem as normas linguísticas em 
vigor no país e desde que as editoras 
mantenham o rigor que delas se exige. 
Depois, o mercado ditará aquilo que 
deve e o que não deve ser consumido.

11- Esta semana, curiosamente, 
o Prémio Sagrada Esperança não foi 
atribuído pela organização, por não 
encontrar qualidade num grupo de 
28 candidatos. Há correntes que di-
zem que a Academia se deveria pro-
nunciar sobre o assunto, até porque 
se trata de um prémio em homena-
gem ao seu patrono, António Agos-
tinho Neto.

(Risos) Bem, pessoalmente, acho 
que a Academia não se pode pronun-
ciar sobre o assunto, visto que nin-
guém em sua representação integrou 
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o júri. Não tivemos qualquer contacto 
com os trabalhos apresentados. O que 
posso dizer é que, se o júri considera 
não ter realmente havido qualquer 
obra merecedora do prémio, foi bom 
ele não ter sido atribuído. A questão 
a colocar é: por que razão os jovens 
candidatos a escritores não apresen-
tam os seus trabalhos à avaliação de 
escritores consagrados? Infelizmente, 
a nossa juventude está a agir dessa 
forma incorrecta, publicando sem se 
sujeitar antes à crítica. Eu também 
soube há dias que um orientando meu 
na faculdade publicou um livro, sem 
sequer ter pedido a minha opinião 
antes de o publicar. Está convencido 
que é autónomo, que não precisa de 
orientação. Não percebe que ainda 
hoje eu, que sou catedrático, ainda 
dou os meus trabalhos a colegas para 
se pronunciarem. Obviamente que 
vou deixar de o orientar. A imodéstia 
é inimiga da perfeição!

“Infelizmente, ainda 
temos em Angola 
faculdades e insti-
tutos não só sem 

detector de plágio, 
mas também onde 
se combate quem 

detecta plágio”
12- Há três anos, o escritor Lou-

renço Mussungo, num outro prémio, 
no caso António Jacinto, havia sido 
acusado de plágio. É um caso único 
ou ao longo dos anos de existência 
da Academia surgiram outros?

Plágios, na literatura e na música, 
são coisas que ocorrem há já bastante 
tempo. Em caso de plágio na literatu-
ra, a mancha fica para toda a vida do 

(suposto) escritor. E plágio em litera-
tura científica também existe, como 
é óbvio. Neste último caso, quando é 
detectado plágio em trabalhos con-
ducentes a grau académico, a grau é 
retirado. Infelizmente, ainda temos 
em Angola faculdades e institutos não 
só sem detector de plágio, mas tam-
bém onde se combate quem detecta 
plágio. A questão é que, tirando duas 
ou três excepções, não vejo até hoje 
interesse na detecção de plágio e ser 
retirado qualquer grau académico por 
plágio. Se eu decidisse, mandava fa-
zer uma vistoria por amostragem, aos 
trabalhos de licenciatura, dissertações 
de mestrado e teses de doutoramento 
de Angola, para verificar o plágio e a 
qualidade desses trabalhos. Com con-
sequências, claro. Por falar em plágio, 
sabe que existem “empresas” que fa-
bricam trabalhos de licenciatura e dis-
sertações? Há anos que toda a gente 
sabe da sua existência e ninguém faz 
nada contra essa fraude...

“Se eu decidisse, 
mandava fazer 

uma vistoria por 
amostragem, aos 

trabalhos de licen-
ciatura, dissertações 
de mestrado e teses 

de doutoramento 
de Angola, para 

verificar o plágio e 
a qualidade desses 

trabalhos”
13- Em Angola, já existem ‘best-

-sellers’?

Claro que sim. Poucos, mas temos. 
Temos alguns poucos escritores con-
sagrados internacionalmente. Como 
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por cá se lê muito pouco e o sistema 
de educação não fomenta o gosto pela 
leitura, é difícil falar em best sellers cá 
dentro. Mas há uns poucos livros que 
esgotaram logo no dia do lançamento.

14- Qual é a relação existente en-
tre a Academia de Letras e a União 
dos Escritores Angolanos?

É uma boa relação. Aliás, corrijo: é 
uma excelente relação. Uma vez que a 
grande maioria dos membros da Aca-
demia integra também a União dos 
Escritores, foi na sede desta associação 
que se realizaram todas as reuniões 
que antecederam a proclamação da 
Academia. E como a Academia An-
golana de Letras não tem ainda uma 
sede, com sala de reuniões, muitas ve-
zes recorremos aos préstimos da UEA 
para realização das nossas actividades. 
Temos deles recebido todo o apoio, 
que aqui agradecemos publicamente.

15- O que tem sido feito em prol 
das línguas nacionais? Ainda é pos-
sível reverter o estigma que em de-
terminados meios mais ocidentali-
zados se observa em relação a quem 
fale uma delas?

Claro que é possível reverter. Até 
porque a estigmatização tem mais 
origem nas nossas próprias cabeças. 
Não se admite que não se ensine qual-
quer língua nacional no ensino primá-
rio. Na Academia, defendemos que se 
deveria ensinar ao menos uma língua 
nacional, por regiões.

16- Há muito que se falou da intro-
dução dessas línguas no ensino, mas 
quase que não se observa, havendo 
alguns casos raros. A Academia tem 
algum estudo sobre isso?

Não temos qualquer estudo, nem 
é nossa vocação fazer estudos sobre 
a matéria. Para isso, precisávamos 
de recursos financeiros, de que não 
dispomos. A Academia emite pro-
nunciamentos, emite declarações; e 
há já uma declaração sobre o assun-
to, na qual recomendamos que hoje, 
transcorridos 48 anos sobre a nossa 
independência política, devamos fa-
zer aquilo que deveria sido feito na 
década de 1980: o acesso à instrução 
ser feito na língua materna de cada 
um, de modo que as crianças que não 
falam português deixem de ficar dimi-
nuídas no processo de aprendizagem 
da escrita. Por não se adoptar este 
princípio universal, muitos jovens an-
golanos vêm-se depois diminuídos no 
acesso ao mercado de trabalho.

17- Nas décadas de 70 e 80, era vi-
sível a presença do INALD na contri-
buição da literatura, com a tradução 
de obras de escritores africanos, al-
guns deles célebres e vencedores do 
Prémio Nobel da Literatura. Hoje va-
mos vendo um crescimento de livros 
sobre auto-ajuda vindo sobretudo 
do Ocidente e um desaparecimento 
até daqueles que nos são mais pró-
ximos fisicamente. Quer comentar?

Recorda-se dos bons tempos do 
INALD, com os nossos confrades Boa-
ventura Cardoso, Dario de Melo, Octa-
viano Correia e outros. Sim, o INALD 
deixou a sua marca, do mesmo modo 
que a Faculdade de Ciências Sociais da 
UAN o fez em relação à tradução de 
Estudos Sociais de autores africanos. 
Temos de reverter o actual quadro de-
solador, que olvida nomes africanos. 
Os poucos recursos disponíveis de-
vem ser direccionados para aquilo que 
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nos convém, em termos de literatura 
de qualidade.

18- O que falta para que a geração 
de 90 e a chamada Zen, a ligada às 
novas tecnologias conheçam e leiam 
mais sobre escritores africanos?

Em primeiro lugar, é preciso aca-
bar com a ideia segundo a qual África 
está culturalmente distante de nós. É 
uma ideia errada, que nos foi inculca-
da pelo colonialismoe mantemos até 
hoje, que precisamos de abandonar. 
Depois, é preciso incrementar uma 
maior cooperação com os países afri-
canos. O que se passa é que muitos de 
nós pensamos que podemos compe-
tir com países europeus, quando não 
conseguimos sequer competir com 
os nossos vizinhos, em praticamente 
nenhuma área. Por exemplo, como é 
possível falarmos em “metro”, quan-
do não nos ocupámos ainda do “milí-
metro”? Temos de ser mais modestos 
e mais realistas se queremos progre-
dir, se queremos realmente desenvol-
ver o país.

19- Quais são as razões que con-
tribuem para que se leia cada vez 
menos?

Pelo mundo, lê-se cada vez menos 
– as redes sociais vêm contribuindo 
para isso. Quanto a Angola, apesar 
das muitas chamadas de atenção, o 
sistema de educação contribui drama-
ticamente para o desgosto e a aversão 
à leitura. Temos pessoas que chegam 
ao ensino superior sem nunca ter lido 
um livro. O que foi, pois, que esses 
aprenderam, para além da arrogância 
e dos egos exacerbados? Praticamen-
te nada. E temos jovens que abomi-

nam qualquer governação corrupta (e 
ainda bem que o fazem), mas em con-
trapartida são cabuladores, plagiado-
res e não se importam de pagar para 
aprovar na escola. Temos de pergun-
tar: que futuro se prepara, sem leitura 
e sem ética?

20- Um dos integrantes da Aca-
demia, José Luís Mendonça, tem-se 
queixado da não implementação de 
um Plano Nacional de Leitura por 
parte das autoridades. Trata-se de 
um projecto a solo ou contou com o 
apoio da agremiação que dirige?

O confrade José Luís Mendonça, 
que infelizmente optou por abando-
nar a Academia de Letras (mas res-
peitamos a sua decisão, como é ób-
vio), tem toda a razão. Não é único 
a fazê-lo. Nós, enquanto Academia, 
também o temos feito com frequên-
cia, quer em pronunciamentos públi-
cos, quer no decurso das nossas con-
ferências. Temos um representante 
da Academia na comissão estatal que 
se ocupa da matéria. Ainda no mês 
passado perguntámos o que está a 
ser feito e a resposta continua a não 
nos satisfazer.

21- Temos visto e acompanhado 
os debates realizados pela Acade-
mia. Mas se sente sobretudo uma 
forte presença dos homens ligados 
às letras. Quem pode, afinal, ser 
membro da Academia de Letras e 
ganhar uma cadeira na organização?

Sim, nós temos estado presentes 
todas as semanas, com discussões à 
volta de temas ligados à Sociedade e 
à Literatura. Foi a covid que nos fez 
optar pelas conferências online, via 
Zoom – as já habituais Conversas da 
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Academia à Quinta-feira. Sim, temos 
tido a presença de pessoas ligadas às 
Letras, às Artes e à Ciência, angolanos 
e de outros países, académicos e não 
académicos. É claro que nem toda a 
gente pode integrar uma Academia de 
Letras. Ainda há dias abrimos concur-
so para admissão de novos membros, 
para cobrir as seis vagas de pessoas 
que nos deixaram e a quem vamos 
continuar a prestar homenagem. Está 
a decorrer o processo de avaliação, de 
modo que o assunto ainda não chegou 
à direcção, que se vai pronunciar e vai 
depois remeter as propostas à assem-
bleia-geral. Para ser admitido na Aca-
demia, é preciso reunir pelo menos 
dois dos seguintes requisitos: ter obra 
publicada (livros), ter obra estudada 
em universidades e ter recebido pré-
mios de mérito literário ou científico. 
Depois, é preciso obter o aval de pelo 
menos três membros da Academia, 
que devem subscrever a candidatura.

22- Luanda e o país, além da União 
dos Escritores e da própria Acade-
mia, tem outros ‘cafés’ de cultura 
para debates sobre a vida política, 
económica e social?

Saudamos o regresso da Maka à 
Quarta-feira, que a União dos Escri-
tores voltou a promover. Esperamos 
que o faça (quase) todas as quartas-
-feiras, para termos assim ocupadas 
as quartas e as quintas-feiras. Não 
tenho conhecimento de quaisquer 
outros locais, além destes dois, com 
conversas e discussões periódicas. 
Não seria justo se não mencionasse 
aqui o Memorial António Agostinho 
Neto, onde também se realizam, de 
quando em quando, actividades de 
natureza cultural.

23- Disse que a Academia não está 
reconhecida como instituição de uti-
lidade pública. O que falta?

O processo passou pelo Gover-
no da província de Luanda, ainda ao 
tempo do governador Adriano Men-
des de Carvalho. Seguiu depois para 
o Ministério da Justiça, onde se en-
contra encalhado desde então, já lá 
vão alguns anos. Dizem-nos que está 
suspenso o processo de reconheci-
mento de associações de utilidade 
pública, porque há muitas associa-
ções. A pergunta é: serão mesmo 
associações de utilidade pública? Se 
são, que se mantenham como tal. Se 
não são instituições de utilidade pú-
blica ou se não prestam contas, que 
se lhes retire esse estatuto. Mas que 
não se mate a iniciativa de real utili-
dade que uma Academia de Letras 
tem, em qualquer parte do mundo.

Por exemplo, temos o nosso pri-
meiro livro pronto, à espera de publi-
cação há mais de um ano, porque a 
entidade financiadora falhou. Temos 
prontos os dois primeiros números da 
nossa revista, que já deviam ter saído, 
mas estamos a depender de outros. 
Se tivéssemos recursos, já teríamos 
cá fora pelo menos três livros e os dois 
primeiros números da revista Acade-
mia. Pelo menos. E gostaríamos de ter 
começado já a trabalhar nas caracte-
rísticas e na norma do português fala-
do em Angola...

24- Mas a Academia tem recebi-
do algum apoio por parte do Estado 
angolano?

Sim, temos de ser justos. Ao tempo 
da Ministra da Cultura, Carolina Cer-
queira, a Academia de Letras recebeu 
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algum apoio. Mais recentemente, com 
o Ministro Filipe Zau, temos recebido 
também algum apoio a partir do sec-
tor da Cultura, que aqui agradecemos. 
É o que nos tem permitido pagar a 
Zoom (cujo serviço não é tão barato 
assim), dentre outras actividades que 
temos realizado. Claro que não se tra-
ta do apoio que receberíamos se nos 
tivesse sido atribuído o estatuto de uti-
lidade pública, como deveria, mas tem 
sido um grande auxílio. Uma vez que, 
com acima de 50 actividades ao longo 
de cada ano, seremos certamente a 
associação mais dinâmica dos últimos 
três anos, esperamos que o Estado nos 
contemple com o estatuto de utilidade 
pública. Acho que já fizemos por mere-
cer esse estatuto.
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ACADEMIA ANGOLANA DE LETRAS
ACADÉMICOS, UNIDOS POR ANGOLA

ENCONTRO SOBRE
LEI DO MECENATO: PROMOÇÃO 
E VALORIZAÇÃO DA CULTURA

E DAS ARTES 

Termos de referência

Centro de Imprensa Aníbal de Melo, em Luanda, 
3 de Março de 2023
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ENCONTRO SOBRE LEI DO MECENATO: PROMOÇÃO
E VALORIZAÇÃO DA CULTURA E DAS ARTES

 Introdução 

Definido como apoio financeiro prestado por pessoa física 
ou jurídica a realizações artísticas e culturais; um patrocínio sem 
qualquer vínculo com objectivos publicitários, o Mecenato é uma 
ferramenta que pode estimular o financiamento cultural, fomentando, 
valorizando e promovendo dinâmicas culturais através de incentivos de 
natureza fiscal, que se traduzem na redução de impostos a quem contribua 
para o desenvolvimento cultural.

Geralmente, compete aos Estados assumir o dever da 
protecção, regulação e propagação do mecenato para fins de 
conscientização sócio-cultural, conduzindo os processos de 
valorização, preservação e protecção do património cultural, 
promoção e divulgação das obras e manifestações artístico-
culturais, bem como a responsabilidade social inerente a estes 
movimentos.

Em 2012, foi criada em Angola a Lei do Mecenato (Lei 
n.º 8/12, de 18 de Janeiro), regulamentada em 2015 (Decreto 
Presidencial n.º 195/15, de 7 de Outubro) e alterada em alguns dos 
seus artigos (Decreto Presidencial n.º 53/19, de 18 de Fevereiro) 
com o propósito de clarificar os procedimentos relativos ao 
registo de mecenas, organização e funcionamento da Comissão de 
Avaliação, bem como os actos relativos ao mecanismo de isenções 
e benefícios fiscais.

Com a Lei, o Estado Angolano pretendeu estabelecer, 
fundamentalmente, um regime jurídico de incentivos de natureza 
fiscal na promoção do desenvolvimento dos sectores social, 
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cultural, desportivo, educacional, juvenil, tecnológico, bem como 
da saúde e da sociedade de informação.

Ficava, assim, deliberado os incentivos de natureza fiscal e 
apoios a serem concedidos pelo Estado, no âmbito do Mecenato, 
a todos aqueles que procedam a liberalidades visando fomentar, 
valorizar e promover o desenvolvimento em matéria

social, cultural, desportiva e juvenil, ou nos domínios da ciência e 
tecnologia, saúde, educação ou sociedade de informação.

Particularizando o fomento, valorização e promoção do 
desenvolvimento cultural, é essa a perspectiva que orienta a 
actividade de iniciativa da Academia Angolana de Letras (AAL).

1. Justificação (Pertinência do Encontro)

O presente Encontro sobre Lei do mecenato: promoção 
e valorização da cultura e das artes está inserido no Plano de 
Acção da Academia Angolana de Letras (AAL) para o ano de 
2023, e visa promover uma discussão pública sobre a Lei do 
mecenato enquanto instrumento que estabelece o regime jurídico 
de incentivos de natureza fiscal na promoção do desenvolvimento 
das dinâmicas culturais e artísticas.

Dessa forma, a AAL procura responder a um dos seus 
compromissos estatutários, nomeadamente o de promover 
conferências sobre património cultural, nesse caso motivando a 
promoção e valorização cultural angolana.

Como já acima aludimos, pretende-se com o presente 
encontro estimular uma ampla discussão pública sobre o assunto, 
com intervenções de actores públicos e privados, não só para 
saber como estarão preparados, perante essa porta que se abriu, 
os potenciais beneficiários das liberalidades (criativos, produtores 
de festivais ou de eventos culturais, galerias, editoras, agentes 
privados detentores ou gestores de património cultural, etc.), assim 
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como apreciar o papel do Estado e os mecanismos que permitem, 
efectivamente, “produzir” mecenas entre as pessoas colectivas, 
públicas ou privadas, ao abrigo da Lei do Mecenato Cultural.

2. Problematização

Aquando da publicação do Decreto Presidencial n.º 53/19, 
que introduziu alterações ao Regulamento da Lei do Mecenato, 
muitos ciclos da sociedade apresentaram questionamentos, 
nomeadamente:

Por que razão, nas empresas, muitos incentivos a projectos 
culturais continuam centrados na efemeridade, que traduzem 
autopromoção do mecenas, como festivais musicais, em detrimento 
de projectos de maior apuro estético e técnico, como cinema, 
literatura, investigação, edição gráfica, etc.?

a) Quem deve fazer parte da Comissão de Avaliação, criada e 
nomeada pelos Titulares dos Departamentos Ministeriais 
responsáveis pelos respectivos sectores de actividade, a 
quem também compete apreciar, gerir e fiscalizar os projec-
tos submetidos pelos potenciais beneficiários?

b) Com a aprovação da presente Lei, quererá o Estado diminuir 
a sua responsabilidade sobre as políticas públicas referen-
tes à promoção da consciencialização cultural e artística do 
País?

c) Que mecanismos estarão a faltar para que, de facto e efecti-
vamente, se sinta a existência de mecenas na concessão de 
bolsas de estudo e de criação artística, no patrocínio a criado-
res, no fomento à produção e divulgação cultural, científica, 
literária e artística no território nacional, na preservação, 
promoção e difusão do património artístico, cultural e histó-
rico de Angola, no apoio a estudos e pesquisas na área ar-
tística, apoio a deslocações de caravanas artísticas culturais, 
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bem como de investigadores nas suas mobilidades (viagens) 
internas e externas, etc.?

d) Haverá alguma possibilidade/necessidade de se promover 
uma simplificação do processo administrativo de acesso ao 
regime de Mecenato Cultural, designadamente do ponto de 
vista da documentação exigida?

e) Será fácil tornar-se mecenas Cultural, identificar e apoiar 
projectos artísticos e culturais elegíveis?

f) Os criativos, produtores de festivais ou de eventos culturais, 
galerias, editoras, agentes privados detentores ou gestores 
de património cultural, estarão preparados para pedir o re-
conhecimento de interesse cultural das suas actividades e 
tornarem-se elegíveis para receber patrocínios ao abrigo da 
Lei do mecenato?

3. Objectivos do Encontro

Com a realização do presente Encontro, a Academia Angolana 
de Letras pretende alcançar os seguintes objectivos:

a) Promover discussão púbica sobre a LEI DO MECENATO 
enquanto instrumento de promoção e valorização do patrimó-
nio cultural, motivando a valorização da cultura angolana;

b) Posicionar a Academia Angolana de Letras (AAL), enquan-
to parceiro do Estado, em prol da promoção e defesa do pa-
trimónio cultural angolano (alínea e) do Art. 5º dos Estatu-
tos da AAL);

c) Estimular a compreensão do papel do mecenato na promoção 
e valorização da cultura e das artes;

d) Desafiar as empresas a adaptarem as suas estruturas, com 
o objectivo de garantir também que sejam beneficentes de 
incentivos fiscais;
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e) Promover discussão sobre o estatuto dos benefícios fiscais 
relativos ao mecenato cultural;

f) Socializar sobre o conjunto de incentivos concedidos pelo 
Estado para estimular empresas a efectuarem patrocínio 
cultural.

4. Participantes e temas

O Encontro contará com a participação dos membros 
fundadores e efectivos da Academia Angolana de Letras.

Numa sala que comporta até 50 pessoas, serão enviados 
convites a entidades singulares e colectivas, que poderão valorizar 
e enriquecer a discussão, além de se abrir a possibilidade da 
participação pública de cidadãos interessados.

No encontro, prevê-se a apresentação de quatro comunicações, 
designadamente:

 Boaventura Cardoso – membro fundador da AAL

 Tema: Lei do mecenato: promoção e valorização da 
cultura e das artes

 Bruno Borges – Coordenador adjunto do Grupo Técnico 
Empresarial Tema: Fomento do mecenato à luz do códi-
go dos benefícios fiscais.

 Aguinaldo Cristóvão – Jurista

Tema: Lei do Mecenato: desafios para a implementação

 Esteves Cambundo Francisco de Oliveira – Chefe do 
Departamento Técnico da Direcção dos Grandes Contri-
buintes da Administração Geral Tributária

Tema: Benefícios Fiscais relativos ao Mecenato.

Cada orador apresentará a sua comunicação em quinze 
(15) minutos.
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5. Metodologia

Após o acto de abertura formal do evento, pelo presidente 
da AAL, o académico Paulo de Carvalho, o académico Carmo 
Neto, membro fundador da AAL, assumirá e dirigirá o encontro, 
administrando toda a sequência das comunicações e debates, 
mantendo a discussão dentro dos padrões definidos nos Termos 
de Referência.

No espaço máximo de uma (1) hora, seguir-se-ão as quatro 
comunicações. Cada uma das prelecções terá a duração de 15 
minutos, privilegiando-se posteriormente o debate de ideias, com 
perguntas e respostas por parte dos prelectores.

Ou seja, após as quatro comunicações, a plateia, constituída 
por público diversificado, entre convidados e interessados no 
assunto, terá direito a palavra para enriquecer o debate que se 
pretende público, franco, académico e construtivo.

Entretanto, cada interessado (plateia) deverá inscrever-se e 
aguardar que lhe seja dada a palavra.

Cada interveniente da plateia terá até dois minutos para 
expor a sua questão ou contribuição.

A sequência das respostas pelos oradores será conforme o 
coordenador do evento definir no momento.

6. Local, data e duração

O Encontro decorrerá na sala de Conferências do Centro de 
Imprensa Aníbal de Melo (CIAM), na cidade de Luanda, no dia 3 
de Março de 2023.

Prevê-se o início dos trabalhos às 09h20 e o termo às 13 horas.

7. Anexos

•	 Lei n.º 8/22, de 14 de Abril, Código dos Benefícios Fiscais
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•	 Decreto Presidencial n.º 195/15: Regulamento da Lei 
do Mecenato. (Diário da República, Quarta-feira, 7 de 
Outubro de 2015, I Série - n.º 138);

•	 Decreto Presidencial n.º 53/19: Aprova alteração de 
artigos do Decreto Presidencial n.º 195/15, de 7 de 
Outubro de 2015. (Diário da República, Segunda-feira, 
18 de Fevereiro de 2019, I Série - n.º 22)
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ACADEMIA ANGOLANA DE LETRAS
ENCONTRO SOBRE:

LEI DO MECENATO: PROMOÇÃO E VALORIZAÇÃO DA CUL-
TURA E DAS ARTES

PROGRAMA DO ENCONTRO

•	Dia: 3 de Março de 2023,Sexta-feira.
•	Local: Centro de Imprensa Aníbal de Melo, Luanda.
•	08H40: Início da chegada dos convidados
•	09H20: Início do Encontro

•	 Intervenção de abertura, pelo Presidente da AAL, Académico 
Paulo de Carvalho;

•	 Sessão Cultural, com Duo Kanhoto
(Enquanto se compõe a mesa para as apresentações)

•	09H40: Apresentação da mesa e dos convidados (Coordenador do 
Encontro, Académico Carmo Neto);
•	 Académico Boaventura Cardoso: Lei do mecenato: promoção e 

valorização da cultura e das artes (15’)
•	 Nuno Borges: Fomento do mecenato à luz do código dos benefí-

cios fiscais. (15’)
•	 Aguinaldo Cristóvão: Lei do Mecenato: desafios para a imple-

mentação (15’)
•	 Esteves de Oliveira (pela AGT): Benefícios Fiscais relativos ao 

Mecenato. (15’)
•	 Sessão Cultural, com Duo Kanhoto
•	 (Enquanto o protocolo recolhe pedidos de intervenção dos par-

ticipantes)
•	 Debate (50’)

•	FINAL DO ENCONTRO

•	Momento para o Café
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ACADEMIA ANGOLANA DE LETRAS
ACADÉMICOS, UNIDOS POR ANGOLA

INTERVENÇÃO DE ABERTURA DO ENCONTRO 
SOBRE A LEI DO MECENATO, PROFERIDA PELO 

PRESIDENTE DA ACADEMIA ANGOLANA DE 
LETRAS, Prof. PAULO DE CARVALHO

– Luanda, 3.Março.2023 –

Caras e caros Académicos,
Distintos convidados,

Saudamos os confrades que marcam presença neste Encon-
tro sobre a Lei do Mecenato, cuja importância para a nossa activi-
dade de cariz social é ímpar.

Saudamos também aqueles convidados que tiveram a ama-
bilidade de se deslocar ao Centro de Imprensa Aníbal de Melo 
para participar nos trabalhos deste Encontro, promovido pela Aca-
demia Angolana de Letras.

Quero destacar a presença dos representantes da União 
dos Escritores Angolanos (UEA), União Nacional de Artistas e 
Compositores (UNAC) e União Nacional de Artistas Plásticos 
(UNAP), bem como da Associação Chá de Caxinde e outras as-
sociações de natureza cultural e académica.

Ainda neste intróito, não posso deixar de estender os nos-
sos agradecimentos à direcção do Centro de Imprensa Aníbal de 
Melo, pelo patrocínio a mais este evento da nossa Academia.
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Caros Confrades,
Distintos convidados,

A Lei do Mecenato foi aprovada pela Assembleia Nacional 
e publicada com o n.º 8/2012 e data de 18 de Janeiro desse ano 
(já lá vão 11 anos, portanto). Contrariamente ao que sucede com a 
maioria das leis, esta foi regulamentada, constando o regulamento 
do Decreto Presidencial n.º 195/2015, com data de 7 de Outubro. 
O prazo para regulamentação foi fixado pela Assembleia Nacional 
em quatro meses, mas isso ocorreu apenas 45 meses depois.

Isso significa que, a partir de 2016, temos condições para 
implementação em Angola da Lei do Mecenato.

A verdade, porém, é que isso não ocorre. Ou seja, tanto para 
acções de natureza cultural e desportiva, quanto para projectos de na-
tureza científica, as associações e centros de investigação têm enorme 
dificuldade para conseguir apoios por parte de empresas privadas, de-
vido à não aplicação desta lei, que (sublinhe-se) está em vigor.

De modo a abordarmos as causas dessa evidência, a Acade-
mia Angolana de Letras decidiu promover este Encontro, com a 
participação de académicos e de representantes de outras associa-
ções.

A Lei do Mecenato define o mecenas como a “pessoa colec-
tiva que, de forma altruística e desinteressada, afecta economica-
mente bens, serviços ou fundos à realização de acções com vista a 
incentivar e contribuir para o desenvolvimento do sector cultural, 
desportivo, educacional, ambiental, científico, tecnológico, da saú-
de ou da sociedade da informação”.

As concessões (designadas por liberalidades) podem ser fei-
tas em dinheiro, em espécie ou através de prestação de serviços 
e não obrigam a qualquer contrapartida, seja no domínio econó-
mico ou financeiro, incluindo a prestação de quaisquer serviços 
como contrapartida.

A Lei do Mecenato surgiu com o objectivo de criar o “regi-
me jurídico dos incentivos fiscais e apoios do Estado a atribuir aos 
mecenas, visando fomentar, valorizar e promover o mecenato na 
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área social, cultural, desportiva, educacional, juvenil, tecnológica, 
de saúde e de informação”.

Como não podia deixar de ser, a lei estabelece benefícios 
fiscais para as entidades colectivas que concedam liberalidades 
destinadas a promover a acção cultural, desportiva, científica, am-
biental, educacional ou de assistência sanitária.

O Estado obriga-se a conceder benefícios fiscais aos mece-
nas, como contrapartida da sua acção altruísta.

Estão nomeadamente previstas deduções fiscais em bene-
fício dos mecenas, até um máximo de 40% do imposto industrial 
por si devido nesse ano civil.

Caros Académicos,
Minhas Senhoras e meus Senhores,

Como acabámos de constatar, o Estado angolano criou as con-
dições objectivas para que as empresas passem a financiar (dentre ou-
tras) a actividade cultural e científica.

É isso que ocorre em sistemas democráticos – as compa-
nhias e demais empresas contribuem para o progresso e o desen-
volvimento do país, também através da promoção e do patrocínio 
às acções de natureza cultural, educativa e de assistência social. O 
nosso país não deve, pois, ser excepção a essa regra.

Por que razão, então, as nossas associações não conseguem 
patrocínios para a actividade cultural e a Academia de Letras 
e os centros de investigação têm dificuldade em conseguir que 
as empresas contribuam para o progresso de Angola, através 
do patrocínio ao debate académico e à investigação científica 
(desde que sejam de qualidade, obviamente)?

É para tentarmos responder a esta pergunta, que estamos 
aqui hoje reunidos.

A intenção da Academia Angolana de Letras, com o encon-
tro que hoje promovemos, é discutir a respeito dos constrangi-
mentos que têm conduzido à não aplicação da Lei do Mecenato.
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Com esse fim, programámos a intervenção de um repre-
sentante da Academia Angolana de Letras, o Académico Boa-
ventura Cardoso, que foi o 1.º Presidente desta Academia e foi 
duas vezes Ministro da Cultura e, também, Ministro da Comuni-
cação Social.

A segunda intervenção é de um representante da classe em-
presarial, o empresário Nuno Borges, da Associação dos Conces-
sionários de Equipamentos de Transporte Rodoviário e Outros 
(ACETRO), que amavelmente acedeu ao nosso convite, apesar 
das obrigações antes programadas para a semana em curso.

Segue-se a intervenção do jurista Aguinaldo Cristóvão, que 
por sinal é também escritor, e exerceu durante largos anos a fun-
ção de Director do Gabinete Jurídico do Ministério da Cultura (o 
que significa que domina a matéria que vamos hoje abrodar).

A quarta intervenção será do Sr. Esteves de Oliveira, em 
representação da Agência Geral Tributária (AGT), que é a enti-
dade encarregue de velar pelo cumprimento das garantias e be-
nefícios fiscais que devem ser atribuídos aos mecenas, a quem 
perguntamos: para quando o início da implementação da Lei 
do Mecenato?

Agradeço aos quatro, terem aceite o nosso convite para ani-
marem a discussão a respeito desta matéria de grande importância 
para a vida cultural, desportiva, científica e cívica do nosso país.

Esperamos, no final, produzir um comunicado que conden-
se aquilo que venha hoje a ser discutido.

Caros Académicos,
Minhas Senhoras e meus Senhores,

A terminar, renovo os agradecimentos à Sra Directora do 
Centro de Imprensa Aníbal de Melo, pelo apoio que nos dispensa.

Bem haja!

Quero também agradecer ao Secretário-geral da Academia 
Angolana de Letras, ter aceite a responsabilidade pela preparação, 
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organização e realização deste Encontro. Muito obrigado, pois, 
Académico António Quino, pelo seu empenho e dedicação à cau-
sa das Letras Angolanas.

Faço votos que o presente Encontro venha a constutuir o mar-
co de que necessitamos, na viragem que assinale o início do cumpri-
mento da Lei do Mecenato, no nosso país.

Votos de bom trabalho.

Muito obrigado.
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ACADEMIA ANGOLANA DE LETRAS
ACADÉMICOS, UNIDOS POR ANGOLA

LEI DO MECENATO: PROMOÇÃO E VALORIZAÇÃO  
DA CULTURA E DAS ARTES

Por: Boaventura Cardoso

Por razões que mais adiante abordaremos, vamos centrar 
a nossa dissertação sobre o mecenato cultural.

Correspondendo às recomendações da UNESCO que 
em 1969 introduziu o conceito de “políticas culturais”, e às das 
subsequentes conferências, nomeadamente, a Conferência In-
tergovernamental sobre Políticas Culturais em África, em 1975, 
em Accra, a Conferência Mundial sobre Políticas Culturais, de 
1982, no México e a Conferência Intergovernamental sobre Po-
líticas Culturais para o Desenvolvimento, de 1998, na Suécia, 
a República de Angola aprova, pelo Decreto Presidencial nº 
15/11, de 11 de Janeiro, a sua Política Cultural.

Dito deste modo, pode pensar-se que antes daquela data, 
não tínhamos política cultural definida. Para conhecimento dos 
interessados em conhecer a história dos processos culturais an-
golanos sob o ângulo das ciências humanas e sociais, digamos 
que antes tínhamos sim um conjunto de orientações dispersas 
sobre a estratégia cultural conformadas nas recomendações dos 
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congressos do partido maioritário, nos simpósios sobre cultura 
nacional realizados, e inspiradas nos discursos do Presidente 
Agostinho Neto e na Carta Cultural de África.

Com efeito, de há muito Angola formulou os princípios 
da sua política cultural e mais tarde, com a entrada em vigor do 
multipartidarismo, definiu-a como de Democracia Cultural que 
toma em conta, dentre outros elementos, a realidade política 
e económica nacionais, bem como a crescente internacionali-
zação da economia e a globalização. A nossa política cultural, 
entendida como o conjunto de iniciativas, tomadas pelo Estado, 
instituições públicas e privadas, agremiações sócio-profissionais, 
fundações, associações e organizações não governamentais, “vi-
sando promover a produção, a distribuição e o uso da cultura, a 
preservação e divulgação do património histórico”, tem por ob-
jectivo levar a que o Homem Angolano confrontado com as exi-
gências do progresso e do desenvolvimento continue a ser cioso 
das suas tradições, consciente da sua História e esteja imbuído 
da sua cultura ao mesmo tempo que seja apto no domínio da 
ciência e da técnica.

A nossa Política Cultural é, em termos ideológicos, clara-
mente de democratização cultural porquanto visa criar as con-
dições de acesso à produção e fruição culturais de todos sem 
qualquer tipo de discriminação.

Mas não basta definir políticas, há que implementá-las 
submetendo-as ao crivo da experimentação e da crítica. Qual-
quer política que seja só se revitaliza se souber “acolher e favo-
recer a novidade (como facto) e a inovação ( como capacidade 
ou processo)”.

Hoje é universalmente aceite que a cultura é transversal a 
qualquer política de desenvolvimento. Toda a política económi-
ca tem sempre uma vertente cultural, a sua dimensão cultural. 
De outro modo, uma estratégia de desenvolvimento que não 
considere a cultura como elemento central equivale à marginali-
zação do homem em si, e, por isso, condenada à falência. Aqui 
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entendemos que o desenvolvimento só tem sentido quando é 
endógeno, centrado no homem, integral, interdisciplinar e mul-
tidimensional.

Se, por um lado, ao Estado incumbe a responsabilidade 
do financiamento ao desenvolvimento cultural, por outro, a in-
tervenção do Estado no Sector da Cultura deverá pressupor um 
sistema que estimule e promova a participação da sociedade 
civil, nomeadamente de agentes, criadores e promotores cul-
turais, de empresas e associações do ramo. O financiamento à 
cultura exige a criação de um quadro jurídico.

No domínio estritamente cultural, objecto aqui da nossa 
atenção particular, importa dizer que ao Estado cabe criar as con-
dições para que os agentes e promotores culturais exerçam satis-
fatoriamente as suas actividades, não lhe cabendo fazer cultura. 
Dito de outro modo, não cabe ao Estado produzir cultura, mas 
sim criar as melhores condições para que a cultura aconteça.

Esse postulado, aparentemente inócuo, remete-nos para 
uma questão ainda hoje polémica em meios académicos que 
tem a ver com o financiamento do Estado à Cultura ou a sua 
intervenção na esfera cultural. Somos pela intervenção equili-
brada e ponderada do Estado na Cultura porquanto há domí-
nios em que, pela sua especificidade, a intervenção do Estado 
é absolutamente indispensável. Citamos como exemplo os do 
Livro, do Cinema e do Património; outros, como por exemplo, 
o da produção e a realização de Espectáculos ou da montagem 
de Exposições em que, nos dias de hoje, é desaconselhável que 
o Estado assuma responsabilidades mas sim os mais diversos 
agentes e promotores culturais. De qualquer modo, conside-
ramos que o Estado, formulando políticas públicas de cultura, 
acaba por, estabelecendo sinergias com as instituições e actores 
culturais, favorecer o estímulo à criação e fruição culturais.

Olhando para a nossa realidade concreta, parece-nos ser 
imprescindível o financiamento do Estado à Cultura para que 
um dia possamos desfrutar de elevados padrões de qualidade 
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estética e artística, em termos de produção, consumo e refina-
dos gostos.

Em 2004 tínhamos a ideia de uma lei do Mecenato Cul-
tural, conceito que acabou por ser retomado pelo diploma 
que aprovou a Política Cultural. A ideia de mecenato cultural 
remonta, aliás, à época histórica de Roma antiga, no império 
de Augusto César, e reenvia-nos a Caio Mecenas, que passou 
à história como o “protector das artes”. Entretanto, o debate 
sobre o assunto alargou-se e chegou- se à conclusão de que 
o conceito de mecenato deveria ser muito mais abrangente, 
como, aliás, já se verifica em determinados países.

Do preâmbulo da Lei nº 8/12, de 18 de Janeiro, Lei do 
Mecenato, se deduz, sem margem para dúvidas, que o Estado 
Angolano assume a responsabilidade de criar as condições para 
o desenvolvimento dos sectores sociais, culturais, desportivos e 
juvenis, nos domínios da ciência e tecnologia, da saúde, da educa-
ção, bem como no sector da sociedade de informação. O Estado 
Angolano afirma-se, deste modo, como solidário e responsável 
pelo incremento de uma política social que visa promover o de-
senvolvimento humano e bem estar que se traduz em inclusão 
económica e social.

Da simples leitura do preâmbulo da lei em referência tam-
bém se pode concluir que o mecenato é uma actividade de me-
cenas e não do Estado. A Lei do Mecenanto visa objectivamente 
criar incentivos de natureza fiscal a todos aqueles que desenvol-
vam actividades nos sectores já referidos.

Aprovada há já dez anos, a Lei do Mecenato carece no 
entanto de alguns pequenos ajustes. Por exemplo, no domínio 
específico da cultura, do artigo 14º deveria constar, explicita-
mente, o apoio a projectos de investigação e pesquisa de carác-
ter científico, como vem plasmado no artigo 16, na parte atinen-
te ao mecenato de investigação científica.

Ainda no artigo 14º da Lei em análise, na alínea a), de-
veria mencionar-se as bolsas de criação literária para além das 
de criação artística, por um lado, e, por outro, a outorga de pré-
mios também aos investigadores.
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Estamos plenamente convictos de que a pesquisa nas dife-
rentes vertentes da Cultura insere-se no panorama das Ciências 
Sociais e Humanas que pela própria natureza dos fenómenos 
sociais apontam para a interdisciplinaridade de qualquer estudo 
que seja realizado.

A implementação da Lei do Mecenato é aguardada por 
todos os sectores concernentes. Quanto ao mecenato cultural, a 
expectativa é, consideravelmente, grande. Para compreendermos 
e aceitarmos essa expectativa, impõe-se recordar que, por razões 
históricas e conjunturais em que a guerra que avassalou o país 
avulta como factor determinante, não havia condições para o Es-
tado prestar o apoio necessário ao Sector da Cultura. Embora 
considerado sempre um Sector estratégico, as verbas atribuídas 
nunca foram suficientes para o desenvolvimento cabal da Cultura 
e das Artes. Era absolutamente indispensável priorizar sectores 
como a Educação e a Saúde e canalizar verbas consideráveis para 
o inadiável esforço da guerra em defesa da integridade territorial 
e da soberania nacional.

Hoje, ultrapassado que foi a crise económica e financeira 
de 2014 a situação está a melhorar com o Sector Social a as-
sumir níveis históricos de orçamentação. É hora, pois, de tirar 
os agentes e promotores de actividades culturais e artísticas da 
indigência e tacanhez em que muitos gravitam desde há anos. 
Para tal, o financiamento à cultura por via de apoios mecenáti-
cos é a melhor solução não só para apoiar os agentes culturais 
nacionais como desobrigar o Estado de mobilizar directamente 
verbas para apoiar aqueles agentes e promotores da Cultura e 
das Artes.

Esta parece-nos ser a linha de actuação mais consentânea 
com a conjuntura actual da nossa sociedade em que o Estado-
-providência deixou de existir com a implantação da democra-
cia e da economia de mercado. Essa mudança de paradigma da 
nossa sociedade trouxe como novidade uma nova e prospectiva 
abordagem dos sectores sociais, anteriormente designados secto-
res não produtivos. Tais sectores, temos de reconhecer, podem 
criar empregos e riqueza e contribuir bastante para a inclusão 
económica e social.
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Vivemos num mundo cada vez mais interdependente e 
globalizado e, por isso, a incitar a constante revisão e actualiza-
ção de estratégias. A Lei do Mecenato configura, pois, uma es-
tratégia oportuna e actual para todos os sectores concernentes.

Muito obrigado pela vossa atenção.

Luanda, 3 de Março de 2023.-
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Por: Nuno Borges - GTE
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ACADEMIA ANGOLANA DE LETRAS

Mecenato – Os desafios da sua implementação *

Por: Aguinaldo Guedes da Costa Cristóvão **

Introdução
O mecenato tem sido entendido historicamente como um 

instrumento de políticas públicas criado por força de lei, visando ge-
rar incentivos para aquelas entidades públicas ou privadas, colectivas 
ou singulares que, pela sua natureza, estejam habilitadas a disponibi-
lizar recursos de natureza financeira ou não financeira para atender 
a determinadas áreas e finalidades de interesse público. 

Com uma história milenar datada dos anos 68-8 a.C., o Me-
cenato teve um época áurea no período renascentista e grande in-
fluência para o florescimento e consolidação da cultura e artes em 
França. Desde então tem sido implementada em diversos países, 
em todos os continentes, com um denominador comum: a cultura 
como elemento central. 

Por esta razão, em prejuízo da abordagem mais genérica que 
faremos, será tendencial e quase exclusivamente sobre o mecenato 
cultural que esta abordagem versa.

1. Enquadramento 
A experiência decorrente da implementação do regime ju-

rídico do Mecenato pelos diversos países permitiu consolidar a 
visão sobre a sua utilidade, sobretudo para aqueles países que pre-
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tendem impulsionar de modo eficaz o sector da cultura e das artes. 
A experiência francesa e brasileira sobre a implementação da Lei 
Allaigon e Lei Rouaney, respectivamente, constituem interessantes 
indicadores sobre a adopção desta política pública, nos seus aspec-
tos positivos e negativos.

O contexto em que é implementada a política do Mecenato 
é um factor determinante para a sua plena compreensão. Tenden-
cialmente os países que possuem orçamentos mais elevados para o 
sector da cultura ou que possuam sólidos orçamentos plurianuais 
para as diferentes áreas do sector social, da Cultura e das Artes, 
tendem a não adoptar o Mecenato como o instrumento mais rele-
vante para o financiamento da sua política cultural. Por definição, 
o mecenato é um mecanismo complementar e não principal de 
financiamento da cultura dos países. 

Nos casos em que as políticas culturais constituem um dos 
eixos da acção governativa, o financiamento do sector social e Cul-
tural através do regime do mecenato é crucial, dada a contribuição 
do sector privado e o efeito multiplicador que acarreta. 

Acima pudemos apresentar, pelo menos do facto de vista 
factual, que uma política do Mecenato é impulsionada, no geral, 
pela necessidade dos Governos financiarem determinadas despe-
sas de projectos públicos com receitas provenientes de actores pri-
vados, nos casos em que este tenha menor disponibilidade finan-
ceira ou entenda como mais conveniente. 

A política do mecenato tem como contexto habitual a ne-
cessidade e demanda social para a disponibilização de serviços. 
A existência e implementação deste mecanismo está indissocial-
velmente relacionado com a reivindicação de políticas públicas 
activas para o sector social e cultural, protagonizada pelos agentes 
sociais e culturais e a necessidade dos Governos concederem estí-
mulos ao sector privado para a responsabilidade social. 

Os benefícios ou incentivos fiscais constituem indicadores 
do enquadramento da política do Mecenato. A Lei do Mecenato 
está enquadrada no sistema fiscal dos países, estando habitualmen-
te harmonizada com o ordenamento jurídico fiscal que conforma 
todo o quadro regulatório de benefícios fiscais de modo a assegu-
rar a sua eficácia e sustentabilidade. 

Dossier
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Deste modo, a política do Mecenato tem sucesso nos casos 
em que há uma confluência de interesses entre o sector público e 
privado (que constituem a parte activa), dos agentes culturais pri-
vados e entidades públicas especializadas (que constituem a parte 
passiva) e o Governo (que é o regulador).

2. A Lei do Mecenato em Angola
No caso de Angola, a implementação do Mecenato, como 

política pública, decorreu da Política Cultural da República de 
Angola, aprovada pelo Decreto n.º 15/11, de 11 de Janeiro, que 
caducou em 2021. No plano da materalização das políticas pú-
blicas ela assumiu a forma de instrumento normativo, por força 
da Lei n.º 8/12, de 18 de Janeiro com a designação de Lei do 
Mecenato. O seu surgimento justificou-se pela necessidade de 
suportar a implementação de uma forte estratégia de implemen-
tação da Política Cultural.

O contexto em que a Lei do Mecenato foi legislada foi de 
revisão do ordenamento jurídico nacional, decorrente da aprova-
ção da Constituição da República de Angola, a 5 de Fevereiro de 
2010. As alterações e revisões, tanto a nível legislativo quanto ins-
titucional, constituíram fortes desafios para a implementação da 
Lei, ainda continua sendo pouco conhecida. 

Este facto pode ser comprovado, de igual modo, pelo fac-
to, da Lei ter sido aprovada em 2012, o seu regulamento ter sido 
publicado em 2015 e a fase de efectivo início de implementação 
ter ocorrido apenas em 2019. Ainda assim, mecenas, beneficiá-
rios e entidades públicas possuem reduzido conhecimento sobre 
as suas regras.

Regista-se, em Angola, uma relação de causa e efeito entre 
as emergências de crises financeiras e a abordagem sobre a rele-
vância da política do Mecenato. Assim, a Lei foi aprovada após 
a crise financeira de 2008, a chamada bolha imobiliária de Wall 
Street, cujas repercussões e efeitos à escala mundial foram visíveis 
vários anos depois. 

O ano de 2014 constituiu um período de menor disponibi-
lidade financeira decorrente da volatilidade da nossa economia do 
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preço do barril do petróleo, tendo sido este o contexto da entrada 
em vigor do regime jurídico regulamentar. Após as eleições de 
2017 e a crise cambial que se seguiu foi relevante revisitar a Lei do 
Mecenato visando aprovar as alterações necessárias à sua efectiva 
implementação e chamar a atenção do empresariado.

A Lei do Mecenato nas suas diferentes fases foi conformada 
e acompanhou a reforma tributária em Angola. Todavia, não pôde 
acompanhar o carácter mutável do sistema fiscal nacional, nem 
adequar-se às sucessivas alterações e revisões legislativas já opera-
das pela legislação fiscal desde 2012. 

Este terá sido um factor crítico de insucesso da eficácia da 
Lei do Mecenato, pois, claramente, deixou de ser tão atractiva 
quanto as novidades sobre as alterações do regime fiscal, em es-
pecial o Código Geral Tributário, aprovado pela Lei n.º 21/14, de 
22 de Outubro. A Lei do Mecenato manteve-se fiel aos seus pres-
supostos e fins de interesse público, não tendo logrado, todavia, 
alterar alguns dos seus pressupostos de modo a conformar-se com 
o actual contexto económico, social e cultural do país.

A recente aprovação do Código de Benefícios Fiscais, pela 
Lei n.º 8/22, de 14 de Abril, teve o mérito de introduzir, por força 
da revogação de todo o capítulo sobre benefícios fiscais da Lei 
do Mecenato, a necessária actualização de modo a torná-lo mais 
actual e mais atrativo. Por outro lado, irá exigir uma interpretação 
sempre conjugada dos dois diplomas legais tornando a sua imple-
mentação sujeita à legislação dispersa.

A publicidade é um importante requisito de eficácia e in-
dispensável para a entrada em vigor dos actos. É assim entendido 
para os aplicadores da lei. Todavia, para o cidadão ou os sujeitos 
passivos da relação jurídica que a lei do Mecenato propicia, a pu-
blicidade do acto deve ser acompanhada de informação e instru-
mentos relevantes para a correcta aplicação, tais como sínteses da 
lei e formulários. Em todas as suas fases, a lei do Mecenato em 
Angola deve possuir forte investimento na divulgação e na simplifi-
cação de procedimentos, mantendo-se o rigor, certeza e segurança 
jurídica que lhe é inerente.

Dossier
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3. Desafios da sua implementação
A implementação de políticas públicas que se enquadram 

no âmbito do regime fiscal assume, quase sempre, particular com-
plexidade. Desde logo, porque elas estão interligadas e por outra 
porque incide sobre uma área sensível para qualquer Estado, que 
é a dos impostos. 

Tal como em diversos países em que a lei do Mecenato exis-
te, em Angola a sua aplicação é sujeita a uma cuidadosa análise, 
pois os benefícios fiscais a que se refere esta Lei assumem, essen-
cialmente, a forma de deduções de impostos. 

Há, assim, uma relação inversamente proporcional entre o 
financiamento pela via do Mecenato e o sistema de impostos. As-
sim, por um lado o elevado número de projectos financiados e 
de deduções fiscais decorrentes do Mecenato podem dar lugar à 
redução dos indicadores de receitas fiscais. Por outro lado, o fraco 
ou inexistente financiamento de projectos torna a lei do Mecenato 
ineficaz, cria dúvidas sobre a sua relevância e utilidade e até pode 
sujeitá-la a cair no desuso.

É sobre esta segunda e última opção que é vista a situação da 
implementação da Lei do Mecenato.

O Ministério das Finanças é a entidade pública à qual incum-
be, entre outras, a responsabilidade sobre a política fiscal do País. 
Neste sentido, a Administração Geral Tributária poderá, como 
ocorre com benefícios fiscais, promover os estudos e a divulgação 
necessária sobre a política do Mecenato para os mecenas, pois é jun-
to desta entidade pública que os mecenas são registados e apuraram 
as deduções decorrentes de liberalidades, nos termos da lei.

O facto de existirem sete (7) Departamentos Ministeriais, 
além do Ministério das Finanças, que concorrem para a boa im-
plementação da Lei do Mecenato, gera a necessidade de definir a 
entidade coordenadora da política do Mecenato. Esta matéria não 
foi prevista na lei nem no Regulamento. Ademais, o sector social 
é amplo e difuso, sendo que cada área possui necessidades espe-
cíficas de financiamento a projectos, tornando difícil a adopção de 
procedimentos comuns.
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Para dar resposta a esta reflexão, no contexto nacional, po-
deremos vislumbrar, para este caso, dada a natureza estratégica da 
política, a possibilidade da coordenação ser assumida pelo Minis-
tro de Estado responsável pela Coordenação Económica ou pela 
Área Social. 

Por outro lado, ao analisar o quadro legal que conforma a 
Lei do Mecenato parece-nos que a sua base ficará completa com 
a reflexão e eventual aprovação de um regime jurídico de Respon-
sabilidade Social. Este diploma legal servirá de base para a política 
de afectação dos lucros dos mecenas para projectos sociais, como 
decorre das boas práticas de governança corporativa. Esta medida 
terá ainda o benefício de efectivamente assegurar a sustentabilida-
de da Lei do Mecenato e, através desta, a Lei do Voluntariado, 
aprovada Lei n.º 17/21, de 30 de Julho.

4. Estratégias de financiamento à cultura 
O sector da cultura em Angola tem a potencialidade de au-

mentar as receitas não petrolíferas do Estado, mediante o fortaleci-
mento das indústrias criativas e culturais. Neste sentido, à titulo de 
exemplo, estaremos a referir-nos à existência de um carnaval que 
atraia investimento público, que promova a criação de empresas, 
invenções, investimento privado nacional e estrangeiro, turismo, 
além dos empregos directos e indirectos. Como consequência, te-
remos o fortalecimento da base de associações e empresas do sec-
tor cultural que podem consolidar a já resiliente e novel indústria 
da área de espectáculos, em geral. 

Tal como refere a Política Cultural, as infraestruturas cultu-
rais constituem uma base importante para este sector. É indispen-
sável que as associações culturais tenham sede e que os agentes 
culturais tenham espaços adequados para realizar os seus eventos. 

Finalizo, referindo que importará reflectir qual a estratégia 
de financiamento do Estado para este sector de modo a definir a 
participação do sector privado. Por isso, deve ser estudada a ela-
boração e aprovação de uma Lei de Financiamento da Cultura 
ou de um Fundo de Desenvolvimento da Cultura, como soluções 
sustentáveis para o financiamento da Cultura e assegurar o carácter 
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acessório ou complementar da Lei do Mecenato no ordenamento 
jurídico nacional.  

Como poder-se-á concluir, o investimento no sector cultural 
tem sempre a necessidade de ser incrementado, a rentabilidade no 
sector cultural é lenta, mas os valores e resultados que ela carrega 
são perenes. 

A implementação das estratégias  acções previstas no Ma-
peamento das Indústrias Culturais e Criativas em Angola, promo-
vida pelo programa Train For Trade II, no âmbito do programa 
conjunto UE-CNUCED para Angola será crucial para o futuro da 
economia da cultura no país. 

Para o efeito, será necessário avaliar os passos já dados 
e o diagnóstico existente para continuar a investir no sector da 
cultura, sendo que em primeira instância é responsabilidade do 
Governo através do Orçamento Geral do Estado assegurar estes 
recursos. O sector da cultura gera riqueza para o país e seus acto-
res. Todavia, o primeiro passo é o investimento do Estado para 
a sua consolidação.

Conclusões 
1. A política do Mecenato tem sucesso nos casos em que há 

uma confluência de interesses entre o sector público e priva-
do, dos agentes culturais privados e entidades públicas espe-
cializadas e o Governo.

2. O contexto em que a lei do Mecenato foi legislada foi de 
revisão do ordenamento jurídico nacional, decorrente da 
aprovação da Constituição da República de Angola, a 5 de 
Fevereiro de 2010.

3. Regista-se, em Angola, uma relação de causa e efeito entre 
as emergências de crises financeiras e a abordagem sobre a 
relevância da política do Mecenato.

4. A Lei do Mecenato nas suas diferentes fases foi conforma-
da e acompanhou a reforma tributária em Angola. Todavia, 
não pôde acompanhar o carácter mutável do sistema fiscal 
nacional, nem adequar-se às sucessivas alterações e revisões 
legislativas já operadas pela legislação fiscal desde 2012. 
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5. A recente aprovação do Código de Benefícios Fiscais, pela 
Lei n.º 8/22, de 14 de Abril, teve o mérito de introduzir, por 
força da revogação de todo o capítulo sobre benefícios fis-
cais da Lei do Mecenato, a necessária actualização de modo 
a torná-lo actual e mais atrativo.

Recomendações
a) Que a Administração Geral Tributária promova, como 

ocorre com benefícios fiscais, estudos e a divulgação neces-
sária sobre a política do Mecenato para os mecenas.

b) Que seja definida uma entidade coordenadora da política 
do Mecenato. Dada a natureza estratégica da política, a pos-
sibilidade da coordenação ser assumida pelo Ministro de 
Estado responsável pela Coordenação Económica ou pela 
Área Social.

c) Que seja analisado o quadro legal que conforma a Lei do 
Mecenato mediante a reflexão e eventual aprovação de um 
regime jurídico de Responsabilidade Social.

d) Que seja estudada a elaboração e aprovação de uma Lei 
de Financiamento da Cultura ou de um Fundo de Desen-
volvimento da Cultura, como soluções sustentáveis para o 
financiamento da Cultura e assegurar o carácter acessório 
ou complementar da Lei do Mecenato no ordenamento ju-
rídico nacional.

* Texto apresentado no Encontro sobre a Lei do Mecenato: Promo-
ção e valorização da Cultura e das Artes, promovido pela Academia 
Angolana de Letras, no dia 3 de Março de 2023, mo Centro de Im-
prensa Aníbal de Melo, em Luanda. 

** O autor é licenciado e Mestre em Direito. Foi Secretário de Esta-
do da Cultura. Actualmente é Provedor de Justiça-Adjunto da Repú-
blica de Angola. 
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Por: Esteves Cambundo Francisco de Oliveira
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ACADEMIA ANGOLANA DE LETRAS
ACADÉMICOS, UNIDOS POR ANGOLA

ENCONTRO SOBRE LEI DO MECENATO: 
PROMOÇÃO E VALORIZAÇÃO 

DA CULTURA E DAS ARTES

 

COMUNICADO FINAL

A Academia Angolana de Letras realizou hoje, 3 de 
Março de 2023, o Encontro sobre Lei do mecenato: pro-
moção e valorização da cultura e das artes, no Centro de 
Imprensa Aníbal de Melo, em Luanda, tendo os presen-
tes manifestado a urgência de se multiplicarem as acções 
tendentes a discussão pública sobre tão importante instru-
mento, que estabelece o regime jurídico de incentivos de 
natureza fiscal na promoção do desenvolvimento das dinâ-
micas culturais e artísticas.

O encontro contou com a participação de membros 
fundadores e efectivos da Academia Angolana de Letras e 
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convidados em representação de associações e instituições 
públicas e privadas, num universo de aproximadamente 
60 pessoas, que valorizaram e enriqueceram a discussão, 
apresentando preciosos subsídios que poderão contribuir 
para que, de facto e efectivamente, se materialize e efective 
a existência de mecenas na concessão de bolsas de estudo 
e de criação artística, no patrocínio a criadores, no fomento 
à produção e divulgação cultural, científica, literária e ar-
tística no território nacional, na preservação, promoção e 
difusão do património artístico, cultural e histórico de An-
gola, no apoio a estudos e pesquisas na área artística, apoio 
a deslocações de caravanas artísticas culturais, bem como 
de investigadores nas suas mobilidades (viagens) internas 
e externas.

No acto de abertura do encontro, o Presidente da 
AAL, Paulo de Carvalho, destacou que “A Lei do Mece-
nato foi aprovada pela Assembleia Nacional e publicada 
com o n.º 8/2012 e data de 18 de Janeiro desse ano (já lá 
vão 11 anos, portanto). Contrariamente ao que sucede com 
a maioria das leis, esta foi regulamentada, constando o re-
gulamento do Decreto Presidencial n.º 195/2015, com data 
de 7 de Outubro.

O prazo para regulamentação foi fixado pela Assem-
bleia Nacional em quatro meses, mas isso ocorreu apenas 
45 meses depois. Isso significa que, a partir de 2016, temos 
condições para implementação em Angola da Lei do Mece-
nato. A verdade, porém, é que isso não ocorre. Ou seja, tanto 
para acções de natureza cultural e desportiva, quanto para 
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projectos de natureza científica, as associações e centros de 
investigação têm enorme dificuldade para conseguir apoios 
por parte de empresas privadas, devido à não aplicação des-
ta lei, que (sublinhe-se) está em vigor.” Por outro lado o Pre-
sidente da Academia lançou a interrogação:

“Por que razão, então, as nossas associações não con-
seguem patrocínios para a actividade cultural e a Acade-
mia de Letras e os centros de investigação têm dificuldade 
em conseguir que as empresas contribuam para o progres-
so de Angola, através do patrocínio ao debate académico 
e à investigação científica (desde que sejam de qualidade, 
obviamente)?”

No encontro, foram apresentadas quatro comunica-
ções, designadamente:

•	 Boaventura Cardoso – membro fundador da AAL

Tema: Lei do mecenato: promoção e valorização da 
cultura e das artes 

•	 Bruno Borges – Coordenador adjunto do Grupo Téc-
nico Empresarial

Tema: Fomento do mecenato à luz do código dos be-
nefícios fiscais.

•	 Aguinaldo Cristóvão – Jurista

Tema: Lei do Mecenato: desafios para a implementação

•	 Esteves Cambundo Francisco de Oliveira – Chefe 
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do Departamento Técnico da Direcção dos Grandes 
Contribuintes da Administração Geral Tributária

Tema: Benefícios Fiscais relativos ao Mecenato.

O encontro permitiu a partilha de informação e co-
nhecimentos sobre o mecenato, estimulou a discussão entre 
potenciais mecenas e beneficiários das liberalidades (criativos, 
produtores de festivais ou de eventos culturais, galerias, editoras, 
agentes privados detentores ou gestores de património cultural, 
etc.), assim como se apreciou o papel do Estado e os mecanismos 
que permitem, efectivamente, “produzir” mecenas entre as 
pessoas colectivas, públicas ou privadas, ao abrigo da Lei 
do Mecenato Cultural.

No final, os presentes propuseram ao Poder Executivo 
a criação de um grupo técnico multidisciplinar constituído 
por agentes públicos e privados, que teriam a missão de:

a) Estudar uma provável possibilidade/necessidade de se sim-
plificar o processo administrativo de acesso ao regime de Me-
cenato Cultural;

a) Socializar sobre o conjunto de incentivos concedidos pelo 
Estado para estimular empresas a efectuarem patrocínio 
cultural;

b) Desafiar as empresas públicas e privadas a adaptarem as 
suas estruturas, com o objectivo de garantir também que se-
jam beneficentes de incentivos fiscais;

c) Estimular e formar criativos, produtores de festivais ou de 
eventos culturais, galerias, editoras, agentes privados de-



Dossier

tentores ou gestores de património cultural, no intuito de 
estarem preparados para pedir o reconhecimento de inte-
resse cultural das suas actividades e tornarem-se elegíveis 
para receber patrocínios ao abrigo da Lei do mecenato.

Luanda, 3 de Março de 2023.





A Academia 
em Acção
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Iniciado em Dezembro de 2022 
com a homenagem ao patrono da 
AAL, Dr. Agostinho Neto,  a Acade-
mia Angolana de Letras (AAL) 
prosseguiu com os actos simbólicos 
de homenagem a homens de letras, 
com destaque para os angolanos 
que inscreveram os seus respectivos 
nomes nos anais da História de An-
gola, pelos seus singulares trajectos 
em prol da promoção e valorização da 
cultura e do nacionalismo angolano e 
que contribuíram para a permanente 
construção duma identidade cultural 
angolana, alicerçando sentimentos e 
atitudes convergentes para uma ideia 
de identidade nacional.

UANHENGA XITU

No âmbito do seu projecto de home-
nagens a Academia Angolana de Letras 
exaltou a figura do escritor e nacionalis-
ta Uanhenga Xitu pelo seu papel de con-
ciliador da sociedade angolana.

Num acto da AAL, que culminou 
com a deposição de uma coroa de flo-
res no túmulo do ancião, que se reali-
zou no dia 9 de Janeiro, no Cemitério 
Camussuami, em Calomboloca, mu-
nicípio de Icolo e Bengo, os académi-
cos lembraram o modo sábio como o 
homenageado sabia representar pes-
soas do meio urbano, mas também 
dos meios rurais e dos subúrbios.

A homenagem da Academia Ango-
lana de Letras ao escritor Uanhenga 
Xitu, que juntou escritores da velha e 
nova geração, também visou saudar o 
8 de Janeiro, Dia da Cultura Nacional.

Agostinho André Mendes de Carva-
lho, mais conhecido pelo pseudónimo 
literário Uanhenga Xitu, nasceu em 
Icolo e Bengo, a 29 de Agosto de 1924 
e morreu em Luanda, a 13 de Feverei-
ro de 2014. Foi enfermeiro, político e 
escritor angolano.

VIRIATO DA CRUZ

O poeta e nacionalista Viriato da 
Cruz foi homenageado em reconhe-
cimento às suas dinâmicas culturais 
e artísticas, como contraponto à cul-
tura colonial, promovendo acções 
tendentes a resgatar a dignidade dos 
angolanos.

A homenagem, que ocorreu no dia 
29 de Março, na sede da União dos Es-
critores Angolanos, teve como ponto 
alto o encontro sobre a Dimensão Na-
cionalista de Viriato da Cruz, animado 
pelos académicos Fragata de Morais 
e Carmo Neto, antecedido da deposi-
ção de uma coroa de flores na campa 
onde repousam os seus restos mor-
tais, no Cemitério do Alto das Cruzes, 
em Luanda.

Viriato da Cruz foi certamente uma 
das maiores referências das letras em 
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Angola do século XX. Daí que o gesto 
de reverência a este ilustre filho de 
Angola, pela AAL, num ano em que, 
caso estivesse vivo, teria completado 
95 anos de idade no dia 25 de Março, 
foi um merecido tributo pelo seu le-
gado poético ao pensamento político 
da Angola que ele idealizou, enquanto 
país livre e independente.

Viriato Francisco Clemente da Cruz, 
ou simplesmente Viriato da Cruz, 
(Porto Amboim, 25 de Março de 1928 
- Pequim, 13 de Junho de 1973) foi um 
nacionalista, político e escritor ango-
lano, e o autor do Manifesto fundacio-
nal do MPLA.

Viriato da Cruz faleceu no Hospital 
Anti-Imperialista, antigamente Hospi-
tal Universitário de Pequim, no dia 13 
de Junho de 1973, vítima de um enfar-
te do miocárdio.

No dia 26 de Dezembro de 1990 
chegaram a Luanda os seus restos 
mortais que estavam no cemitério 
para estrangeiros em Pequim.

No dia 27.12.1990, os restos mortais 
de Viriato da Cruz foram a enterrar na 
sepultura onde está o corpo de sua 
mãe, Clementina Clemente da Cruz. 

 JAKA JAMBA

Na sua série de homenagens a Aca-
demia Angolana de Letras (AAL) pres-
tou tributo ao professor Almerindo 

Jaka Jamba, Membro Fundador da 
AAL, A cerimónia de homenagem ao 
eminente filósofo angolano Jaka Jam-
ba iniciou-se com a deposição de uma 
coroa de flores no túmulo onde foram 
sepultados os seus restos mortais, 
no Cemitério da Sant’Ana, na presen-
ça de membros da Academia, familia-
res e amigos.

No dia 18 de Agosto, realizou-se na 
União dos Escritores Angolanos, Luan-
da, um encontro animado pelo seu 
editor, Arlindo Isabel, pelo académico 
Cornélio Caley (que por razões de saú-
de não marcou presença, mas deixou o 
seu testemunho em audio) e pela espo-
sa do malogrado, Miraldina Jamba.

Na ocasião, os filhos do homena-
geado manifestaram regozijo pelo tri-
buto que a Academia Angolana de Le-
tras prestou a um dos seus membros 
fundadores. 

“É sempre um momento muito 
emocionante porque acabamos sem-
pre por nos recordar da riqueza inte-
lectual do nosso pai, que nos deixa um 
grande legado, enquanto filósofo, di-
plomata, político e sobretudo enquan-
to académico”, disse Lucinda Jamba, 
filha mais velha do homenageado.

O irmão do filósofo, diplomata e 
político falecido em Abril de 2018, Da-
vid Jamba, reconheceu que a home-
nagem prestada pela AAL simboliza a 
expressão daquilo que foi esta figura 
na sociedade angolana.

Almerindo Jaka Jamba foi um emi-
nente filósofo, diplomata e político 
angolano, político e académico bri-
lhante, mas igualmente, um dos ne-
gociadores angolanos dos Acordos 
de Alvor pela União Nacional Para a 
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Independência Total de Angola (UNI-
TA), em 1974, em Portugal, para a in-
dependência de Angola.

ANTÓNIO JACINTO

A AAL prestou uma homenagem 
póstuma ao poeta, contista e nacio-
nalista António Jacinto do Amaral 
Martins, ou simplesmente  António 
Jacinto, que incluiu a deposição de 
uma coroa de flores no seu túmulo, 
no Cemitério do Alto das Cruzes, se-
guido de um Encontro realizado na 
sede da União dos Escritores Angola-
nos, uma instituição da qual é mem-
bro fundador.

O acto foi testemunhado por Pau-
lo de Carvalho,  Presidente da Acade-
mia Angolana de Letras (AAL), e pelos 
membros da mesma Artur Pestana 
“Pepetela”, Roberto de Almeida, Virgí-
lio Coelho, António Quino e Fragata de 
Morais, assim como por Cecília do Ama-
ral Martins, sobrinha do homenageado.

Durante o acto realizado no dia 6 
de Outubro, o Presidente da Acade-
mia, Paulo de Carvalho, destacou a 
importância de reconhecer António 
Jacinto como parte da Geração da 
Mensagem e do Movimento dos No-
vos Intelectuais de Angola, além da 

sua contribuição como poeta e escri-
tor na luta pela auto-determinação 
dos povos de Angola.

Paulo de Carvalho lembrou que o 
legado de António Jacinto continua a 
influenciar académicos e agentes cul-
turais, pelo que a homenagem tam-
bém surge “de modo a que as novas 
gerações tomem conhecimento dos 
feitos desta personalidade, não ape-
nas enquanto poeta e escritor, mas 
também enquanto nacionalista que 
lutou a favor da auto-determinação 
dos povos de Angola”. 

A animar o encontro, após o tes-
temunho de Cecília Martins, foram 
apresentados três importantes co-
municações, nomeadamente dos 
académicos Boaventura Cardoso, 
Pepetela e Virgílio Coelho, que con-
sideraram António Jacinto um patrio-
ta que lutou de forma determinante 
por Angola, realçando a formação 
de quadros e a criação da primeira 
rede de bibliotecas e museus no país, 
como marcas do seu mandato à fren-
te da Cultura em Angola.

O académico Artur Pestana “Pe-
petela” explicou que António Jacinto 
apostou numa poesia de denúncia da 
realidade social do período colonial, 
mostrando na sua obra que sempre 
esteve ao lado dos explorados, humi-
lhados e castigados.

“A poesia de António Jacinto traz a 
contradição fundamental que existia 
em Angola com a colonização, como 
a escravatura, opressão e humilha-
ção racial”, destacou o Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral da AAL.

Ao tomar a palavra, o antropólogo 
Virgílio Coelho recordou que António 
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Jacinto era uma pessoa que vivia em 
solidariedade, aberto para tudo e 
para todos.

“É uma daquelas pessoas de que o 
país precisa. Era um homem que ama-
va profundamente este País”, recordou.

António Jacinto, nacionalista, poe-
ta e contista angolano, nasceu a 28 de 
Setembro de 1924, no Gulungo Alto, e 
morreu em 23 de Junho de 1991, em 
Lisboa. Foi fundador, com Viriato da 
Cruz, do muitíssimo efémero Partido 
Comunista Angolano; esteve preso 
por actividades políticas anti-colo-
niais, de 1962 a 1972, a maior parte 
do tempo no Campo de Concentração 
de Tarrafal, em Cabo Verde. Antes da 
independência de Angola, dirigiu o 
Centro de Instrução Revolucionária 
do MPLA. Depois da proclamação da 
Independência de Angola, foi Ministro 
da Educação e Cultura (1975-1976) e 
depois Secretário do Conselho Nacio-
nal de Cultura (1976 -1980). Foi mem-
bro do Comité Cen-tral do MPLA.

AMÉLIA MINGAS

Na homenagem póstuma que a 
Academia Angolana de Letras prestou 
a académica, intelectual e nacionalis-
ta Amélia Mingas, no mês de Dezem-
bro, os presentes foram unânimes em 
reconhecer a inestimável contribuição 

que a mesma legou à linguística e à 
educação em Angola, influenciando 
positivamente a promoção cultural e 
a afirmação da identidade nacional na 
sociedade angolana.

A homenagem iniciou-se no Ce-
mitério do Alto das Cruzes, com a 
deposição de uma coroa de flores na 
campa onde repousam os seus restos 
mortais, seguida de um Encontro em 
sua homenagem, que se realizou no 
Auditório Amélia Mingas, da Faculda-
de de Humanidades da Universidade 
Agostinho Neto, em Luanda.

No encontro, prestaram testemu-
nho Jota Carmelino (viúvo), Ayonda 
Bragança Mingas (Sobrinho), Ana 
Pita Grós Martins da Silva (discípula 
e ex-colega) e Albino Carlos (membro 
efectivo da AAL).

Na intervenção de abertura, Paulo 
de Carvalho falou do trabalho da ho-
menageada que contribuiu bastante 
para a valorização das línguas nacio-
nais, da linguística bantu e da investi-
gação linguística no processo de estu-
do e compressão da interferência das 
línguas nacionais no português falado 
em Angola.

“Amélia Mingas contribuiu para a 
promoção, valorização da cultura e 
exaltação do nacionalismo angolano”, 
referiu o Presidente da AAL.

Na ocasião, momento em que Pau-
lo de Carvalho lembrou que a acade-
mia procura perpetuar a memória de 
angolanos que contribuíram para a 
valorização da identidade nacional 
e, por isso, já homenageara António 
Agostinho Neto, Uanhenga Xitu, Vi-
riato da Cruz, Jaka Jamba e António 
Jacinto, falou do contributo de Amélia 
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Mingas na  elaboração de alfabetos de 
algumas línguas nacionais, durante o 
tempo em que dirigiu o Instituto de 
Línguas Nacionais.

Durante a sua intervenção, o pre-
sidente da AAL, Paulo de Carvalho, 
considerou fundamental que as insti-
tuições de ensino se envolvam na luta 
pela inclusão social das línguas ango-
lanas, por forma a honrarem, devida-
mente, a memória de Amélia Mingas.

Como académica de mil batalhas, 
Amélia Mingas pleiteou antes pela 
conquista da independência de Ango-
la, apoiando o Movimento Popular de 
Libertação de Angola (MPLA), sendo 
que a sua dedicação à causa nacio-
nalista inspirou muitos outros. Pela 
valorização dos estudos das línguas 
bantu, a homenageada ajudou a pre-
servar e a promover a riqueza linguís-
tica de Angola, contribuindo para a 
compreensão das línguas locais e sua 
importância cultural.

No capítulo da educação e forma-
ção, actuou como professora e aca-
démica, formando várias gerações de 
estudantes angolanos.

Amélia Arlete Vieira Dias Rodrigues 
Mingas nasceu em Luanda, a 17 de De-
zembro de 1940, e onde faleceu a 12 de 
Agosto de 2019, por doença. É filha do 
nacionalista André Rodrigues Mingas e 
de Antónia Diniz de Aniceto Vieira Dias. 
Foi Directora Executiva do Instituto In-
ternacional da Língua Portuguesa, do 
Instituto Nacional de Línguas do Mi-
nistério da Cultura e exerceu o cargo 
de Decana da Faculdade de Letras da 
Universidade Agostinho Neto.
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A Academia Angolana de Letras 
continuou a realizar as suas confe-
rências Zoom designadas Conversas 
da Academia à Quinta-feira, com 
teores relacionados com vida e obra, 
estudos literários, linguística, estu-
dos sociais e cultura.

No ciclo do mês de Março, o enge-
nheiro Santos Virgílio que, sob mode-
ração da ambientalista Eufrazina Pai-
va, discorreu sobre produtos químicos, 
saúde e desenvolvimento sustentável, 
sublinhou a urgência da conservação e 
do manuseio correcto dos agrotóxicos, 
numa altura em que o modelo agríco-
la está totalmente dependente do uso 
desses produtos químicos. 

Para Santos Virgílio, “É necessário 
ensinar as pessoas a lidar com os pro-
dutos químicos. Mesmo o seu trans-
porte é feito em horas de ponta, em 
áreas com grande circulação de tran-
seuntes. Vemos, por exemplo, que ins-
talamos na Zona Económica Especial, 
em Luanda, fábricas que ainda produ-
zem naftalina e chapas de lusalite, pro-
dutos altamente cancerígenos”.

Na ocasião, o conferencista acen-
tuou a elevação da consciência am-
biental no manuseio dos produtos 
químicos, atendendo ao seu impacto 

nefasto sobre a natureza e sobre o 
homem, exemplificando com os altos 
índices de morte, de doenças cance-
rígenas, bem como da extinção de 
insectos, particularizando as abelhas, 
polinizadoras naturais.

Num outro momento, a jornalista 
Luísa Rogério, que falou da “Impor-
tância da liberdade de imprensa para 
consolidação da democracia”, referiu 
que a pressão e a interferência de ins-
tituições do Estado, mormente o Po-
der Executivo, sobre órgãos de comu-
nicação social, condicionam o alcance 
da desejada qualidade da liberdade 
de imprensa para a solidificação da 
democracia no país. Para ela, não se 
constrói democracia sem a liberdade 
de imprensa.

Luísa Rogério citou como exemplo 
a nomeação de Conselhos de Admi-
nistração pelo Titular do Poder Execu-
tivo. Na sua opinião, os Conselhos de 
Administração dos Órgãos Públicos 
da Comunicação Social deveriam ser 
nomeados por um consórcio, e não 
pelo Presidente da República. A con-
ferencista falou também da pertinên-
cia de um ministério para o sector da 
comunicação social. “Nos moldes ac-
tuais, como existe e funciona, não faz 
falta nem é necessário um ministério 
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para a comunicação social, além de 
que é um claro conflito de interesses 
com a ERCA (Entidade Reguladora da 
Comunicação Social Angolana)”, dis-
se a também Presidente da Comissão 
da  Carteira e Ética, órgão fiscalizador 
da actividade jornalística em Angola.

Olhando a perspectiva da Comuni-
dade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP), a AAL convidou o culturólo-
go José Carlos Paiva para falar sobre 
Cultura e Desenvolvimento. Durante a 
conversa, o conferencista José Carlos 
Paiva, professor emérito da Universi-
dade do Porto, descreveu o seu múl-
tiplo percurso a favor de uma atitude 
transversal de intervenção crítica, 
contra a discriminação, o racismo e o 
colonialismo. Foi nessa base que criti-
cou a excessiva politização da CPLP, 
contra a imperiosidade de os povos 
dos países membros constituírem a 
própria comunidade com base na par-
tilha e no reforço da identidade cultu-
ral de cada.

“Na CPLP, é evidente o forte rela-
cionamento entre os governos e as 
instituições estatais, em detrimento 
de actividades menos políticas que 
possibilitariam a aproximação e maior 
contacto entre os povos da comunida-
de”, afirmou José Carlos Paiva.

Numa outra conferência, a comu-
nicóloga Denise Schacht, ao falar da 
raiz do pan-africanismo, definiu cinco 
etapas que contribuíram para a acção 
em prol da luta pela independência 
dos países africanos. “Primeiro, o sur-
gimento do pensamento. Segundo, a 
consolidação do conceito renascentis-
ta e de resgate identitário. Terceiro, a 
repercussão junto dos revolucionários 

independentes. Quarto, os movimen-
tos radicais oriundos da diáspora nor-
te-americana. Quinto, os movimentos 
‘não’ radicalizados da diáspora e do 
continente”, disse a conferencista De-
nise Schacht.

Para ela, o Pan-africanismo edifica-
-se no decorrer da primeira metade do 
século XX, através de personalidades 
que, por via de congressos, investi-
gação antropológica e manifestação 
literária, acabaram por o consolidar, 
fazendo com que passasse a ser uma 
instituição ideológica fundamental na 
libertação do africano.

Já antes, numa conferência em 
Janeiro, o historiador e analista polí-
tico Jean-Michel Mabeko Tali, disser-
tando sobre Lutas de Libertação An-
ti-Colonial em África e os meandros 
das solidariedades internacionalistas 
das esquerdas comunistas ociden-
tais, destacou aspectos que, para si, 
contribuíram decisivamente para o iní-
cio das Lutas de Libertação Anti-Colo-
nial em África. “A I e II grandes guerras 
trouxeram elementos suficientes para 
que os colonizados pudessem pensar 
em diversas formas de combaterem 
o colonizador, começando pela diplo-
macia, seguida pela via armada”, disse 
Jean-Michel Tali.

Falando sobre a opção pelo apoio 
recebido das esquerdas comunistas, 
como a então União Soviética e a Chi-
na, o professor catedrático de História 
de África na Universidade de Howard, 
em Washington, DC, referiu que a es-
colha foi quase por falta de opção.

“Os países ocidentais, em termos 
daquilo que era essencial para a luta 
armada dos movimentos de libertação 
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nas colónias portuguesas, quase nada 
ofereciam além de, por exemplo, aju-
das humanitárias vindas de países 
nórdicos. Não fazia sentido os ociden-
tais oferecerem armas aos movimen-
tos para atacarem outro membro da 
NATO. Para conseguirem as armas, só 
podiam contar com a solidariedade in-
ternacionalista das esquerdas comunis-
tas ocidentais e da Ásia, como a China”, 
afirmou Jean-Michel Mabeko Tali.

Ao falar sobre “Carreira nas letras 
e rendimento económico”, o docen-
te angolano Adérito Lameira Manuel 
fez uma breve panorâmica sobre a 
relação entre as letras e a indústria li-
vreira, assim como a necessidade de 
se estruturar e estimular o mercado 
livreiro em Angola.

Adérito Manuel considerou preo-
cupante o que chamou de desapareci-
mento de livrarias na capital do País, 
aliada à fraca possibilidade de o livro 
ser um produto comercial rentável. 
O conferencista lembrou que muitos 
autores angolanos, entre escritores e 
investigadores sociais, custeiam eles 
próprios a produção dos seus livros, 
sem qualquer retorno do investimento.

“Do investimento individual feito, 
não é expectável esperar retorno fi-
nanceiro com as vendas ou do conhe-
cimento difundido. Há necessidade de 
as pessoas serem também compen-
sadas do ponto de vista económico. 
Dos nossos escritores que procuram 
sobreviver das letras, são sobretudo 
premiados fora do país, onde são mais 
promovidos e lidos”, destacou duran-
te a conferência.

A conversa Zoom também inva-
diu o “Espaço e pobreza em bairros 

de Luanda”. O conferencista Gilson 
Lázaro apresentou alguns resultados 
de um projecto de pesquisa realizado 
entre 2016 e 2017 pela Universidade 
Católica de Angola, com investigado-
res dinamarqueses, do qual fez parte 
como coordenador da equipa ango-
lana. Segundo ele, o estudo permitiu 
perceber que a cidade de Luanda e os 
bairros ao seu redor configuram um 
“hiato social” que os une e ao mesmo 
tempo separa, que os diferencia no 
que diz respeito ao espaço habitado e 
aos padrões de vida, congregados no 
mesmo modo ou climatização social, 
pois “os vários segmentos da popula-
ção almejam o mesmo estilo de vida 
urbana e moderna, não deixando de 
manter relações entre si”.

De Portugal, veio à conversa o 
professor Francisco Topa. Durante 
a conferência o investigador e críti-
co literário Francisco Topa, que falou 
de Alfredo Troni, cidadão de Angola, 
trouxe ao debate a faceta de um ho-
mem que esteve na fase inaugural da 
ficção em Angola e cuja obra merece 
um lugar de relevo no processo de for-
mação da literatura angolana.

O conferencista falou de Alfredo 
Troni (1845-1904) nas suas diversas 
vertentes enquanto jurista, político, 
jornalista e ficcionista, sintetizando 
uma série de informações dispersas, 
corrigindo e acrescentando novos ele-
mentos.

“O seu labor como ficcionista é 
o mais conhecido e o que lhe tem 
granjeado mais reconhecimento e 
admiração”, afirmou Francisco Topa, 
professor e responsável pela Cátedra 
Agostinho Neto da Faculdade de Le-
tras da Universidade do Porto.
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A AAL também convidou e ouviu 
o historiador e embaixador cabo-ver-
diano Daniel Pereira, num ciclo pro-
gramado para assinalar os 50 anos do 
assassinato de Amílcar Cabral, morto 
a 20 de Janeiro de 1973.

Daniel Pereira sublinhou o grande 
senso humanista de um engenheiro 
que, pela sua actvidade social e gran-
de envergadura intelectual, se tornou 
um cientista social. 

“Pelo carisma, rigor e vontade de-
monstradas durante a luta pela inde-
pendência da Guiné-Bissau e Cabo- 
-Verde; o seu sentido de convicção 
pela dignidade da pessoa humana e 
a expectativa de um desenvolvimen-
to mais igualitário entre os homens, 
para não alargar o fosso social entre 
ricos e pobres, contribuíram para a 
sua grande e indiscutível dimensão 
internacional”, afirmou o conferen-
cista Daniel Pereira.

De um outro historiador, neste caso 
angolano, veio a dissertação sobre 
“Problemática da literatura colonial 
em Angola”. João Ngola Trindade des-
tacou como sendo crítica a ausência 
de estudos sobre a literatura colonial 
entre académicos angolanos, diferen-
te do que acontece, por exemplo, em 
Moçambique. Avançou que essa falta 
de estudos provoca entre muitos es-
tudiosos, e por necessidade teórico-
-metodológica, a busca de referências 
entre autores portugueses, brasileiros 
e moçambicanos, preferencialmente.

Sobre as características da litera-
tura colonial, João Ngola Trindade 
distinguiu o exotismo estético, que se 
traduz na atitude deslumbrada e con-
templativa do chamado civilizador, 
que projecta representações domina-

das pelo culto do desconhecido, ten-
tando contar as reacções do branco 
dominante perante o meio-ambiente 
do negro subjugado.

“Essa literatura pode até ter va-
lor estético, mas converge no ponto 
de vista ideológico pela adulação do 
colonizador. O grande problema ou 
um dos grandes problemas que essa 
literatura apresenta é a linguagem, 
essencialmente depreciativa, onde o 
negro é apresentado invariavelmente 
como bárbaro e não civilizado”, real-
çou o conferencista.

Também de Angola, veio à conver-
sa o escritor e crítico literário  Adriano 
Mixinge, que dissertou sobre “As artes 
visuais e a literatura angolana moder-
na: o caso da máscara na Trilogia de 
Camaxilo de Castro Soromenho e em 
Mwana Puó de Pepetela”.

Sob moderação do escritor Lopito 
Feijóo, o historiador, curador e crítico 
de Arte Adriano Mixinge destacou que 
as artes plásticas (pintura, escultura, 
desenho, arquitectura, artesanato, 
etc.) e a literária estão intimamen-
te relacionadas e ambas transmitem 
elementos distintivos que identificam 
Angola. Realçou que a relação entre 
o texto literário e o texto plástico é 
anterior à literatura. Ou seja, as artes 
visuais têm um roteiro muito particu-
lar e uma e outra se revezam na visi-
bilidade social, por estarem mais ou 
menos em diálogo permanente com 
os momentos vigentes na sociedade. 
Isso sem desprimor ao espaço da lite-
ratura, disse.

A Academia Angolana de Letras 
promoveu um debate em torno do 
tema intitulado “A raiz do pan-africa-
nismo”, com a comunicóloga Denise 
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Schacht. A Bissau-Guineense Denise 
Schacht começou por falar daquelas 
que representam, para si, as etapas 
mais importantes que contribuíram 
para o surgimento do pensamento 
“claridoso” e para a sua acção em 
prol da luta pela independência dos 
países africanos.

“Defino cinco etapas. Primeiro, o 
surgimento do pensamento. Segun-
do, a consolidação do conceito re-
nascentista e de resgate identitário. 
Terceiro, a repercussão junto dos re-
volucionários independentes. Quarto, 
os movimentos radicais oriundos da 
diáspora norte-americana. Quinto, 
os movimentos ‘não’ radicalizados 
da diáspora e do continente”, disse a 
conferencista Denise Schacht.

Para ela, o Pan-africanismo edifica-
-se no decorrer da primeira metade do 
século XX, através de personalidades 
que, por via de congressos, investi-
gação antropológica e manifestação 
literária, acabaram por o consolidar, 
fazendo com que passasse a ser uma 
instituição ideológica fundamental na 
libertação do africano, tanto epistemo-
logicamente quanto territorialmente.

As conferências Zoom designa-
das Conversas da Academia à Quinta-
-feira prosseguiram, congregando re-
nomados académicos da Alemanha, 
Angola, Arábia Saudita, Bélgica, Bra-
sil, Cabo Verde, Estados Unidos da 
América, Itália, Portugal e Moçambi-
que com participações regulares.

Durante o segundo semestre de 
2023, a  AAL realizou cerca de 24 con-
ferências Zoom da denominada Con-
versas da Academia à Quinta-feira, 
com temas relacionados com literatu-
ra, estudos literários, linguística, estu-

dos sociais e cultura, com participação 
de renomados académicos de Angola, 
Arábia Saudita, Brasil, Bélgica, Cabo-
-Verde, Estados Unidos da América, 
Itália, Moçambique, Portugal e Rússia.

Em saudação ao Dia Internacional da 
Criança, a AAL promoveu uma conversa 
animada pela escritora Domingas Mon-
te, que falou sobre “O imaginário da 
fauna na literatura infantil angolana”. 
Domingas Monte considerou desafian-
te o contexto actual: “Estamos numa 
época de grandes desafios, com equi-
pamentos tecnológicos, com os quais 
temos de lidar todos os dias. As crianças 
deixaram de brincar como se brincava 
outrora. Nós, os escritores para públicos 
com essa idade, temos também de nos 
adaptar a essa realidade.”

Por outro lado, falou da necessi-
dade de o Ministério da Educação 
promover o gosto pela leitura e pelo 
conhecimento das obras dos autores 
angolanos, desde tenra idade.

Em saudação ao 101.º aniversário 
do nascimento de Agostinho Neto, a 
AAL aproveitou promover um diálogo 
entre Angola e o Brasil. Foi conferen-
cista o escritor e jornalista brasileiro 
Tom Farias, que falou sobre “Agosti-
nho Neto e o Brasil”, destacou os laços 
históricos que ligam Angola ao Brasil, 
seja durante o tráfico negreiro, seja no 
decurso do período colonial, em que 
se intensificaram os laços artísticos e 
literários entre os dois países. “O ime-
diato reconhecimento da indepen-
dência de Angola, pelo Brasil, é prova 
disso”, lembrou.

O escritor Tom Farias realçou o fac-
to de o Brasil conhecer muito pouco 
sobre a natureza e a riqueza dos paí-
ses africanos. Mas Agostinho Neto 
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“tornou-se no Brasil um poeta que 
simboliza a luta negra e a luta de li-
bertação empreendida pelos movi-
mentos negros – libertação, porque os 
negros brasileiros estavam também 
exilados dentro da sua própria pátria”. 
Mais que isso: Agostinho Neto “aca-
bou dando esperança e luzes para que 
os militantes negros no Brasil pudes-
sem sonhar” – disse o conferencista.

Também o filósofo brasileiro Fer-
nando Sá Moreira dissertou sobre 
“Anton Wilhelm Amo, um filósofo 
africano na diáspora”, para saudar o 
101.º aniversário do nascimento de 
Agostinho Neto, a 22 de Setembro.

A partir do exemplo de Anton Amo, 
Fernando Sá Moreira, professor na 
Universidade Federal Fluminense (no 
Rio de Janeiro), considerou ser neces-
sário estudarmos os pensadores afri-
canos, que produziram conhecimento 
ao longo dos séculos. O filósofo Fer-
nando de Sá Moreira referiu também 
a sua experiência no contacto directo 
com imigrantes africanos na Europa, 
alguns deles explorados em casas de 
prostituição. Disse que sentiu neles 
fortes laços de identidade que são co-
muns aos seus. Concluiu dizendo que 
“a diáspora é também uma forma de 
criar, recriar e costurar identidades, 
não necessariamente as mesmas, em 
parte devido ao racismo, mas também 
contra o racismo e contra as tentati-
vas de desumanização e humilhação 
do africano fora de África”.

No dia 5 de Outubro, tomou a vez o 
académico e escritor Roderick Neho-
ne, que dissertou sobre “Literatura 
e memória: o futuro da identidade”, 
tendo referido que a literatura desem-
penha um papel importante na pre-

servação da memória das sociedades.

O conferencista lembrou que “a fic-
ção tem como inspiração a realidade. 
O que o escritor narra decorre de coi-
sas que tenha vivido, de leituras feitas. 
Quanto mais se lê, mais se irriga a ca-
pacidade de imaginar. Quem não tem 
memória não pensa e deixa de produ-
zir reflexões sobre a vida”.

No capítulo da linguística, a AAL 
realizou em Outubro, no âmbito da 
série Conversas da Academia à Quin-
ta-feira, um debate sobre “Emprésti-
mos bantu no português oral de Luan-
da”. O conferencista, Afonso Miguel, 
apresentou resultados de estudos a 
respeito dos empréstimos das línguas 
bantu para a língua portuguesa, com 
destaque para os empréstimos a par-
tir da língua kimbundu. 

Afonso Miguel referiu que o por-
tuguês falado em Angola é uma va-
riedade e não uma língua diferente 
da portuguesa. A língua portuguesa 
é transcontinental, de modo que não 
permanece intacta na sua origem: “A 
maneira típica de falar em Angola é 
diferente do linguajar usado em Por-
tugal, pois há factores sócio-culturais 
que influenciam tais mudanças”.

Um outro linguista angolano, Mbia-
vanga Fernando, ao dissertar sobre 
os “Desafios das línguas de Angola 
no contexto da globalização”, come-
çou por abordar o processo de glo-
balização em curso, com a regulação 
da economia por parte dos mercados 
globais, o incremento das relações 
inter-pessoais e uma maior aproxima-
ção de pessoas e culturas. Está con-
vencido que “o intercâmbio do conhe-
cimento é a chave para o aumento da 
produtividade e para o sucesso”.
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Segundo o conferencista, uma vez 
que a globalização produz alterações 
no espaço social, regista-se a transfor-
mação dos padrões linguísticos à esca-
la global: “Para além da transformação 
na organização dos espaços sociais e 
nas transacções, ocorre um fenómeno 
novo que é o multilinguismo global, 
com um diferencial positivo que con-
siste no aumento da competência co-
municativa em várias línguas”.

Mbiavanga Fernando considera 
que a globalização também ameaça 
a diversidade linguística: “A presente 
taxa de migração que atinge todas as 
geografias do planeta, o esvaziamen-
to de pequenas comunidades devido 
à emigração crescente para os cen-
tros urbanos, bem como a homoge-
neização cultural e linguística, levam 
ao desaparecimento de muitas lín-
guas locais”.

O ciclo de Novembro das “Conver-
sas da Academia” abriu com a con-
ferência intitulada “Estado moçam-
bicano: entre o modelo e a realidade 
social”, proferida pelo nacionalista 
moçambicano Óscar Monteiro, antigo 
Ministro do Governo de Transição e 
Ministro do primeiro Governo de Mo-
çambique independente.

No dia 9, um dia antes do 48º ani-
versário da Independência Nacional, 
o nacionalista Augusto Jacob João, 
dissertou sobre o tema “Luta de Li-
bertação em Angola”. No decurso da 
conferência, também o nacionalista 
e diplomata Garcia Bires deixou o seu 
depoimento em prol da história da 
luta de libertação nacional.

A terceira conferência, sobre “A 
luta de libertação e a independência 

de Cabo-Verde”, aconteceu no dia 16 
de Novembro, e foi conferencista o 
comandante Pedro Pires, antigo Pre-
sidente da República e antigo Primei-
ro-Ministro cabo-verdiano.

No dia 23 de Novembro, na con-
ferência relativa à Guiné-Bissau, foi 
conferencista o veterano da luta de 
libertação, comandante Manecas dos 
Santos, antigo Ministro das Finanças 
e embaixador, que falou sobre a “Luta 
de Libertação” no seu país.

Fechou o ciclo, no dia 30 de Novem-
bro, a historiadora são-tomense Maria 
Nazaré Ceita que dissertou sobre “so-
lidariedade entre os cinco: alavanca 
indelével na luta de libertação de São 
Tomé e Príncipe”.

Na conversa seguinte, de 7 de De-
zembro, foi a vez do jornalista e eco-
nomista angolano Jonuel Gonçalves, 
ter introduzido no debate a “Radi-
calização de conflitos internacionais 
hoje”, tendo enquadrado historica-
mente os grandes conflitos que ocor-
rem hoje pelo mundo e que se radi-
calizam rapidamente, com destaque 
para as guerras na Ucrânia e no Médio 
Oriente. Jonuel Gonçalves considera 
que esses dois conflitos juntam quatro 
actores, bastante parecidos entre si: 
“temos a presença de forças de direita 
ou extrema-direita, tanto na Rússia e 
na Ucrânia, quanto em Israel e no caso 
do Hamas”.

Enquanto a Rússia reclama da ex-
pansão da OTAN, com a admissão da 
Ucrânia e da Geórgia, Israel justifica a 
guerra pelo facto de ter sido invadi-
do pelo Hamas. No quadro actual, a 
União Europeia encontra-se entre os 
dois lados da contenda, reconhecendo 

Conversas da Academia à quinta -feira



que se trata de um espaço “altamente 
dependente em matéria energética”. 
Do outro lado está a China, que é uma 
potência militar e que possui um cen-
tro tecnológico.

No que à África diz respeito, Jonuel 
Gonçalves sublinha uma forte presen-
ça dos Estados Unidos da América no 
Quénia e a cada vez maior importân-
cia de Angola na relação entre os EUA 
e o continente africano. Angola que, 
“ao contrário do que sucede com dois 
terços dos países africanos, é um país 
economicamente viável”.

Na conferência do ciclo do mês de 
Dezembro (14) o jornalista brasileiro 
Juarez Tadeu Xavier dissertou sobre a 
“Onda conservadora que vem do Nor-
te global: a pauta norte-americana do 
retrocesso”. O conferencista falou da 
actuação dos meios de comunicação 
social pelo mundo, com os media nor-
te-americanos a funcionarem como 
veículo transmissor das ideias do Nor-
te global, que impõe a sua pauta ao 
Sul. Juarez Tadeu Xavier mencionou 
o facto de os Estados actuarem como 
mecanismos de suporte e de produ-
ção de plataformas de persuasão e de 
repressão, usando o apartheid social 
como lógica de actuação.

Conversas da Academia à quinta -feira
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A propósito 
do Mecenato

A Academia Angolana de Letras 
defendeu a realização de estudos que 
visem a simplificação do processo ad-
ministrativo de acesso ao regime de 
Mecenato Cultural, tornando-o me-
nos burocrático e mais atractivo para 
os mecenas, artistas, investigadores 
sociais e promotores culturais.

Essa recomendação saiu do Encon-
tro sobre a Lei do Mecenato: promo-
ção e valorização da cultura e das ar-
tes, organizado pela AAL no Centro de 
Imprensa Aníbal de Melo, em Luanda, 
no dia 3 de Março de 2023, que visou 
promover uma discussão pública so-
bre a Lei do Mecenato, enquanto ins-
trumento que estabelece o regime ju-
rídico de incentivos de natureza fiscal 
e simbólica na promoção do desenvol-
vimento das dinâmicas culturais.

Uma das preocupações apresenta-
das pelos presentes, relaciona-se com 
os mecanismos que estarão a faltar 
para que, de facto e efectivamente, se 
sinta a existência de mecenas na con-
cessão de bolsas de estudo e de cria-
ção artística, no patrocínio a criadores, 
no fomento à produção e divulgação 
cultural, científica, literária e artística 
no território nacional, na preservação, 
promoção e difusão do património ar-
tístico, cultural e histórico de Angola, 
no apoio a estudos e pesquisas na área 
artística, apoio a deslocações de cara-
vanas artísticas culturais, bem como 
de investigadores nas suas mobilida-
des (viagens) internas e externas, etc.

No encontro, em que foram apre-
sentadas quatro comunicações, o aca-
démico Boaventura Cardoso, mem-
bro fundador da AAL, falou da Lei do 
Mecenato: promoção e valorização 
da cultura e das artes; seguiu-se o 
Coordenador Adjunto do Grupo Téc-
nico Empresarial, Bruno Borges, que 
falou do Fomento do mecenato à luz 
do código dos benefícios fiscais. O 
jurista Aguinaldo Cristóvão destacou 
os desafios para a implementação da 
Lei do Mecenato, antes do Chefe do 
Departamento Técnico da Direcção 
dos Grandes Contribuintes da Admi-
nistração Geral Tributária, Esteves 
Cambundo Francisco de Oliveira, ter 
esclarecido sobre os Benefícios Fiscais 
relativos ao Mecenato.

Entre as conclusões do encontro, os 
presentes recomendaram também a 
capacitação dos artistas e promotores 
culturais no sentido de tirarem me-
lhor proveito do regime estabelecido, 
visando a aprovação dos respectivos 
projectos, objectos de liberalidades.

De igual modo, os participantes 
ao encontro concluíram, dada a na-
tureza estratégica da Lei do Mece-
nato, que seja definida uma entidade 
coordenadora da política que lhe está 
subjacente, permitindo uma maior 
socialização do conjunto de incen-
tivos concedidos pelo Estado para 
estimular empresas a efectuarem pa-
trocínio cultural.

Notícias
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A Academia Angolana de Le-
tras realizou recentemente um con-
curso de admissão de novos membros 
efectivos para o preenchimento das 
seis vagas existentes, em obediência 
ao princípio estatutário do numerus 
clausus, preenchidas por eleição me-
diante escrutínio secreto e directo em 
Assembleia de membros.

De acordo com o edital tornado 
público, poderiam concorrer às vagas 
os escritores e investigadores ango-
lanos que preencham, pelo menos, 
dois dos seguintes requisitos previs-
tos no estatuto da organização, no-
meadamente ter obra como objecto 
de estudo em universidades angola-
nas ou estrangeiras, ter ganho pré-
mio(s) em qualquer género literário 
ou de investigação em Angola ou no 
estrangeiro e ter obras que tenham 
sido objecto de ensaio por especialis-
tas em literaturas africanas de língua 
portuguesa.

Os 9 candidatos a membros efec-
tivos da AAL que submeteram as res-
pectivas candidaturas, deviam ainda 

juntar provas de serem cidadãos com 
idoneidade comprovada, responsá-
veis e capazes de contribuírem para 
a realização dos objectivos da Acade-
mia e para a execução dos seus pro-
gramas, assumindo plenamente a sua 
condição de intelectual, intervindo na 
vida cultural do País através da produ-
ção literária e de investigação científi-
ca, bem como na participação em ac-
tividades de carácter cultural.

Os membros da Academia reconhe-
cem que os novos desafios culturais e 
sociais exigem uma gama diversifica-
da de vozes e experiências para conse-
guirem honrar o compromisso de tra-
balhar para a dignificação das línguas 
nacionais e da literatura angolana.

Entretanto, após a submissão das 
candidaturas, aguarda-se que a As-
sembleia Geral da AAL se reuna para 
tratar do assunto, pois é a si que com-
pete admitir novos membros.

A AAL é constituída por 43 mem-
bros, dos quais 42 são Membros Fun-
dadores e Membors Efectivos e um é o 
Patrono da Academia.

Novos 
membros 
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Em parceria com a Academia Ango-
lana de Letras, o professor brasileiro 
Dagoberto Fonseca apresentou no dia  
27 de Outubro, na sede da União dos 
Escritores Angolanos, os 3 volumes de 
livros coordenados por si, que trazem 
em comum a defesa antropológica do 
ser africano.

Dagoberto José Fonseca, mestre e 
doutor em Ciências Sociais pela Pon-
tifícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP), pós-doutor em Edu-
cação pela Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP), doutor, mes-
tre, licenciado e bacharel em Ciências 
Sociais pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, é docente da 
Faculdade de Ciências e Letras da 
Unesp, assessor da Comissão Nacio-
nal da Verdade sobre a Escravidão Ne-
gra no Brasil do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil.

Na ocasião, Dagoberto José Fon-
seca disse que iria aproveitar essa sua 
12ª viagem ao nosso país para apre-
sentar três obras da sua autoria e es-
treitar relações com académicos e au-
tores angolanos.

Com essa sua visita a Angola, Da-
goberto Fonseca criou a expectativa 
de poder ampliar o diálogo com as au-
toridades, estudiosos, literatos e aca-
démicos de Angola.

O antropólogo e docente brasilei-
ro Dagoberto José Fonseca, trouxe 
uma delegação para concluir o Acordo 
de Cooperação Técnica, Académica, 
Científica e Cultural  entre a Universi-
dade Estadual de São Paulo (UNESP), 
o Arquivo Nacional de Angola e o Ins-
tituto de Fomento Turístico de Ango-
la, a fim de digitalizar todos os docu-
mentos do tráfico transatlântico entre 
Angola e o Brasil, Angola e o mundo e, 
ainda, trabalhar no fomento do turis-
mo de memória e investigação a partir 
dos cruzeiros marítimos transatlânti-
cos entre o Brasil e Angola, ainda na 
actual gestão do Presidente Lula.

O escritor Dagoberto Fonseca é 
docente de antropologia brasileira 
na Universidade Estadual Paulista 
(UNESP).  Tem sido professor e orien-
tador de diversos estudantes angola-
nos na sua instituição universitária, 
no Brasil, e um parceiro da Academia 
Angolana de Letras e de várias insti-
tuições angolanas.

Autor de livros conceituados de lite-
ratura infanto-juvenil, poemas, obras 
científicas e artigos dispersos, publi-
cados no Brasil e em países como An-
gola, Moçambique, França, Portugal 
e México, Dagoberto Fonseca desen-
volve, como escritor, temas ligados à 
“Negritude” e à luta antirracista.

Dagoberto 
aproxima mais 
Angola ao Brasil
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A Academia Angolana de Letras 
realizou um ciclo de quatro conferên-
cias que visaram assinalar o 48º ani-
versário da Independência Nacional.

 As conferências, inseridas no ciclo 
denominado “Conversas da Acade-
mia à Quinta-feira”, contaram com a 
participação de protagonistas da lutas 
de libertação em Angola, Cabo Verde, 
Guiné-Bissau, Moçambique e em São 
Tomé e Príncipe.

O ciclo de Novembro das “Conver-
sas da Academia” abriu com a con-
ferência intitulada “Estado moçam-
bicano: entre o modelo e a realidade 
social”, proferida pelo nacionalista 
moçambicano Óscar Monteiro, antigo 
Ministro do Governo de Transição e 
Ministro do primeiro Governo de Mo-
çambique independente.

No dia 9, um dia antes do 48º ani-
versário da Independência Nacional, 
o nacionalista Augusto Jacob João, 
dissertou sobre o tema “Luta de li-
bertação em Angola”. No decurso da 
conferência, também o nacionalista 
e diplomata Garcia Bires deixou o seu 

depoimento em prol da história da 
luta de libertação nacional.

A terceira conferência, sobre “A 
luta de libertação e a independência 
de Cabo Verde”, aconteceu no dia 16 
de Novembro, e foi conferencista o 
comandante Pedro Pires, antigo Pre-
sidente da República e antigo Primei-
ro-Ministro cabo-verdiano.

No dia 23 de Novembro, na con-
ferência relativa à Guiné-Bissau, foi 
conferencista o veterano da luta de 
libertação, comandante Manecas dos 
Santos, antigo Ministro das Finanças 
e embaixador, que falou sobre a “luta 
de libertação” no seu país.

Fechou o ciclo, no dia 30 de Novem-
bro, a historiadora são-tomense Maria 
Nazaré Ceita que dissertou sobre “so-
lidariedade entre os cinco: alavanca 
indelével na luta de libertação de São 
Tomé e Príncipe”.

Paradigmas da 
liberdade dos 
PALOP
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ACADEMIA ANGOLANA DE LETRAS
                         

Declaração da Academia Angolana de Letras
Sobre Toponímia e Identidade Nacional

 A Academia Angolana de Letras (AAL), reunida na cida-
de de Luanda, no Centro de Imprensa Aníbal de Melo, no dia 
28 de Outubro de 2022: 

Considerando a relevância do conceito de Identidade Na-
cional no que concerne ao sentimento de pertença e à consciência 
de partilha de memórias e valores históricos comuns; 

Tendo em consideração que as Línguas Nacionais repre-
sentam um dos mais poderosos esteios da Identidade Nacional e 
da estabilidade política, económica, social e cultural; 

Atendendo à importância da preservação da diversidade só-
cio-cultural e linguística e das tradições, valores culturais e sistemas de 
pensamento de cada região de Angola, como fundamento da unidade 
nacional e do progresso político, económico, social e cultural; 

Partindo do pressuposto de que a toponímia colonial é par-
te integrante do processo político de instauração da colonização 
portuguesa, sendo que a afirmação dasoberania e identidade na-
cional angolana estão associadas ao processo de ruptura com di-
versas memórias e símbolos marcadamente coloniais;

Dado que ainda hoje se constata que os nomes de ruas de 
principais bairros e centros urbanos do país são de personagens 
lusas ou baseados em símbolos coloniais; 

Ademais, regista-se que números significativos de cidadãos an-
golanos estão à margem das lógicas subjacentes ao exercício de 
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homenagear e nomear, assim como se constata um desequilíbrio 
acentuado entre os soberanos dos distintos espaços sócioculturais 
e linguísticos, sem esquecer a problemática dos títulos nobiliárqui-
cos que os notabiliza; 

Considerando o teor da Declaração da Academia Angolana 
de Letras a respeito do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa 
de 1990, redigida no dia 9 de Outubro de 2018;

A Academia Angolana de Letras (AAL) declara:

1. Reafirmar a predisposição de defesa intransigente da Iden-
tidade Nacional e a valorização dos sistemas de pensamen-
to que norteiam as distintas comunidades sócio-culturais e 
linguísticas angolanas como baluarte dos imperativos nacio-
nais, mormente a independência e a unidade nacional, bem 
como a consolidação do Estado democrático de direito e 
uma sociedade justa;

2. Recomendar a imediata aprovação pela Assembleia Nacional, 
do Estatuto das Línguas Nacionais, conferindo-lhes igual dig-
nidade constitucional da que é revestida à Língua Portugue-
sa como património histórico-cultural e património cultural 
imaterial vivo, bem como promover o seu desenvolvimento 
e valorização, ampliando o seu campo comunicacional, mor-
mente a sua harmonização com os instrumentos jurídicos in-
ternacionais que propõem a designação Línguas Nacionais;

3. Manifestar a sua indignação pelo estado em que se encontra 
o processo de mplementação das Línguas Nacionais no siste-
ma de educação e ensino, bem como a sua ampla utilização 
e divulgação em todos os sectores da vida nacional, recomen-
dando a sua materialização conforme as directivas e delibera-
ções dos mais diversos organismos do Estado Angolano;

4. Estimular a materialização de uma política de Toponímia 
consensual e aberta aos desafios do presente e do futuro, 
que valorize a diversidade cultural, o diálogo entre as cul-
turas e promova a reconciliação e unidade nacional; uma 
política de Toponímia fundada no conhecimento científico 
e que congregue todas as comunidades sócio-culturais e lin-
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guísticas e instituições políticas, dignificando e glorificando 
a História e a memória colectiva de Angola;

5. Aconselhar o resgate das origens dos nomes próprios das fi-
guras, das cidades, dos municípios e dos factos e sítios histó-
ricos, assim como a forma correcta quer de adopção, quer 
de escrita, cuidando que seja feita em rigorosa conformidade 
com as normas da ortografia aplicada às Línguas Nacionais; 

6. Apoiar as iniciativas toponímicas espontâneas promovidas 
por movimentos cívicos de cidadãos e das comunidades, 
bem como os actos administrativos oficiais, que valorizem 
a importância dos espaços públicos, como largos, praças, 
centros históricos, avenidas e ruas no imaginário colectivo e 
sensibilidade dos cidadãos, sendo certo de que o exercício 
de homenagear e nomear deve traduzir visões de Angola e 
do mundo, compartilhadas pela sociedade angolana, tendo 
sempre em consideração elementos sócio-culturais e lin-
guísticos, sócio-históricos e culturais, assim como aspectos 
geográficos e económicos;

7. Defender o direito à memória histórica e partilhada à to-
dos os protagonistas angolanos e acontecimentos históricos, 
propondo o inventário das designações toponímicas ligadas 
aos conflitos políticos desde a era colonial até à instauração 
da paz definitiva, em 4 de Abril de 2002; 

8. Recomendar o arrolamento de nomes e eventos mais re-
levantes da história antiga e recente de Angola, incluindo 
elementos do teatro da guerra, do associativismo, da cultu-
ra, das artes, da ciência, da religião, do desporto e demais 
figuras grandiosas da história, merecedoras de dignidade 
para nomes de ruas, avenidas, becos, praças, largos, bairros 
e outros elementos da divisão administrativa; 

9. Recensear e avaliar a importância histórica e cultural dos ac-
tuais topónimos, equacionando igualmente o levantamento 
de signos toponímicos, que desqualifiquem alguns sobera-
nos em detrimento de outros, enaltecendo todos os sobera-
nos das distintas regiões sócio-culturais e linguísticas, com 
igual dignidade e honra; 
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10. Recomendar ao Estado e ao Governo que a cidade de Mo-
çâmedes, bem como outros objectivos económicos e sociais 
relacionados a esse nome voltem a chamar-se Namibe, em 
virtude do barão de Moçâmedes estar vinculado ao tráfico 
de escravos; 

11. Recomendar a não inclusão na pauta toponímica nacional 
de nomes e motivos ligados ao tráfico de escravos, ao fascis-
mo e a todos os actos que desonrem a história e a memória 
colectiva do povo angolano; 

12. Retomar e dinamizar o programa de divulgação e valoriza-
ção das figuras históricas angolanas, como forma de imor-
talizar na memória colectiva os seus feitos, quer em prol da 
resistência à ocupação colonial portuguesa, quer durante a 
luta armada de libertação nacional.

Luanda, 28 de Outubro de 2022.

A Academia Angolana de Letras (AAL)
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ACADEMIA ANGOLANA DE LETRAS

Declaração da Academia Angolana de 
Letras sobre o Acordo Ortográfico da Língua 

Portuguesa de 1990
    

 A Academia Angolana de Letras (AAL), reunida na cida-
de de Luanda, na Biblioteca Nacional de Angola, no dia 9 de 
Outubro de 2018:

Considerando a relevância da Língua Portuguesa como língua 
oficial e de escolaridade, na República de Angola, em coexistência 
com as Línguas Nacionais;

Tendo em conta a necessidade de se estabelecerem formas 
concretas de cooperação entre a Língua Portuguesa e as Línguas 
Nacionais, nos domínios da investigação e da sua valorização, tal 
como está consagrado nos Estatutos da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa (CPLP);

Atendendo ao facto de o Acordo Ortográfico da Língua Por-
tuguesa de 1990 (AO90) divergir, em determinados casos, de 
normas da Organização Internacional para a Padronização (ISO) 
sobre conceito ligado à ortografia, para além de não reflectir os 
princípios da UNESCO, nem os da Academia Africana das Lín-
guas (ACALAN), sobre a cooperação linguístico-cultural, com vis-
ta à promoção do conhecimento enciclopédico e da paz;

Reconhecendo a necessidade de formação de professores de 
Língua Portuguesa em função das características sócio-linguísticas 
do universo cultural angolano;
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Reconhecendo a necessidade de salvaguardar a identidade só-
cio-linguística das comunidades angolanas;

Reconhecendo a importância e indispensável necessidade de os 
Estados Membros da CPLP serem alvo de tratamento e represen-
tação equilibrada nos postulados do Acordo Ortográfico de 1990;

Atendendo à importância da partilha de conhecimento, troca 
de experiências e mobilidade de especialistas no domínio do en-
sino-aprendizagem da Língua Portuguesa, no contexto de língua 
materna e de língua segunda;

Constatando que, no âmbito dos seus pressupostos, o Acordo 
Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990 (AO90), pelo número 
elevado de excepções à regra, não concorre para a unificação da 
grafia do idioma, não facilita a alfabetização, nem converge para a 
sua promoção e difusão na República de Angola;

Decide emitir a seguinte declaração:
1- Face aos constrangimentos identificados e ao facto de não 

ser possível a verificação científica dos postulados de todas 
as Bases deste Acordo, factor determinante para a garantia 
da sua utilização adequada, a Academia Angolana de Letras 
(AAL) é desfavorável à ratificação do Acordo Ortográfico 
da Língua Portuguesa de 1990 (AO90), por parte do Estado 
angolano.

2- Tendo em conta a contribuição de étimos de Línguas Bantu 
para a edificação da própria língua portuguesa, a Academia 
Angolana de Letras (AAL) advoga que um acordo ortográ-
fico da Língua Portuguesa que vigore neste país considere 
a importância das Línguas Nacionais como factor de iden-
tidade nacional, bem como a necessidade de coexistência 
entre todas elas.

3- A Academia Angolana de Letras (AAL) considera que a 
escrita de vocábulos, cujos étimos provenham de Línguas 
Bantu, se faça em conformidade com as normas da orto-
grafia dessas línguas, mesmo quando o texto está escrito em 
Língua Portuguesa.
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4- A Academia Angolana de Letras (AAL) constata a necessida-
de de o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990 
(AO90) ser objecto de ampla discussão com o concurso de 
todos os Estados membros da CPLP, em concertação com 
as suas instituições de formação, de investigação e de pro-
moção literária da Língua Portuguesa.

5- A Academia Angolana de Letras (AAL) considera impres-
cindível que se estabeleça, por parte dos Estados membros 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), 
um período determinado para análise, discussão e concer-
tação de ideias à volta deste assunto, a fim de se encontrar 
um denominador comum que permita harmonizar a aplica-
ção do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990 
(AO90) em todo o espaço comunitário, onde se enquadra 
Angola.

6- A Academia Angolana de Letras (AAL) recomenda que o 
Estado invista em ensino de qualidade, quer em Língua 
Portuguesa, quer em Línguas Nacionais, como contribui-
ção para a preservação dessas línguas e como factor de 
progresso económico e sócio-cultural.

Luanda, 10 de Outubro de 2018.

A Academia Angolana de Letras (AAL)
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A Declaração de Asmara sobre 
Línguas e Literatura Africana

Nós, escritores e académicos de todas regiões da África, 
nos reunimos em Asmara, Eritreia, do dia 11 ao dia 17 de 
janeiro de 2000, para a conferência intitulada Contra Todas 
Probabilidades

: Línguas e Literaturas Africanas no 21º Seculo. Esta é 
a primeira conferência sobre línguas e literaturas africanas a 
acontecer em solo africano, com participantes do leste, oeste, 
norte e sul da África e diáspora e por escritores e académicos 
de todas as partes do mundo. Nós examinamos o estado de 
línguas africanas em literatura, pesquisa, edição, educação 
e administração na África e pelo mundo. Nós celebramos a 
vitalidade de línguas e literaturas africanas e afirmamos 
seu potencial. Notamos com orgulho que mesmo com toda 
probabilidade contra elas, as línguas africanas sobrevivem 
como veículos de comunicação e conhecimento e têm uma 
continuidade escrita de mais de mil anos. Colonização 
criou os mais sérios obstáculos contra línguas e literaturas 
africanas. Notamos com preocupação o fato que esses 
obstáculos coloniais ainda perseguem a África independente e 
continuam a blocar o espírito do continente. Nós identificamos 
a profunda incongruência em línguas coloniais falando pelo 
continente. No início de um novo século e milénio, a África 
deve firmemente rejeitar esta incongruência e afirmar um 
novo começo através de suas línguas e herança.

Nesta conferência histórica, nós, escritores e académicos 
de todas regiões da África, reunidos em Asmara, Eritreia, 
declaramos que:

1. Línguas africanas devem tomar o dever, a responsabi-
lidade e o desafio de falar pelo continente.
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2. A vitalidade e igualdade de línguas africanas devem 
ser reconhecidas como uma base para o futuro « em-
powerment » dos povos africanos.

3. A diversidade de línguas africanas reflecte a rica he-
rança cultural da África e deve ser usada como instru-
mento para a união africana.

4. Diálogo entre línguas africanas é essencial : As línguas 
africanas devem utilizar o instrumento de tradução 
para avançar a comunicação entre todas as pessoas, 
incluindo desabilitados.

5. Todas crianças africanas têm o direito de ir à escola e 
aprender em suas línguas maternas. Todo esforço de-
verá ser feito para que línguas africanas sejam desen-
volvidas à todos níveis de educação.

6. Promovendo pesquisa sobre as línguas africanas é vi-
tal para o seu desenvolvimento, enquanto o avanço de 
pesquisa e de documentação africana será melhor ser-
vida pelo uso de línguas africanas.

7. O desenvolvimento pertinente e rápido de ciência e de 
tecnologia na África depende no uso de línguas africa-
nas, e a tecnologia moderna deve ser utilizada para o 
desenvolvimento de línguas africanas.

8. Democracia é essencial para o desenvolvimento igual 
de línguas africanas, e línguas africanas são vitais para 
o desenvolvimento de democracia baseado em igual-
dade e justiça social.

9. Línguas africanas, como todas línguas, contêm a po-
larização de género. O papel de línguas africanas em 
desenvolvimento deverá superar esta polarização de 
género e alcançar igualdade de género.

10. Línguas africanas são essenciais para a descolonização 
do espírito africano e para o renascimento africano.
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A iniciativa que se materializou durante a conferência 
Contra Todas Probabilidades deve ser continuada com 
conferências bienais em partes diferentes da África. Para 
organizar futuras conferências, para criar um fórum de diálogo 
e cooperação, e para avançar os princípios desta declaração, 
um Secretariado será estabelecido, e será inicialmente 
baseado em Asmara, Eritreia.

Traduzida para tantas línguas africanas quanto possível e 
baseada nesses princípios, a Declaração de Asmara é afirmada 
por todos participantes de Contra Todas Probabilidades. Nós 
convidamos todos os Estados africanos, a OUA, a ONU, e todas 
organizações internacionais que servem a África para nos 
juntar à esse esforço de reconhecimento e apoio às línguas 
africanas, com esta declaração como base para novas políticas.

Enquanto reconhecemos com orgulho a conservação de 
línguas africanas em algumas partes da África e da diaspora e 
do papel de línguas africanas na formação de novas línguas, 
nós incitamos todos povos da África e da diaspora a nos juntar 
no espírito desta declaração e se tornar parte dos esforços 
para realizar seus objetivos.

Asmara, 17 de Janeiro de 2000

* Tradução provisória e não-oficial por Maureen Gallagher para 
Bisharat. Julho de 2001. Texto adaptado à grafia em vigor em Angola. 
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Normas Editoriais 
da Revista
 Academia

Como encaminhar a colaboração

Os textos a publicar na revista devem incluir o seguinte:

a) Título (na língua do texto, em português e em inglês);

b) Nome, local de trabalho e e-mail do(s) autor(es)11;

c) Resumo (na língua utilizada no texto, em português e 
em inglês), com até 1.000 caracteres incluindo espaços;

d) Palavras-chave, na língua do texto, em português e 
inglês (até 6 palavras);

e) Texto do artigo (segundo as presentes normas editoriais);

f) Nota bio-bibliográfica do(s) autor(es)22.

Os textos a publicar na revista devem ainda mencionar 
a secção onde o autor pretende enquadrá-los, sendo 
encaminhados em formato digital para o Editor da revista, 
preferencialmente através do endereço electrónico 
revista.academia.aal@gmail.com.

Os textos a encaminhar devem respeitar as normas de 
redacção mencionadas abaixo, sob o risco de não serem 
aceites pelo Editor.

A partir do momento em que o Editor comprove estarem 
respeitadas as normas de redacção, o texto é encaminhado 
para dois investigadores (anónimos para o autor e 
para os próprios), que se pronunciam individualmente 
sobre a pertinência e secção de publicação do texto. O 
pronunciamento inclui a avaliação quantitativa do artigo, 
numa escala de 0 a 100 pontos. Esta decisão é tomada em 

1 Havendo mais de um autor, deve mencionar-se em primeiro lugar o autor principal.
2 Incluir relação com a Academia Angolana de Letras, profissão, maior grau académico con-
cluído, universidade onde o concluiu, categoria ocupacional, local de trabalho, áreas de in-
vestigação, principais livros de que é autor(a) ou co-autor(a).

Normas Editoriais

mailto:revista.academia.aal@gmail.com
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impresso próprio e expressa de forma escrita junto do Editor. 
Compete ao Editor da revista tomar a decisão final, com 
base nas avaliações dos referees. A decisão é comunicada 
ao(s) autor(es) pelo Editor, com a devida fundamentação, 
sem menção aos nomes dos referees.

Um texto apresentado para publicação pode ser revisto 
pelo(s) autor(es) apenas uma vez, caso a opinião dos referees 
e do Editor assim aconselhe.

Normas de redacção

Os textos a publicar na revista Academia são 
preferencialmente publicados em língua portuguesa. Podem 
ser aceites textos em língua espanhola, francesa ou inglesa. 
No que respeita ao noticiário, podem também ser utilizadas 
línguas nacionais angolanas.

Admite-se a publicação de textos inéditos e a tradução de 
textos publicados noutras línguas.

Cada texto pode ter até quatro autores, ordenados 
segundo o critério que estes considerem ser de utilizar. Em 
relação ao autor ou ao primeiro de vários autores, deve ser 
mencionado o correio electrónico.

Cada artigo ou notícia a ser submetido deve ser redigido 
a 1,5 espaço, em letra Times New Roman tamanho 12. Já o 
título deve estar em caracteres negritados, tamanho 16. Os 
artigos devem estar preferencialmente divididos em secções 
ou itens, com títulos negritados em tamanho 14. Devem 
evitar-se sub-itens.

As notas de rodapé devem estar indicadas na própria 
página, em caracteres tamanho 10.

Referências bibliográficas no texto

A revista Academia adopta as normas editoriais da Revista 
Angolana de Sociologia. As referências bibliográficas evem 
preferencialmente ser indicadas no texto, da seguinte 
forma:

[Weber 1946]

[Weber 1946: 184]

[Weber 1946: 182-189]

[Weber 1946: 184, 187-188]

[apud Weber 1946: 185-186, 189-193]
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[Weber 1946, Castel 2000]

[cf. Weber 1946: 183-184, Castel 2000: 24-28]

Sendo citado o nome do autor no texto, eis como devem 
ser apresentadas as referências bibliográficas:

«De acordo com Weber [1946: 182-189], …»

«De acordo com Max Weber [1946: 182-189], …»

Para as referências de mais de um autor, eis alguns 
exemplos com recomendações: [Born & Lionti 1996]

[Born & Lionti 1996: 14-35] [Vala et al. 1999]

[Vala et al. 1999: 49-67]

Lista bibliográfica

A lista bibliográfica deve estar indicada no final do artigo 
ou da notícia, de acordo com as indicações apresentadas nos 
exemplos a seguir (um autor, dois ou mais autores; livros, 
artigos em livro, revistas; draft, comunicação).

WEBER, Max
1983: Fundamentos da Sociologia, Porto: Rés
1946: «Class, Status and Party», in: H.H. Gerth & C. W. Mills 
(orgs.) From Max Weber: Essays in Sociology, Nova Iorque: Ox-
ford University Press, pp. 180-195

BORN, Michel & Anne-Marie LIONTI
1996: Familles pauvres et intervention en Réseau, Paris: L’Har-
mattan VALA, Jorge; Rodrigo BRITO & Dinis LOPES
1999: Expressões dos racismos em Portugal, Lisboa: Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade de Lisboa

CASTEL, Robert
2000: «A Precaridade: transformações históricas e tratamento 
social», in: M. Soulet (org.) Da Não-Integração. Tentativas de de-
finição teórica de um problema social contemporâneo, Coimbra: 
Quarteto Editora, pp. 21-38

DAVIS, Kingsley & MOORE, Wilbert
1945: «Some Principles of Stratification», American Sociological 
Review, vol. 10 (2), pp. 242-249

CEITA, Camilo
1999: O papel da mulher na sociedade angolana, Luanda (draft)
2001: «Caracterização da Pobreza em Angola. Perfil da pobreza 
2000, Dados preliminares», comunicação apresentada ao Semi-
nário sobre Políticas Sociais, Luanda

Normas Editoriais
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NOTA DE CENSURA PÓSTUMA
Um romance perturbante. João 

Segunda e sua família, angolanos 
assimilados e ricos, do interior rural - 
Dala Kaxibo - fogem à frente de um 
suspeitado, mas não ainda revelado, 
furacão, suspenso sobre suas cabeças 
e riquezas. A viagem de fuga vai re-
velar o inevitável e, paradoxalmente, 
empurrar-lhes para o centro desse fu-
racão: Luanda, a Independência. 

Um romance de clima, de mistério 
e forças inominadas, pelo medo se re-
velando e actuando. Ardilosamente, 
o Autor vai aplainando uma moldu-
ra de realismo e fantasmagoria para 
esse quadro difuso da exacerbada 
religiosidade sincrética do povo luan-
dense - de panteísmo e animismo, de 
espiritismo, de cristianismo - em sua 
face mais visível e (ainda) permitida: 
os idolátricos cultos católicos. Desse 
modo tentando recuperar, resgatar 

valores que, naquele furacão pudes-
sem fazer face aos cães - essa metá-
fora, ou hipérbole, parábola, fábula 
ou lenda, ou apenas pudico enunciar 
do imaginário popular para a brutal 
repressão, surda-cega-e-muda, que 
acelerava a desagregação individual, 
social e nacional. 

Um romance do choque de men-
talidades e modos de vida. Aí estão a 
delapidação, a destruição da riqueza 
material; a desadequação de costu-
mes e usos; a corrupção de valores, 
impotentes e perdidos num espesso 
cacimbo de insegurança, medo, de ini-
quidades e de injustiça - a repressão. 
Opondo-se ou aceitando um quoti-
diano de boatos, suspeitas, mujimbos 
e dúvidas, com verdades e mentiras, 
alianças oportunísticas e crendices de 
toda a natura, João Segunda luta pela 
sobrevivência. Luta até ao fim. Pate-
ticamente. Para manter de pé o que 
era sua vida e de sua família, sua men-
talidade e sua identidade submersas 
que estão pelas calemas desse caos 
que vai armadilhando a vida e as cons-
ciências angolanas. Até à emboscada 
final, a morte, inglória. 

Um romance de autor. Boaventu-
ra Cardoso, um escritor revelado no 
pós-independência e dono já, em sua 
bibliografia, de títulos importantes na 
afirmação e re-definição da literatura 
angolana contemporânea (A Morte do 
Velho Kipacaça e O signo do fogo, p. e.). 
aqui, constrói uma narrativa de forma 
quase sempre subtil, ardilosa mesmo, 
numa linguagem que não abdica dos 
contributos populares para um estilo 
persistentemente procurado e cons-
truído. Essa linguagem, cuja adequa-
ção à matéria enformada é visível, é 

Livros
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ainda expressão da sua consciência 
de escritor que sabe ser a língua por-
tuguesa também personagem na His-
tória do País. 

Romance quase intolerável este, da 
morte de uma camada social germina-
da contra natura pelo sistema colonial 
e incapaz, agora, de se afirmar na In-
dependência. 

Desfasados e desadequados os mé-
todos de seu surgimento, construção 
e afirmação, ainda João Segunda, para 
se manter, tenta contrapor e ensaiar 
novas tácticas que a revolução pro-
porciona. Mas tudo e todos são var-
ridos por novas forças que os apren-
dizes de feiticeiro desencadearam. 
Romance-crónica também, daqueles 
anos da peste incubando no inexorá-
vel irracionalismo que, em crescendo, 
desagua no final apoteótico da procis-
são da Virgem.

Romance de uma derrota: de um 
homem, sua família, seu grupo social. 
Porém, derrota que, necessariamen-
te, arrasta consigo o vencedor. 

No caos instalado, a apoteose final 
do romance soa a apocalipse.

Luandino Vieira 

PREÂMBULO

A ALMA BANTU DE MAFRANO 

NESTE SEGUNDO VOLUME, de 
«Os Baniu na Visão de Mafrano - Quase 
Memórias», Maurício Francisco Caeta-
no é magistral na forma como proce-
de a explicações sobre lendas, mitos, 
superstições, usos e costumes dos 
povos Bantu, não se coibindo de com-
parar estes a outros povos do mundo. 

Numa diversidade de temas sobre 
antropologia, arqueologia, etnogra-
fia, filosofia e direito costumeiro, 
enriquecidos pela veracidade de uma 
observação directa e pessoal, o autor 
faz-nos penetrar em profundos mis-
térios do pensamento bantu, e des-
perta-nos um interesse que cresce de 
narrativa em narrativa.

Maurício Caetano confronta pre-
conceitos, desfaz premissas falsas, 
destrói complexos, agrega opiniões, 
estabelece conexões e traça paralelis-
mos, entre lendas africanas e lendas 
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europeias. Em concreto, ele mostra-
-nos as linhas gerais dos «pontos de 
contacto da lenda aborígene com a 
mitologia clássica». Também constrói 
diálogos, fazendo-nos viajar apaixo-
nadamente por vários países do mun-
do, como a Alemanha, a China, os Es-
tados Unidos, a França, a Itália, Portu-
gal e o Reino Unido, sem esquecer as 
mitologias greco-romanas. 

Atento ao facto de a cultura bantu 
ser então caracterizada como «indige-
nice de preto» e de meter a supersti-
ção no lugar da ciência, Maurício Cae-
tano considera sem preconceitos que 
é importante «conhecer essa mesma 
superstição pois, só assim, lhe arran-
caremos o que é obsoleto e destoan-
te, tal como o médico que procuraria 
saber a razão das dores de cabeça do 
seu paciente, porque desaparecendo 
a causa, cessará o efeito». 

Em textos publicados entre 1947 e 
1982 “Mafrano” tem o mérito de colo-
car os bantu e a sua cultura como re-
ferência, na compreensão de muitos 
fenômenos, incluindo o aparecimento 
do homem e das espécies na Terra, 
transmitindo-nos imagens tão dignifi-
cantes quanto garbosas de uma cultu-
ra espezinhada durante séculos. «Nós 
somos Bantu!»,

escreveu ele, em Novembro de 
1972, no jornal «o Apostolado». 

O autor despe-nos de preconceitos 
quanto a diferenças entre «indígenas 
e civilizados» e, aponta caminhos, in-
contornáveis, para a compreensão da 
Antropologia Cultural Bantu, nomea-
damente: 

1º - Pelo conhecimento da sua lín-
gua, em extensão  
e profundidade; 

2º - Pelo conhecimento da sua psi-
cologia, temperamento,  
superstições ou hábitos mentais: 

3º - (... ) pelo conhecimento de con-
tos, fábulas e lendas que  
mais não são do que a Bibliote-
ca onde se descobrem tratados  
de direito, filosofia e história. 

Ao longo de 260 páginas, deste se-
gundo de três volumes, que integra 
textos publicados maioritariamente 
no jornal «O Apostolado», Maurício 
Francisco Caetano “Mafrano” dei-
xa-nos extasiados com o içar da sua 
bandeira sobre a ancestralidade dos 
povos bantu. Ele faz-nos uma extensa 
análise sociopsicológica, e a respecti-
va interpretação de contos, fábulas e 
lendas bantu, realçando o conteúdo 
filosófico, moral e teológico. 

Pelo seu conteúdo, este volume II 
da colectânea «Os Bantu na visão de 
Mafrano - Quase Memórias» afigura-
-se uma obra de valor transcendental 
merecedora de ser eleita como livro 
de cabeceira. 

A FAMÍLIA DE MAURÍCIO CAETANO 

Livros
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O presente trabalho aparece numa 
data em que o tema da escravatu-
ra volta a receber um interesse não 
apenas científico, mas também ide-
ológico, originando uma bibliogra-
fia que podemos talvez dividir em 
dois grupos: o primeiro, que procura 
apreender a evolução da escravatu-
ra, que vigorou em todas as latitu-
des, até às Declarações de Direitos 
Humanos, que na modernidade tive-
ram principal expressão na Declara-
ção de Direitos que acompanhou a  
proclamação de independência dos 
EUA, na Declaração de Direitos da 
Revolução Francesa, na Declaração 
de Direitos da ONU; a segunda, que 
alimenta o conflito ideológico das for-
mas de regime político em confronto, 
especialmente marcada por valora-
ções partidárias que tendem para ali-
nhar, cada uma, erros e injustiças do 
passado e presente dos adversários, 

e virtudes prosseguidas pelos progra-
mas que adoptam. 

Este livro, aparecido em oportuni-
dade marcada por conflitualidades, 
não apenas políticas mas também 
culturais, está marcado pelo rigor aca-
dérníco da investigação, está vincu-
lada pelo eixo dominante que é a ex-
periência portuguesa, com impecável 
averiguação da evolução do norma-
tivismo jurídico, com oportunas refe-
rências a algumas das circunstâncias 
que rodearam o percurso, e abrindo 
caminhos ao problema, que mundial-
mente desafia os estudiosos, que é 
o da autenticidade: isto é, a relação 
entre a formulação normativa e a re-
alidade que persiste e consegue impe-
dir que retrate o legislado. E esta é a 
principal contribuição que emerge da 
longa, minuciosa e bem estruturada 
reconstrução da evolução do sistema 
que, juridicamente por um lado, e so-
cialmente por caminho diferenciado 
daquele, estruturou a relação colonial 
a que a Carta da ONU pretendeu dar 
um ponto final. 

O caso português foi uma parcela 
do Império Euromundista a que aque-
le ponto final diz respeito. Terá assim 
desaparecido o conflito secular entre 
onormativo e a realidade? Este ex-
celente livro abre entrada larga para 
essa investigação. Por exemplo, com-
parando o que foi chamado Escola 
Ibérica da Paz, que une a doutrina das 
Universidades de Portugal e Espanha 
sobre a igualdade dos humanos, sem 
diferença de etnia, cultura, ou reli-
gião, tem de avaliar-se a importância 
dos “mitos raciais”, que levaram o re-
verendo Thomas Thompson a publi-
car em 1772 uma brochura intitulada 
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“Como o comércio de escravos negros 
na costa de África respeita os princípios 
da humanidade e as leis da religião re-
velada”, o reverendo Josiah Priest, em 
1852, a dar à estampa A Bible Defense 
of Slavety, e Carrol ao excesso de que-
rer provar que os negros não perten-
cem ao género humano, já em 1900, 
com The Negro as a Beast, o que eli-
minaria inquietações sobre o rigor da 
pregação cristã. 

Da escravatura, extinta em Portu-
gal por Marquês de Pombal, no ultra-
mar português por Sá da Bandeira, no 
Império do Brasil pela regente prin-
cesa Isabel, sabendo com seu con-
cordante pai, que por isso acabaria a 
monarquia, isso não impediu que nos 
EUA, da Primeira Declaração de Di-
reitos Humanos à Guerra Civil do Sul 
escravocrata vencido, custasse a vida 
a Lincoln, nem que ali, no século XX, 
o sonho da autenticidade custasse a 
vida a Martin Luther King. Designada-
mente, a mudança verbal da realidade 
colonial portuguesa - domínio colo-
nial, província ultramarina, colónia, 
e finalmente de novo, antes do fim, 
província - não pode entender-se sem 
considerar a necessidade de respon-
der à conjuntura internacional, não à 
realidade. No fim, o objectivo claro é 
conseguir afastar o dever, decorrente 
da Carta da ONU, de descolonizar. A 
origem da formulação do lndigenato 
não pode apreciar-se sem averiguar 
a coincidência com o regime das cul-
turas obrigatórias, a mantida falta de 
uma legislação sobre a retribuição do 
trabalho, a manutenção do trabalho 
forçado e a relação com as migrações 
para a África do Sul: em suma, a cons-
tante luta entre a forma e a realidade, 

o caminho que Havel chamou “do po-
der dos que não têm poder” para final-
mente conseguirem a autenticidade, 
com o seu famoso “uma palavra acer-
ca da palavra”: “Se a palavra de Deus é 
a origem de toda a sua criação, então 
a parte desta criação que a Humanida-
de representa existe ela própria devi-
do a outro milagre de Deus, ou seja, a 
palavra do homem”. 

O que a Universidade sabe e pra-
tica, numa linha em que se inscreve 
este trabalho, porque a batalha da au-
tenticidade é a mais exigente naquilo 
que os ocidentais chamam de Terceiro 
Mundo. 

A revogação do indigenato foi a 
tentativa de finalmente atribuir às 
populações a cidadania igual sem di-
ferenças étnicas, culturais, ou religio-
sas, e foi acompanhada da criação dos 
institutos do trabalho para proteger 
os seus direitos, direitos bem defini-
dos pelo Código do Trabalho que o 
BIT considerou o mais avançado de 
África, em suma para abrir caminho 
à autenticidade, isto é, conseguir que 
a realidade não contrariasse, cober-
ta por uma cortina, a justiça. Tendo 
responsabilidade, sem partilha, nessa 
reformulação, não pude seguir e ter 
notícia do avanço conseguido, sempre 
apoiado, até morrer, pelo exemplar D. 
Sebastião de Resende, bispo da Beira. 

Professor Doutor Adriano Moreira  
Portugal, Novembro de 2017 

PREFÁCIO 
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O mosaico sociolinguístico de An-
gola é particularmente interessante, 
pois a língua novilatina - o português 
- coabita com várias outras línguas, 
essencialmente bantu, qualificadas 
como línguas nacionais. Este facto 
coloca vários desafios à política lin-
guística do país no que respeita, entre 
outros aspectos, à promoção, difusão 
e ensino das referidas línguas. É óbvio 
que a língua portuguesa, na perspec-
tiva de código transnacional e trans-
continental, conta com copiosos es-
tudos, não apenas no sentido da sua 
convergência, mas também no das 
suas especificidades que entram na 
construção das suas variedades. 

O mesmo não se pode dizer em 
relação à linguística bantu, sobretu-
do no contexto de Angola, onde os 
estudos desse grupo de línguas ain-
da minguam. É nesta senda que, sem 
desprimor a outros pesquisadores, 
surge uma figura superlativa que se 

tem ocupado incansavelmente deste 
grupo de línguas - o professor doutor 
Zavoni Ntondo. Depois de já ter publi-
cado, além de numerosos artigos, três 
livros de inquestionável importância 
no âmbito da cultura e da Linguística 
Africana, nomeadamente (i) Angola: 
povos e línguas (Nzila, 2002, em co-au-
toria); Morfologia e Sintaxe do Ngan-
gela (Nzila, 2006); Fonologia e Morfo-
logia do Oshikwanhama (Mayamba, 
2015), dá, agora à estampa o Manual 
de Linguística Bantu, uma metalin-
guagem das línguas bantu de Angola, 
mormente no que respeita à sua fo-
nético-fonologia e à sua morfologia, 
mas também, de forma mais breve, a 
alguns pormenores sintácticos igual-
mente importantes. 

Assim, além da introdução, que en-
cena aspectos relevantes conducen-
tes à delimitação da história, demo-
grafia, difusão e geografia das línguas 
bantu, o Manual de Linguística Bantu 
apresenta nove unidades: a primeira 
corresponde a uma abordagem de as-
pectos teóricos que, não sendo ideal 
ressalvá-los neste género de estu-
dos, permitem conhecer os pioneiros 
de pesquisas no âmbito das línguas 
bantu, desde Wilhelm H. Bleek (1827- 
18975) a Joseph Greenberg (1963-
2001); a segunda apresenta a clas-
sificação da línguas bantu à luz dos 
estudiosos Malcom Guthrie e Bryan 
e Murdck; a terceira especifica as lín-
guas bantu de Angola e suas carac-
terísticas fonológicas. É da quarta à 
oitava unidade que se pode encontrar 
um rico tratado da morfologia des-
se grupo de línguas, apresentando o 
funcionamento de várias classes gra-
maticais, nomeadamente os substan-
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tivos e seus acompanhantes (prefixos 
dependentes, demonstrativos, pos-
sessivos, quantificadores, numerais, 
unidades qualificativas e interrogati-
vos), os pronomes, as formas verbais 
e os invariáveis (advérbios, ideofones, 
preposições e conjunções). A nona 
unidade trata de aspectos sintácticos, 
isto é, da passivização, da inclusão lo-
cativa, da relativização e da pronomi-
nalização. 

Como facilmente se pode inferir, 
o Manual de Linguística Bantu traz à 
comunidade acadérnica, e não só, um 
notável contributo ao conhecimento 
da gramática descritiva desse grupo 
de línguas, expondo, igualmente, a 
determinação do autor em continuar 
a defender firmemente a cultura e as 
línguas de todos nós, bantu, no senti-
do de conhecermos, em profundida-
de, as suas características. A elabora-
ção e publicação deste manual é, por 
assim dizer, um acto de patriotismo, 
porque consolida a identidade cultural 
do povo angolano - já que não pode 
haver cultura sem língua (s). 

Se, mediante o exposto, o Manual 
de Linguística Bantu é, sem sombra de 
dúvidas, importante para linguistas e 
professores de línguas nacionais an-
golanas, deve igualmente ser de lei-
tura obrigatória para professores de 
língua portuguesa por duas ordens de 
razões fundamentais: 

Primeiro, porque conhecendo as 
características das línguas bantu, o 
professor de língua portuguesa sabe-
rá determinar melhor os fenórnenos 
que, na situação linguística de Ango-
la, decorrem do contacto de línguas, 
como, por exemplo, as interferências 

(positivas e negativas) das línguas 
banru no português e a alternância e 
a mistura de códigos. Note-se que em 
Angola, não raras vezes, e sobretudo 
nas zonas rurais, o aluno traz de casa 
uma língua de origem bantu, sendo 
a língua alvo o português, ou experi-
menta, desde cedo, uma situação de 
bilinguismo, que envolve uma língua 
bantu, geralmente materna, e a língua 
portuguesa, geralmente segunda. 

Mesmo nos casos em que o portu-
guês é a língua materna dos alunos, 
sobretudo nas zonas urbanas, a sua 
aquisição é, muitas vezes, feita consi-
derando a variedade já interferida pe-
las línguas bantu. 

Segundo, porque o conhecimento 
de todos os fenómenos decorrentes 
do contacto de línguas pelo profes-
sor de língua portuguesa permite-lhe 
ter um maior domínio das causas de 
certos desvios ou, normativamente, 
de certos “erros”, para, em defesa 
da norma-padrão, não apenas traçar 
uma pedagogia preventiva nos casos 
possíveis, mas também implementar 
uma pedagogia correctiva que não 
observe a marginalização do aluno 
através da prescrição linguística. 

Finalmente, pela relevância indis-
cutível de que se reveste o presente 
Manual de Linguística Bantu no con-
texto de Angola, considerando cor-
rentes cada vez mais emergentes que 
se manifestam em defesa das nossas 
línguas nacionais, maioritariamente 
do grupo bantu, bem como o esforço 
do Estado para a sua manutenção, 
consubstanciado na introdução de 
algumas delas no sistema de ensino, 
é inequivocamente oportuna a sua 
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publicação, só nos restando felicitar 
o autor, o professor doutor Zavoni 
Ntondo, por quem nutrimos irrefra-
gável estima e admiração, dada a sua 
lucidez e ferrenha persistência na in-
gente tarefa de desbravar os mean-
dros das nossas línguas bantu. 

ISCED - HUÍLA, 20 DE JULHO DE 2020 
Paulino Soma Adriano, Ph.D.
Coordenador científico do mestrado em 
Ensino da Língua Portuguesa 

Um livro oportuno e necessário...

Ao percorrer as páginas deste li-
vro, deixo-me levar pelas memórias 
de um tempo ido, mas não esqueci-
do.  É como que subir novamente na 
mutamba, às seis e meia da tarde, no 
maximbonbo da linha quatro e partir 

para as bandas do Bairro Operário, 
carregando o sonho e um pedaço da 
ilusão de todos sermos iguais, en-
quanto a cidade se tornava branca.  
Deixo-me levar para  a cidade e infân-
cia e para uma época em que as gran-
des construções graças ao boom do 
café “destruíam o espaço amplo e livre 
do antigamente”1. Por isso, se Manuel 
Vaz de Borja Júnior nos apresenta este 
seu livro como um tributo às gentes e 
famílias do Bairro Operário e o tem 
como “ Contributos “ para a história 
desse espaço geográfico de Luanda, 
entendemo-lo como um livro oportu-
no e necessário, porquanto, mais do 
que um simples registo de factos, o 
mesmo permite-nos compreender as 
dinâmicas socioculturais que levaram 
à formação de uma identidade própria 
que ainda hoje povoa o imaginário de 
quem nasceu, cresceu ou viveu no 
Bairro Operário, desta cidade de Luan-
da. Por outro lado, numa perspectiva 
mais geral, permite-nos compreen-
der as dinâmicas populacionais das 
décadas de sessenta e setenta, bem 
como as profundas transformações 
ocorridas nesse período, assim como 
as sucessivas mutações e adaptações 
do modelo colonial e respectivo  mo-
dus operandi em face da necessidade 
de contraposição ao nacionalismo an-
golano e ao início da Luta de Liberta-
ção Nacional, processos que em mui-
to tiveram o seu berço e crescimento 
no Bairro Operário, quer porque ali 
se desenvolveu uma uma plêiade de 
intelectuais comprometidos com o 

1 Wizi – Kongo. Com - portal do wiji e da 
cultura kongo Mário António de Olivei-
ra, o pôeta de “Noite de luar no Morro de 
Maianga”, natural de Makela do Zombo.
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ideário nacionalista, quer porque ali, 
pelas artes e pela cultura se consoli-
dou o sentido da identidade nacional,  
quer porque alí viveram muitos dos 
ícones da luta de libertação nacional, 
quer porque situando-se na interfa-
ce entre a cidade e o musseke, entre 
o asfalto e a terra batida, constituiu-
-se como um ponto de convergência 
da veia nacionalista e um espaço de 
consolidação da angolanidade. E cre-
mos que de outra forma não poderia 
ser, se atendermos à própria história 
e origem do Bairro Operário que, na 
verdade, pelas suas características ar-
quitectónicas e arruamentos, não nas-
ce como um musseke, muito embora, 
pela literatura se saiba que “suas ruas 
sem pavimento e iluminação geravam 
uma grande insatisfação nas pessoas” 
como bem registra Arnaldo Santos 
(1981) no conto “Bairro Operário não 
tem luz”, originalmente escrito em fi-
nais da década de sessenta: – Por que 
o Bairro Operário não tem luz?[…]En-
tão as casas de pau-a-pique não tem 
direito a luz elétrica?! Como é que as 
pessoas iam comer e brincar a noite? 
E nas ruas por que não punham can-
deeiro como os da baixa? (SANTOS, 
1981, p. 72)”2 

Por este livro, escrito de forma en-
dógena, fica-se a saber que o Bairro 
Operário,  na sua história, viu nascer 
uma elite de intelectuais naciona-
listas, agrupamentos e associações 
culturais e desportivas que deram 
perdurável testemunho de si e ficam 
nos anais da nossa história, o que de 

2 Nascimento, Washington - Ingombotas e 
Bairro Operário: a história de dois bairros 
de Luanda (1940-1960), Por dentro da Áfri-
ca,  8 de Fevereiro de 2017

resto corresponde à herança pelos 
seus primeiros habitantes trazida do 
Bairro da  Ingombota, “um lugar de 
autoafirmação, pois em finais do sé-
culo XIX foi fundada nele a primeiro 
associação literária de Angola e na dé-
cada de 1930, do século XX, foi criado 
também no bairro, outra associação, 
com pretensões mais amplas, a Liga 
Nacional Africana. Organização cria-
da pela elite letrada nativa que desen-
volvia ações educativas e recreativas. 
Em linhas gerais, tanto a Associação 
Literária e a Liga instaladas no bairro, 
constituíam-se enquanto um reforço 
às identidades deste grupo letrado 
nativo (...).”3 

A mudança de famílias  da Imgom-
bota para o Bairro Operário “e o fato 
de estar em uma região fronteiriça, 
entre a cidade branca (o asfalto) e os 
musseques, fez como que o bairro se 
tornasse ao longo do tempo o sím-
bolo de união dos angolanos (...)4 No 
Bairro Operário chegava às ruas defi-
nitivamente o desejo de libertação do 
povo angolano, construído em grande 
parte inicialmente nas Ingombotas e 
suas organizações ( como a Liga Na-
cional Africana, criado nos anos trinta) 
mas também nos espaços de lazer e 
religião do B.O. que também funcio-
navam enquanto espaços de articu-
lação política. A busca pelos espaços 
símbolos das Ingombotas e do Bairro 
Operário (ou mesmo de um persona-
gem símbolo), registrado nas memó-
rias daqueles que viveram em Angola 
em meados do século XX, constitui-se 

3 Idem

4 Idem
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assim enquanto um elemento impor-
tante do que poderíamos chamar de 
tentativa de construção (e imagina-
ção) de uma identidade angolana”5 “O 
Bairro Operário: símbolo da união na-
cional e resistência ao colonialismo.”6 

É este um livro oportuno e neces-
sário, porquanto os bairros, como o 
é o Bairro Operário, tal como as cida-
des, com suas ruas, árvores, edifícios, 
tradições, sabores, vozes, sotaques 
e odores são espaços  “de vivências 
colectivas, são paisagens privilegia-
das de registros da memória. (…) São 
(...) lembrança, registros e fontes de 
conhecimento histórico. E na sua (…) 
interseção com a História, expressam, 
de forna policromática, a vida das 
pessoas no cotidiano (…). As cidades 
(…) reencontram os lugares do ontem 
com os sentimentos do presente.(…) 
“7 Neste sentido, este livro é oportu-
no e necessário, pois vem lembrar e 
reforçar que é necessário preservar 
as  tradições, os sítios e os lugares de 
memória que aos poucos se vão per-
dendo nas teias da modernidade, do 
consumismo  e no culto do novo, mes-
mo que reconheçamos a necessidade 
de melhorar as condições de vida nos 
antigos mussekes e bairros da capital, 
como o é o Bairro Operário. 

As tradições e os bairros não são 
imutáveis, não permanecem parados 
no tempo, como de resto se pode 
perceber da presente obra. “São as 

5 Nascimento, Washington – Obra citada

6 Idem
7 Neves, Lucília de Almeida – Literatura, me-
mória e cidades: intersecções – Scripta,  PU-
Cde Minas Gerais, Belo Horizonte, v 7, 2004

cidades realidades sempre em muta-
ção. As relações de poder, actividades 
económicas, formas de sociabilida-
de, vida cultural e espaços colectivos 
transformam-se de forma contínua.”8. 
E não foi nem é diferente entre nós, 
nesta cidade que é Luanda. Por isso 
mesmo, esta obra ajudará a com-
preender as  dinâmicas próprias do 
Baiiro Operário de então, a formação 
de uma identidade própria desse bair-
ro, com suas nuances, é claro, mas 
todas com a mesma idiossincrasia e 
denominador comum o que pode ser 
aferido pela história da sua fundação e 
realidades sociais e culturais nela nar-
radas por  Manuel Vaz de Borja Júnior. 

A propósito da génese do Bairro 
Operário, e para o enquadramento da 
matéria tratada nesta obra, importará 
lembrar que a partir da Conferência 
de Berlim, por força da necessidade 
da efectiva ocupação do território, 
“Luanda ( ...) assiste à chegada de inú-
meros militares e colonos para uma 
colonização de povoamento. Este fac-
to é determinante no reordenamento 
populacional de Luanda. (...) O Bairro 
Operário foi construído no início do 
século XX e deve este nome, provavel-
mente, ao facto de seus primeiros mo-
radores terem sido operários da Real 
Companhia dos Caminhos de Ferro 
de Luanda e da Conduta de Água (Es-
tação de Água) que pertenciam a um 
mesmo dono, Alexandre Peres.”9  Po-
rém, tal constitui o prolongamento do 
“processo iniciado em 1864, ano em 
que a câmara arrasou as casas pobres, 

8 Idem 

9 Nascimento, Washington – Obra citada
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cobertas a capim, e aproveitando-se 
de uma epidemia que houve na cidade 
entre 1870 e 1880, o governo decre-
tou o derrube de uma série de cubatas 
que existiam no Bairro dos Coqueiros 
e “empurrou a população autóctone 
para a Ingombota e para o Maculusso, 
ganha uma nova dimensão,  começan-
do a ser mais evidente a distinção so-
cial e racial em favor dos colonos, sen-
do os autóctones  empurrados cada 
vez mais para a periferia”10, ou seja, 
para os mussekes, dentre os quais o 
musseque Burity e o musseque Caya-
tte que deram origem respectivamen-
te ao Bairro Operário e ao Bairro do 
Cruzeiro. Tal processo, um pouco por 
toda a Luanda, viria a ganhar novo im-
pulso na década de sessenta impulsio-
nado pelo boom do café. 

No pós independência, por força do 
crescimento populacional surgiram 
em Luanda vários mussekes e por for-
ça das políticas de urbanização, novos 
bairros e igualmente novas e moder-
nas edificações, ao lado  de vilas re-
sidenciais. Por força das políticas de 
requalificação, bairros antigos, como 
o Bairro Operário, constam da agen-
da. A questão que amiúde se coloca, 
é a de saber em que medida tais pro-
cessos poderão manter a identidade, 
a memória, a alma de tais bairros e, de 
um modo geral, poderão preservar o 
património cultural que encerram.

Quanto ao Bairro Operário, emble-
mático pela sua história e pelos sonhos 
nele construídos, muitos guardados na 
casa do Dr. António Agostinho Neto e 
na sua obra literária, designadamente 

10 Pepetela – Luandando,  Elf Aquitaine 
Angola, 1990

em  “A Náusea”, na memória da Asso-
ciação dos Naturais de Angola, ANAN-
GOLA, na obra literária de Luandino 
Vieira, Arnaldo Santos, Mário Antó-
nio, Viriato da Cruz, na obra musical 
do Ngola Ritmo e em muitas outras 
obras de renomados autores, na me-
mória do futebol popular em que do 
pontificou o Bangú, na memória do 
atletismo nacional, na memória das ar-
tes cénicas, dizíamos, quanto ao Bairro 
Operário, quem o queira conhecer, ou 
queira considerar a sua identidade em 
projectos futuros,  poderá socorrer-se 
deste monumental trabalho de Manuel 
Vaz de Borja Júnior, cujos créditos e 
sustentabilidade lhe advêm do uso de 
uma perfeita estratégia de conjugação 
da memória oral com a pesquisa biblio-
gráfica de obras de referência neste 
domínio. Finalmente, importa dizer 
que esta obra constitui um sólido sub-
sídio à compreensão histórica do Bair-
ro Operário e do seu lugar em todo o 
processo que conduziu à nossa cidada-
nia pelo que, em qualquer processo de 
requalificação do mesmo deverão ser 
respeitados os seus símbolos e lugares 
de memória.

António Fonseca
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